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AOS LEITORES. 

Cabe-nos a satisfapo de apresentar ao Público o tonto de- 
cimo tercezro das «Resoluções do Conselho de Estado.)> 

Referindo-se 20 anno de  185'7, tem por objecta os seguin- 
tes assumptos: AEzenacão de terr enos Concelhios ;- Bartados de 
medichu, e de Ctr.urgiu;- C ~ n t a s  de legados pios;-Eleácbes 
munic+aes;- Escusas de cargos mu?zictpaes; - Amanuenses 
das Adminzstrações de Concelho, e os dos Escravães de Fa- 
zenda; - Taxas estabelec~das pelas Iicengas;- Décima lgtdus- 
trza2, e Pescarias em Portugal 

Em volta desses assumptos, e com referencia á especialidade 
de cada uma das uKesolu~òes», diligenciámos retinir a maior 
somma de esclarecimentos e noticids, que pockssem communicar 
alguma utilidade a este Reposi torio. 

De novo imploramos a generósa indulgencia dos nossos Ler- 
tores, -pedindo-lhes que desculpem n nossa inçuiliciencia, le- 
vando-nos em canla a boa vontade, com que desejamos s&r-lhes 
prest&vers. 

kEF 0 tomo décimo quarto está no prdio. 
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CO3SELHO DE ESTADO 

(BEWRSO H 6 0 7  -DECRETO D E  23 DE HARÇO DE 1857 - D I A R I O  DO COVEFNO, tí O 164, 
DE 15 D E  JULHO DE 1851)  

(COXCESSÁO EFPBXTUADA-SE= SÈR Poli MEIO UR APORAVE?TO, XBM POR C O U P R A  

R VE3UA,-S SEM A A P P R O V A Ç ~ O  DO COBSEI BO DE DISTltrcTO 

Epsigraghes -Objecto do Recurso -Resolugao -Doutmna que dzntaoa d a  Resoluçáo - LegrsI@o crtada na Resolucão - Escla~ec~mentos Ob~e.rrações 

Os tennos marcados na Lel para mlerposlção, e apreaeoiação de 
pnaesquer recursos são continuas e peremptorios, mas nos casos 
em ue se aHegne P rove legílimo impedimento on em qnc se- 
W J o  O D~reib ,  k ~ h a t o g a r  o beliefii io da rístitdrcão, o  rib banal 
para quem se recorreu, conhecera delle summsiiarnentt, ourindo 
a parte, e no caso de decidir que se deve tornar conhecsmento do 
recurso, podera o recorrente requerer no mamo Tribunal ordem 
para se sobr'estar na eirecucão, se houver logar 

Ref h d  , art 683 o 

Ron dubilm est, III lqem mmmittere eum, q u ~  verha legis am- 
plexu~, contra fegis nrtitur ~oluntatem 

L 5 Cod de Eegtb 

h s  eommones comme les mineurs, ne peuwnt abener leurs im- 
meubles qu'en cas d argence absolne on por avantage evident 

Dait Gm 8Adm Blunche 

Sendo-Me presente em consulta da  secção do contencioso 
odmiiistrativo, que Maria Barbara de Fana e Miranda, da ~ i l l a  
da Magdaleoa, na ilha do Pico, recorrera para o Conselho de 
&do de um accordão do respectivo Conselho de distrieto da 
BWa, por lhe ter denegado provimento no recurso interposto 
*jp&mara muoieipal do referido Concelho, em que se queixava 

TOM xxtr. 1 



da concessão feita ao reeorndo padre-cura Antonio Prudencio 
da Silva, de lima peque:-ia por~do de terreno pijblico na Caníiada 
da mesma villa: e mostrando-se pela referida consulta, com re- 
lação aos autos, que a c a m a r ~ ,  que servira no Eiennio de P 850, 
a requerimento do dito padre lhe liavia concedido em sessão de 
i5 de Dezembro do dito anno, e mediante a quantia de quatro 
mil e oitoceotos rhs ,  a sobredita porção de terreno concelhlo 
na Caiiriada da questdo, tendo em frente da sua casa vinte e meia 
braças &extensão, e uma nesga ao norte da mesma Cannada 
de tres e meia ditas em frente da caqa da mesma recorrente, 
concedendo-lhe igualmente por Alvará de 19 de Julho de 185 1 
a folhas 62, licença para recolher aqiielle pedaço de terreno, e 
o tapar em linha recta, para melhor alinhamento, regularidade 
e embelksameafo da mencionada Cannada, como se mostra da 
planta junta a folhas 45: e mostrando-se mais, que depois de 
começada a obra d a  tapagem pelo recorrido, vdra a recorrente 
com o requenmento a folhas 22, em data de B'i de Setembro 
de 1853, queixando-se á Camara municipal, de que recorrkra, 
de que a sua predecessord tivesse feito a referida concessdo, sem 
attender a que por ella se estreitata consideraielmente a Caii- 
nada pública, e a serventia para o seu predio urbano, s~tuado 
em frente da mesma, e allegândo ao mesmo tempo, que se a 
cessão e concessão fora feita por titulo de compra e venda, nulIa 
era ella ipso facto, por isso que ás Camaras, como m6ras admi- 
nistradoras, Ihes não era perrnittida a faculdade de a!hear por 
qualquer titulo os do16 domínios dos bens concelhios, e se fora 
feita por trtulo de aforamento na mesma nullidade laboraia, por 
isso que não havião a elle precedido as solernnidades que se re- 
qdrem para a validade dos aforamentos, como a hasta púh!ica, 
etc , etc., concIuindo por tudo, que requeria se mandasse so- 
br'estar in continente na cont~nuaçdo da obra da parede, ou que 
al18s se mandasse sobbastar o terreno mst~ionado, a fim de $e 
dar de emphytensrs a quem mas  desse; visto que, pelos rnoti- 
vos expendiùos, pretendia toma-ki de aforomento, e deixa-lo no 
uso e fruiçáo dos moradores do concelho e villa, pagando toda- 
wa s respectivo canon: 

E mostraado-se tambem que este requerrmento f6ra desat- 
& d d ~  pela Cama~a com o fundamento de que se conromava 
e fòra deliberado pela sua prcdecwora na citada ses- 

Iia qual se havia 6 m d o  ã mada do terreno da questão, 
BW uist~wçihs, remeGtidas pelo &ver- 

&r civil, de 12 de Agosto de 1 5 53 (que n2o const;io do pro- 
peio qne a recorrente tibera de recorrer para o Conselho 

aeas t r lcb ,  p e b  r e v m e n t o  de folhas 7, em que desenvolvendo 
e$ amplamente os f u d m n t o s  do seu aggravo, pedia p e  h- 
,+selk p r o m n h ,  se mandasse haver de nenhum efeito, 
-o d a  e mlla, a venda do terreno concelbio, e se orde- 
nasse a d e d ç *  da parede qae se havia feito depois da lude- 

w-aw do terreno questionado : 
B mostrân&se ainda que o Conselho pelo seu aceordgo de 

5 & Jaaelm & 1855 (segado consta da intimal.ão a folhas 4), w. & mv&o o recorrido, a Camara, e os dois vereadores 
* m e & ,  que haviáo açsrgnado, reireidos, o rtccordão da 

-MO, e n ~ e n d h  dever denegar provimento com salva do di- 
8 msrrentie, b m d ~  pw pnnapaes fundamentas: (r 1 .O, 

-a akienação do terreno, quahfirada indevidamente de wn- 
r&, 6 a  b orna causa ma~s do qoe um alinhamente feito pela 
acamara, na coaformdade & prátrca estabelecida naquelle Csn- 
c c & b  de receber sempre o valor do terreno qae cede para os 
mtesmm at~nhamentos; %.O, que a cessão de terrenos nos ca- 
~ m & b s  pibhcos, Feita aos part~cuIares para alinharem as suas 

h & s  rustieãs e urbanas n% carkcem de passar p i a s  
d e  e solemn~cEddes do $j do Alvará de 23 de Ju- 

(ch th f766, que tratâ. dos aforamentos dos baldios; 3 . O ,  e, 
~65..-1...;1*&, que da planta do engenheiro das obras piibbcss se 
&cBe~iaiia, qae o aSinhme&o dado aformoseava mais a Ean- 
*eã& eras quem, sem que com ella se perca ou prejudique 6 

=~-L.S& pddico, wtn mesmo a serventía para o prkdio da re- 
aSi..,,-1c : 
*'4@ inestraado-se outrosrm, que instaurado o processo por 

da petição de recurso, em p e  a recorrente w p r o d b  
r)ri l.%& àkgado. se maedoa respodr e r e e o m b ,  o qual 

e-sw Q23. faliias W, se limit6r-â a akiegar, p e  d o  
dw d o  wphrnestw do Tribunal fataes lhe parecia nãe 
e * to.i.i ~08hnnoonta Bo ~ w w ,  por isso p e  o ac- 
e n ~ ~ ~ ~ i 8 o  f%F*iatímado ár recorrente em 28 de Feyere~ro 

1*isT e e drnente apresentado em 22 de Maio se- 
bim, mastmndo pA docalsento Junto a fdhae 39, qae 

do h @ e  Arps9 * H ( ~ O  do porto da Rorta para esia 
~atacho h o m r  e e bngw AUiaqa, como certifica o- 

r- Aqmlla Alfandega : " ' moef.ad~-se em cootrArio pela recorrente, tanto na pe- 



tiqão de recurso, como na allegação de folhas 47, que o alle- 
gado lapso de tempo não a podia prejudicar, segundo a regra 
de direito-que ao legitimamente impedido não corre o tem- 
po-, pois que nâo tinha havido communicaç~o entre a ilha do 
Pico e a cidade da Horta antes da vinda do brigue Argos, que 
teve lagar em 23 de hlarço, como mostralu pela certrdão do 
Capitão do porto a folhas 6 Jerso, ao que redarguto o recor- 
rido na sua ultima allegaçáo a folhas 49, dizendo não ser exacto 
o certificado pelo dito Capitào, pois que desde o dia 1.' até 27 
de Março houvera regular cornmuiiica~ão entre as duas ilhas, 
como se vra do certificado do Drrector do correio da Horta, e 
da attestação do administrador da Magdalena a folhas E33 verso 
e folhas 54 verso, tendo até I i de Abril saído para Lisboa, nao 
s6 o brigue Argos, mas o patacho Leonor e o bngue AEliançu, 
como mostrava pela certidão do Escri~áo da Alfandega, sendo 
por isso que insistia na extemporaneidade do recurso, e na ne- 
cessidade de se n ~ o  tomar dele conhecimenfo: 

E mostrando-se por fim que o Conselho de Distncto, que 
fBra mandado responder em sustentacão do seu accordão, re- 
produzindo os fundamentos delle já expostos em suhstancia, se 
limitttra a accrescentar, quanto a concessão do terreno para o 
alinhamento, que ella cabia nas attribuiçoes da Camara pelo n." 4 
do artigo 123." do Codrgo Administrativo; e quanto Ei questdo 
ventilada, que no estado de confusào a que o processo chegára 
pelas impertinentes razões allegadas por ambas as partes, e que 
nilo vínhão a proposito para o objecto principal, entendera ter 
deliberado conforme as leis, denegando provimento, e deixando 
salvo B recorrente o d~reito para requerer no Poder Judicial, 
caso se julgasse lesada no direito que tinha 6 pose  da serv~dão 
pela Cannada de que se tractava: 

E sendo por ultimo ouvido sobre tudo o Ministerio Público, 
entendeu, quanto a extemporaneidade do recurso, não ser ella 
procedente e attendivel na presença da certidão do Capitão do 
porto a folhas 6 terso; e quanto á questdo principal ventilada, 
que a despeito da confusão existente no processo pela5 imper- 
tinentes questões adduzidas, náo póde todaíid duvidar-se de que 
a Camara cedera terreno público, mediante o recebimento da 
quantia certa de quatro mil e oitocentos reis, como ella propna 
confessa no Alvará de licença a folhas 68, e o Conselho de UIS- 
tncto reconhhce, quando não contesta o recebimento daquella 
quantia, que pretende qualificar de simples grattfica~ão em uso 

uapueiIe Concelho, termos em que se dá o contracto da compra 
e venda, segundo os principios de direito e a disposição do ar- 
tigo 453." do Codigo Commercial; accrescentando que he in- 
questionavel que as Camaras municipaes não podem alienar os 
dois dodnios, e s6 por excepção podem dar de aforamento os 
baldios, mas observando as solemnidades legaes, e com appro- 
vação das Authoridades superiores; e não msnos he certo que 
a concessáo de terrenos para aIrnhameotos, mediante um preço 
certo pecunisno, 1130 está comprehendida na faculdade dada 6s 
Camaras pelo o." 4." do citado artigo do Codigo Administra- 
tivo: concluindo que, por todas estas razões, entendfa ser iBe- 
gaI e nula a cedencia de terreno da questão, devendo por isso 
prover-se no recurso, e mdndar-se reduzir tudo ao estado an- 
terior a obra feita pelo recorrido. 

O que tudo visto e ponderado: 
Considerando corrente e legal a doutrrna do Ministeno Pú- 

blico, quanto ao fundo da questão principal; e quanto 8 alle- 
gada estemporaneidade na apresentação do recurso, que a sua 
opin~ão he procedente, visto que, ainda concedida a preferencia 
aos documentos offerecrdos em prova pelo recorrrdo, não ajun- 
tou elle certidào alguma, como facil lhe era, da Alfandega desta 
capital, pela qual fizesse constar qual fdra das tres embarcações 
a que entrára em segundo logar, e a data da sua entrada, para 
desde aqueIle dla se contar o decendio, como era necessario: 

Considerando, pois, que a cedencia do terreno felta pela Ca- 
mara, e sustentada pelo Conselho, não tendo fundamento algum 
na legislação vigente, he insustentavel, como abusiva, por isso 
que, nno tendo sido ferta por titulo de aforamento, he eonse- 
queucia newssana de que o fôra peIo de compra e venda, que 
sempre se dB quando ha cedencia de cousa certa, preço certo em 
dinheiro, e mútua acquiescencia de Iegitirnos contractantes, co- 
mo se verifica na especie sujelta, menos quanto legitimidade 
da Camara, que he mera e simples administradora dos bens do 
Concelho : 

Considerando que contra taes princip~os não pdde prevalecer 
a doutrina do citado n.' 4." do artigo 123.', a que se soccorre 
a Camara; e o Conselho, dando uma intelligencia forcada, am- 
pla e cerebrioa h sua lettra e espinto, porquanto diversa couss 



Be e yodhrem as Camwas deliberar sobre os projectos de aber- 
Sura e a f m h t o s  de ruas e praqas do Concelho, como de fa- 
d o  podem, do -que puderem a %eu arbitrio, e a t~tulo dos mes- 
mos a t t i h h m t s s ,  T~edêrem, sem ser por titulo legal de afora- 
mente, guaesquer por~òes de terrenos por sua authoridade pco- 
pria, e sem audwcta das ~nteressados e préjlia confirmaqão dos 
sespechws Cmselhos de Dmtricio: 

C m s ~ d e r d ~  fii-ialn~ente, que Me cumpre, pard regularidade 
a undormidade do serviço piiblico, Declardr abmiias todas as 
gr&t~cas contrhries aos sobreditos pnnclpios e aquelfa que se a1- 
lega estar em uso ns.Coocelho da villa da BIagdaleua; e outrosim, 
estabeiecea que o prrmewo dever das Autboridades coeistituidas 
he o L prmra rem entender bem as Leis para ds applicarem e 
cumprirem em foima devida, e sobre tudo sem wbterfugios: 

Hei por bem, Conformando-Me cpm o parecer do Tribunal 
na sua consulta, Dar provimmio *o presente recurso, e .$fan- 
dar que seja tudo reposto no estado avatzgo, e salvo ao recor- 
rzdo o dwezto de haver os prqwzsos sofrados de quem por di- 
d o  m n p t i r ,  e á h w a  a f'acuidade de dzqo'r do referzdo 
mtm~ na mfwm&a& das Lms. 

DWTRÍKA QUE DIMANA DA I ~ E S O L U ~ ~ O .  

-A faculdade que as Camaras Municipaes tèem de deIiberar 
sobre os projectos de aberturd e alinhamento de ruas e praças 
do Concelho, não compreliende, nem por forma alguma pode 
compretender a faculdade de ceder, por occasião dos mesmos 
aluihamentos, yuaesquer porções de terreno concelhio, a arl-iitrio 
e pela vontade prhpria das mesmas Carnaras muoiclpaes. 

São abusfvas f odas as prktieas das Camaras nunicipnes, que 
não eslivérem em liasrnonia cam o principro-de que sSo estas 
simples e meras adminrstradoras dos bens do Concelho, e nào 
p6dem ceder porção alguma de terreno concelhto, a não ser 
nos termos das Lers, e peIo modo estabelecrdo nas mesmds. 

O prrmeiro dever das Au thor idades he procurar entende1 
bem as Lels, para as applicarem e cumprirem em forma derí- 
da, e principalmente sem subterfiigios. 

LEGISLAC&O CITADA NA RESOLU@O. 

-AIwQ.  de 25 de J M o  de 1766: 
=u$B.O Item: Para de uma vez cessarem os abusos, que 

sip le*o dos soheditos aforamentos; declarando a Ordena- 
m &- ~ i a i e n o ,  titulo sessenta e seis, paragrapbo dezesete: 
y;& T e  nos casos, e m  que pareça conveniente aforarem-se 
e s  pwçôes dos referidos Baldios. a pessoas, que não sQão 

ganternpladês, aunca possâo ser expedidos pelas respectivas 
@maras, mas só em ~ e q u e n m e ~ h  dirigdos Mesa do Desem- 

do Pago. a qual commetterh as informaç6es aos Provedo- 
su Coq&res das Comarcas, owindo as €amaras, e os 
s~~pctnos; a rdedo - se - lhe s  que com as d ç õ e s ,  con- 

c m g = - c ,  e vaio~es dos baldíos, que se g r e t e a d k  afmr, e 
- &a dw f&rw que se offerecc3rem, depms de alidarem em 

QS dias do est$o, interponháo o e u  arbítrio sobre as uti- 
, gu,p'quizos, que dos taes aforamwtos se podem seguir 

ao progresso e augmento da lavoura, á multipficaqão dos Lavra- 
&ws, e 5kamros, e $I creação dos gados, e arvoreda: E aquel- 
iesbw que çe verificarem as &editas utilidades, serão expe- 
&s p& dih  MW G o  excede& a quaotta de  quatrocentos 
mil reis, e os que a excedCrem subirá0 por Coosulta ii Minha 
Real Presença: E todos os aforamentos, que por outra forma se 
&x serão áiulhs, e de nenhum effeito; e os &tos P ~ Q -  
WR~S ,farãe i c o r p a r  ms Co~celktos as terras assim nulla- 
mente aforadas, debaixe da mesma pena acima estabekcida. I,=== 

- w g ? o  A h o s ~ U . í i ~ 0  : 
t =arA&iga 453,O, nao iw.-A Camara d&tikra, LSOS temos 

Bas .e Begu1;unenhs.. . Sobre os pqectos de abertura e 
WP--E~& de ruas e praças do Concelho. u= 

7%4ha&e C m w d :  
Ws.s.dhlip 4523.'-A campa e venda he o contraeto, 
A *@i.gí-- " iim se &ga a -entregar m a  ilousa, e o eeqra-  

BWI ajustada e convmda. B= 

4 fãct.0~ wkm que wsa 8 questão he de maror smphci- 
dase, e s m m  qBe se .reduz aos seguintes termos : 
43 Padre N. (&wrr~dr>) wcessidade de uma p r@o de  
m o ,  fmpteim a rim @lo seu, bem como de outiia 9 0 ~ 8 0  
* foeste do messw,@m, a, de uma pequena agsga ao aorte; 

--L- sa .gm a wqmtiva ,Camara, a qual, mruts condeseen- 



dente para com o Padre, lhe concedeu todo o terreno de que 
este necessitava, ou que este pedio, medrante uma gratificação 
{ou como melhdr em dzreato dizer-se possa) de quatro mzl e 
oztocentos réts. - A  porçdo de terreno, em frente e ao poente 
do prédio trnha ~ i n t e  braças e meia; e a nêsga ao norte tinha, 
pelo menos, tres braças e meia; viiido a estreitar a Cannada que 
conduzfd para a casa da Recorrente.- A Camara seguío unica- 
mente os impulsos da sua ~ontade;  irndgtnou que não se tratava 
de venda, -que ndo se tratava de aforamento, --e formulou 
um non descrtpbum em materia de cesszo de terreno, duthorl- 
sando, sem ceremónia, e sem a menór fórrna de processo, o 
Padre (Recorrido) a apoderar-se do terreno, e a mura-lo, pela 
simples pitança de uma moeda de ouro, e sob pretexto de cori- 
veniencias de alinhamento. 

Eis, em phrase murto singela, o que n6s podkmos desentra- 
nhar de um processo, aliás muito complicado. Cumpre agora 
examinar as diversas questões que se enlação com o facto que 
deixhmos enunciado. 

-Vejhmos antes de tudo os termos em que foi concebido o 
acwrdão do Conselho de Districto iecorrido, e qual o modo por 
que aquelle Tribunal encarou a questão 

=«Sendo presente em Conselho o recurso interpòsto por 
Maria Barbara de Faria e Miianda, do indeferimento que a Ca- 
mara Municipal da Villa-da Magdalena dkra a um ~epuerrmento 
em sessão de 28 de Setembro de 1883, pela mesma Recorrente 
feito á mesma Camara, em que mostrava a illegalidade com que 
a Camara vendera ao Re~d." Cura ,4ntonio Prudencio da Silia 
uma porção de terreno ao nascente e norte da sua casa, sita na 
mesma tilla, e por detraz da Igreja Matrrz da dita villa, a fim 
de alrnhar as paredes que ia novamente construir; pois que nao 
só essa ienda fora feita contra Lei, e entendia que as Camaras 
não erão authonsadas para alienar terrenos do Concelho, mas 
porque, com o terreno tirado ao Concelho pelo lado do norte, 
ia estreitar rrnmensamente uma canada, que daia ser~idão para 
um predio da Supplrcante, servidão que era coeia com a e m -  
tencia do portdo sito no fim da canada, sendo-lhe por isso diffial 
e incomrnodo o transito do sei1 carro; requerendo a final que 
a Camard mandasse sobreestar na obra in continenti, e desse 
novo alinhamento como convinha ti formosura da dilla, ou que 
mandase novamente pdr em haste pública o terreno de que se 

M ~ ,  que e]]a recorrente lanqaria nelle, e 0 entregaria ao 
mcelho, pagando sempre o canon s que fdsse obrigada: fun- 
&.rnnmdo a Camara o seu indeferimento em que se confor- 
m a  com o que f&a deliberado na sersão de 15 de Dezembro 
& 1880, na pai firmou a venda do terreno em questão ao 
~ m d . "  Cura Antonio Prudencio da Silva, e segundo 0 determi- 
na& nas Instmcqües remettidas pelo Governador Civil em 1% de 
@* der4853 nao podia ter logar u pieteni20 da Recor- 
d: OS c p e s  fundamentos, no seu recurso a este ~ribunal ,  a 
m e  dizia infundados, e allegava e deduzia em seu favor: 
% $ . 3 : ~ e  a pr&ie construida pelo Revd.' Cura ir6 estreitar a 

a tal ponto na sua entrada, que náo fica com uma vara 
.&i#agaa, e intransitavel para carro, sem que este alrnhamento 
ahmmseasse a mesma canada; - 2." que sendo aquelle terreno 
& Comelho, nso podia a Camara alienar os dois dominios util 
edirecto, como fez, mas sim tão sómente aforá-10 com as so- 
b i d a d e s  que o Alvará de 23 de Julho de 1766, $2.", exlgc; 
-3." que em nenbum livro da Camara consta o auto da venda, 
e&qparéce o requenmerito feito em sessão de 15 de Dezembro 
de 1850 por parte do dito Cura, em que pedia se lhe passasse 
hmip do terreno que comprárã diante da sua casd, assrm como 
da oêsga ao lado do norte, que compr~hende tres e meia braças 
de terreno, como mostra por certidão junta; -4." que tendo 

pois o dito terreno vendido por quatro mil e oitocentos rhs, 
eraepfla com muita mais razào do que nos dforamentoç se exi- 
gissem as solemnidades legaes recomrnendadas pelo já citado 
Mvará de '23 de Julho de 1766, 5 2 O, pois era a alienação de 
ambos os dominios. em quanto que dos aioramentoq he s6 util: 
--%.O pue as Inslrucções lembradas pela Camara, do Governo 
wem-~ data de 30 de Agosto de 1853, não são applrcaveis 

dè que se trata, sendo a hypóthese, a que nas d~tas  In- 
a Camara quer alludir, a que se acha prevista e de- 

*--da no Alvar~  de 23 de Xovembro de 1804; - 6.", e 
halmenk, que: por declaração dos signatários do accordsio que 
%'(=amara Municipal tomou em sessão de 15 de Dezembro de 
Ms0, sabe a Recorrente que tinhào táo somente concedrdo a 

em quanto ao terreno que fica em frente da casa do dito 
Padre Cura, e não em T a n t o  á n8sga do norte da mesma casa, 
e que mtrou Ra canada, e.gue s6 por acresçentamento rido ad- 
vertido Por dles quando assignhrão, he que se mencionou a dita 
@%a: e que por estes fundamentos, e nos mais de direito, re-, 



queria k .fosse a b i s t r a d a  justiça, annullaade a wuda do 
terene em y a e s m ,  e ordenando a demolição das purêdes que 
se fishrão depois da $lidevida wcupaçso do mesmo terreno.-E 
sedo ouvi& sobre u pi esente recurso o Revd.' Cura Antonio Pru- 
dencio da Sriva, al1ega:- 1 O que n parede constru~da aformosêa 
a canada de que se trata, e he este o alinhamento que detia ser 
dado pela Gamara; -2.' que nào prejudíca o transito público, 
como pretende provar a Recorrente; - 3." que tendo comprado 
o dsto terreno a Camara. exercêrd actos de domrnio e posse, 
sem que a Supplicaotc e os mais wsinhos se oppozkssern, ali- 
nuwdo assim e approrãn&o .o direito do recorrido: e que por 
estas, e pw mkâs mais razòes, se detia indeferir a Supplicante, 
e ratificar ;a ddrberâçUs da <amara sobre o dqeclo em questzo. 
-0 que %do ~ 1 s t ~  e 4 h ã e r ~ d 0 ,  BSSIRI c o m  os mais informes 
juntos da6 rapediva iauthridddes, e a Pleiita do Director En- 
genbeiro rdds  &m B í f b t ~ a s ,  e considerando O Conselho que 
querendo s Red "Cura Antonio Prudenclo da Srlva le~antat as 
parêdes que ficaviko em Crmte d a  sua casa, dev~ão estas ser 
alinhadas pela Carnara Mrinicipal do modo que mais aforrnosedsse 
a povoação, come lhe compete pelo Codigo Administrativo, ar- 
tigo 123.", $ 4.': e \eado-se de todo o processo que a alienaçdo 
do ieneno, yddicada  mdevtdameute & venda, ndo he outra 
cousa mais do que um ahnhamento ferto pela Camara, na con- 
formidade da práilca -est&eIecfda naquelle Concelho de receber 
sempre o vaior do teweno que &e do Concelho para alinha- 
men$os: e çeedo certo e iudirtz~tavel que os terrenos eedídoç nos 
carnmdws phbl1~05 aos p a r ~ ~ c u l a ~ s  para que alinhem as suds 
proprtedades, tanto urhaaíias, como rusticds, nào carécem das 
h n i d a 8 e s  qw a Recorrente mtrnigrhpriâmente deduz do -4irara 
de 23 de Julho de f'766, $$ 52 O, que trata dos aforamentos dos 
bld4os: e coasiderado, e vendo da Planta do Director Enge- 
&ira das P ú b l i c ~  que o alinhamento dado afwmosCa 
mas a caizaila, do que o que preteode a Eecorrenie, sem que 
csm elle se perca o traasrto da mesma canada: accordou que 
se não désse provimento a s  ~ecurso interpôsto perante eàb  Tri- 
bunal, salvo, parem, o direito á Kecorrente de requerer iio Poder 
Judicial, caso se julgue lesada no direito que tinha a pose d,i 
servidão pela caliada de que se trata. » = 

b i s  tarde o Cmsejho de Distncto, rebpndendo sobre o 
seu a c h o ,  dizia o seguinte*=rci@ue as braças de terreno 
soacedidas pekt Cmara ao Revd." Cura Anbmo Prudencio da 

~w pra alebaeiento da parêde que o recorrido pre- 
& ~ a  construir, o que a h e  nas itlnbuicões da Camara, ar- * *o%iI.O, a" 4, do &odigo Administrativo. e nâo fôriio por 
nm acto de venda, como allega lufundadamente a Recorrente, 
para o que carecia de outras solemnidades nos t m o s  das Leis, 
eWI9 w d e  os reis Q ,pr* da renda, como parece in- 
dqr s Beeeiseote: Qme e alinharnasto dado aformodd a rúa, 

$h 0 tmmho do carro, como se 3 4  da Piaata do Director 
k@kwas &'&lieis deste D~tr ic io ,  que será rernettlda ao Con- 
&.da liatado para documentar esta iaformaçao, sendo por 
Lrnto ioexacto o allPgade pda Recorrente: Que foi em virtude 
tiaI; razões acima expostas, e que constão 18. do Accordão pro- 
teride & Tr&nai em s e & ~  de 37 de Jafiekro de 4855, que 
entendeu o Consdho &ver denegar O recurso á 8%@rente, que 
cBnfuadia nos seus requerimentos diversas matérias, ~ e r e n d o  
pri ; d e u 0 $  as ~ w a s  solerondade que sGe necessinas 
par a .e& de uin &mo: e que ne &do de eonhsâo a que 
e y ; ~ -  ebegára, tanto da parte da Fiecorreste. como do 
Xrmiida, dlegando i azW fpe ndo mpor t a& ao objecto prin- 
+a?,, e que constituis verdadeiramente o essencial da questao, 

eão poder de outia maneira dehberar, aem maib con- 
4s Leis v q y t e s ,  do que pelo accordão, cujo recurso pende 

pmk o Conselho de Estado. » = 
4hpt.s destes da5 documentos, que lançso ba5t;lnte luz sobre 

a questão, registar6mos apenas outro, que em nosso entttcider he 
rnwb +&cativo, - qual he o Alvarh de licença concedido 
peh4amara Muttreipal da Vdla da Nagdabnd ao Recorrido. Por 
Pak se vê quaes €hão OS termos em que a Çamara cedeu por- 
~ k s  de tmm, e por que preço: 
r =*b Camara Muntcipd da Vdia da Rlagddkna pelo pre- 

S#@k arwa c d e  Iicença ao BCeid," Antonto Pruden~io da 
G1w9 &ma na Mât~lz desta Yilla de Sdnta &.Paria Magdalena, 
para T e ,  ~arn w n f ~ m i d a d e  da deliberaç20 da mesma Camara, 
em sessáo de 15 de Dezembro ultimo, exarada a fol. 11 1 do 
4 L i v m  das Sessães, possa tapw em fiente da Casa de sua 
xesitlencia, sita detraz $a &h Matrw, o terreno que compre- 
M e  wnte e merri braças, bem assim rima nhga, que fica ao 
~orte da mesma casa, a qual cosibrn tres e meia bãdças, o que 
bd@'-froonta pelo norte, e oeste caminho do Concelho, sul e 

com o referido bvd . '  Antonio Prudmcio da Silva, pela 
-4 *no deu a esta mesma Çamara a quantia de quatro mll 



e oitocentos r&. - Dada e seliada na Secretaria da Camara 
Mun~crpal da ViIIa da Magdalena em os 19 de Julho de 1851.- 
NB. Este Documento \em nos Autos, e tem todos os caracteres 
de authenticidade, 

-Se os Leitores hzo dado, como desejiimos, a necessária 
attençâo aos documentos que ficão registados, devem ter adqui- 
rido a certeza de que a Camara Municipal da Villa da Magdalena 
cedeu algumas porções de terreno concelhio a um indrtiduo, 
percebendo pela indicada cedencia a quantía de 4$800 r&. 

 fez-se um contracto de compra e venda? 
Fez-se um aforamento ? 

i Houve uma gratificação a propósito de alinhamentos? 
i H e  ou nto legal o acto que se praticou? 

-Se o Contracto de compra e venda he, nos termos da artigo 
453." do Codigo Comrnercial, aquelle pelo qual uma pessoa se 
obriga a entregar certa cousa a oulra, recebendo desta um preço 
determrnado, parkce nào haver dúv~da em que no caso presente 
se verrficou um contracto de compra e venda: a Camara entre- 
gou ao Recorrído uma cousa certa, da qual lhe transferia a 
propriedade, -e o Recorrído pagou um preço determrnado, 
consistente em dinheiro, -Logo, não houve aqur um contracto 
de locação, conducçâo, nem de per~r~utação, mas sim de compl-a 
e venda. 

Mas, se o contracto foi de compra e venda, j onde esta a 
escriptura? ou, se escriptura não fol necessana, onde está o 
escnpto de compra e venda? onde est8 o pagamento da Sisa, 
circumslanc~a essencial para a vaIidade do contracto? 

Mas s6 pódern vender, ou alienar poi me10 de ~enda ,  as 
pessoas que tGem a Irvre adrnrnrstrac.ao de bens seus; e as Ca- 
rnaras não estão neste caso, como logo ver&mos: por tdnto, se 
a Camara efeituou uma venda, pratlcciu um acto nullo 

-Aforarnento não FOI par certo o acto prati~ado pela Camara; 
pois que ninguem se apresentou perante etla R pedir de afora- 
mento tal ou tal porção de terreno, para pagar annualmente 
um detei minado canon, prestação, fdro ; ndo se seguiu a petrqao 
de aforamento a mediçzo do te r re~o ,  a sua aralioç~o, a designa- 
ção do fdro; nâo houve licitação em praça; não se sujeitou o 
contracto a approvaçác do Conseiho de Distncto : em uma pala- 

,, o80 se prat~cou nenhuma das dspos~ções do s 2.. do AI- 
vará de 23 de J d h o  de 1766, e dos regulamentas modernos. - 
Logo, não houve neste caso o que própnamenle se chama ufa- 
rapnmto. 

-po~  e d u s ã o  de pàrtes, cheg&mos d.exp11caçiio apresentada 
pelo ConseIbo de Distncto, de que a cedencii do terreno foi 
feita para e aformosear um certo loca!. - e 0 pagamento 
~ Q S  ~ $ 0 0  ~ 4 1 s  teve por fim gratzficai aqrietla cedeocla. 
E*, explicação importa o mesmo que apresentar um non 

em matéria de gerencia administrativa, uma estipu- 
bw sui 9meris, não definida por Lei, arbitraria, anómala, 
locu&l, 

B pouco importa que seja estd prhtica muito antiga na Ca- 
mar3 Municipal da Villa da Magdaleua; pois que se trata de 
m a  prhtica abuslva, como lhe chama o Conselho de Estado; e 
a diut~irnidade de qualquer acto não o legitíma, quando elle he 
esseacialmente illegal. 

E a este propósito faz o mesmo Conselho de Estado uma 
pon&ra@o rnui grave e importante, que he dever nosso inculcar 
fortemente a todas as Authoridades inditiduaes e collectí~as, e 
vem a ser:-que o primeiro dever das Authoridades constituídas 
he o de procurarem entender bem as Leis, para as applicarem e 
cumprírem em f6ma devida, e sobre tudo sem subterfúgios, 

Neste sentido, e para confirmação de tão apreciavel dou- 
trina, deveramos ter adoptado para epygraphe desta' Resolucão 
o 6eUo conceito, que se 14 no Reiatorio dos Decretos de 16 de 
U:tm de 1832: =He nas Leis que o magistrado deve aprender 
a m~ral  da Admimstraçâs, para as obseriar rasoavelmente, de- * & as conhecer com disceniirnento ; pai a as executar com 
boa e desinteresse, e para as fazer observar com ímparciali- 
w= 

Mousinho da Silveira traduzlo, neste particular, a que es- 
creuêra Bonnio := Cest dans les loes que le naagislrcmt doàt 
w r d e  les lok, pour les connaitre avee diseernenaeat, tes 
obmer  par r a k ,  Ees exéczrter avec bonne foi et dbintéresse- 
mmt, et les faire obsemer cbvec rmparttalgté.= 

E h  outra parte havia dito Bonnin:=A Administração, se 
Qão tiver o conhecimento exacto dos devêres que Ihe incumbem, 
~ $ 0  mer6ce o nome de instituiçdo social: já não he arte de 
ablnktrar, he a arte da arbitrariedade, e da rotiaa cega. 



A? Adminisbaç&, dtsse finalmente o mesmo Bonnrn, não he 
um poder a~brtrário; he uma authoridade legal, que, do mesmo 
modo que a Justiça, he a resalva e n amparo dos cidaddos e da 
propriedade A5 Leis admrnistratrvas protegem os cidadãos e a 
propriedade; e essas mesmas Leis, protectoras da ordem públi- 
ea, são ao mesmo tempo a fiança da probidade e das luzes da 
admmistragão. = (Abre'p' des princzpes d'admza?stratton.) 

-0ccarre-me agora a memorta uma conceitucisa expressão 
díí eiegank e sltavissimo Fr. Euiz de §ousa : . . . ha huns puy- 
zos, que de muyte q & s  pas,~&o Irvemente ta temerários. - 
%r parte & koeconido Brssezse: Os alinhammtas não slo im- 

pr6pnos e estranhos ás Municipalidades; desde tempos muito 
aat~gos, s hoje eyecialmede pelo artlps 123.9 n " 4 do Co- 
digo Adm~nistratívs, estão elIas no dbrerto e uso effeet~vo de os 
facultarem, sempre que precisos, 01% irrequeridos sào, para assim 
se promover a> r q h u l d a d e  das estradas, e a do? eclificios. - 

Certamente, quhdra bem 6s Camaras Municipaes entender 
sobre o alrahamento das. ru-as e das praças; e direi ate, dos ca- 
m r n h  Concelhos; e nào s6 lhes quadra esie encargo, senão a 
propria Lei. o confia aquelIas Corpora~ões Antes de tudo, po- 
rém, cumpre notar que, na esp6cie dos autos, a Camara &lu- 
nicipaI da Villa da Magdalena não se lembrou de ahnhar ruas, 
praças, nem, muito menos o qw se chama canadãs; -o que 
succedeu foi, que um Padre, &ono de uma caw nas visinhançaç 
de m a  eaoada, movido por interesse seu próprio e pessoal, se 
lembrou de pedir d Camara umas porçòes de terreno Concelhio 
ao poente, em frente, e ao nork da caga do m e s m  Padre; e a 
Camarã, que rrão se desgostou ik fazer um serviço ao Padre, 
f e ~  cedencla das p d d a s  porçW de Eerreno, percebendo a mi- 
sermel p&anq~ de 4$880 r4is p r  untd s6 rez. 

Ndo confundâmos, pois, o empenho em que uma Camara 
pdde estar de pronioier o alinhamento de uma rúa ou praça, 
em uma Cidade, ou Villa, ou Povorteâo importante, que pretende 
aformosear ou tornar replailes, - não confundArnos esse empe- 
nhe com a esigmcie, eu pedimedo, ou súpplica de um parti- 
cular, que Iéia em wsta arredondar o seu pred~o, ou melhora-lo 
de algum mo&, quando sollicita poqoes de terreno Concelhfo, 
- e m~oemente, qaando não se trata de rÚd, de praqa, mas 
m de uma cmada. 

Rfm ai& isto não he tado. O Conselho de Distncto levou 

a *i qwe ve Recorrenie gutzcse paro a< dz&wnntw (LI 

i * ~ s ~ a s  sdemidadeu, qw rltu mt$"~t~pensars para a venda de 
a tepreno-ibis a N r e s e n t s  - para s a formncn-to do .. 
~ m .  -&@ sdt* w y v s i  PernerAno era  aquelle 

lIgPm~taá Nw tmmu Qmara a rnieiatna de um altdzw 

e; a o ~ ò e ~ e a  ean rr p ~ c d d r  aRueate, e cedewlhe 
lars3 p-s WrPino. -h&=, p w h ,  se t r a t ~ q e  de alt+ 
w o , . - & d e  que surgie a arwssid.de de cedencia de 
mesw &mdWT e pr crrnseqmncaa, d e  uma$ verdahra a l i e  

&ppnedaBe miloíclpal, eca atwlutameate d s p e ~ s a u e l  
-. .. ; es em diienaç% e&& nas faculdades legaes da Ca- 
~B&~&BW Qluaes termos, segunda as Leis oa Regulamntos, 
e --po&.ia reahr-w cariafmente. 

g d e  rn~lb~ ap~esentiw o Consetbo de Esta& a verda- 
& p u d  disse qne - diversa cousa Re 0 podkem 
as ~ P S  &hbrar sobre as pojecbs de aberlera e alinha- 
m t â  *mas e p-açâs do Concelk, como d e  &ta púdem, do 
que -e= ai seu arbitrio, e a titulo dcts msmoa ahhamen- 
t+e, &&, n m  s e r  por Iegal de a~aramento, V C ~ F  

pqiie4 ctie' te- por siia a&h.o&de prtiprra, e sem audien- 
era &38h&eresdos, e pr6vfã cmfmaçãO dos Conselfios de &!+ 
tnctw. - Enteder a Ler & outiro; m&; he dar-tbe uma iate!- 

fwçads, e erebri~u. A Auz d~ sol nào h.e tão cEwa 
e&w~ s Bmt-. que o ConseiLho de Estado e&aheleeeeu. 

As Camms Mwicyaes &a simples e meras hdministradô- 
$09 h s  h s  Concelhos; nao ptídern alienar, não p6dem 

ber h @ e s ,  libemltdades, o b ~ q u i o s  ithúat%s m ~ t m d w ,  pode 
qqdkar~e-lhes aquella famosa expressão que symboha a honra 

tur*fi&d; Ea C o m  raad des a r d s ,  et t z n ~  pas 

He fdrça ohserrar muito terminantemente as Corporações 
es aetw a k n a ç ~  de hns devem tQdm p 

sar P e exame e approv%&o da  b l h e ~ d e  Bi-etu, 
e Iigfiãs t- ggê as lers d&ecmínâEo. 
h data de bL de kpsto de i8QS foi p ~ b k d â  uwPor- 

do M i # & k  &e h, a qual r e p o d u n r W s  aqui, na 
que se r&re á J e n a q b  de Sem9 rnunietpaes, p r  isso que 

contém os bons princípros sobre o assumpto, de que tra&mos; 
não sendo necessbrio prevenir os nossos atilados Leitores, de que 

eixão de ser exactos ainda hoje os &tos principias, ndo 
iate dar-se dli o Gdga de 18% e a R&ma J u í k d r ~  



daquelle tempo, pois que o Cohgo e Keforma actuaes conteem 
a mesma doutrina em quanto ás disposições citadas na Portaria: 

= « A  voluntária cessão de qualquer propriedade do Con- 
celho, que se pretende reivindicar, antes de sentença final con- 
demnatória, he uma rigorósa alienaçao, que ndo p6de ser vali- 
damente feita só pelas Camaras Inunicrpaes, sem a competente 
authonsaçáo dos Corpos admmistrativos superiores; por quanto, 
ainda que as Camaras tenhào, pelo artigo 82.O, $ 2 8 . q o  mes- 
mo Codigo, faculdade para delrberar 5obre taes alienações, he 
todavia expresso no mesmo artigo, $ 29.O, que as deliberações 
tomadas hcerca deste objecto podem ser alteradas peIos Conse- 
lhos de Districto.. . . ; e dos artigos f 71 .", $ 2  I.*, e 77.', $ 8." 
do citado Codigo, manifestamente se deduz a obrigaçdo, que corre 
as Carnaras, de sollicitar dos Corpos administrativos superiores 
a authorisaçâo e approtação para qualquer acto alienatorio, sem 
a quaI elb não fíca perfeito, nem póde produzir effeito, nem ter 
validade. Por que as Camaras, como todas os Corporações ad- 
ministratívas, não teem a livre faculdade de dlienar, he que 0 

Legislador no artigo 1 . 2 . O ,  $ 1 O da 2." Parte da Reforma Ju- 
dicrana, (11 exceptuou as suas causas de Conciliaçdo. Para a alie- 
ndçâo dos bens dos Concelhos, ou voluntana cessdo dos mesmos, 
quando demandados, antes de sentença condemnatorra , nâo se 
torna necesshria Licença R@a; porque ainda que pela Lepis- 
lação antiga, consignada no Alvará de 2 de Dezembro de 1 626, 
e Decreto de 20 de RIaio, e 15 de Junho de 1734,  se nao po- 
día dispor, nem alienar bens do., Concelhos sem Licença e Ap- 
provação Regia; todavia, o Codigo Administrativo ndo requereu 
este requisíto para a alienaçâo de taes bens, como nos das Con- 
franas, e só fez dependente a sua talidade, da confirmacão c: 
approvação dos Corpos administratxvos superiores. )) = 

-Alguns argumentos, ou obse~vações que encontramos aqui 
e acolá no Processo, e são merecedôres de algum repáro: 

Notou-se, por parte do Recorrido, que sendo a Canada 
cornmum á Recorrente e a outros ~isiohos maIs, todos se remet- 
têssem ao siiencio, approvando tácita e expressamente o que a Ca- 
mara permittira,-e só a Recorrente viesse reclamar um direito, 
de que os outros se não queixhrão. 

(1) Os ariigos do actual Codigo Aùministratico corresponcientes aos citados 
na Portaria, são os Artigos lf 3 O, a O VI, e 194 o -O artigo da actual Reforma 
Judiciaria correspondente ao citado na Portaria he o 210 O n O 3 do Q unico 

09 Leitores vêem bem que este argumento nlo piiira nada 
o recurso interpòsto. A Recorrente faltou em seu nome, 

queou-se do prejuiro que soffria; mas ndo se apresentou como 
npresentante de outros moradores. Succedeu que, na stla ex- 
pmlczo de queixume, ou reclamaçZo, viesse re~e la r  um proce- 

irregular e abudvo da Camara, e desde logo foi for- 
flso que no Tribunal Çupenor se fizesse justiça, e se estabele- 
*m 0s bons pr~ncipros adm~mstrativos. 

;.Taphm o Recorrido o terreno, pela faculdade da Camara 
~ ~ - 3 ,  e em virtude do alinhamento dado zn cerbzs pela 

$=ara na pessoa do seu Chefe e de alguns Membros 
p%e&es a elle. 
+fig@e ignifiea um alinhammio dado in rorbisP Significa um 
W m v e l ,  ou uma justiça de compadres, como rulgarmente se 
@h. E aqui se verifica o que atraz asseverámos, isto he que a 
Gmmq nzo tomou a iniciatfva do que própriamente se chama 
adikhmmto, nem tal couso lhe veio ao pensamento. O que em 
rerdklacte houve-fo~ a lontade que teve o Recorrido de tapar 
#jrmm eoncelhío, e a esperteza de cohonestar esta ~elleidade 
&d.&5r6sacomas conveniencias de alinhamento de uma canada.- 
!% se' tratas* de um verdadenro alinhamento, do qual tomasse 
xrkklativa a Camara, oil, pelo menos, o dirig~sse e determr- 
msse, havfa de ter prkvlamente logdr uma completa mcdiçao do 

e uma série de solemnidades, que de fbrma alguma pó- 
h conciliar-se com um alznharnento dado in uerbzs. 

EntrAmos nestas miudezas, porque desejlmos demonstrar o 
qwmI6 he necessário fazer as cousas nos devídos termos, e cum- 
@ e m  toda a lrsúra e jealdade a5 disposi~óes da Lei 

'*i vem a propósito citar uma Resolução do Conselho 
*'P3id@ Francez, tendente a fazer spntir a indrspensabilidade 
'a'iiie'~ admrnistrativo das circumstancias do alinhamento, 
@* !h? *-a todo o tempo conste a existencia e o theor das =mt "+ 

'<''O&& -deEstado declarou que uma authorisação ver- 
Mce~oeedi&pk Municipalrdade a um particular não satrsfaz as 

da Lei de 16 de Setembro de 2587; o alinhamento 
*e ser concedido na fhma e com as precauqões e~tabelerrdas 

Lei e Regulamento competentes; e mur justlfrcadiimente o 
-o do Reino declarhra nullo um ali~iliamento, resiiltante 
~~ a~cthorisag60 verbal. (23 de Fe~ereiro de 1838.) 

&Como, pergunta o authoi E'ranc~z que cita esta Resolu- 
TOMO XIII f .  



çã, -Icomo poderia provar-se que um proprietario preencheu. 
ou não, as condições do alinhamento, se na0 liouvesse um do- 
cumento escripto? 

O Recorrido ofFereceu espontAneamente a Camara Muni- 
cipal uma grutzficaçõo, ndo com o caraeter de pagamento, por 
isso que não fiíra ocndzdo esse terreno, fiem o podha ser. nem 
como aforamento, por elle o rião merecer em rasdo da sua in- 
significzincia, e atk pela irnpropnedade da sua posição, e mesmo 
não ser licito W p o r  se não dar logar 6 amuenc~a de lançado- 
res inimigos, que aproveitarião a occas~ão para a vingança &% 

Já  atraz dissérnos quanto nos pareceu ser bastante para ca- 
racterisar a chamada qralzficação dos 4$800 rkis, e para a d i s  
tinguir do contracto de venda, e do de aforamenlo; e aqui v&em 
de novo os nossos Leitores que não chamámos em vão um no% 
dcscrtptum, uma exee?ztrt.&dade, lima justiça de compadres B 
gratificação, ao alinhamcoto, ao tapúme do Brmno eoncelhío, 
e a todo o ernbrogllo deste negócio, 

60 Recorrido entendeu que devia dar uma gratificação á 
Catnara,-e esta entendeu que a devía aceitar?-Logo, aqueIle 
e esta convenc4r;io-se de que a concessdo do terreno não podia 
ser gratúita. 

Se a concessão não podía ser gratúita, era fdrça determinar 
solemnemente o vaiar do terreno, por meio de uma avaliação 
legal. iF&z-se isto? Não.-Logo, marcliou-se ás ckgas; o riite- 
ressado e a Camara 6zEr;io o que multo bem quizerdo, e so- 
brou-lhes tempo, como vulgarmente se diz. 

Mas a ultima cfáusuIa da observa~do supra, e que mais par- 
ticularmente nothrnoç, deve ter excitado o desaggravo dos Lei- 
tores.-O que se q u ~ z  foi evitar a afluencia de lançadures inz- 
rn fgos, 

Deslind&mos esta meada : 
Supponhhmo~ que um indivíduo qualquer tem uma casa na 

praça de uma poioqão, mas um pouco arredada das outras ca- 
sas que estão em ioIta da drta praça Supponhâmos que esse 
individiio pretende chegar a sua casa ao alinhamento regrtlar, e 
que, por eonsequeniia, lhe lie necessário aproieitar u m  dimi- 
niita por920 de terreno conceltiío, em todo o cumprimento do 
prbdio. Neste caso, a Camara, á qual elle se diiige, -ou manda 
p6r em hasta o terreno que lhe pédem de aforamento, 
como he de Lei; ou, por excepçzo, lhe cede a po~çáo de ter- 
reno que elle precisa, mediante um certo prê~o.  

No primeiro cam a Camara ~6gue a regra geral; e lá está 
a Lei, e Ib estão os Reguiamentos para encamiiiharem o ne- 
goc1o 
v 

No seguado caso, porkm, a Camara estabelece uma exce- 
pqão, que porventura assenta em um principio de justiça. i C a -  
mo assim?- A Carnara fórma pro~avelmente este raciocinio: - 
O terreno que u pi-ete~identc sollícita, fica Fru~iteiro d sua casa, 
que elle pretende trazer ao tiltohamento geral, em henefic~o do 
aformoseamento daPovoaç;io; e como tenha apcnns uma braça 
de largura o terreno pedido, e por outro lado n;io possa ser util 
a pessoa alguma, senão oo piupiietano da casa, diante da qual 
corre e m  terreno, não necessito de o pôr em praça, pors que 
66 a malevolencia concorrerra d Jic~fdrão. VOU POIS mandar de- 
marcar e medir exactamente o terreno pedido, e avalih-lo por 
peritos ajuramentados, a fim de estdbelecer (i preço por que o 
devo ceder para sempre ao prckndenie. Feitas estùi diiigencias, 
e relebrada a eornpeieote conver>ç;io, sujelturei tudo á approra- 
são da Conrelho de Distr~eto. ao qual não pode deixar de pa- 
rwer plausivel uma excepçGo, racional, e eminentemente pr6- 
prla para arredar o absurdo, a iigusti~a, o vexame, que neces- 
sariamente se seguirião da execuçao da Lei geral na presente 
h~pbthese. 

Levei em toda esta suppon~do o mais longe que me bi pos- 
siyef a faculdade das Camaras, cm materra de concessão de ter- 
renos eonceIhios, e em materra de aIirihamentos pors, nem mesmo 
asslm, p ~ d e  encontrar urna ilesculpa, que plausilel sQa, para a 
Cawara fiilunicipal da Villa da Magdalena, 

No caso da presente Resolução trajava-se de uma porcão 
de terreno concelhio, da extensa0 de vinte braças e meia, na 
frente, e ao poente de uina casa do Recorrido, e de mais tres 
braras e meia do lodo da norte. pela haoda de urna eonads que 
conduz a propriedade da Recorrente. 

- -  - 
Valfa a pena de maudor a Camara proced8r a mediçlo exa- 

cta do terreno, a sua avolisr2o legal, pera depols mandar pôr 
em praga o fdro, e segurr os demais t&rmos. 

Na hypóthesé de se tratar de porções diminútas de terreno, 
que estitessem no caso da supposrç;io que Ucrma figurer, seria 
a~ada necessarlo seguir o processo qiie ahi mesmo delineei. 

E note-se que na  minha suyposiç~o tratara-se de uma praça 
que convinha aformosear com prddios bem alinhados; c na es- 
~ B C I P  dos autos trata-se de tapume de parêdes em uma canada, 



= O Recorrido occupou-se milito de fazer sentir a estem- 
porane,dade do recurso. DirBmos a este respeito duas palavras. 

O artigo 48.O do Regulamento do Conselho de Estado manda 
interpór os recursos, tratando-se de recorrentes moradores nas 
Ilhas doi Açores e Madeira, rio praso de dez dias, contados da 
chegada ao porto de Lisboa da segunda ernbarcaç~o que houver 
sahrdo posteriormente á notificação. 

A Recorrente, porém, allegou que deixára de apresentar 
em tempo competente o seu recurso perante o Conselho de Es- 
tado, em consequencia da falta de communrcação entre as Ilhas do 
Pico e Faral desde o 1." dia de Março ate ao 27." do mesmo rnez. 

Para provar esta asserção traz um documento muito valibso, 
qual he a Certidão em que o Capitão do porto da Horta declara 
que effectivarnente não houvera communicação entre a $Magda- 
Iena da Ilha do Pico e a cidade da Horta alguns dias antes da 
partida do Brigue a Argos)), a 23 de Illarço (1856). 

O Recorrido pretendeu demonstrar que hou~éra  equivoco 
da parte do Capitão do porto da Horta; o Conselho de Estado, 
porém, cortou a dificuldade de um modo multo avisado e justo, 
declarando que, ainda no caso de se conceder prefeiencia aos 
docamentos offerecídos em prow pelo Recorrido, não ajuntou 
este certidâo alguma, como fhcil lhe era, da Alfandega desta 
Capital, pela qual fizesse constar qual fora das tres embarcações 
a que entrára em segundo Iogar, e a data da sua entrada, para 
desde aqueile dia se contar o decendio, como era necesshrio. 

-A Camara de um dos Concelhos da Provincia da Beira foi 
dissolvída por Decreto de 12 de Dezembro de 1860, por se haver 
negado a apresentar o seu orçamento, por deixar de prornot.&r 
com act~vidade a cobrança de uma dívida de mais de 750.$000 
161s ao Municlpio, e por vender por seu próprio arbitrio, e sem 
as fo'ormal2dades legaes, alguns bens do Concelho, aldm daquelles 
para que estava authorisada pelo Conselho de B2striclo. 

Ao Governador Civil do respectivo Districto foi ordenado que 
fizesse logo intentar as accões competentes para que fossem resti- 
tuidos ao Concelho os bens indeíída e illegalmente alienados, e 
para que, na conformrdade do artigo 3." da Lei de 10 de Junho 
de 1843, se exigisse dos Vereadores a ~mportancia das dividas 
activas não relaxadas, ficando-lhes o direito salvo de a hav&rem 
dos deveddres respecti~os (Veja o Dtario de Lisboa na0 295, de 
26 de Dezembro de 4 860.) 

-TomarBmos aquí nota da Carta de Lei de 27 de Junho de 
1864,-a qual contém a seguinte e muito importante dispo- 
si930 : 

=São ~sentos do pagamento de quaesquer impóçtos os con- 
iractos de aforamento de terrenos baldios, feitos pelas Carnaras 
Municipaes. = 

Por quanto nesta Resolução se falla de Alinhame~ztos, he 
dever nosso apontar algumas cousas sobre tal assumpto. 

Alinhamento he o nsco, ou esboço que a authoridade com- 
petente trhça, para indicar o assento ou sítio que a frontaría dos 
&ficios deve occupar,- tanto dos edificios já construídos, como 
dos que hão de ser construidos 6 borda das estradas, dos cami- 
nhos, ou das ruas das cidades, villas e aldêas. 

Neste particular, sdo os proprietarios obrigados a confor- 
mar+@ rigorosamente com as determinações da authoridade; 
não lhes permitte a Lei avançar além da Iioha fixada, nem ficar 
&quem da mesma: no primeiro caso 11a1eria irtvasao, usurpaçáo, 
s por consequencia, estreitamente, encurtamento da vía publica: 
no segundo, em razão de romprrnento da linha t~açada, ficarido 
uns vãos, prejudicijes ;i salubridade e á segurança das cidadãos, 
e perturbadores da regularidade das construcções. 

Se os Leitores passarem os olhos pelo artigo-Alignement 
- do excellente Daccfonarao de ddmanzstracào Franceza, do 
sr. Mauricio Bloch, hao de lè r  que os precedentes enunciados 
sào a traducção livre da doutrrna do author francez,-que nos 
pareceu ser muito conceituosa. 

-Bonnin, fallando da abertura das rúas, do ali?ihamento, 
das praças e pnsseros públicos, da situaqdo dos hospicios e dos 
hospitáes, das prisões, dos quarteis, da distribuição interna e 
elevaçào das casas, &c.,- escrcteu uma phgina, que aqui de- 
vemos reproduzir, pela conienrencra pública da sua doutrina: 

==A abertura das ruas nzo he indtfferente, debaixo do as- 
peeto da hygiéne pública, pois que influe ndo só na livre circu- 
laçáo do ar, mas porque tende a expor as babitdções a tal cor- 
rente do ar, antes do que a outra, facilita assrm o curso dos 
ventos benkficos. Se o ar circúla Iivremenfe em fogares seccos 
e altos, lavados dos tentos, espacosos e bem allumiados, e nos 

dem6rão ao nascente e ao nordeste, desviados dos pantanos, 
das aguas estagnadas, das minas, das montanhas e das florbstas; 



se esses Jogares são naturalmente saud&veis,-n&o sucdde o 
mesmo aos terrenos baixos, onde basta esgravatar a terra para 
encontrar agoa. As cidades, as tillas, as ald&as, os casáes, as 
choupanas, situados em paizes pantanósos, ou circumdados de 
agoas estagnadas, ou vistnhos das agoas em que se curte o Itnho; 
os Iogares onde frequentemente reinão densos ne\oeiros,- os 
que estão sujeitos a inunda~Ões,-os que são abrigados dos 
ventos do norte e do.nascerite, rodeados de todos os lados de 
florkstas e de rnontaahas, ou que estão encobertos por muros 
eleiados, taes como fortificações, ou que estso em posição tal, 
que nelles sópram - n'uma boa parte do anho -ventos húmi- 
dos: tornáo uecessárto que a direcção na abertura das chas es- 
teja em relação com a direcção mais livre do a r  -As precau- 
ções que indispensa\elrnente convkrn ter, no que respeita ao 
ahnhamento das rúas, prendem com as mesmas causas.-(ir 

Avisinhêrno-nos, porém mais da actualidade. Dufour diz que 
o alinhamento, tomado em sí mesmo, ndo he outra cousa mais 
do que a ~ndicaçáo, com referencia aos prkdios que estão borda 
das estrad2s, caminhos, ruas, etc., do limite do solo que he desti- 
irado para a circulaçâo, e que por effeito desfe destino faz parte 
do dominio público. 

Encarado nos seus effeitos, o alinhamento não tem só por 
objecto a conservação dos caminhos, offerkce tambem o meio 
de os endireitar e de os alargar, e importa- ora rim reconlie- 
cimento, ora uma deslocação do Irrnite antígo. 

A administraçào, no exercício do direito de alinhamento, 
tem a faculdade jest maitresse) de coegir o proprietario a vir 
para a frente, ou a fazer recuar o prbdio que está á borda da 
d a  pIiblica. 

Em presença dos actas de alinhamento, o direito de pro- 
priedade perticular res6lve-se em direito a indemnisaçdo. 

Não confudbmos, porGm, o alznhumento, debaixo deste ponto 
de vista, com a expropriacíio por utilidade púbhca. Nem sempre 
o alinhamento condúz a uma desmernbrapão da  propriedade par- 
ticular em proveito do dominio público; em regra, o alinha- 
mento obedece a regras e condições, que o tornão uma provi- 
dencia sui generis, subordinada a convenlencias hygienicas, e a 
outras de perspectfva e de aformoseamento. 

Ser& caso que a adminiçtraçao esteja reduzida a sómente 
tomar, em pontos de ahnhamento, providencias especiáes, radr- 

(1) Ab~-*gd des prmcipes d'Admznostratsorr, 

vjduáes? Nao, por certo. He  direito seu fazer do alinhamento 
uma operação genkrica, colfectí~a e de previdencia jd'ensemble 
et de précoyance), estabelecendo o que se chama: Plano geral 
de altnhamento. 

Como he da natureza das cousas, o alinhamento náo se ap- 
plíca sendo ás edrficações á borda das estradas, caminhos, rúas, 
praças, elc. Nem por isso, porém, a administração fica inhibída 
de se oppdr ao estabeleciineiito ou conservação de reintraiicias 
ou saliencias, que posçáo eir a favorecer as emprezas dos mal- 
feitores, ou occasionar accidentes pertgósos. As exigencras da 
safidc pílb!ica, e da seguraca das pessoas e das cousas dos cida- 
daes, tèem cabimento sempre e em tudo. 

8 Supremo Tribunal de Justiça de França (Cour de Cassa- 
tion) estabeleceu em 1833 este princípio: He principio de di- 
rerto público em França, que nenhuma construcqão póde ser 
legalmente emprehendída, A borda ou junto immedratamenie da 
,ia piiblica (sur oujotgnant zmmédiatement lu aoie publzque), 
sem que previamente haja sido pedida e alcançada licen~a, para 
este effeito, da authoridade competente. (1) 

A L ~ I  de 46 de Setembro de 1807 resentia-se da tenden- 
cia dessa Epoeha para uma centraljsação insupportavel; felizmen- 
te, porém, o famoso Decreto de 25 de Março de 1862 descen- 
tralisou em Franca esse servico, sem t o d a ~ ~ a  tolhbr os recursos 
que podem ser necessArros. 

-Quando, mais tarde, tiv6rmos occasiâo de registar Resolec- 
ções, nas quhes se trate de hypolheses Acerca de alinhamento, 
segiiir&rnos mats de  perto a Ieg~sIacáo adrnin!stratrta de França, 
descendo então ás contenrentes especialidades, -que ali6s não 
quhdrào ao presente fiecurso. 

-O Codigo Administratito, no artigo 123.", n.* &.O, diz que 
as Camaras Mnnicipáes delibbrão, nos termos das Leis e Regu- 
lamentes, sobre os projectos de abertura e aksnhaonento de ruas 
e praças do Concelho. 

Apresso-me a notar que o Decreio de 31 de Dezembro de 
1868 dispõe, no seu artigo 56.O, o seguinte: 

=As drsposrções deste Título náo revóglo, nem altkrão as 
attribui<ões que, pelo Codigo Administrativo, leis e regulamen- 
tos de ddministrúção publica, pertençdo ás Camaras Municipáes, 
excepto na parte em que se oppozérem aos artigos anteceden- 

(7)  Sra:té de drozt admznzst~atrf npplzqut Tomo VI1 



tes.= Ora o Título, a que este artigo se refére, rnscr41e-se: 
Disposzcòes relativas ás ruas e edzficagões no inlerzor das cz- 
dades, vzllas e povoações. 

ins- Vem a propósito exarnr aqui os principias geráes quV 
pirhráo ao Governo as d~sposiçòes do indicddo Título; e açsini 
fixaremos a doutrína que no açsumptu que nus occupa se ofle- 
réce de mais plausível. 

No Relatório que preckde o mencionado Dccrcto de 31 de 
Dezembro de 186S. apresenta~a o Governo ao Soberano os se- 
guintes enunciados: 

=Se ás Camaras BEuoicipaes incumbe a polícia urbana; se 
lhes pertence fixar os alznhamentos e dar as cotas de nível; se 
he  atiribuição sua vrgiar as edificacões, promover a abertura de 
novas ruas, o alargamento das existentes e curar da sua con- 
servacão; nem por isso se púde susteniar que ellas sê~áo pro- 
pnedade particular dos municlpios, como o 3ào os prédios que 
cada um possúe e de que he senhor. 

-He portanto indubitavel que as ruas pertencem ao do- 
mínio público, imprescriptível, como a Lei de 6 de Jlinho de 
1864 jd declarou que ao mesmo dominio pertenciao as estradas 
municip bes. 

=São as ruas do dominio público, porque fazem parte da 
viação pública ardinaria E classificadas assim, he incontestatel 
o direito que o Governo tem de superintender na sua construc- 
ção, con~eruação e polícia, não enrraquecendo a acção munici- 
pal ou cerceando as attrrbuições das Camaras, senno manten- 
do-as e fortalecendo-as com os auxil~os technlcos e administra- 
tivos da authoridade central. 

=Provrdencia~, porém, sobre a abertura de novas ruas e 
melhoramentos das nctuaes, $em prescreter regras &s edifica- 
çòes que forem construidas ou reconstruídas, serid apresentar a 
V. &I. um trabalho incompleto. 

=A decoração das cidades, o lzvre fransilo, a commodt- 
dade e segurnnca dos habztantes, a salubrzdade pdblrca e a con- 
ceniencza de evitar a agglomeracão da populaçüo, reclamavdo 
medidas que o Governo forçosamente debia propor a V. &I. 

=Sem as restrrcçòes que estas medidas propõem aos pro- 
priethr~os sería impossitel alcançar apuellas vantagens; e he in- 
contestavel o direito que o Estado tem para exigir dos rndivl- 
duos particulares rasoaveis sacrrficios ao bem de todos.- 

Pareceu-me ser de utilidade para os meus leitores apresen- 

tar-lhes aqur esta serre de enunciados, que Iançio sobre o as- 
sumpt~  bastante luz,  e fixam mais determinadamente as nossas 

Reproduzídos neste logar aquelles enunciados, sértem de 
guía ao estudids0,-ao passo que escapariao 6 afteo~ão novas- 
tissimo armazem das collecções de Legislaçio. 

Na generalidade em que ora nos occupa a quesi50 dos ali- 
nhamentos, basta que tom&mos notd de que ao Gmerno com- 
pete « regular, d~rigir e ausrliar a accáo municipal sobre a aber- 
tura de ruas, prayas e jardins, sobre as edifiçações e seu alinha- 
meato, tendo especralmente em vista a seguranca, salabrzdude, 
commodo e Ehre transito do pzíbliro.)) (4r t .  3.', n." 3.', do 
Tit. 1.' do Decreto de 31 de Dezembro de 1864 ) 

NZo nos soffre, porkm, o animo deixar de tomar nota de 
uma disposi~ão especial do citado Decreto, na quaI ha um priricí- 
pio de boa justrca: =Quando na fixarão do alzrahamerrto para 
a reconstrucçdo dos pr6d1os actuiiles os propriethrios fôrem obri- 
gados a recuar, serdo indemnisados do terreno que perdêrem, 
e esta indemnrsasdo ser6 liquidada nos termos dai leis de ex- 
piopnaçzo. $ 1.' Se, pelo contrário, em resultado do alinha- 
mento dado, os proprietarios f ô r ~ m  obrigados a dvançar sobre 
a t í a  p6blica a sua constr~cção, delem pagar o terreno que ad- 
quirirem nos termos deste artigo ==(Art. 46.') 

Xa presente Resolução falla-se de Calzada, empregado este 
ternio com refereiicra a viaçio pública. 

3;i no tomo V desta nossa Obra tit4mos occasido de citar 
uma passagem do Discurso Juridzco, de Domingos Xunes de 
Oliveira, a propósito deste mesmo termo: a 0  direito de passagem 
vem do natural.. . . Ainda que os Romanos punhão nelle seu Iri- 
buto . . as nossas Leis manddo que seja de graça.. . Pela mesma 
razão se devem conceder as passagens, a que chamiio Canadas, 
aos que puizérem passar com os seus gados para as suas her: 
vagens, o u  fazendas parliadares. » 

Aquí mais de espaço diremos o que déve entendér-se por 
ta1 voc8bul0, e apontargmos u respeito delle uma circumstancra, 
muito curiósa, da hrstoria dos descobrimentos marítimos. 

Os Alvarhs de coutamento, qucindo I&em a cl~iusula expressa 
de que nesses mesmos ierrenos se densará um espdço sufficiente 
para passagem dos gados, pódem e dévem ser suspensos, em 
quanto ao seu eíTeito, se não fòr cumprída aquella cláusula. 



Esse espaço reservado para a passagem de gados atravez dos 
terrenos coutados, he o que precisamente se chama Canada,- 
que tanto quer dizer como caminho que se dem6rca e estabe- 
lixe, para que os gados possdo alravessar ori terrenos coutados, 
a fim de irem beb&r aos rios, ribeiras ou ribeiros, ou passarem 
para outras pastagens. 

Nao be, porém, sómente em materia de coutaniento que se 
emprega aquelle wcábulo; e na ~ róp r i a  ResoluçGo, de que ora 
nos occapbmos, tem a significaçáo de quilha (termo usado na 
Beira), ou de azinhaga. 

QuéEha he um caminho estreito entre duas paredes, ou dois 
~ailados; azinhhaga he um caminho estreito, que atralessa por 
campos ou matos, tapado dos lados. (Vêja o que a respeito deste 
ultimo vocbbulo dissemos no tomo TV. pag. 23 1." e 232."). 

No Diccionario de ,Moraes vem a pala-tra Canada com a 
significaçdo de c( estrada estreita, passagem, por exemplo, do 
gado por estradas, carrerras, para não damuarem os çemea- 
dos u. -Nos rios, a Curada he « o corredor de p6oç de parte 
a parte, por cujo meio o gado se lança a nadar, para que a 
corrente o não Iéve, ou ndo v& dar eaoyado em margem alcan- 
ttlada, onde não a possa cavalgar, e sair em s$cco e salto s - 
No plural, Canaclas são «as  entradas de caminho, que fazem 
nos campos os carros, e cn~retas, que os atravessão; carreiras, 

regos ». 
No Eluezddrèo de Fr. J. de Santa Rosa de Viterbo tem as- 

sim explicada a palavra Canada--Passa~em por entre pare- 
des, ou logares ermos, e escusos. Estas %o deviáo ter os ga- 
dos pela terra de Bragança sem licença do Duque, a quem 
sc devia pedrr, para h e r e m  Canada, e passada. Assim consla 
de uma sua Carta de 1 457. Doc. de Bragança. I; 

O que, por& ofleréce grande eurios~dade, he que muito 
presumivelmente foi o a palavra Canada quem deu a uma muito 
nomeada parte da America do norte o nome que hoje tem, de 
Cainadá. 

Os navegadores portuguezes Gaspar Corte-Real, e Rliguel 
de Corte;Real (1500 a l503) ,  e taldez antes delles (1462 ou 
1463) João Vaz Corte-Real, e Alvaro Nartrns Homem visith- 
rã0 o norte da AmQica. 

Como desenvolvimento deste enunciado, lan~arêmos aqui uns 
breves $$ do artigo que publichmos no n.' 32374 do Jonzal do 
(h tmerc io  de 20 de Setembro de 1866, -artigo pertencente 

uma longa sbrie de estudos que no mesmo Jornal, e no de- 
curso desse mesmo anno bavemos escripto, com o titulo de- 
Apontamentos sob~e as pescarias de Portugal: - Se consultardes o Indzce Ghvoaolbgico das Nauegações, 
etc , alihs muito apuradamente escripto, não encontrareis men- 
cionado nelle o descobrimento da Terra-Nova por Jo8o Vaz 
Corte-Real e Alvaro Martins Hohnem, ahf pelos annos de 1462 
ou 1463. 

=Mas, se compulsardes a Obra do Padre Cotdeiro, ahí 
encontrareis essa notícia, e com lantos maiores visos de plausi- 
biltdade, qiia~ito l h a  incrivel que esse escriptor forjasse a exis- 
tencia de um facto, que muito de passagem aponta, e que aliás 
era desnecessario para as conveniencias de sua particular escri- 
ptura, i 

No capitulo que o Padre Cordeiro consagra ao primeiro do- 
natario da Ilha Terceira, e depois de contar o mjsterioso falle- 
cimento delle (Jacome de Bruges, natural do Condado de Flan- 
dres) diz o seguinle : « Estando pois vaga a capitania da Tercepa 
pela falta do Capitao Jacorne de Rruges, secccedeo aporiarem á 
Tcrceyra d0u.s fidalgos, que ainhno da tewa do bacalhrio que 
por mandado dei Rey de Portugal tinhão hido descubrir, Jzum 
se churnaua João Vaz Corlereal, e o outro Alvaro níartins 
Homem, e informando-se da terra, lhes contentou tanto, que 
em chegando em Portugal, a pedirão de mercê por seus servi- 
ços. )) -E mais adiante: a Alvaro Martins Homem não era de 
menos qualidade e fidalguia que seu companheiro Jofo Vaz 
Cortereal, pois igualmente a ambos tinha el Rey mandado a 
descubrir a terra do bucalhúo, e della viado ambos juntos 
aportárão na noua Ilha Tercettra, e de a verem vaga com a 
morte do seu primeiro donatario, ambos a farão pedtr por seus 
servíços a e1 Rev; e por se não antepor algum dos dous ao ou- 
tro, se lhe repa;t io a Ilha em duas iguaes capitanias pelos deus 
igualmente pretendentes e com meritos iguaes; e repartida a 
Ilha, eqcolhpo João Vaz Cor tereal a capitania de Angra, e Al- 
varo Martinç Homem se ficou com a capitania da Praya, em 
que o donatario da Ilha tinha no princip~o pbsto seu assento, e 
a tinha mais cultivada. (1) 

( 1 )  Hzstorza Insulana . . . pelo Padre Antonk Corderro. Lisboa 1717, 
Liv V i  Cap %.O e 3 O n o s  19 e 18, pag 346 e %48. 

Conf. com os-Amues da I lha Terrera por B ~ n w s c o  Ferv-ez~a L h m -  
mmd. Angra 1850, tomo 1 O- 



=Qual valor histonco tem esta asserçdo, que apresenta 
descoberta a Terra-Nova por Joáo Vaz Corte-Real e Alvaro 
Alartins Homem no anno de 1462 ou 6463, senão um pouco 
mais tarde? Hábilmenfe dlscutro este ponto um distincto official 
da mannha portugueza, o Sr. J. J. G. Xattos Correia nos 4%- 
naes Maritimos, e para o seu exame crrtico remetto os leitdres 
curiósos, vrsto ndo quadrar h especialidade do meu trabalho de- 
morar-me nestas miudezas, alihs interessantes. (I > 

=Mais f6ra de contestações detem ser consideradas as na- 
iegações dos igualmente nobres portuguezes Gaspar Corte-Real, 
e %liguei de Corte-Real, nos annos de 1800 a 1503, h Terra- 
Nova. 

-Gaspar Corte-Real tentou investigar o ullimo termo da 
America Septentrional, e descobr ir caminho para a Zndia pelo 
poio arctico, em 1800. 

=Saindo do Tejo, na primavera daquelle anno descubrio, e 
correu toda a terra de Labrador, e acima della toda a costa 
at4 o Rio das Maluas; descubrío tambem a terra, ou ilha dos 
Bacalháos. 

Em 16 de Maio do anno segurnte (1CiOl) repetío a viagem ; 
mas nlo voltou á patria! Em 1502 foi em busca delle, seu ir- 
mão Miguel de Corte-Real; mas tambem este por 16 ficou: pe- 
rec&rão ambos, sem que houvbsse notícia dos tristes pormenores 
do trâgico successo, de que fdrão victirnas! 

====Resta~a ainda um irmão dos dois infehzes navegadores, 
Vasco Eannes de Corte-Real. Fallou o sangue, e sem detença 
quiz ir Vasco Eaanes em búsca dos irmdos queridos; mas en- 
controu opposlção em EIRei D. Manoel, que deliberadamente 
recusou licença para a iiagem. Attribúe-se esta opposiçao do 
soberano a um sentimento de desculpavel egoismo: tinha per- 
dido dois criados, dois amigos, - repugnhvadhe perd&r o ter- 
ceiro. Vasco Eaolies njio pôde fazer o que o corapdo ihe pedia; 
mas logrou ao menos a consolacao de ver que EIRei D. Manoel 
n5o se esqueceu de providenciar, tanto quanto aquelles tempos 
comport8vã0, e que o rnfortunio dos dois Corte-Reaes e dos seus 
infelizes companhe~ros de viagem requeria e demandam O mo- 
narcha mandou fazer préstes para nova exploração outros naiios : 
desfraldarão as velas, e I6 fdram abordar aquellas práias -ent:o 

(1) veja nos n . O S  6 e 9 dos Anndes ~M#rtlcmos de 1841 um erudito traba- 
lho- Acêrca da prroradade das descobertas fettas pelos portugaezes nas costas 
or~enfaes da Ameraca do Norte 

inhóspitas. Ainda estes tite120 que ioltar a Portugal sem trazê- 
nova alguma do pezarôso desastre, nem ao menos a mais 

leve indica~jo de um s6 vestfg~o do amargurado episúdio r =  (I) 
Do que fica eupôsto devemos concluir que não é insusten- 

tavel a oprnrdo, de que a Terra-Nota fdsse descuberta por Joáo 
Vaz Corte-Real, e Alvaro RIartins Homem.-Menos fóra de 
contestação está a viagem de Gaspar Corte-Real e de seu irmdo 
Mlguel de Corte-Real 

Antes pois dos Francezes subirão os Portuguezes o rio de 
S. Lourenço; e isto por certo na ideta de ser aquelle rio, ou 
como suppunhdo-dquelle braço de mar, um canal, por onde 
poderia pasrt?r-se para os marec orieniáes. 

Dizem alguns escriptoites que os indigenas repelíâo estas 
palavras aos navegadores francezes : d-cu-nada, que osmesmos 
iadigenas tinhão ouvido aos primeiros descobridores; parecendo 
assim que estes, desenganados de que naqucIlas regrões não ha- 
via minas de oiro, como acrediffirâo antes, diztam cá, não ha 
nada- Cunada. E por quanto não consta hatêrem os Hespa- 
nhóes frequentado aquellas paragens, n'do p6de rasoavelmeqte 
attribuir-se-lhes aquelle dicto. fiIais de crer he que os navega- 
dores portuguezes ~ f i  mencionados, ao verem estre~tar cada Fez 
mais o río de S. Lourenço, lhe déssem o nome de Canada, que 
os Francezes pronunciárdo Cunada - nome que ficou áquelle 
paiz. cal 

(I) Lamfnlo nzo p d ê r  reproduzir a cootinuacdo do meu artigo 0 segur- 
hiato referia-se por uma natural correlação á lastimósa perda de Sir John 
Franklin, famaso naregdor ingle~ que em 1845 partio pela terceira Tez, para 
as regiões polares a fim descobrir a passagem noroeste -que presumívelmente 
havia de Iígar o mar de BaBn com o Oceano Pacífico (Vê~a O n O 3854 do 
Jornal do Commerc~o de 20 de Setembro de 1866, allí vem publicado o XV O 

Apontamentos sobre as Yescnrzns em Porh6gal) 
(2) Vêja a Noid (1) a pag 278 dos Annnes Marabamos, n.O 6 do anno de 

3841 



(RECURSO # "532 -DECRETO DE 6 DE MARÇO DE 1857 --DILRIB DO GOVERNO N " 165 
DE 16 DE juuia BE 1857 ) 

wgraphes  -Objecto do  Recw~so -Reso l~cào  -Doutrzao que dzaaaa da Resolução 
hgzslapio r8tada na Resolwsão ~ ~ ~ c k a w c w n e ~ a t o s  Obseitacii~s 

Snrit imqoit Srriptorr) qui jiidieium ierrunlioaõsintliium cuot 
rtldm cerae qrii illtid vcirunt in acc8:um lojiistitiun enim illcit 
reddit arnarnm mora acidom B~~~ D-e off .libdzc 

Quidqurd in d o r e  i r a c u n d i ~  se1 iir, \e1 dicitur, non prins ratnm 
est, quim si persoverantrs dpparuit judiciurn anim~ínisse 
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OBJECTO DO RECURSO. 

Tendo Mattheus Josk Baplrsta, do Concelho de Alhos Vedros, 
recorrido do accorddo do Conselho de Districto de Lisboa, que 
autbonsou a Camara do mesmo Concelho â deniitt~r o recor- 
rente do  art tido de cirurgia em que fdra provido, com os Irin- 
damentos de ter mudado a sua residenc~a da c a b e ~ d  do Corr- 
celho para a proxima freguezia do Lavradio, contra a eondiqáo 
não expressa, mas presunida do seu contracto, e de ter ~ e s -  
p~ndido em termos descomedidos e inconvenientes á intimação 

que Presidente da Camara lhe fdra feita para dentro de 
~ e s  dias fixar de novo a sua residencia em Alhos Vedros, ou 
declarar os motivos de assim o não fazer, a fim de se pedir au- 
aorisagão necessarra para a sua demissão: 

Mostra-se da consulta, que sobre o mesmo recurso o Con- 
selho de Estado, na Secçdo do Contencioso Admrnistrat~vo, fez 
subir a mmha Real Presença, allegar o recorrente em sua de- 
feza que, não obslante ndo haver no seu contracto condiçlio al- 
guma que o obngue a resid~r em certo e determinado logar, 
for por conselho de facultativos, e forçado pela urgente neces- 
sidade de tratar da sua saúde, gravemente deteriorada, como 
mostra pelos dttestados de folhas do respectivo processo, que 
mudoii temporariamente a sua residencia para a villa do La- 
wadro, do mesmo Concelho, povoaçáo visinha e muito proxima 
a Alhos Vedros, onde residia, participando-o assim á Carnara, 
e declaiando-lhe que o serviqo dos doenfes não soffrería a menor 
falta, quer a sua saúde se ~estabelecêsse, quer a sua molestia 
se aggratasse, porque neste caso tinha combinado com os facul- 
tativos dos Concelhos proximos os meios de acudir com prom- 
ptidão dos enfermos: 

Mostra-se mars, que o recorrente confessa não ter tldo in- 
tenção de faltar ao respeito detido á Camara, com as palavras 
de que se servia no oficio de resposta á intimação do seu Pre- 
sidente, corno se conhece da declaração que faz no princip~o do 
mesmo offício, de que nâo quer oífender aIguem: 

Mostra-se mais, que o Conselho de Districto, ouvrdo sobre 
O mesmo recurso, respondeu com os fundamentos do aecordao 
recorrido : 

RESOLUÇÃ O.  

O que tudo visto, bem como o parecer do ~rnisiei-h Pú- 
blico, e o mais que dos autos consta: 

Considerando que o recorrente, mudando temporariamente 
a sua residencia de uma para outra povoaç2o dentro do Conce- 
lho, por motlvo de moiestia dev~damente provada, participando-o 
assim á Camara, e sem prejurzo do servi~o que Ibe estava con- 
fiado, como consta dos documentos juntos ao processo, cedeu A 
obrigação rigorosa de attender á propiia consena+ão, e nfo 
Ptaticou um acko que justifique a authornçaçdo concedida para 
ser demittido, quaesquer que seja0 as condições mais ou menos 
explícitas do seu contracto : 



Considerando que as expressões de que o recorrente se servio 
no oficio dirigido ao Presidente da Camara, acompanhadas de 
declarações de não querer offcnder, com quanto sejão menos 
prhprias do respeito devido á Camara, e da dignidade e circum- 
specção do mesmo recorrente, ndo sao com tudo moti10 su6-  
ciente para a derniss20 de um Facultalito que pelos attestados 
de folkas . . . a Folhas. . . mostra gosar da confiança dos potos 
do Concelho: 

Considerando que a protecção que, pelo artigo 127 O ,  n." 6 . O ,  
do Codigo Administrativo, he concedida, no interesse dos po~os,  
aos Facultativos de partido, deixaría de ser eficaz, se a de- 
missiio dos mesmos facultativos for authorisada sem motivos 
plenamente definidos e justificados : 

Hei por bem, conformando-me com a sobredita consulta, dar 
prouzmento no mesmo recurso, reaognndo o accorlEão recorrido. 

DOUTBthA QUE DLUAKA DA I ~ E ~ O L U @ O .  

-Quando um Facuttativo de partido muda tempoririamente 
de resldencia, de uma para outra povoação -dentro do Con- 
celho, por motivo de mol&stia, authenticamente provada, parti- 
ticipando-o assim a Camara Municipal, e providenciando sobre 
a continuação do serviço que Ihe está confiado, ndo pratica urn 
acto, nem commette uma falta que justrfiquem a demissáo deIle, 
por mais ou menos explicitas que sQâo as condrçòes do seu 
contracto. 

A demissão dos Facultativos de partido d k ~ e  assentar em 
rnotívos hem definidos e justificados; ali& sena esteri1 a dispo- 
sição do artigo L27.", n." 6.", do Codigo Adrninistratiio,-pro- 
tectora dos direitos e justíça que Ihes possa0 cabêr, e ate favo- 
ravei ii regularidade do selviço e aos interesses dos pouos. 

- Cod igo Admz.nis~rat2vo: 
=c< Ai tigo i27.", n " 6.'-Compete á Camara Municipal 

=Nomear os Medicos, Cirurgiões, e Boticarios de partido; 
mas nzo poder8 suspendê-los, nem demitti-10s sem preceder 
a approvaqão do Conselho de Districto, ouvidos os interessa- 
dos. ,, = 

-Vejbmos, antes de tudo, quaes for20 as coridições com que 
o Facultatí~o recorrente aceitou o partido da Camara Municipal 
do Concelho de Alhos liedros. Tratando-se de um conlracto bl- 

lateral, que deu origem a direitos e obrigaç6es, cumpre definir 
bem, na presença das indicadas condições, a situa60 do mesmo 
recorrente. 

A primeira nomeação do Recorrente he de 4 de Maio de 1853, 
e a segunda tem a data de 4 de Outubro de 1854.-Regista- 
remos apenas a segunda, por evitarmos Ionga escriptura, e tanto 
mais, quanto contém exactamente as condições da primeira, e 
só différe no quantitativo do ordenado, - circumstancia esta, 
que agora he indifferente. 

=«Aos quatro dias do me2 de Outubro de 1884, nesta 
Villa de Alhos Vedros, e Pavos do Concelho delia, onde estava 
reunida a Camara e Conselho ilJunicipal sob presrdencia do Ci- 
dadão N.,composta dos Vereadores e Nembros abarxo assigna- 
dos, bem corno se achava presenle o D O' N., Administrador do 
Concelho; logo o Presidente houve a sessão por installada, de- 
clarando que a mesma hnha por objecto o arbitramento do preço 
por que devido ser remuneradas a5 visihs ao Facultativo do Con- 
celho em attenção ao dimrnuto ordenado de 190$000 réis; o 
que sendo bem ponderado, e sufficientemente discutido, as clas- 
sifichrdo debaixo da maneira e condxções seguintes: Que o or- 
denado que deve receber he o da quantía de 190$000 réis 
annuaes, como foi determinado em accorddo do Conselho de 
Distrieto de 30 de Janeiro proximo possado;-que o dito or- 
denado seri pago a qhiarteis vencidos; - que o pulso será ca- 
ptivo para a classe -restricta e positivamente pobre -, e que 
todos os maiç indivíduos sem excepção de pessoa pagarão por 
cada visita 160 réis; -que semanalmente iarh duas tisitas B 
Vrlla do Lavradío em dias rndeterminados, e havendo doentes 
irá as vezes que se tornarem indispensaveis; -que um dia por 
semana vlsitará as Po\o~ções de Palhaes, Santo Antonlo, e Coina, 
e alem destas visitas, as mais que a necessidade exigir; -que 
acudirá com promptidão a todos os enfermos que reclamarem o 
seu soccorro, tanfo na Villa, como em qualquer ponto do Con- 
celho; - que não sahirá. fóra deste Conceiho sem previa 
licença do Presidente, ou do Vereador Fiscal=. E sendo 
presente o dito Facultatiio, Mattheus Josk Baptlsta, disse que 

TONO XIII 3 



aceitava este partido com as condiçô'es aqui estipuladas, sujei- 
tando-se itt totuna ao arbitramento supra class:ficado; porbm, 
em quanto 5 condição dos 190$000 rhs, 1 em a ponderar que 
espkra ulteriores determinações do Conselho de Distrieto, etc. o= 

Em verdade, na presença da ultima condiçdo, não está con- 
stituida exp ssamente a obrigaç20 de residir o Facultativo 
em certo e Kterminado logar do Concelho; mas confrontada 
aquella c o n d i ~ ~ o  com outras, vê-se que a mente da Camaro foi 
que o Facultativo residisse de ordinhrio na Cabeça do Concelho, 
e dallf fosse fazer visitas aos differentes póvos do mesmo Con- 
celho. Ainda, pois, que a Condição só ex~gia licença do Presi- 
dente ou do Fiscal da Camara para o Facultativo sahir fira do 
Comelho, - he comtudo certo que, a não ser para as tisitas es- 
tipuladas no Contracto, não poderia o mesmo Faiultatfvo mu- 
dar, ainda temporimamente, de residencia para outra povoaçáo 
do Concelho sem Iicenca dos indicados Pres~dente ou Fiscal. 

-Pelos documentas que instrhem o processo intentado pe- 
rante o Tribuna! Superior, adquirío este a convic~ão: f." de 
que o Recorrente particrpára ao Presidente da Camara, que mu- 
dava a sua residencia para a Povoação do Lavradío, por motfvo 
de molestia, sem prejuizo do serviço que lhe estava confiado; 
2.O-que a mudança de residenna não fora 6iha de capricho, 
mas sim justihada pela obrigayão em que o Recorrente estava 
de attender á sua propria conservação; 3."- que a resposta do 
Recorrente ao Presidente da Camara, fo'oi, sim, menos própria do 
respeito devido h Corporação municipal, e da dignidade e cir- 
cumspecç8o do próprio Recorrente,-mas n50 constituía motivo 
sufficiente para demittir um Facultativo, que aliás apresentou 
documentos muito lisortgeiros e honrdsos. 

Na mesma s6Iida base assentira a promoç2o do StIinrst&rio 
Público, a qual apresenta a questzo no seu verdadeiro aspecto, 
a lhe applica os bons principios administrativos: 

nPosto que as Camaras Municipaes tenhao a faculdade de 
demittir os seus Facultativos de partido, como se infdre do ar- 
tigo 123." do Codigo Administrativo, entendo comtudo que essa 
permissão tem limites, que cumpre respeitar; aliás ndo haver8 
quem queira exercer similhantes empregos, porque têem sanc- 
cionado o principio de pd@em ser privados delles sem m o t ~ ~ o  
justificado. 

u As demissões devem assentar sempre em graves motivos, 

e operiirem-se mui diffícil e cautelósameute, porque tendem a 
pnvac alguem de um dtreito adquirido. 

aNa presente bppothese manifesta-se] a existencia de desin- 
telligencras, com as quaes eu nada tenho, e de que me ndo oc- 
cuparei, tratando s6mente da questão de principios, com abstrac- 
ção de pessoas. 

ctO Recorrente mudando a sua residencia para o Lavradío, 
em consequencia de preceito médico, cumprio rim dever de di- 
reito natural, dlligenciando o melhorar da molestia, que o acom- 
mettba, a fim de conseguir a coriservaç8o da sua vida, prati- 
cando assim um facto por f ô r ~ a  maior, e pelo qual nau deve ter 
responsabilidade, prrnc~palmente se hos lembrarmos de que elle 
deixou quem o substituisse devídamente, como se prova pelo 
proc8sso appenso. 

{(Não v610 outras argul~òes contra o Recorrente, a não sê- 
rem as que fez o respectno Administrador do Concelho, que me 
parkcem nzo prejudrcar o mesmo Recorrente, e que ficão intei- 
ramente desiruidas com os documentos de fl. e tl. 

ctAlem disto cumpre osbervar que entre o Recorrente e a 
Recorrida se celebrou um Cootracto bilateral, ou synaliagrnático, 
que, crrando drreitos e obngaçòes para ambos os contrahentes, 
não p6de rescindir-se por vontade de um só delles, A v o  pro- 
vando-se omissão no cumprimento das condigões a que se havlão 
ligado. 

@Esta omiss3o ndd se prova dos autos. 
({Por calisideraçdo pois aos i erdadeiros principios adminis- 

trativoq, paréce-me que se deverb relegar o accordão reccr- 
rido. >i 

O Tribunal Superior adoptou estes principios, e no seu ul- 
timo Considtrando estabeleceti a multo pondedsa máxima de 
que-a protecçào, que pelo a r t~go  127.", n." B.", do Codigo 
Administratiio, he concedidõ no interesse dos povos aos Facrnl- 
thos de partido, deixariq de ser efficaz, se a demissão dos mes- 
mos Facultativos fdsse autborisada sem motivos plenamente de- 
finidos e justificados. 

-0 Conselho de Districto, ao qual a questdo havia sido aape- 
sentada pela Camara, por occasizo de pedir esta a authonsaçao 
para demittir o Recorrente, iião pòde l e r  todos os documentas 
, p e  mais tarde fdrào presentes ao Conselho de Estado, e collo- 
cht30 a lide em ovtro terreno. 



O seu accordão era concebido nestes termos: - « Accordão 
em Conselho de Districlo etc. Que, ~ i s l a  e examinada a pre- 
sente deliberacão, e documentos que a acompanhão, lhe prest%o 
a sua approva~ão para que possa çupprir os effeitos legaes, não 
obstaate a defeza apresentada pelo Eacultatí~o interessado na sua 
resposta documentada, a qual ~ulgão improcedente em presença 
das condigões do contracto do provimento do partido, e da lu- 

formaç;to da respectíça Authondade administrativa; porquanto, 
ainda que no d ~ t o  contracto n90 seja expressa a c16usuIa da re- 
sidencia na cabec,a do Concelho, comtudo ella se infdre clara e 
terminantemente das condições do mesmo Contracto; e por isso 
não devia o Facullatívo arguido desobedecer a intimaç5o para 
fixar a sua residencia na cabeça do Concelho, e muito menos 
ainda responder á Camara em termos descomedldos e inconve- 
nientes. Lisboa.. . 12 de Março de 3855.»= 

O Conselho de Districto tinha toda a razão em querer que 
o Recorrente não sabisse da cdbeca do Conceifio, para ir resi- 
dir em outra povoação, embóra temporáriamente, sem licença 
do Presidente da Camara; tambem a tinha em entender que não 
devia desobedecer á intrmação do mesmo Presidente, e maior- 
mente, responder-lhe em-termos descomedídos e rnconvenientes. 

Em thése, estava o Conselho de Distrrcto no bom terreno, 
e já atraz assenthmos a mesma doutrina, quando registámos as 
condições do provimento do partido Mas na especie sujerta vê-se 
que, sem qukbra de pnncipios, se póde admittir o recurso in- 
terposto pelo Recorrente. 

Na occasião em que o Recorrente sahio para Alhos Vedros, 
officiou ao Presidente da Camara nos seguintes terrnos:=c<Par- 
ticípo a V. S." que, por conselho dos meus Collegas, Faculta- 
tíros, que me tem tratado na minha presente e pertinaz molestia, 
preaso para a curar mudar de ares, preferindo elles a Villa do 
Eavradio, uma das povoações deste Concelho, pala mroha mo- 
rada ; em consequencia do que me retiro para elid temporhria- 
mente, na certeza de que com esta mudança o serviço clínico 
dos doentes não soffrerá a mais pequena falta, como ate agora 
ndo tem soffrido; pois eu, esperando a111 adquinr e conservar a 
minha sahde, os doentes hão de ser bem tratados; e dado o caso 
que nào alcance de prornpto a minha saúde, ainda assim o ser- 
viço nZo padecerh; pois que, assim como os meus Coilegas me 
tem s&stituído com vontade e zelo nas mrnhas faltas, quer por 
doenca, quer por ausencla, nao ficdndo, porém, nunca em tempo 

8igum o Concelho ao desamparo, como V. S." sabe, elles de bom 
se prestdo ao serviço clinico substitutfvo. O que strm do 

p e r f i o  a V. S." para fazer sczente a Camara. Deos Guarde a 
V. S." Alhos Vedros, 5 de Bezembro de 1854. ))= 

N.B. Sublinhámos as ultimas palavras do ogício, para fazer 
mtar a aspereza do Recorrente na sua correspandencra com o 
fiesidente da Carnara. A linguagem altfva e orgulhosa que o 
Recorrente emprkga n30 revéla esse respeito e delicadeza, que 
devemos desenvolver para com os nossos superiores,-e supe- 
nor  era do Recorrente o Presidente da Cainara. -Logo ter& 
'mos qu8o jiistificadamente o Conselho de Distncto qualificou de 
descomedidos e inconvenientes os termos, que mais tarde em- 
pregou o Recorrenle para com o mesmo superior 

Não consta de um modo verdadeiramente oEcial, mas não 
he negado nos autos, qire o Presidente da Camara recebêsse'o 
oi1i::io do Facultativo; ke, porém, certo que em 13 de Dezem- 
bro de 188- (oito dias depois qiie o Facultatívo sahio para o 
Eavradio) drrigio a este o seguinte officlo : =I u Tendo V. S," mu- 
dado de resrdencia para a villa do Lavradío, contra a expressa 
disposrçdo do Contracto por V. S.' assrgnado, encarrega-me a 
Camara a que presido de lhe communrcar que no praso de tres 
dras, a contar do recebimento do presente, devera perüxar a 
supradita residencra nesia villa, ou aliás dar o motivo, quando 
assim o deixe de fazer, a fina de o233)ortunamente ser consultada 
a demzssão de V. S." com o Conselho de Dzstricto (confessêrnos 
que era ir logo ás do cabo, como se diz). Deos Guarde aV. S." 
Alhos Vedros, 13 de Dezembro de 1854 111."" Sr. Matheus 
Jose Baptista. (Assignado o Presidente da  Camara).»= 

A este officio respondeu o Recorrente nos seguintes ter- 
mos: 

= c( TIl."3r Presidente da Cemara Municipal. - Conscro 
da justiça, que me assrste, e da razão com que posso e devo 
dfoutamente fallar, nldo recero responder a V. S." pela fórma se- 
guinte, sem querer ofender alguem. As Authoridades que ndo 
sabem a Lei ndo são Authoridades senzo de facto, não se Ihes 
deve tributar a homenagem devida, e que deirno de merecer 
logo que derxão de cumprir com os de\ eres de uma boa Autho- 
ndade. Esta doutrina entendo eu que talvez se possa applicar B 
Camarc de Alhos Vedros. (Porá quem ntio guwia ofender. niio 

máo o comprzmento'). SP assim O digo, e assim o penso, he 
,Porque me acho revestxdo de fortes razões para o fazer Faré- 



ce-me impossivel (e eu ngo o acreditaria se o n2o visse escripto) 
que uma Corporação composta de cinco homens, e tendo a seu 
lado um Secretário intelligente, todcs devendo ser illustrados, 
não tivessem a reminiscencia do que contracthrào comigo em 4 
de Maio de 1853, e em 4 de Outubro de 1884! parece-me im- 
possivel, repito, para do contracto, quero dizer, para do con- 
trario se se dessem ao trabalho de ler, e ler pausadamente as 
duas actas lavradas em Sessões celebradas nesses dias, em ne- 
nhuma acharíão a expressa disposição que me diz V. S." no seu 
oEcio de 13, recebido ao meio dia de 14, cuja recepção ac- 
cuso. E o que he mais para admirar Iie que fossem V. S." e mais 
tres dos Membros que a compõe quem assistirão ao przmelro 
contracto; e que sendo todos os Membros existentes os do Con- 
tracto ultimo,*kpocha ainda t8o recente, nem apgl~cassem a at- 
tenção que devíão aos actos que assintírdo, para agora consen- 
tirem que se me dissésse, que ahi se trnha contractado, que a 
minha residencia fdsse em Alhos Vedros -Caprlai do Conce- 
lho-. A Logica mais bem definida nao o pode assrm concluir, o 
que a seu tempo demonstrarei! Mas como diz, que encarreghrzo 
a V. S." de me participar essa resolução, menos culpa rechhe 
sobre ella Corporaçao, porquanto ta l~ez  da redacção ameaçante 
de maig e algum tanto zndecente, por consequencia provocante 
pelo choque ao meu pundonor pessoal e snentzfico-profes- 
sional, dependa a zgnorancia do contracto, o que s~n to  pordin 
e admiro he V. S." se quizesse esquivar de manifestar á Ca- 
mara os mothos da minha vinda para esta Villa do Lavradío 
que faz parte do Concelho, tendo-lhe sido declarados pelo meu 
Collega o II1."" Sr. Evaristo, sendo eIle o pr6prio que paira aquí 
me mandou, e do que em data de 5 do corrente offic~ei a V. S.a 
(sem o dever fazer, mas que qurz fazer por delrcadeza e defe- 
rencia) dando-lhe u saber esses motivos, e mais que o serviço 
faeultativo nao soffreria a mais pequena falta, visto estar n'uma 
povoaçào do Concelho, d'onde acudiria no eafermo com o mesmo 
7.410, prornptidão, e pericia, que as minhas forcas permittissem: 
sem que seja expressamente obrigado a residir aqm ou alli, ainda 
que assim o queirào colligir da; disposlcões do contracto, que 
ou qukrem sophrsmar, adulterando o seu sentido genufno e Jit- 
teral, ou tem esquecido, ou querem talvez amedrontar-me, mas 
táo inopportunamente I . .  . Visto pois bem o contracto ao pe da 
lettra, tenho a honra de declarar a V. S.", que tenho sido mais 

40 Seu cumprimento, do que V, Sqa, de quem tenho mais 

raz30 para me queixar, appellando para a sua prúpria conscien- 
tia! He  quanto me apraz (me apraz!. . .) participar a V. S.+a, na 
certeza de que não me assusta a demissão, para cujo ensejo eu 
me reservo, a fim de que o Conselho de Dlstricto conheça bem 
a fundo o Concelho de Alhos Vedros, os motivos de tantas mu- 
danças nos Facultativos, e em tanta curteza de tempo. E então 
~erdades amargas resuscitarão do lethargo em que tem jazido. 
Deos Guarde a V. S." Concelho de Alhos Vedros, 16 de Dezem- 
bro de 1854»=. 

Sem me demorar em faz& sentir o desalinho deste officio, 
e princrpalmente a improprtedade de algumas expressões, taes 
como: nae acho revestzdo de forles razões, e outras que subli- 
nhei; dou-me pressa em confessar que estou de accordo com o 
Conselho de Districto, na parte em que o apresenta como escri- 
pto em termos descomedidos e znconvenientes; bem como com o 
Conselho de Estado, quando qualifica as expressões do mesmo 
officio -de menos próprias do respeito decido 6 Carnara, e da 
dignidade e circumspecçito do Recorrente. 

Já os Leitores \&em que não poupamos o Recorrente; mas 
he dever de consciencia não ir contra elle mais alem do que a 
justiqa permitte. Se merecem mui severa censura as expressões 
descomedidas de que se servío, respondendo ao Presidente de 
uma Camara Municipal, - ninguem poderh dizer que skjarn ellas 
moti10 sufficiente para authorisar uma demisdo. 

E nesta parte achamos alguma plaus&ilidade no que diz a 
Defeza do Recorrente : 
i u Este officio (o do Administrador do Concelho, que ba 

pouco transcrevemos) devia ser bem examinado e considerado no 
Governo Civil, porque tendo-se o Recorrente ausentado no dia 
5 de Desembro para os fins já rnd~cados, não se podia esperar 
que em oito dtas tivesse recuperado a sua saude, de fórma que 
podésse voltar a exercer a sua profi~s30, nem isso era necessá- 
rio, porquenem menos de dois Facultativos satisfaziào as abri- 
gaç8es do Recorrente: a euigencia ~mpossiveI de se cumprir 
trnha outro alcance, era a demissão do Recorrente, para ser 
outro collocado em seu Iogar. Alkm de que, a Camara não se 
havia reunido nesse intervaIlu, e quando se tivesse reunido, ne- 
nhuma proposta foi apresentada e discutida neste sentido, nem 
da acta consta cousa alguma: foi apenas uma deliberaçao do 
Presidente, que se quiz acobertar com os seus Collegas Verea- 
dores; e sabedor o Recorrente de tudo isto, respondeu a esse 



offícro desbmano, . . . . . . por f6rma talvez menos curial, mas 
como lhe dictou a irritação que a molestia lhe eausava, augmen- 
tada com a leitura do offíc~o, etc. 1) = 

O descomedimento de linguagem, e a falta de respeito para 
com os nossos superiores são sempre censuraveis; mas ha cir- 
cumstancias que attenúão a imputação, e dirninúem considera- 
velmente a responsabilidade, Baixasse do Conselho de Distrlcto 
uma apreciação severa das demasfas' do Facultatí~o arrogante e 
irreflectido ; -mas não havía motivo justificado para authorisar 
uma demisGo. Pesadas em boa balança todas as razões, exami- 
nados attentamente os factos, via-se que do Iado do Facultativo, 
e do lado do Presidente da Camara havia irrrtação, preuençGes, 
imprudencias, pelo menos; de sorte que nao era justo descarre- 
gar toda a severidade, e até penalidade sobre o primeiro, absoI- 
vendo e farorecendo inteiramente o outro. 

O Conselho de Dtstricto, influenciado por sentimentos mur- 
to nobres, quaes são os do cumprimento das obrigações contra- 
hidas, e os do i espeito devido & Authoridadr, nao @de ver a 
questão senão por uma face. Ainda bem, pois, que o Conselho 
de Estado, tendo occasiào de examinar todas as diiersas cir- 
cumstancras do negócio, mas allumiado já por documentos, pdde 
desempenhar-se da observancia do santo prece~to : suzcm cuzque, 
e dar a Deos o que era de Deos, e a Cesar o que era de Cesar, 
-se he lic~to empregar aqui uma phrase de tãoeIevada origem. 

Depois de tudo quanto fica ponderado, estamos agora no 
caso de apreciar o auto que o Presidente da Camara mandou 
lavrar contra o Facultativo, e de notar o quanto rev6fa de pai- 
xão esse documento, a que o CoaseIho de  Drstncto nos parece 
ter dado demasiada importanc~a. 

=((Aos 24 dlas do mez de Desembro de 2854, nesta Villa 
de Alhos Vedros, e Paços do Concelho, onde se achava reunida 
a Camara Municipal deste mesmo Concelho, sob presidencia do 
Crdadâo Jose Claudino da Cruz, logo na mesma Vereação foi 
relatado pelo Presidente, que tendo saído da V~lla, Cabeça do 
Concelho, o Facultatívo deste Municlpto Matheus Jose Baptista, 
hiodo 6xar a sua residencia na Villa do Lavradío, pretextando 
motavos de mude ( I ) ,  deixando a Vzlka em completo desampa- 

( I )  Pretextalado naotnvo d e  sar~de H e menos leal a expressio pretexbando, 
pois que o Recorrente paz ióra de dúvida, por docesrnmtos alte?irirceas, que es- 
tava soPLrendo de f h e s  inteimittentes em Outubro e Novembro ~ O Z D D O  &e 1854, 
de que se trata, e que, em presença da rebeldia do seu padecimelito, fora acon- 

9.0 ( I ) ,  que muito mais sensivel se torna na presente quadra, na 
presença de uma terrítel eprdernía de Sezòes, e tendo elle Pre- 
sidente, authorisado pela Camara, officiado águelle Facultatfvo 
em data de 13 do corrente, lembrando-lhe a obrigação que tem 
de residir na Metrópoll do Concelho (na Metrópoli do Conce 
lho i . .  . - de Alhos Vedros!) como clara e positivamente se infbre 
das obrigações do seu Contracto em data de 14 de Maio de 
1853, e de 4 de Outubro de 1854; aquelle funccionario, es- 
quécido dos devêres da decencia, e respeito devido a um corpo 
collectívo, e representante do Município; respondêra em 16 tam- 
bem do corrente por uma maneira rnsólita, inconvenientemente, 
e desabrída, atacando directamente a todos os indivíduos de que 
a Carnara se compòe, no que deu uma prova nbo equívoca do 
seu orgulho, e falta de educaçjo (c'est un peu irop fortt) e 
resperto, o que melhór se patenteia da sua exposição; e con- 
duindo recusando-se a fixar a residencia onde a necessidade 
pública o reclama, e a Camara lhe ordena: o que tudo vrsto e 
ponderado, f o ~  unanimemente decidido pela Camara, que na 
presença de um tdo espanto50 {espantoso!) procedimento, que 
degrade, e deprime a honra e a dignidade da Camara, se con- 
sultasse o Conselho de Distriçto, propondo-lhe a demtssão da- 
quelIe C~rurgão, a fim de se conferir o partido a outro que 
melhor o merhça; e para esclarecimento do expendído, se re- 
mettêm por ciipia as duas actas retro referidas, o 01l!~:io do 
Presrdente, e regposta do Cirurgião com a presente acta; de 
que para tudo constar se mandou lavrar a presente, etc. »= 

Dtsse ha pouco que o descomedimeato de linguagem, e a 
falta de respeito para com os nossos superiores sdo sempre cen- 
surhieis. 

Assalta-me agora a desconfiança de que algum leitor sup- 
ponha, que eu so inculco as attenções para com os superiores. 
Edou muito longe desse propo~ito; entendo que tambem para 

selhado por Faculhtívos que passdsse á TTilIa da Lavradio, para mudar de ares, 
e obstar assim a que as fébres degenerassem em uma pernlciijsa, o que muito 
receiavzo os mesmos FacuItatíros 

(1) Dezzando a VdEa eln completo desan~paro. Ha, pelo menos, exaggera- 
$0 neste capztulo O Recorrente havia declaiado foriualrnen.te que os setis 
Collegas doe Concelhos visinhos O substrtuiri2o no seu impedim~nto, como ela jd 
costume, e qiie elle prbprio acudrría a qiiaIquer necessida<lè, tanto quanto lh'o 
Perrnirttssem as enas fdrças. 

Cumpre notar que este Alito labúra em iim grande defeito moral, qual he 
0 da occultaç%o malicilsa do offício dirrgido pelo Facultatr'vo ao Pr~siùente no 
dia em que se ausentoia para o Lavradío 



com os nossos iguhes, e atb para com os mferiores devemos ser 
attenciosos, delicados, e respeitõsos, em tudo quanto Ihes escre- 
i8rmos. 

O tom arrogante, as expressões rudes e rnjuriósas são im- 
proprias do homem bem educado, e maiormente repugnão ao 
bomem de bom coração. 

A verdadeira polidez, disse Rousseau, consiste em darmos 
mostras de beneuolencia para com os nossos sirnilhantes. As 
injurias, disse o mesmo pensador, são as razões dos que não 
Brn razao. 

Dou muito pelas qualidades sdidas, que um bom coraçiio 
inspira; mas ainda na ausencia dellas prbzo infinitamente a po- 
Iadez que se abstém de expressões e maneras asperas, insolen- 
tes, ou insultu6sas. 

.Jh citei algures o dicto despeitoso do Talleyrand a respeito 
de Napoleào I: E lastima que um tão grande homem seja tào 
mal educado! - 

Visto como na presente Resolução se trata de Facultativos, 
lancarêmos aqui uma skrie de advertencias e declaiaçôes, que a 
este4 convém ter presentes, no interesse da saúde pliblica, e ate 
para sua particuIar direcção. 

n Os Facuitatívos devem enviar mensaImente ao Conselho 
de Safide Pública do Reino e seus Delegados os mappas clínl- 
cos das moléstias de que trathrão, - como determíiia o Decreto 
de  3 de Janeiro de 1837. -Nenhum F a c u l ~ i v o  de rnedzcíne 
ou cimrgla po&d ser h i t t i d o  nos partidos das Camaras, 
nem empregado nos estabelecimentos municipaes ou do Estado, 
sem mostrar por certidão jurada do Delegado do Conselho no 
seu districto, ou attestaçzo do Conselho de Saúde em Lisboa, 
haver satisfeito regularmente aos dev&res que a Lei lhe impõe. 
-V&ja os artigos 30.", 31." e 32." do citado Decreto de 3 de 
Janeiro de 1837, e o Edztal do Conselho de Saúde de 12 de 
Janeiro de 3858. 

* No Edita1 do Conselho de Saúde PúbIica do Reino foi 
suscitada a pontual observancia das disposições do artigo 3.1." 
do Decreto com fdrça de Iei de 3 de Janeiro de 1837, que im- 
põe a todos os Facultatívos a obrigaçdo de -no easo de invasão 
de molestias contagidsas ou epidemias, e de epizootías -1mme- 
diatamente o participarem aos delegados dos seus districtos, 

b, -Desnecessário he ponderar o quanto na observancia desta 
dispo~i~ào vai de interesse para a saúde pública. 

+ A Carta de Lei de 24 de Abril de 1861  contem as se- 
+ates disposiçòes : 

I." Os cirurgiões formados nas Escólas medrco-cirúrgicas 
de L d o a  e Porto, e os bacharkis formados em medicína peta 
universidade de Coimbra, poderão concorrer a todas as Cadei- 
ras que constrtúem o curso completo daquellas esc6las.-Em 

de circurnstancias, depois do concurso, ser80 preferi- 
dos os bacharkis em medicíoa para as cadeiras dd i ca s ,  e os 

para as cadeiras cirúrgicas. 
2." Os doutores em medicina pelas faculdades estrangeiras, 

bbiIitados para exercer a clínica no paiz, são igualmente hhbeis 
para cmcorrer bs cadeiras medícas cirúrgicas das escólas medi- 
cwirhrgicas de Lrsboa e Porto. 

3." A nenhum facultativo formado em Universidade ou Es- 
c61a estrangeira será permittfdo o exercício da medicina em 
PortugaI, sem haver prkviameate passado todos os exames das 
disciplinas que constitúern o curso da escóla em que se quizer 
tiabihtar, e provado todos os preparator~os que sdo exigidos para 
o sua matricula. - A estes fiicultatívos he dispensado unrcamen- 
te o tempo de frequeacia nas escólas. 

s Zím governador c1ví1 pedío ao goierno que se ddsse aos 
fac211tativos de partido de uma Camara uma gratificação pelo 
wrdço que prestárão durante a epidemia q u e  tenha grassdo 
no respectivo Concelho.-O goieroo respondeu, que sendo os 
partídos das Csmaras creados no intiiito de facilitar os soccorros 
a d i c o s  aos poios, principalmente nos tempos das epidemías, 
não constituí80 os indicados servíços mais do que o desempenho 
dos dev6res do emprego que os facu1tatívos recommendados exer- 
&o. Não erão rrnportantes os servíços recommendados; mas, 
v a n d s  por ventura o fòssem,-h Camara, e nào ao governo 
mmpetía gratifich-los, porque foi em beneficro do Concelho, que 
0s serviços havíão sido prestados. (Vbja a Portaria de 18 de 
Julho de $861 .) 

* Foi exigída dos governadores civís uma relação dos fam2- 
t d ~  de partido das Camaras municzjmes, com declaração dos 
mmes, irnpori ancia dos partrdos, e se sáo de cirurgia, ou de 
medicina. (Veja o Oficio do 1 .O de Feucreiro de 1862.) 
" * Etn Porlaria de 20 de Março de 1862 declarou o governo 

T e  a@ exercicio da cáinica está petas leis do reino amem a 



obs.2gaçiio de i~evv i r  nos exanes e investigações medico-Eegaes 
àmdzspsnsav&s d acçáo da justiça. 

Estava provído no partido de uma Camara munict$al um 
indivíduo, que nem era portuguez, nem estava habzlitado perante 
as escbzas do paiz para exerecer a medicina. -O governo reco- 
nheceu e declarou que um tal provimento era manifestamente 
illegal, e contrário-não sb ao alvarli. de 15 de Maio de  4'761, 
que exclúe os estrangeiros de puaesquer empregos públicos, mas 
á Carta de Let de 28 de Agosto de 1772, e aos Decreto5 de 
3 de Janearo de 1837, e de 3 de Abril de  1840, que prohibem 
aos facuItativos habilitados em eçc6ias estrangeiras o exercicío 
da sua profisszo no reino em quanto não tiverem sido examina- 
dos pelas escólas portuguexas. (Veja a Portaria de i de Julho 
de 1862.) 

+ Sào muito ponderósas as declarações do governo na Por- 
taria de 21 de Outubro de 1862; sobre ellas cumpre chamar 
a attenyão das Camaras Municipáes. 

O Codigo Admintstrativo, quando d$ 6s Camaras a facul- 
dade de nomear os facultativos de partido, náo as rnvestío de 
iim direito absoluto, nem isentou esse aclo das Camaras dos 
preceitos das leis e das regras do justo ; pelo contrario, sujeitou 
esses actos, como todos os outros, 4 superintendencia e superior 
tutéla do Conselho de DistnEto, -o quaI, exercendo a sua jurls- 
dicção nos limites das leis, e da sua competencia, não invade, 
nem coarcta as attribuições das Camaras, e não da por conse- 
quencia motívo para que uma Camara se julgue ofendida e peça 
a sua drssolução, quando o seu recurso não é attendído. 

O respeito pelas decisões dos tribunaes superiores he uma 
indeclinavel necessidade de ordem pública. 

Se a ~ndrsposição dos povos contra um facultatito nào assenta 
no ruim procedimento e serviço dele,-he incontestavel que 
não tem ratão que a justifique, e nào pode ser attendida pelos 
poderes públicos. -Se, pelo contrário, o empregado municipaI 
se desvia dos seus devêres e Iaka ás obrigações do seu cargo, a 
Camara tem nas leis os meros precísos para remediar esses in- 
convenientes e par cobro a taes abusos. 

* A Mesa de uma Misericordia demiitío um medico, por 
que @te não se prestou a annair ao que ella queria, e vinha a 
ser, que abandonasse os doentes de outro medico, naquella occa- 

deputado em C4tes.-Desta deliberação interpôz recurso 
mteressado ; mas, em quanto estava pendente o recurso, abrio 

a Mesa concurso para o provimento do logar que tinha na conta 
de vago por eKeito da demissão. -Foi nestas circumstancias que 
o governo, em Portaria de 26 de Fevereiro de 1864, conside- 
rando inconveniente o provimento de um Iogar - cuja vaga1 ura 
era contestada, mandou insrnuar á Mesa que adiasse o provimento 
do jogar para dey 01s do recurso pendenie,- prevenindo-a de que 
a nomeação que houvesse de fazer antes da decisão do recurso 
náo obstava 5 restituição do demittido ao Iogar de que for pri- 
vado, se obtivesse defenrnento, nem poderião em tal caso ser 
attendidas quaesquer redamaçòes do facultativo provído de novo. 

3r OS Goiernadores civis não pódem nomear os delegados 
do Conselho de Saúde para alguma Commissão mbdica f6ra da 
capital do Districto. 

Esta providencia he de execuçdo permanente. 
V&ja sobre este objecto as Portarias de 17 de Outiibro de 

1855, e de 4 de Maio de 1864 
w O que succedeu em algumas povoaçòes de um Distr~cto 

(em Setembro a Novembro do anno de 2864) por occasião de 
grassar urna epidemia, deu occasido a que o Governo, em Por- 
taria de 31 de Janeiro de 1865, fizesse algumas advertencias 
e declarações, das quaes devemos tomar nota. 

Compeilidas de~ ião  ser as Camaras a cumprrr as disposrções 
do Codigo Adrninistratívo, creando partidos suficientes, para 
concorr&rem a elles os Facultativos legalmente habzlitados. 

Não deve permittir-se que as Camaras desp6ção os Faciil- 
latiuos velhos ou decrdpitos, que gastairão a sua vida no serviço 
dos ConceIhos, porque um tal procedimento seria uma iniquidade, 
que a Autboridade adminatrativa deveria reprimir logo; mas náo 
pode tambem admittir-se que a existencia, nos Concelhos, de 
Facultatiíos imporsibilitados por sua idade e molestias de exer- 
cer a clínica dispense as Camaras de satisfa~er a obrigaçdo, que 
as leis Ihes impõem, de prover a que aos povos dos seus Con- 
celhos não faltem os soccorros rnedicos, a que teem um direito 
incontestavel. 

Mas.. . a falta de meios?. . . L& está o artigo f 37." do Co- 
digo para resolver a objecçao; e por 6m de contas, se um Con- 
celho qualquer não tem os meios precisos para occorrer 3s suas 
despezas obrigaforias (que são a condição da sua existencra), 
torna-se indispensavel suppnmí-10, para que os povos nao sin- 
tão dmente os encargos da administraçdo municipal, sem co- 
lherem os proveitos delIa. 



* O Facultativo de pariido de um Concelho estava quasi im- 
possibilitado de exerc&r a clfnica por effeito de  padecimentos 
chrónicos graves. 

Declarou o Governo - que 8 respectiva Camara cumpria 
substituir o Facultativo impossib~litado, - concedendo a este 
alguma pensão alimentic~a, se houvesse prestado ao Concelho 
serviços taes que tornassem justa a mercê. (Vb~a  a Portaria de 
27 de Outubro de 1865). 

N. B. O Governo firmou bem o principio incontestavel de que 
6s Carnaras impende a obrigação de prover ao serviço mkd~co do 
Concelho, por fdrrna que nem aos povos faltem os serviços clí- 
nicos ~ndispensávers, nem ás Authoridades administrativas e jud1- 
ciaes as informações technrcas, de que houv8rern de cafecer. 

++ Devemos aqui tomar nota das dispo~iço'es da Carta de 
Lei de 2 0  de Junho de 1866: 

1." He livre no territorio portiiguez o exercho da medi- 
cfna aos Facultativos com o curso das Escolas rnkdico-ciriirgicas 
de Lisboa e Porto.-Em igualdade de circumstancias serão pre- 
feridos os bachareis formados em medicina para os cargos que 
demandarem mais profundos conhecimentos de medicina, e os 
filhos das escólas para aquelles em que de mais vantagem fbrem 
os conhecimentos cirilirgicos. 

2." São applicadas aos Facultatfvos de todos os hosp~taes as 
disposições do artigo 12'7." $6." do Codigo administrativo. (Não 
podem ser suspensos, nem demittfdos, sem preceder a approva- 
$30 do Conselho de Distncto, ouvidos os interessados). 

+ Os Facultativos minzstrantes não podem s b  providos nos 
partidos das Camaras municrpaes. (Veja a Portaría de 7 de Se- 
tembro de 1866). 

N. B. Cumpre tomar nota do incontestauel principio geral, 
que esta Portaria assentou, e vem a ser: ,4 faculdade coure- 
dida as Camaras municipaes pelo artrgo 127.", n." 6 O, do Co- 
digo Administratito n'io constitúe um direlto arbitrário e abso- 
luto, mas sim uma regalia subordinada aos pr~ncípios de justiça, 
e 6s regras estabelecidas na legislaçdo do reino que reg15120 o 
exercicio da profissão m6dtca. 

No demais assentava a disposição da Portaria nas seguinles 
razões: 

A nomeação dos Cirurgiões ministrantes para or partidos dos 
Concelhos rmporta a obrigarão de tratar todas as molestias do 
fdro crriirgico, - moIestias, para as p h e s  não tivérão a neces- 

siria habilitaçilo, e que Ihes s o  terminantemente vedadas pelar 
suas Cartas. 

Uma tal nomeação feita pelas Camaras municipaes importa 
a violação dos Estatutos da Universidade, Irv. 3.', part. i.", tit. 
S.", cap. 1.' $ 4."; dos decretos com força de Ler de 5 e de 
29 de Dezembro de 1836 ; do Aivará de 22 de Janeiro de 18 10, 
artigo 26."; do Alvará de 28 de Junho de 1825, trt. S.", art. 
92."; do de 21 de Agosto de 1823; e ate do artigo 236.' do 
h d i g o  Penal. 

N. B. Logo depois da Portaria que passamos a mencionar, 
havemos de offerecer alguns apontamentos acerca da legislação 
reIatfva á medtcz'na e cirurgia m~nistrante. 

s Entre as observações que o Governo mandou fazer a uma 
Camara, por occasião de lhe devolvêr o orçamento, encontro uma, 
que faz ao nosso propiisrto, e he  a seguinte. 

=Que o augmento de ordenado aos Facultativos de partido 
só he approvado provisónamente, e como compensação de maior 
serviço que Ihes cabe pela faIta de medico no partido vago; mas 
que deve a Camara proceder sem demora ao pro~imento por 
concurso do mesmo partido, ou á sua suppressdo, nos termos 
dos artigos L 2 3 . O  n." 10 O, e 124.' do Codigo Administrativo, 
sujeita A approvação do Governo, vrsto que o orqarnento da Ca- 
mara excede a 20:000#000 reis, = (Veja a Portaria de 6 de 
Novembro de 1866). 

-Vamos agora, em desempenho da promessa que ha pouco 
fizhmos, ofierecer 6 consideração dos Leitores uns apontamedos, 
relativos aos Estudos de medicina e cirurgia msnistrawtes, a 
propdsito da penuItima Portaria que mencionámos, a de 7 de 
Setembro de 3 866. 

Dest'arte esclarecer&mos um assumpto, que não he muito 
conhecido, e ficaremos habilitados para bem entendermos a dou- 
trina de um Decreto sobre Consulta do Conselho de Estado, que 
havemos de. examinar, em chegando ao anno de 1863, 

-Estudos de Medicina e Cirurgia Ministrantes. 

-4 836. 
O Decreto de 5 de Dezembro de 1836,que contkm o Plana 

de Estudos da Universidade de Coimbra, dispdz o seguinte, no 
$ 3." do artigo 83.O: 

=A Faculdade de Medicina poderi conferir Cartas de Li; 



mnciados Menores a urqa classe de alumnos, que se dest81aar só- 
mente á Medzcina c Cirurgia ditas .Ministrantes. As Disciplinas 
que desem frequentar, ou os exames a que rem frequencta dB- 
vem sujertar-se, farâo o objecto de um Programma especial, que 
será logo redigido pela Faculdade Os Licenciados Menores só- 
mente poderão exercêr a sua profissdo dentro dos limites, que 
lhes fbrern prescriptos nas suas Cartas.= 

1842. 
O Decreto de C26 de Abril de 184.2 móstra-nos o quanto foi 

curta a duração legal da entidade de Facultativos Ministrantes; 
pois que acabou com os respectívos estudos, e proti~bío para sem- 
pre a matricula e frequencia de thes alumnos. 

Aioda que ao Capitulo - Universzdade de Coambra- apre- 
sentemos uma noticia muito circurnstanciada do indicddo De- 
creto, ( i )  parece-nos indispensavel reproduzi-lo aqui na sua in- 
tegra, como sendo este o jogar mais próprio e opportuno: 

-Sendo-Me presente as diiiidas que se tem movido sobre 
o modo da esecuçdo do $ 3.' do artrgo 83 " do Decreto de 5 
de Dezembro de 1836, a respeito dos Estudos de Medicina e 
Cii.urgia Illzniistrantes, e bem assim &cerca dos exames dos dum- 
nos que pretenderem titulo de approvaç20 nestas d~sciplinas: Con- 
siderando que o precetto da d a d a  Legislaç;io, quanto ao excr- 
ctcio e effeitos daquella classe de estudas, he puramente facul- 
tativo e hypoth6trco para o caso de se reconhecer a sua neces- 
sidade e utilidade- mostrando a experiencla, que os Medicos e 
C~rurgòes habhtados pela Universidade de Coimbra, e pelas 
Eschólas MBdrco-Ciriirgicas do Continente do Reino, e Provin- 
cras Insulares, szo bastantes para supprirem as precisõcs da 
populaç2io enferma: e que a multiplicidade de indivíduos autho- 
rrsados a curar sem os estudos e habrlitaç6es necessárias póde 
sSr muito funesta a saiide dos póvos: cumprindo todavia atten- 
der-se ao di~eito adquirido petas Estudantes que houlérem sido 
admrttidos aos estudos mLdico-cirúrgicos da Uniiersrdade para 
Cirurgiòes Ministrantes, conciliando-se esse direito com o inie- 
resse piiblico: por estas razões, e Tendo em vista as Consultas 
do Conselho da Faculdade de Medicina, dos Prelados da Uni- 
versidade de Coimbra, e do Procurador Geral da Corda sobre 
este objecto: Hei por bem Decretar o seguinte: 

(I) O capilulo- Unz~ersrdade de Cozmbra -pertence a ~ i r n  trabalho de 
hzstorzs Eetteraraa, quc tencionamos publicar. 

Art. 1." 3 2 0  tera jogar, d'ora em diante, a matricula, nem 
frequencia dos Estudos d~illedieina e Qrurgfa Jlinislrantes, esta- 
belecidos pelo Decreto de E de Dezembro de 1836, art. 8 3 . O S 3 . O  

Art. 2 0 s  alumnos que at6qui tikbrern seguido os cursos 
das discipiínas mencionados no artigo antecedente, serão admlt- 
tidos a fazer exame nas matérias das mesmas disciplinas na con- 
formidade do Programma, qile a Faculdade de Medicína da 
~niversidade de Coirnbrd deterá para esse fim coordenar desde 
logo, tendo em vistd o Begulamento das Esclialas Médico-Czrúr- 
glcas de Lisboa e Porto de 23 de Abril de 1840, na parte que 
fdr appltcavel. 

Art. 3." Aos alomnos que ficarem approiados nas matérias 
de Medicína e Cirurgia Ministrantes, ser6 conferido, segundo 
o mesmo Programma, um Titulo de capacidade e habilrtaçdo 
para exerdrem a sua arte, mediante as cautklas e resfricções 
conrenien tes. 

1844. 
O Programrna da Faculdade de Medzcinn da tTni,e~.sidade 

de Coimbra, de que trata o Decreto de 26 de Abrrl de 184.2, 
tem a &ta de I 5  de Janeiro de 1844; e dispõe o seguinte, no 
artigo 13.": 

=Os que por s u a  aapprolar$es obtrvkrern Cartas, poderão 
nestes Rernos e seus Dornrnros exercer Irvrernente a pequena 
Cirurgia nos casos delta p:iramerrte, mas quando a pequena CI- 
nirgia fdr therapeutica de moléstr,~~ mais ou menos graves e 
ger:erBes o f a r ~ o  sbrnente por direcfao, conseJlio, ou ordenança 
,dos Professores, sal7 os os casos wgentes. Kestes, e nos de grande 
Cirurgía e Med~cina soineate podcr~o soccorrer com sua arte 
.aonde não houter Profeqsores, sendo obrigados a consultar, 
sem perda dc tempo, o mas  proxirno Facultatiko e dar conia 
todos os tres mezes ao Delegado de Saúde respectito um rda- 
,tono circumslaricrodo dc5snq rnol$síids, sem ficarem por isso 
h n t o s  da inspecção, que pol direito seja competente a quaes- 
&per outras authorrdodes sobre sua conductai, como Officiaes de 
aiide.  =, 

4 $65. 
VejBmoç agoril, SE, dcpois da expcrieitcla de qubi um quarto 

c!& *do, poder6 diiida sustentar-se a desnecessidadc ou a in- 
ir!!ilidade dos Estudo5 da Jlcdicinn e Cirurgia llinrstrantes. 

7 0x0 ãlrI a 



Na Camara Electíva, e por occasião da discuss~o do Orça- 
mento para o ano0 de I863 a 186&, disse 11m Deputado, muito 
competente e itfustrado, o se~uriite: 
-0 ensfna na instrucçdo Superior ndo esta de certo dotado 

em todos os Estabelecimentos como conviiiha; mas ao mesmo 
tempo ha larguezas que não esta0 em liarrnonid com as nossas 
circurnsi oncias, nem com as ~erdddeiras necessidades da Sciencia. 
Temos, por exemplo, tres n'acbolaq Superrores de Medicina, 
tantas como a França tem para todo o Ilmp6rio1 Buirclnnfo 
faltão ficu1tatico.s de segunda ordem qae cáo lronr o alli%io 
e os soecorras da ar& aos doentes nas povoacòes ruraes (upotn- 
dos), aonde não ha 17aclcltativus ( U ~ O Z Q ~ O S , )  OS Cursos Supe- 
riores s30 hoje tiio dispendiósos, e tds diKícers pelas muitas 
habilitâyòes e cadeiras de que estdo sobrecarregados, que os 
Fricu~tati~os (devêra dtnêr: que os poucos, raros) que iielles se 
habilitão niio tào,  depois de terem ferto tantos sacriricros e des- 
pezas, exercê~ a O'íntca nas poeoações ruraes. . e por isso um 
grande número de poioações ruraeç temFacultatíios /ayoiados,~, 
e estão entregues ao charla~anismo de atyuns c~randeiros  (apoia- 
dos). , . E entretanto despendernos sessrnt,~ e tantos contos com 
O ensino da Medicina, e gastando esta comma nào tantos Esta- 
belecimento algum cm y2(e be  hubztilem F~~czcltnlícos para exsrcêr+ 
o ?Cf~dtcinn iWtnistraníe nas potoucões r urnes japiozados) aonde 
os recursos das 3Iunicip;iiidedes ndo permrttern estabelecer par- 
t~dos  para Facultatf~os de ordem superior (ápozados). 

«Este objecto he muito importante (apoiados); o Coliselho 
de Safide tem represeniado por mais de uma tez, pedindo in- 
stantemente providencias a este respeito; as Juntas Geraes dos 
Districtos tèem expdsto nas suas Consultas que ha muitas fio- 
voaçòes compl$tamente abandonadas dd IVIedlclna, porque não 
ha quem a queira aflr exerc$r jupozados). 

Sem díivida detemos assegrirar ao ensiiio superior de file- 
dicina toda a extensão e desen.rolvimeuto que exige o progresso 
e adilantrimçnto da Sciencia, mas não k e  menos urgente orga- 
m a r  o e-n>í,r~o da i7Iedzctnn c Czr iti*gia ,Wtnzslraníes, sem com 
isto augmentar a despeza deste ramo do se r~ iço  público, para 
que os recursos da arte üproteitem a todas as classes. 

Registrdr&mos agora a resposta que a este respeito deu o 
Ministro dos Negocios do Reino: 
- -Em quanto Bs Escholas de Med~cina, he verdade que as 

ires Faculdades que hoje existem produzem poucos alumnos 

em pelagão a despeza a que ellas dZo logar Todos reconhecem 
que he preciso de algum modo babiiitar FacuItatrvos de uma 
ordem menos scientifica, para prodr as necessrdades do parz, 
em muitos pontos onde f a l t ~ o  Facultativos, e em que a saiide 
pública está entregue a 1nd:viduos sem conhecimentos nenhuns 
professionáes - méros curandeiros sem instrucção. O Governo 
não tem desprezado este assumpto importante, e remelteu para 
(i Conselho da Faculdade de Rledrclna em Coirnbrd os trabalhos 
a este respeito, a fim de sobre elles ouvir a sua opinrão.-(1) 

-He bom ouvir a iodos, e deiêr nosso proporcionar aos 
Leitores, tarito quanto no3 f o ~  p ~ s s í ~ e l ,  dmplos me105 de infor- 
maçâo e estudo. 

Keste sentido lamas apresentar-lhes aqui unia notícra, que 
em um dos nurneroç do P~lno>arna ín." 31 do anno de 1867) 
&mos Bcdrca de um opúsculo, no qual se trata de um assumpto, 
que tem connexão com aquelle de que ora tratamos: 

-8lgunias considerações sobre a cocte~iieraena de ciear cursos de cirurgia 
em Ushoa, Porto e Cormfira, por J. J da S ~ h a  Amado, prepzrador e con- 
servadoi do museu de anatomia da Escola Nedrcù-Clrurglca de Lisboa, 
prinien o seçietarro da Sociedade das Sel?ccras !dedicas da mesma cidade, 
e cirurgião do hosyita! de S dcsf.-Lisboa Impr. Eac. 4867. 

Os escriptos IitterLrics, scientificos, ou poIihcos não se me- 
dem pelo tolume: a importaiiria do cssurnpto, e o modo por que 
este he tratado,-YTS O pndrao por que de12 ser alferido o valor 
de taes publicaq~es. 

O opúsculo de que ora tornCtmos notd iem apenas 28 paginas; 
e comtudo merece especial mençda: 1.' porque he importante 
O assumpto de que se occupii; 2 . O  porque o author trata esse 
assumpto com bastante gratidade e conhecimento de causa.- 
& possivel a diversidade de apreciaçdo; mbs ninguern poderá 
wntestar a exrstencia das duas circumstancias que apontámos. 

-Sente-se em Portupal urna grande falta de facuItativos 
e receia-se, com todo o fundârriento, que essa falta crèsça de 
dia em dia. E m  u m  conside~avel numero de povoações deste 
reino estdo os infelizes doentes entregues ao tratamento e cura- 

( 1 )  VêJa V Discurso do Seiihol Urputclo J 31 de  Ahreu, e a resposta du 
%histrr> do Reino, na SessZo da Camaita EIecti~a d e  45 de Maio de 1863 



tivo de ignorantes curarideiros; e esse mal terrivel ha de ag- 
gravar-se mais e mais, porque, desgraçadamente, as corporações 
docentes portuguezas não produzem cada anno, sendo uma di- 
mlnuliesima pantidade de pessoas habilitadas para exercer a 
clinica. 

- Provir& esta lastimosa escassez do facto de serem muito de- 
morados, multo dtfficeis, muito dispendiosos os cursos scientificos, 
independentemente de se leri6carem os mesmos incon~enientes 
nos estudos preparatórios? 

Eis a questdo que o trikial bom senso dos homens estranhos 
a sciencia formirla, e 5 qual só podem responder cabdlmente os 
competentes. 

Conviría, acaso reservar o desenvolvimento, e o rigor dos 
estudos unicamente para os indniduos que se destíndo ao pro- 
fessorado 

-Esquecia-me de que sómente me occupo de uma noticia 
biblrographica. 

O sr. Amado reconhece a t 1 t a  de Facultativos, maiormente 
f6ra das cidades e das grandes povoações, e occupa-se de re- 
mediar o mal, resolvendo o problema sem recorrer ao estabe- 
lecimento de diversas classes de facultativos. 

Neste sentido, e dcpors de percorrer a historia dos diffe- 
rentes syslemas e alvrtres da Europa sábia e de Portugal, ate 
aos nossos dias, em pontos de rnsiiio das sciencias rnkd~cas,- 
propõe um projecto de organisaçdo, que lhe paréce ser proprio 
para satisfazer as necessidades do serF1ço medico em Portugal. 

Quâes são os resultados que pretende conseguir? -i.*, fazer 
entrar a instrucgão, ainda nos grátis mais elevados, na choupana 
do pobre; 2.", distribui; os facuttatr~os pelas differentes terras 
do reino, na proporção das necessidades cllnicas; 3.", occorrhr 
á falta de facuftativos nas poeoa~ões pequenas; Q.", procurar 
que o medico seja natural, ou promimo lisinho da terra onde 
exerce a clínica; S.', proporcionar um futuro mais próspero aos 
facuItat~vos das povoações pequenas. Em todo caso não ficaria 
tolhida a liberdade dos clinicos, por quanto somente se sujertaríão 
aos compromissos - resultantes do projecto -os que volunta- 
riamente se submetthem por meio de contracto 

Ve~âmos qual Iie, em substancia, o projecto que o sr. A n d o  
propòe. 

Na capital de cada disirirto ha~e r í a  uma coinmissdio de b r  
neficencia presidida pelo respectivo goiernador ci~il, e compost; 

do presidente da Camara, do provedor da ~liserrcordia, de dois 
vogaes nomeados pelo governo.-Esta commrssZo sería dotada 
com o producto de uma quota sobre o rendimento das Camaras, 
e &;fisericordias do districto, na proporcão da despeza que actual- 
mente fazem com o tratamento dos doentes pobres, e do sub- 
sídio que o governo dá aos facultativos das cadeias e aos dele- 
gados de saúde. 

Os alumnos pobres que nas aulas de rnstrucção primaria se 
 distinguissem pelo talento e applicacão, senzo wbsidiados para 
passarem h instrucção secundaria; e d'entre estes seriao esco- 
Ihidos os mais distinclos para seguirem cursos de instrucçdo su- 
perior.-Concluido o curso-medico-c~rur~ico, ficaria o alumno 
subsidiado constituido na obrigaçao de servrr como facullativo 
municipal por espaço de seis annos, -passados os quaes, ser- 
lhe-hia livre i r  estabelecer-se onde quizesse.-Ba~ería uma clas- 
sificaçdo de facuitativos municipacs, de 1 .", 2." e 3." ordem, cor- 
respondente 6 mesma classificaçao das terras,- e o provimento 
correria em escala ascendente a começar pela 3." ordem.- 
Obrrgadas serílio a tratar os doentes pobres-no domic~lio, nos 
hosp~tacs e nas cad6ias; os da 3." e 2." ordem seriáo conside- 
rados sub-delegados de saiide, os da I.", delegados; e todos os 
da mesma ordem e do mesmo diatricto receberião o mesmo or- 
denado, pago pelo thesoureiro da commis~io de beneficencia,- 
thesoureuo que nos esqueceu d~ze r  seria nomeado no seio da 
propria commissáo. 

Eis, muito em resumo, os pontos capitaes do projecto.-Shja 
qual fdr o modo por que os competentes encarem a questào que 
o sr  Amado trata,-não poder8 negar-se que o seu trabalho 
tem o merecimento que acima lhe attribriimos O author apresen- 
ta-se nobremente diante do público a discutir um assurnpto em 
que muito vai do transcendente rnteresse da saúde dos povos. 
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(IZLEGALIDADE E VIOLENCI4Y AELEGADAS, WAS W ~ O  PROVADAX)  

Epygraphes -Objecto do Recurso -Resolu~ão -Dcu.trma que dtmana da Reso1u;Üo 
-Leg~slugâo crtada na Resolu@o -Esclareczmentos Obserziap3es - lnvsctzva 
conlsa as rzvaladades e odio entre a i  PotoacOes 

Qnant i Ia foi due cet acte, i1 n est acrrt nulle part qn'il doive 
faire i01 Insqu a inscription de faux Nais nons devons dire qa en 
f a i t  celrevoie esl ia seule qui puisse mener h àien les reclamations 
fondees sor de. atlegalions conlrediies par :e proees verba4 car 
le Conse~l d'Elal parail s'êlre fait une 101, et une loi a laqaella nons 
ne wmaissons pas une seule esceptioa, de n admeitre aucun i& 
oonlraire aux enonciatioos der proces-verbaux 

Dufour 

Noa emm ad maltitodinem respici oportet, sod ad sinmram iea- 
tmonionuo fitiern e1 teslimonia qoibns potius lu venlahs adsistit 

L &i , s  3 D de testdous 

OBJECTO DO RECURSO. 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado na 
Secçso do Contencioso Administrativo, sobre o recurso que Fre- 
derico Jose Barreira Lima, Antonio Pinto Qoeiroz Leite e outros 
adadãos da fréguesia de Fawios, cqncelho de Alijó, interpose- 
rão do Cucselho de Districto devilia Real, por não ter annullado 
a eleiçao da Carnara do nesmo Co~celho de Ahj6, mostra-se 
que procedendo-se em Jullio de 1854 6 referida eieiçdo, protes- 
tarão os recorrente3 contra a valrdade delia pelos factos occor- 

ddos na assemblba eleitoral reunida na frbguesía de AljjB, alle- 
- f.', na0 se ter observado a d~sporiç~o do artigo S3.O 

do Codigo Administrativa nn parte em que perrn~ttc a nameação 
de mais dois escrutrnddores quando a assernbléo fdr numerosa; 
g:, não se ter dado execuçõo aos artigos 67 " e 67.' do mesmo 
~odigo ,  coilocando-se na %lesa um caixão ou um cofre para re- 
ceber as listas em logar de uma urna como os citadas artigos 
determinam; 3 . O ,  ter-se infringido a disposiçdo do artigo 65,", 
por se ter ausentado o parocbo de AI$ logo depois que chegou 
g Mesa, sem ser de~idamente subbtltuido; 4 O, ter sido alterador 
.e viciado o recenseame!ito do antigo concelho de A l i j b ;  S.", ter 
bando o abuso da authoridacte administratira e de seus agentes 
impedindo alguns eleitores de concorrêrem j. elei~;io, e obrigaiido 
outro? com ameaojas a acceitarem Irstas; 6 . O ,  n'do se ter afixado 
competentemente o recenseamento dos eleg~reis, e njo sbrern 
Feitos segundo as disp03icòes da Lei os cadernos dos eleitnre5 e 
elegiveis que esti\er;io presentes na Mesa; 7.", nao terem sido 
attendidas as reclamaçôes dos eleitores e crdadáos que pedírão 
que o cofre em que estavao as listas fosse lacrado e guardado 
com toda a seguranqa, sendo depositado na capella da Senhora 
da Lapa, como ;d anteriormerite se fizera, a fim de se elttar 
que fosse roubado, facto de que havna precedentes e suspeitas 
de se querer repetir, como depois se verificou, limitando-se as 
providencias que a auctoridade adoptou a rnandar retirar das 
proximidades da Igreja cidadaos pacrficos e ioermes, e a empre- 
gar depois a força e a ~iolencra para os fazer sair da Villa. 

Nostra-se que o Conselho de D i s t r i c t o ,  tomando coilheci- 
mento do mencionado protesto e do processo eleiiorai, resolveu 
por accordáo de 24 de Julho do mesmo anno desattender o 
mesmo protesto por se achar a eleição conforme a Lei, como 
consta das respectivas actas : 

Mostra-se lguairnente que os recorrentes, rnterpondo recur- 
so deste accorddo para o Conselho de Estado, allegão na sua 
pekçao os fundamentos do protesto, e offerkcem como yroia 
dos [actos o inquerito a que o Governador C i v i l  do districto 
mandou pcceder no Concelho de AIijó sobre os procedimentos 
attraliuidoç pelos iecorrentes B authoridade admlnistrati\a e nos 
seus subordinados, oKereceiido como prova dos factos o depoi- 
mento das test~m~inhns de folhas 1 a folhas 16, e recusando o 
das testemunhas de folhas 16 a 26, com o fundamento de não 
tdrem sido citados para o? contradictarern: 



Mostra-se mais que o Conselho de Districto, sendo ouvido 
sobre o mesmo recurso, expõe na sua resposta de folhas . . . que 
os recorrentes ndo provando os factos allegados no protesto dei- 
'r50 toda a authenticidade á acta eleitoral, da qual se conhece 
não haver motivo algum para a nnnullaçáo pedida, e sustenta 
os fundamentes do seu accordao sobre a legalidade da eleição 
com o depoimento das testimunhas de folhas 16 a 26. que em 
numero igual bs de folhas 1 a 16 negão a existencia dos factos 
allegados, e com os offtcios das authorrdades judiciaes da comarca, 

í cu~o  testimunbo ndo he suspeito aos recorrentes, as quaes sendo 
requeridas pelo Governador Civil para informarem sobre 3s 
occorrencras constantes do processo, clara e explicitamente de- 
elárão não terem iisto comniettêr, nem Ihes constar que se com- 
mettessem illegalidades ou vioIencias e excessos, aliirmando, 
pelo contrario, que a authorrdade administrativa, bem como os 
seus subordinados, se houvkrào com notavel moderação e tole- 
ranaa na preqenta de provocações, que parecíão ter por fim 
cIear protestos ~nfundados, expondo finalmente o mesmo Con- 
selho como antigús rivalidades dos dois povos de AIIJS e FavBios, 
renovadas com a annexacào dos dois Concelhos, podem ser causa 
das inexactas asserções do protesto : 

Mostra-se finairnente que o advogado dos recorrentes, ao 
qual de tudo se deu vista, expõe na sua allegaç~o de folhas. . . 
os argumentos que podem tirar-se da analjse dos depoimentos, 
constantes do auto do inquerito, attribue a actos de cortezia a 
informação das authoridades judiciaes, e ailega de novo como 
causa de nullidade o facto constaale da acta de se terem accei- 
tado votos que recaíram n'um cidadão, cujo nome se niío achaia 
no recenseamento dos elegives, contra a expressa dispasiç8o dos 
artigos 73." e '75.' do Codigo Administrativo : 

O que tudo visto, bem como a resposta do Ministerio Pii- 
blico, e o mais que dos autos consta. 

Consrderando que os factos allegados pelos recorreri tes ca- 
rkem de provas que os tornem attendneis: 

Considerando que o depoimento das testemunhas de folhas 1 
a f 6 do âu to do inquerito, ordenado pelo Governador C11 11, he 
contradictado por igual numero de te*tenlunhas de folhas 16 a 
26, que são conformes em declarar a não existencia de illega- 

hdade, ou actos de violencia, que podessem offender a liberdade 
dos eleitores, a rndependencia dos íotos, e a expressdo exacta 
do resultado da eleisdo: 

Considerando que a este testemunho se junta a informação 
das authoridades judiciaes, cuja probidade e inteireza os recor- 
rentes reconltecem e invocdo no seu protesto: 

Considerando que a acceita~ao dos votos que recaíráo n'um 
cidadâo, cujo nome se não acha inscnpto no recenseamento dos 
elegiveis, inialidando, como invalida, a eleiçáo do mesmo cida- 
dão, nào pode comtudo ser causa das nullidades dos actos eler- 
toraes, verificados com as solemnidades da Lei: 

Considerando que o ~espeito dciido ao toto dos eleitores, 
legalmente emittido, não permitte que se admittdo nullidades 
que não sejdo espresças na Lei, ou resultantes da infracção po- 
sitna e ~lolacdo manifesta de qualquer condição ou forma sub- 
stancial da eleiçào: 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredrta Consulta, 
Denegrcr pf  ov'tmertto *ao mesmo rrcu? so. 

-He inotil allegar ~llegalidade das opera~oes eleitoraes, ou 
actoi de violencra que podem offender a liberdade dos eleitores, 
a independencia dos ~otos ,  e a expressào exacta do resultado da 
elerglo, - se n;io se adduzir uma prova concludente e incontes- 
tajel da \eracidade de tdo graie allegaç~o. 

Em tal caso, deve o Sulgstlor dar inteiro crédito ao docu- 
mento authentico, que abona a !egalidade do processo eleitoral. 

He de nenhum efFeito a aceitaçao de botos, que recahem 
em um cidadzo não recenseado como eligivel; mas ndo invalida 
OS actos eleitoraes verificados com as solemnidades das Leis. 

O respeito devido ao voto dos eleitores legalmente expres- 
sado, nzo permitte reconhecer nullidades, que nào estejão ex- 
pressamente determinadas na Ler, ou nào sejão resultantes da 
infracçdo positíta e vioIaç;io manrfesta de qualquer condição ou 
forma substancial da eIerq;io. 

LEGISL&$ÃO CITADA NA RESOLUCÃO. 

- Codigo Administraiaao: 
=«Artigo 53." O Presidente nomeado pela Camara, dols 



escrutinadores e dois Secretarios eqcohidos d'entre os eleitores 
constitúem a mesa provisoria. Se a AssembEéit for rnuzlo nzrrne 
rosa, poderá hat,er mah dozs escru1.inadore.s. 

«Artigo 5 6 . O -  Os Parochos das Frbguesías, que constitúem 
a Assernbl~a eIeitoral, assistirZo á eleiçao para informar sobre 
a identidade dos votantes. 

$, 1 . O  As Mesas eleitoraes náo comecarão o acto da eleifdu, 
sem que estejão presentes os Parochos. 

$2." Faltando o Parocho, a Mesa nomeará um Sacerdote, 
ou pessoa que julgar mais idónea para fazer as suas ~ezes.  

$ 3 " O Parocho, ou quem suas vezes f i~er ,  tomará logar 
na Mesa ao lado direito do Presidente.» 

«Artigo 5 7."- Sobre a mesa estarão tantas urnas, quan tos 
forem os cargos, para que se tralar de eleger, e cada uma dellas 
ter8 um distico, que indique a eleiâão para que he destrnada. 

$ unico. Os cadernos do recenseamento dos eleitores e efe- 
gfveis estarão patentes. 

aArtfgo 67 "-,4 proporçzo que cada um dos eleitores cha- 
mados se aproximar a mesa, um dos escrutrnadores, ou secre- 
tario escrekerá o seu appellído ao lado do do votante: O eleitor 
s6 então entregar& ao Presidente, dobradas, e sem assrgnatura, 
as listas da ~otaçdo para cada cargo. O Presidente lançüri? as 
listas na3 urnas respectivas.~~ 

 artigo 73.'-Sfo nullos os votos, que recahrrem em pes- 
soas, cujo nome se náo ache inscripto no recenseamento dos ele- 
giveis. » 

«Artigo 75 '-As Mesas eleitoraeç nto podem recusar, nem 
deixar de apurar os ~otos ,  que recahirem em pessoas cujo nome 
se ache ~nscripto no recensenmenfo dos elegíveis.» 

-Protesto contra a e l e i ~ ã o  da Camara ~l!zt1ziclpa1 do Conce- 
lho de A l i ~ d :  

Farão sete as allegrições dos signatlrios do Protesto. Ei-las 
aquf : 

1." cPor ndo se observar o disposto no art:go 83." do Co- 
digo Administrativo, na parte respectria em que determina e fa- 
culta se nomeiem para compdr a Mesa dois Esc~utinadores=e 
se a L4ssembléa fdr muito numerósa, nomear mais dois escruti- 
nadores para o mais prompto expediente-; mas antes, em con- 

tyavenç20 deste artigo, nào compus6r;lo a Mesa mais do que o 
mesidente, dois escrutinadores e dois secretarios,-e por isso 
aconteceri que, sahindo elles alternadamenle, tiressem de parar 
os trabalhos eleitoraes, e houvesse delongas e demoras, cujos 

fdrão funestos. )) 
h S." «Por nao se observar o disposto nos artigos 57." e 67." 

mesmo Codigo, apresentando na mesa uma urna, e n to  um 
rnixao ou cofre prescrrpto para fim diierbo no artigo 71," do 
msmo Codigo (i); e ainda que parêfa indifferente esta substi- 
hação, não acontece assrrn, poique o Presidente, ti proporç8o 
que recebia a lista da mão dos eleitores, desdobráva-a dentro 
do carxão, de  maneira que pudesse Fer se era ditersa ddqueila, 
em que elle, de acccwdo com o Administrador, ioflufo, e separi- 
va-a para um lado do cofre, e isto para oq fins que iiliimamente 
pusérão em prátjca, subtrahirem estas, e introduzirem nelle ou- 
tras que lhes fossem farora~ers, de que fdrdo tesiemunhas NN.» 

3." ((Por n2io se observar o disp8sto no $j 2." do artrgo 55." 
do mesmo Codigo, que determina que os Parochos, ou quem suas 
vezes fizer, estejão presentes ir eleição de suas respectivas Frb- 
guesfas; e chegando o Parocbo da Fréguesía de AIij6, ausen- 
tou-se rmmediatamerlte, sem que fosse substituido legalmente, 
correndo por isso á eleiçdo alguns votantes diiquella Frbguesín, 
quenem ao menos recenseados estavzo n 

4 " «Por ter sldo alterado e viciadc o recenseamento do 
ant~go Concelho de Alij6, o que se póde kerificar pelo exame e 
comparação do proprio caderno antigo, d'oode fdrào extrahidas 
as cdpias, com o que dever8 estar archivado no Governo Civi1.n 

((Por ter havido abuso da Authoridade administrativa, 
e seus agentes, que fizdrão aceitar listas com ameaças, e impe- 
dfrào alguns eleitores de n r  B urna, de que f h ã o  testemunhas 
NN., esqubcendo-se o Administrador da prohibição, expressa na 
Lei, de se ingerr, cooperar e mffurr pessoal e directamente nas 
eleições. )) 

6." <(Por se não ter affixado competentemente o recensea- 
mento dos elegíveis, e tambem por que os cadernos dos eleito- 
res e eiegiveis que assrstírAo ás BIesas, nho estarem feitos se- 

(1) O arttgo r i  O do Cod Adm diz assim = Se o acto da eleicão se não 
puder concluir até ao S O L  posto o Presidente daJvI~.~eea eleitoral mandará fechar 
"g listas e mais papets em iim cofre de ireu cliales,  unia das qudes ficarb na 
Sua mio, e as  outras nas dos dois vog~ieç roam xelbos da Mesa O cofre ser i  
guardado com segurlnçn e no dia seguinte será aberto na presen(a da Assem- 
hl&a, para se continnar 8 eleiçao i mesina hora do dia antecedente = 



p n d o  o disposto nas Leis, dando por isso logar b fraude de se 
fazêrem descargas indevidas. )i 

7.a «Por se n;io attenderem as reclamações dos eleitores e 
cidadaos, que pedião que o cofre eleitoral fòsie iacrndo e guar- 
dado com toda a segurança, e precisas cauttlas, que fosse levado 
e depositado na Capella da Senhora da Lapa, como já antes na5 
preteritas eleições se fazia, e isto por este templo offerecer maior 
segurança, e pelo precedente de ter sido jii roubado, e suspertas 
de tambem agora o ser (que se .realisa~iio) na Casa da .Assem- 
bléa, Igreja JIatriz da Iireguesía de Alijb; porem, não-só fòram 
desattendidas estas reclamaçóes, ficando o cofre sem ser lacrado 
na mesma Casa da XssembIPa, ma5 ainda tarnbem fdrdo dcs- 
presadas as reclainações feitas ao Adrn~nistrador, para que to- 
masse as providencias precísas para obstar ao nefando proje- 
cto que dois individuos, nomcando iim pelo nome, estavão exe- 
cutando dentro da Casa da Assemblka; porém, as providencias 
que fdrdo tomadas, f d r ~ o  desde o princípio fazer ietrrar cidaddos 
pacíficos e Inermes das proarmidades da Igreja, e ultimamente 
empregar fòrça e violencra para oç expulsar da uilla para fOra, 
como he público e notóno, e sào testemunhas presenciaes NN. - 
Em vtsta do ponderado, os infra assignados confiào da illustra- 
çdo, rec tdào e jus1 iça do Conselho de Districto julgue nulla uma 
eleição tào irregular e fraudulenta, e se mande p~oceder a ou- 
tra, em que se obierkem as solemnidades legaes, e os Cidadaos 
possão liílreinente gosar do exercic~o dos: seus dirertos politrcoç. i> 

(Faváios, 30 de Junho de 1S54.) 
O Conselho de Districto deVilla Real, na illu~traçào, intei- 

reza e just í~a do qual tamanha canfianca declarhrdo tcr os si- 
gnatários do protesto, proferi0 o seguinte aceordao := c< Que 
visto estar a eleigdo conforme com a Lei, como consta em pre- 
senGa das actas respectivas, 1120 attendem o presente Protesto.u= 
(Villa Real, 27 de Julho de 1864.) 

Os Recorrentes assevergrão, em sua petição de recurso, que 
os actos de uzoleficia, arguídos, fòrão preseoeiados pelo Juiz de 
Direito da Cornarca de Alijo, ao qual págão um tributo de res- 
peito, e ate de gratidao, pelo facto de haver concorrido para o 
restabelecirnento da ordem, e de hater obstado d maiores ex- 
cessos, e porventura desgraças, no dia da eleiçsio. :,'.:F Pedimos 
aos Leitores que tomem nota desta asser qdo dos recorrentes, para 
logo verem o valor que eIla póde ter em presenvd de uma in- 
forrna~ao oficial do mesmo Magistrado. 

Outrosim asseverdo os recorrentes, na mesma petiçdo de re- 
curso, que 8s suas allegações s50 compro~ddas pelo depoimento 
de testemunhas que for20 inquiridas em um auto de invest~ga- 
çâo, a que mandara proceder o Goiernador Civil respecti\o, ácêrca 
do piocedimento do Administrador do Concelho de Al'jo, por 
occasião d s  referida eIeicão. GF Igualmente aos Lei- 
tores que lomem nota desta a s s ~ r ~ z o  dos recorrentes, para logo 
verem B Fòrga que lhe deiem attriburr 

Succedeu que na eleic;io de que sc trata figurasse, como 
eleitor, o Juiz de Direito da Comarcn de Alijo, e como eleitor, 
e como vogal da Mesa da Assernbléa principal do Concelho, o 
Delegado do Procurador Régio da mesma Comarca. O testemu- 
nho destas duas Authoridades he muíto resperta~el; e por isso 
regislarêmos aqui as respostas que dérdo ao Governador Civil 

deViIIa Real sobre o que occorrêra na dita eleiçsio. 
Oficzo do Juzz de D~reato:=Em cumprimento do O&cio 

de V. Ex.", de 12 do corrente, em que V Ex.", desejando co- 
nhecer a verdade dos factos, que alguns cidadsos da Freguesia 
de Favbios dizem terem sido praticados pelo Administrador deste 
Concelho, e o Regedor deParochid, attentdndo por diversas ma- 
aeiras contra o livre exercicio do direito eleitoral, e contra a li- 
berdade de votar, e sobre o quc mandou jh V. Ex." a estavilla 
o Administrador desse Concelho, roga V. Ex qiie eu o informe, 
se com eflerto existirão esses factos, e em que consistii.ào: te- 
nho a honra de informal a V. Ex." que, nem antes da eleiq50, 
nem no dia em que ella teve logar nesta Villa, e a que fur pre- 
sente, eu observer, ou tite por outro algum modo conhecimeato 
de que alguma iiolenria, constrangimento, fòrta, ou ainda a mais 
leie ameaça fosse empregada, ou se dirigisse pelo Lldmiriistra- 
dor, ou seus Regedores, que tolh&sse n qualquer cidaddo o livre 
uso do seu direito de ~ o t d r ;  tendo eu ao contrario mas  uma 
occasi8o de admlsar a rnoderayAo do Administrador, e seus su- 
halternos, e a sensatez e paciencio deste povo de Ahjó, na tolo- 
rancla e rnd~fferenya, com que encaravão as prorocasões de al- 
guns destes c i d ~ d ~ o s  de Faíaros, que, tido obsfante ndo terem 
voto nesta assemblea, mas na dc Fa~dios, se apresentar- 40 em 
numero logo pela m n h d  nesta ~ i l la ,  espalhando M a s  a uns,' 
lnvectivando outros, e portando-se de modo, que bem clav;io a 
conhecer que o seu desejo, o seu unico fim, por que seria lou- 
cura pensdrem ~ o d e r  srtpplantar a ~otiiriio deste antigo Conte- 
lho, era promo~êrem a desordem pdra pretextarem coagdo e 



uioleocia, como, com meiios verdade, sliiceridade, e boa [e, d 
final t k m  arguido nessa queixa dinglda a V. Ex.", e fizer80 
publicar pela Imprensa, nao obstante a ausencla desses inculca- 
dos factos. Que são destituídas de ru~iddmento todas essas re- 
ciamafles e queixas dos ciciadaos de Favh~os, e o resultado su- 
mente de animowdade cop t~a  as Authortdades, principalmente 

e mesmo contra os cidadãos deste antigo Con- 
celho, por considerarem têrem iofluido na acertada medida ul- 
timamente adoptada pelo Governo - da suppressão ddguelle seu 
Julgado, e annexaqao a este de Algó, cegando-os a sua patuao, 
odio, e emulagzo, e invi~a, a ponto de se tbrem querido colh- 
car em posição de desobedecerem a quaesquer ordens emanadas 
da Authoridade administrativa, tomitando imyrecações e injirririy 
contra a pessoa do Administrador nas ruas, e feira pbblica de 
FavBros, levando esle ta0 longe a sua moderas20 e cavaiheirismo, 
que sendo informado devidamente, e atB instado, 4egundo me 
consta, para que tanto n5o der re desaccatar a sua authoridade e 
sda pessod, ainda até hoje um auto n;lo enviou a este Jurzo para 
sêrem processados e punidos os que assim se arrojáo a taes at- 
tentados; o que, longe de confundi-!os, antes os tem feito cres- 
.ter em audácia, e chegando ultimamente ao excesso de impedr- 
rem algumas iamilias de virem de B;a\áws a esta Iilla gosar do 
festejo, que nella teve logar no dia 15 do corrente, juntando-se 
em fdrfa divagando pelas ruas de Fajhios, laocando foguetes e 
com a mhsica na sua frente, e apupando do adro da Igreja uma 
famfbii, que em contra~ençào dos seus preceitos se atreveu a t i r  
nessa noute a esta tilla, segundo me a%imou ella mesma, pro- 
clamando em seus desvarios, que nada goiernão aili as Autho- 
ridades de Ali~6, e que Pawios Ae uma Mbpublica livre e ~nde- 
pendente! Muito mais podia drser a V Ex." deste povo, dlluci- 
nado por esses signatarios da representação e protksto; mas 
limito-me ao que deixo drto, tisto\ que V Ex a so teie em 
vista ser informado, se com effeito o Lidmin~strador deste Con- 
celho, e Funccion&rio parodiral, ~omrnetterdo os tactos que lhes 
são imputados, - que não existirdo, como com I erdade aV. Ex." 
~ ~ ~ o .  (18 de Agosto de 1854.) 

Oficio do De1eqado:-. .. Fril um dos T o p e s  da Mesa 
' d * ~ h c i ~ s l  AssemblBa deste Concelho, que se reunio nesta vllla, 
F'mtfw sehpre presente ás operações eie~toraes, e posso asse* 

a Rir-', que nem directa, nem indirectamente alguem .-i 3 *IP'' lhfe erercic1O do direito eleiforal, havendo plena )i- 

herdade, e a melhor ordem possivel, sem dúvida para admirar, 
em riifão de andarem alguns cidddaos da Fréguesia de Faváios, 
que não pertenci30 a esta Assemblh, angariando piiblicamente 
proséljtos para a sua lista, attenta a rivalidade que ha entre os 
habitantes da mesma e os desta villa, que vi pdsslvos presen- 
ciarem tudo.-Be por conseguinte uma pura calumnia, inven- 
tada para fins particulares, o avariçarem alguns cid a d' aos de Fa* 
vkios que o Administrador impedíq o Iikre exercício do direito 
eleitoral, porque, além de preseociar o contrlirro no dia da elei- 
qão na assembka a que estive presente, qrie sendo a mais im- 
portante (na h~gótheae de haier coacpao) ha\ía de empregar-se 
aella, e conhecer-se, houiesse o constar-me, que a mesma h- 
berdade h o u ~ e  nas mais Assemhléas do Concelho; não me con- 
stando tambem que o mesmo Administrador, oii aIguem em- 
pregasse violencias antei do  dia da eleiçáo, nem nunca mesmo 
em tal outl fallar.»= (19 de Agosto de 1884.) 

Estas informaçbes fazem-nos grande irnpressdo. Um Juiz de 
Direito, e um Delegado do Procurador Rbgio, inteiramente es- 
tfanhas, como szo, a questões eleitoraes dos municípios, e ~nde- 
pendentes das buthoridades administrativas, devem ser reputa- 
dos como eainenternente rmparciaes, e por cqnsequencia são 
merecedores de todo o credito. Xote-se demais a mais, que os 
&ris author~sados inforrnabores, sendo ~ollicitados e rogados pelo 
Governador Civil, fallao com a maior franqueza, sem hesitação, 
sem rodeios, e exprimem muito terminantemente a certeza que 
tEem de sêrem calumniosa., as arguições de uiofencia e de abuso 
6 poder, feitas contra o Admintstraclor do Concelho de Alij6 a 
propósito da eleiç8o da Carnara munlcipai. 

E por esta occasião ndo podemos deixar de observar que o 
h b i l  Adlogado dos recorrentes, náo podendo attenuar a farta 
de tão importantes e val18oas informagões, recorreu a um expe- 
diente engenhdso e engraçado, qual foi o de fazer encarar os 
offlclos do Juiz de Dire~to, e do Delegado do Procurador Regi0 
como reqttintes de cortesia, gztc, ainda que ~ z a l  entendida, he 
f~dnuia smpre usada entrr cls Aecthoridudcd da mesma terra! 

Os meus iritelligentes Leitores sabem perfe~tamente que esta 
maretada não sigmfíca senão qtre o Advogado foi agudo e chis- 
fdso; mas não diminúe em couua alguma a profunda impressão 
giie apiielles offícios produzem. 

&Mas os recorrentes otferkcem como prola de factos allegaa 



dos em seu protesto a inquinçdo, a que o Coteriiador Civil do Dis- 
tricto mandou proceder, no Concelho de Alijó, sobre os proce- 
dimentos attribuidos pelos mesmos recorrentes a Authoiidade 
administrativa e aos seus subordinados; e designadamente offe- 
rkcem como pr6m o depoimento das testemunhas de fl 1 a 16, 
recusando, porkm, o dar testemunhas de íi. 16 a 26, com o fun- 
damento de nSio tèrem sido citados para as contradictarern. 

-A isto responderèmos muito cathegór~c~~mente, em presença 
do que ponderoii o Conselho de Districto, quando foi chamado 
a sustentar o seu accordão. 

A Inquirição de que se trata n50 tem, nem @de ter um 
caracter público; he apenas uma simples aieriguaçdo, a que 
mandou proceder a Authoridade Superior Admrnrstrativa sobre 
o procedimento de um Empregado seu subalterno He portanto 
claro que os recorrentes rido podiáo contradictar as declarafões 
das tesiemunhas fa~oraweis ao Administrador do Concelho, por- 
que ndo Ihes cabia intervir em um acto que o Governador Civil 
pratrcava para descobrimento da jerdade, sem nenhuma fórma 
de Juizo contradictorio 

As declarações das testemunhas, que na relerida Tnquiriçao 
fdrao ouvidas, de 8. 1 a 16, invocadas pelos recorrenies como 
prova dos factos arguidos ndo provdo o que os mesmor Recor- 
rentes querem ; porque. 

1." Sendo aquellas testemunhas moraddras em Favaios, siio 
interessadas com os Recorrentes na questdo que se agita 

2." Kas suas dect arações nao (120 suficiente rosldo de sciencia. 
3." Por que, com pequenas excepções, depòem vagamerite, 

e ndo dSxem á necessaria individuagiio de Factos. 
4." Por que, os prbprios factos que eltas particulansão- 

teem a natureza de s~ngulares, e se ref6rem desi~nadamente a 
um ou outro eIertor; quando alias, no interesse da pretencão 
dos recorrentes, era indispensavel que as dedarãsòes acommet- 
têssem de frente o acto geral da eleiçiio. 

5." Por que ds declaraqões das referidas testemunhas (fa- 
voraveis ao protesto dos recorrentes) sdo conlrariddds, e formal- 
mente desmentidas por igual ou maior niimero de testemunhds 
de Alij6. 

N.B. Se alguem observar que tarribem as teslcmunhris de 
*I~JÓ sao interessadas em sentído oppbsto as de Faraios, respoti- 
Jkr&rfios que nunca, em presença dos autos, as podemos conside- 

rar tão vehementemente parciaes como as primerras; mas arnda 
confessando que o S ~ J ~ O ,  fica todapia fórd de contestação que, 
ao menos, as suas declaraqões produzem o effeito de tornar per- 
plexa e duvidósa a próva dos factos arguídos no protesto dos 
Recorrentes. 

6." As testemunhas de Paváios referem-se, em seus depoi- 
menios, ao juiro insuspeito do Juiz de Direito da Comarca de 
A11jó; e n6s l á  vimos qual foi a informação dêsse Jl,igistrado, 
immpeito, e do qual invocdo os recorrentes (ainda na Petição 
de recurso) o testemunho! E como se não fòsse bastante a in- 
f o r m a ~ ; ? ~  do Juiz de Direito, reio o Delegado do Procurador 
Regia, com uma franqueza que muito abona o seu caracter, con- 
firmar plenamente o que aquelle iVIagistrado disséra! 

-Sendo assim, como de feito he, não podia o Conselho de 
Districto attender o protesto dos recorrentes, por não haver prova 
plenissima dos factos arguídos. 

O Conselho vio, por um lado, a falta de provas dos factos 
allegados no protesto, -e, por ouiro lado, tinha diante de si 
um documento authentico, ao qual lhe cumpría dar inteiro crk- 
dito. 

Quem allega o facto, diz o Conselho de Disfricto, deve pro- 
va-lo; nlihs não póde deduzir delle direito algum.-Não cum- 
prirão os iecorrentes este dever, pois que não provarão os fa- 
ctos que apontarão no protesto; e por conseguinte não podem 
deduzir delles o direiio de serem attendidos contra a eleiqâo que 
pretendem annullar. 

Logo, são inadmissíveis as consequencias que na sua Peti- 
@o de recurso deduzem doquelles factos, applicando-lhes as dis- 
posiçòes do Codigo Administrativo, que citdo em abono de sua 
pretençào. 

Nestes termos, náo ha que appellar senão para a verdade 
do seto eleitoral, constante da respe~tíva acta, a pua1 tem por 
Si a presumpsdo de legalidade, devida a todos os documentos 
P ~ ~ ~ I C O S  e autbenticos, - yresumpçZo que somente poderia ser 
deslrufda pela prõva em contrano 

--E agoIa estainos completamente habilitados para asseverar 
o Conselho de Estado teve todo o fundamento para denegar 

Provimento no recurso. 
Reconheceu que os factos alIegados pelos reearentes care- 
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cem de prova que os torne attendlveis, - risto como. 1 -O as 
testemunhas favoraveis ao protesto s3o contradictadas por ou- 
tras; 2.' por que ao depoimento destas ultimas se junta a in- 
forrnaçâo das Authoridades Jud~c~aes ,  cuja probidade e intei- 
reza os recorrentes reconhécem e rnvac;o no seu protesto. 

Mas, aceitárão votos que recahiào em um Ctdadao, c u p  
seorne não estava cozscripto fio recetzseamcnto dos ebegivees. 

Sim, mas essa aceitaao invalida a elelçao especialissima desse 
Cidndiío, e de modo algum poderia ter f ò r ~ a  para irnalida a 
eleição dos restantes cidadãos legitimameate elegiveia A acei- 
tnçgo de votos em beneficio de un) Cidadão n5o recenseado, he 
um facto solztario, desaconapunhado, he um Incidente que em 
nada rnflúe no todo dos actos eleitolaes, e que n l o  os pode an- 
nullar, uma vez que elles tenhão sido com as soiem- 
nidades iegaes. 

O Conselho de Estado invocou, o11 antes, firmou um bom 
princípio, quando d~sse - que K o respeito deuido ao roto dos 
eleitores, emittido legalmente, n ~ o  perrnitte que se adm~ttao 
nulhdades que não seja0 expressas na Lei, ou resultantes da 
ínfrac~ão positiva, e wola~ão manifesta de qualquer condicão 
ou f6rma substancial da eleição » -. 
-31. Dufour, ¶uando trata das reclamações contra os actos 
elntnráes, diz que os desenvolvimentos, a que acabava de dese&r, 
para explicar as diver~as condi~òes eitabelecfdas pela Lei, o 
dispenshão de investigar os priiicipios, pelos quaes deie ser 
regulada a resoluç8o das dificuldades qqii h30 de qer subrnet- 
tidas 6 decisão dos Conselhos de Prefeitura. 

Acrescenta, pon5m: - rc Importa, todajia, chamar a atten- 
@o sobre uma regra caracterislica e capital de toda a jurrs- 
prudenaa, em matdria de efeições. Esta regra he aquella que 
manda averiguar attentamente a mfluencia que as irregulari- 
dades arguidas exdrcern, e que ndo se profira senten~a de an- 
nullagão, senso quando ce  provar que, debaixo deste ponto de 
nsta,  se reaiis8i'~o todos os effcitos possiveiç dessas imgularr- 
dades. K;io basta assignalsr um facto, como tendo a natureza 
de oflender a Iiberdde ou n srncericiade dos actos elertories; 
he indispensnvel, para que a reeIams@o seja attendída, de- 
monstrar que na realidade Fòrzo prejudicadas a )herdade ou a 
sinceridade da e1eqão. - (1) 

fB)-k d ~ v e l o p ~ n i e n t s  dsns lesquels nous sommec entre' pour expliquer 

Como exernphficação, apresenta o mesmo escriptor a idkia 
$e que, sem hesitaçãio, se recusao os Conselhos a decidir no 
=ntiulo da annutlaçho, no caso de haverem aJgiins ridadaos ro- 
tado, sem para isso têrcrn dirento, ou no caso de IiarCrem sido 
io~ustarnente rejertadas algumas Irstas; quando do n6mero de 
votos obtídos pelo candidato eleito (suppondo mesmo a verdade 
de todos os factos ailegados) se deduzirem os contestados, e se 
appIicarern ao seu concorrente, resultar que nem a~nda  assim 
fica destruida a maioría. 
, Se os Leitores compuisarem o Diccionario de Administra- 
@o Fran.ceza, de 81. Maurice Block-, encontrarão enuncrados os 
mesmos princípios de M. DuIoa;r. Nem uutrã cousa podia suc- 
$eder, por quanto a doutrína rommum, isto he, a estabelecida 
por ambos, he derrtada das decisões do Conselho de Estado de 
8 de Setembro de 2846 e'dc 22 de Agosto de 18Ç3. 

Assim, no criado Dtccco~iario, ao t ral ar-se tambem das re- 
doinações conlru os actor eleitoroes, sssenla-se a doutrina que 
dimana das mencionadas dec~çòes do Caiiselho de Estado, ca- 
meçando-se por d~zer  gue os Ccinselhos de Prefe~tura s6 [Sem 
que seguir as regras que pre5idcm ao exercicio ord~nário da 
sua jurisdicç~o. ( t e  Consezl de Pj e'fecture nau pus U suiure 
d'aettres rkgdes que ceiles qui préstdpnt ordt~za,irement 4 I'exer- 
cice de sa jur~drctionj E fogo depois encontramos as expres- 
sães de 53. Dufour: a Importa, todatía, chamar a attenção sobre 
uma regra caracteristica e capta1 de toda a ~urisprudencia, em 
matPria de eleições, ctc. )I (1 : 

-Allúde-se na Resoluçiio a rivalidades antigas dos dois poios 

d~verses conditions prescrifes par la 101. nous dispensent de recherther ler 
Principes grii duiveiit lirh.i&r d Ia rénolutron des  difficoltés de nature être 
S~umises au Conseil de Prefect~irr: S4diimoins, d rmporto d'appeler I'altenlron 
Wr iine règle qrii ctomine et caract&ris< toste Ia ~urisl>rudence en matikre 
d'électionn C'est celle qiit vent qii'on s'atlache i I'iufiuwct exercée par chaque 
'rrégularité, et qu'on ne prononce I'annulation qiie sur la preuve que, sous ce 
raP~ort, ses effets possibies se sont réalisés I1 ne sulli! aornt de signaIer un fail 
de sature A porter attrinte A Ia liberte ou Ia sincérité des opdraiions, i1 faui 
Pour,Poir accueiilrr la rtclamalion démontier qu? Ia liberté ou la sincérité 
de l'elertion en a rceltejn~sit soiiffert 

(Trazte Gesieral de d r o z t  admrmsfrntzf upplrquè . . par Gaònel Ilupurr 
2856- tomo 5 0 )  

(l)--Le Conseil d e  Prklectrire n'a pas B siiivre d'autres rkples pur relia 
(OL ~résiilent ordinairerneot A I'exereiie de sa ~~i i i id iot ion ,  mais i1 impork 
a ' a ~ ~ r ~ e r  I'attention. etc - 

(Dzctzonnazre de I ndmrntsf,drnn fiantntse pnr M M@,unce Block. 1856, 
*b- - ~ ~ e c t t o n s - ) ,  



de A1ijo e FauBios; e esta-nos a parecer que aos Leitores não 
*r& deaagradavel encontrar aqui algumas expIiea~,ões a respeito 
desta parttcularidade curiosa. 

Eis como o Conselho de Districto desenvolve este ponto: 
moradores de Fatáios drçputardo desde muitos annos 

aos de Alij6 a preferencia que o Governo dera a esta oa collo- 
c a ~ ã o  de um Juiz de Fóra. 

((Pelo andar dos tempos, as dissenqões políticds e a4 guerras 
~ w i s  fizêrão degenerar em 6dio a rivalidade nascida desta disputa, 
que tornou ~nimígas aquellas povoações. 

u Faváios seguío sempre a causa da Usurpa~do, á qual prestou 
relevantes servíços. AIiy.5, pelo contriíno, obedeceu constante- 
mente ao Governo Legftimo, que delendeu Com as armas na 
mão, fazendo conter em respeito os seus rnirnigor. 

c( A reuniào do Concelho de Fadios ao de Ahjo excitou vt- 

vamente o ant~go ódio, que suggerio aos moradores daquella 
vllla o pensamento de fazerem elqer, a torto e a direito, para 
a representação municipal indivíduos da sua facção; o que cri- 
minbsamente executárão, como afirma o Juiz de Direito da 
Comarca de AIij6 no seu supramencronado oirício, Autboridade 
insuspeita para os Recorrentes, conforme a sua Petição de re- 
curso. *= 

S e  he licito comparar cousas pequenas com outras infini- 
tamente grandes, dirkrnos que esta exposrção do Conselho de 
Districto nos traz 3 lembranca o famoso lzttora Ezttorabus con- 
aariu, que tão enérgicamente pinta~la a rnernornvei rivalidade 
entre as duas potencids de Roma e Carthago,-rivalidade, que 
iambem, e de um modo rnurto singular e caracteristico, ficou 
assignalada, ~ndependentement e da deçtruiqão da patria de An- 
nlbal, pela apaixonada int ectiva : Delenda Carthago, do velho 
Catdo, remate dos discursos que nos ultimos tempos proferia 
no Senado, como que para nldo deixar adormecer o iehemente 

a cobiça insaciavel, o orgulho desmedido do povo 
mm ano. 

Talvez tarnbem aquella enposigão nos transporte pelo pen- 
samento as scenas de perturbarão e de desordem (resultantes 
de ma! cabidos ciúmes, de injustificaveis odios, de suggestoes 
Pfidas de ambiciósos mil. e do desconhecimento dos verda- 
deiros interesses), de que fd'òr;io turbulento e sanguinario theatro - .  * 8 0 ~ ~ s  da Italid, no decurso da idade media. 

Não comprehendemos o 6dio entre particulares,- e muitas 
graças damos s Deos por esta felrz disposição do nosso animo! 
31uito menos comprehendemos o ódio entre duas poioaçóes, os 
habitadores das quaes fallao a mesma Iingua, professzo a mesma 
religião, estão su~e~tos  6s mesmas leis, e tèem assento no e610 
da mesma patria.. . 

Se outr'ora existirão essas inimisades irracionaes, essas ten- 
dencias hostis e ferozes, de todo ponto repugnantes á natureza 
das cqisas, c ao santo principio da fraternidade humana, devem 
ellas desapparecer para sempre, como sombras e eseundão que 
a luminosa phrlosophía dos nossos tempos afugenta e dissipa. 

As authoridades centraeç, coilectitas ou individuaes, do Con- 
celho debem fazer esquecer aqueles ciúmes, 6 &rqa de desvelos 
e sollrcitiide em benefício de po~oaç6es que oiitr'ora f8rão in- 
dependentes, e que ainda hoje se recorda0 saudósas dessa apre- 
c ia~el  autonomia. A generosidade de sentimentos, a nobreza de 
procedimento devem ser aconselhadds b authoridades com a 
mesma intensidade que aoq particulares, - pois que, tanto da 
parte daquellas, como d'esteç, produzem os mais salutares ef- 
feitos, mantendo relações de benevolencia e de entraohavel amor, 
que tao proieitúsos sao h humanidade. 

Praza aos Céos que nào mais toitem essas dissensões civis, a 
que se alliide r Praza aos Ckos que inais e mais se apertem os laços 
de confraternidade, que devem unir oç povos,-e que b sombra 
de  m a  liberdade regrada, mas verdadema, leal, e completa, 
logrem os mesmos povos a ventura de virer dias tranqudlos e 
megados ! 

-Alguns apon tameatos sobre assumptos ebztoraes. 

He muito curiosa n advertencia que o governo mandou fazer 
a um ecclesíastrco, o qual, na occasião de celebrar a missa, se oc- 
eupara de assumptos elertoraes, recommendando uns candidatos, 
e aconielhando que os eleitores evitassem votar n'outros- yue 
nominalmeni e designou. 

O governo offiiiou ao Patriareha, no senbdo de que o ec- 
~lesiasiico fdsse admoestado sobre o seu irregular procedimento, 
-de sorte que para o futuro trata~se somente de cumprir com 
0 9  deveres de bom eccleriastico, pondo de parte tudo o que 



podhsse attribuir-se a satisfação de paixões políticas. (Veja o 
&cio de 17 de Março de 1857.) 

~b Em Portaría de 21 de Setembro do mesmo anuo de i 857 
reaommendou o governo no governador da provincia de S. Thomé 
e Priacipe,- que em quaesquer elerqóes populares se abstivesse 
inteiramente de influir, directa ou indirectamente, tanto por sf, 
corno pelos seus subordinados, ainda quando recebèsse quaesquer 
rmommendoções a favor ou contra algum candidato, procurando 
pelos meios ao seu alcance assegurar a liberdade da eleiçzo. 

Recommcndação he esta muito eonforme aos bons princlpios 
liberáes, e que a todas as authoridades deve sempre estar pre- 
sente. 

4 858. 
Pela Portaria de 7 de Janeiro de 1858 foi mandada ob- 

servar a de 17 de Março de 1848, no que toca h eleigào dos 
Procuradores á Junta Geral de Dislrzclo. 

Para ser legal a eleição deve estar presente a maioria de 
cada eorpo, que para ella concorre (Camaras e Conselhos Mu- 
nieipaes), não bastando para esse effeito que o esteja a maioría 
absoluta dos vogaes da assernblka eleitordl, pois que essa as- 
semblba compõe-se de corporações, e nào de ind~viduos. 

A providencra do artigo 9 L." do Codigo Administratiio não 
páde caber nas eleições dos Procuradores ás Juntas Geraes. 

Se á primeira convocarão nao concorr&rem togaes em nti- 
mero sufficienle, proceder-se-ha a segunda contocação, e n30 
concorrendo alnda entào número que constitird a maioria, pru- 
ceder-se-ba eleiçào com os eleitores presentes,- devendo 
comtrido proceder com os Vereadoies e Vogaes dos Conselhos 
3Iunicipaes que n2o comparech-em 6 elerç'io, havendo sido con- 
vocados para eIla, nos termos do artigo 390." do Codigo. 

A Portaría de 19 de Outubro de 1860 con6rmou a doutrína 
de que - sendo a elezção dos Procuradores ás Juntas Gmaes, 
não de ~ndiiiduos, Inas de corporações, nClo basta para a sua 
.*&dade, que se refina a maioría absoluta dos vogaes da assem- 
Mbe eleitoral,- he indispeosavel que tomem parte na eleição 
~ & ~ ~ r â s  e os Conselhos Muiircipaes, cada um delles repre- 
q ~ ~ p e l a  sua maioria, ao meaus. 

Nas Ordens do Exercito n . O T  e 10 do anno de 1861 foi 
recornmendado ás authoridades militares qrie se abstivessem, e 
fizessem abster os seus subordinados de ~nfluir por qualquer modo 
nas eleições populares, deixando á urna a maior liberdade. 

,: Kas fréguezías em que houvb recenseados vinte ou mais 
eleitores d h c  maqdar-se procedêr il eleiçào para os cargos pa- 
rochiáe$ -NRo chegando os eleitores pelo menos ao número 
de vrnte,- nao póde realisar-se a eleição para aquelles cargos. 

O Codigo dh  competencja 3s Camaras para nomear para os 
cargos pnrochiaes-somente (art. 90.' e 91.") no caso de ha- 
y&rem 0.1 eleitores reou~ciado ao seu direito, deixando de con- 
correr B eleicào. Logo, ndo pbde esta faculdade ser erercida 
em hypóthese difl'eferrnte, qual be a de não haver eleitores em 
número srifficiente pora o aclo eleiloral, porque em assumptos 
de competeneia e j u r i sd ic~ io  as leis sdo de interpretaç'lo stricta. 
-Fiesta lijp6lhese, as rrbgtsesías, em que um tal facto occorrêr, 
d6vem ser aune~adas a outras, para que em commrim exbrção 
o seu direito eleitoral, á similhança do que se pratica quando 
em uma parochsa a k  ha o número suEciente de eIegívers. 

- Em 3 de Dezembro de 186 1 foi ordenado aos governa- 
dores crvíç a formasào e remessa de urna relação geral dos in- 
diiíduos, que em cada um dos concelhos de seus drstrictos fôrem 
sendo eleitos para Vereadores em cada brennio, devendo essa 
rdaç;io conter o numero de votos de cada Vereador eleito. 

ri Uma Carnara recusou-se a cumprir o accordão do Con- 
selho de Districto, que, conhecendo da regularidade da eleição 
~nunncipal, mandára entrar em exercicio, como vereador eleito 
um determinado cidadào. 

O fundamento da recusa da Camara for o haver elIa inter- 
F s t o  recurso da decisao dnpuelle trib~ncil para o Conselho de 
Estado, e ha7er pedido a suspensào da execuçzo da mesma de- 
cisso 

A recusa da Carnaia era insustenta\el e arbitrhria, como 
-deeniolíidamente d~rnonstrou o goierno em PortaiIa de 9 de 
*gosto de 188% pelo quê, mandou o mesmo governo cumprir 
O accordao do Conselho de Drstsrcto, e em caso de desobedieacia 



fazer autoar e relas ar ao poder judrcial a Camara, para ser pro- 
cesçada como desobediente ás leis e ás ordens legaes das autho- 
ridades superibres. 

1863. 
A Portaria de 27 de Outubro de f 863 declarou que ndo 

he lícito proceder fora de tempo a uma noja revisão do recen- 
seamento,-sem que obste a circurnstancia de maior amplrtude 
do direito eleitoral, o qual deve ser attendido na revisáo futura. 

Esta declaração assentou no preceito do unico do art. 18.' 
da Lei de 23 de Novembro, assim concebido: 

=O recenseamento assim revisto durarh desde este dra até 
30 de Junho do anno seguinte, e servir& para se fazerem por 
elIe todas as elerções que tivkrem logar nesse iotervallo, qubr 
seja0 de Deputados, quér de quaesquer empregas municipaes 
OU parochiaes. = 

1864. 
A Portaria de 23 de Fevereiro de 1864  confirmou a dou- 

trina das de 3 de Fevereiro de 1834. e de 4 de Janeiro de 1862, 
declarando que a regra do artigo 112.' do Codigo Administra- 
tivo he applii.aveI a todos os casos de impedimento ou falta dos 
vereadores, com excepção apenas de hypóthese da escusa por 
motivo da reeleição.-0 charnam~nto dos immediatos em votos 
nào he aceitave1, porque o Codigo Administratito so o admitte 
nas Iiypótheses dos artigos 16.', 17.O, 73.O, 8 0 . O ,  e 81.'; a eleiçáo 
de outros vereadores tambem nào he acertavel, porque este acto 
nâo seria regular, sem primeiramente ter sido anoullada a eleição 
dos jl eleito4 pela dissolução da Camara. (R'ote-se que se tratava 
de Vereadores eleitos, que se recusbão a prestar juramento e a 
entrar em exercicio.) 

4 863. 
A commissão do recenseamento eleitoral de um Concelho 

não concluiu os seus trabalhos no praso legaf. 
Deveria neste caso ter ingerencia a authoridade superior 

administrativa? 
Sim, porque a legislação eleitoral a encarrega de fiscalisar e 

promover o seu cumprimento, quer adoptando as providencias 
b<aemprehendídas nos limites das suas attribuições, quer inter- 
pndo os recursos competerites.- (Vhja a Portaria de 18 de 
d& de. 1865.) 

-Nos termos do Decreto de 30 de Setembro de f 852 e 
da Lei de 23 de Novembro de  1859, nao devem as commis- 
sões de recenseamento excluir da classe dos elegívea quaIquer 
indr~iduo, que tenha as condições de elegibilidade, s6 pelo facto 
de não saber ler nem escrever. -O mesmo, no que respeita h 
organisação da Ilsta ou classe dos quarenta maiores coatribuin- 
tes. -Não podem incluir no recenseamento como eleitores ou 
elegiveis, a título de possuírem censo legal, indivíduos que não 
estejào colIectados nos competentes lançamentos, nem apresen- 
tem conhecimento d2s contr~bui~ões respectivas passado em seu 
prúprio nome. -As contribuições dilectas municipaes e paro- 
chiaes, incluindo as das congruas dos Pdrochos, não podem dei- 
xar de ser computadas para a verificaçiio do censo eleitoral, como 
jh fdra declarado pelas Portarias de 28 de Janeiro de 1861, de 
7 de Fevereiro de 1863, e de 21 de Fevereiro de 1865. - 
A Lei de 23 de Novembro de 1859 nào alterou as condições 
censíticas estabelecidas no Decreto de 30 de Setembro de 1852, 
limitando-se nesta parte a harmonisar as suas disposições com a 
lettra das leis tribut~rias posteriormente pubiicadas; -o que foi 
declarado pelo Decreto de 25 de Novembro de 1859. - NJo 
cabe ao Governo influrr rias decisões do Poder Judtcial: a este 
compete a solução.definztiva de todas as dúvidas suscrtadas nas 

.operaçi.íes de recenseamento, que Ihes são apresentadas nos termos 
e prasos leghes: logo, não póde o Governo, porque esta fbra de 
sua alçada, remover os iricon~enientes que podem resultar de jul- 

-gamePatos oppostas,-julgamentos, a que as Commissões em todo 
o caso devem, nos expressos termos do artigo 17." $2." e ar- 
tigo 18." da Lei eleitoral, dar inteiro e opportuno cumprimen- 
*o--He irregular que as Commissões de recenseamento con- 
sultem directamente o Goterno; devem dirigir-se á authoridade 
adminrstrativa do Concelho e fi do Dlstncto para as esclarecb 

em quaesquer dúvidas: 6 authoridade do DistricEo cabe di- . '  
-%me ao Governo, quando encontrar dificuldades na resposta. 

+ (V&Ja, na sua integra, a Portaria de 7 de Dezembro de 1865. 
";@I]. de Leg. de 1865, pág. 587  e 588.) 

; Nas attribuiçòes que o artigo 280.", n.' h.", do Codigo Ad- 
.nistratiso da ao Conselho de Districto, não se comprehende a 

julgar como tribunal de eanfencioio as questões que se susci- 



tarrm por oceasi8o das eleiçaes das mesas das irmandades;- 
antes, pelo contrárro, he este acto da competencia dos Governa- 
dores civís, em virtude da drsposição do artigo 226.", n.O %", 
como providencia de tutela e de supenntendencia que a estes ma- 
gistrndos compbte sobre edar corporacões. Os Governadores ci- 
vis podem ouvir consultivamente os Conselhos de Districto so- 
bre este assumpto; a decisão, porem, he daquelles magistrados. 

TerBmos opportunidade de desenvol~er este ponto, quando 
mais tarde exararmos o Decreto sobre consulta do Con5elho de 
Estado de 24 de Fevereiro de 1860. -Neste meio tempo, vb 
ja-se a Portaria de t de Junho de 1866. 

-Cumpre que s4ão resolvidas promptamente quaesquer re- 
clamações que se apresentão contra as eleicões municipaes; quail- 
do, porém, [&r impraticavel decrdir essas reclamações antes do 
d ~ a  2 de Janeiro, em que as Camaras eleitas devem tomar posse, 
convém que estas entrem em exercício no dia designado pela 
Lei, -pois que não tendo as reclamaçòes e protestos contra as 
eleições, effeito suspensíio, he irregular adiar por causa del- 
les a posse das Carndras. (Vdja a Portaria de 11  de Agosto de 
1866. Nesta Portaria se estlibeléce tarnbem o princípio, de que 
a acção e o servíço municipaes n8o párão; succedendo aswm, 
que uma Camara exerce legaImente todos os actos da sua com- 
petencra, até ao momento em que a nova Camara entra em 
exercício.) 

-Em assumptos de admrnrstração, as reclarna~ões e os pro- 
testos não tEem effeito suspensivo -senão nos casos excepcio- 
nhes que as leis estabelkcem, Nenhuma Lei suspende o effeito 
da eleição das mesas das irmandades, quando contra eIIa houve 
reclamação ou protesto; logo, o dever da authoridade he fazer 
entrar em exercicio os novos meshrios, salvo o subsequente co- 
nhecimento e decisão das reclãma~ões aprcsentddas. (Vêja a 
Portaria de 30 de Agosto de 1866.) 

-A Portaria de 4 de Dezembro de 1866 contem uma s4.- 
rie de providenciaq, teridentes a evitar a repebyáo das Irregu- 
laridades e omissões que nos annos anteriores tinhSo, mars ou 
menos, occorrído, - e 3 ob~iar a dúaidas suscitadas sobre este 
Importante ramo de ser?íyo.-Referem-se essas providenc~as á 
reunião dos quarenta majores contribuintes, e a constituição e 
m i m e n t o  das Commissões recenseadoras. 

RfCURSO # 493 -DECRETO DE 27 DE FI VEREIRO DE 1857 -DIIIRIO 00 POVERNO N O i18 
DE 20 DE JULHD DE 1857 

(EQU~DADR COX B B L ~ Ç Á O  ÁS FÓRMULAS DOS DOCUMENTOS ) 

OBJECTO DO KECUESO. 

Sendo-me presente a consuIta do Conselho de Estado, na 
wçàu do conlencioso administrativo, sobre o recurso interposio 
da um arcordão do Conselho de districto de Lisboa. em que são 
partes, recorrente a admioistraçao do hospital de S. Jos6 de 
Lisboa, e recorridas as religiosas inglezas do convento de Santa 
Brigida do Mocambo, como adminislradoras da capella instituida 
por babe1 de Azevedo: mcstra-se terem sido condemnadas as 
recorridas, por sentença do Administrador do bairro de Alfama, 
%ta quantia de quinhentos noventa e cmco mil novecentos e vinte 
*ia, com applicação ao hosprtal de S. Josd, importancia dos le- 
gados pios r & ~  cumpridos, julgando-se taes aquelles de gue se 
passarão certidões de cadd anno, mas não compkdamente con- 
foiines com todas as solernnidades exigidas pelo Alvarh de 15 
de Março de 1614; e que interpondo recurso para o Conselho 
de iiutricto, obtiver80 provimento fundado nos seguintes prio- 
<iios, allegados em parte pelas recorridas: que as solemoidades 



r equeridas pelo Alvarh, relativamente As certidões do 
cumprimento dos legados pios, alem de serem de mera formula, 56 
liverso por fim punir a negligencia e descuido que h a ~ i a  no passar 
daquellos eertldôes, e evitar o conlúio entre as administradores 
das capellaq e os priores, reitores, vigarios ou curas, para estes 
lhes passarem certidões de como erho cumpridos os legados, 
sem @dana o estarem todos, que as recorndas nâo podem ser 
arguidas desia neghgeneia durante o periodo decorrido desde 
1831, desde quando as dissensões politicas deste paiz, e as suc- 
cessitas reformas por que elle tem passado, tanto administrati- 
vas como judicraes, e com ellas a extincçao do juizo das capellas, 
fizerão ceasar a tgmada de contds do cumprimento dos legados 
pios, como reconheceu no seu relatoriu a Lei de 5 de Novembro 
de 1851, nào devendo por isso ser applicada neste caso a dis- 
posiçâo daquelle Alvara, que sG legislou para tempos normaes; 
que uma tal disposição nunca foi na pratica de ~ u l p r  applicada 
absolutamente, do que existiao provas no proprio processo, ~ u l -  
gando-se boas as contas provadas por certidões iguaes ás que 
forão rejeitadas agora pelo adminrstrador recorrido, compre- 
hendendo até algumas dacyuellas mais de um anno: que as Leis 
de 5 de Nolembro do 1851, e de 24 de Dezembro de 1852, 
estabelecendo a nqta forma de processo para a tomada de contas 
de legados pios ndo cumprrdos, o praso dos annos que deve com- 
preheder cada conta, e varias outras providencias, guardárao in- 
teiro silencio a-respeito da foimula por que devessem passar-se 
as certidões do cumprimento dos encargos: e finalmente, que he 
principio axiomatico de direito, sanccionado pelo Assento da 
casa da supplicação de 20 de Julho de 1780, que para se in- 
correr em qualquer pena, ainda que imposta @so facto, he 
sempre necessario sentença declaratoria, a qual no presente 
caso não existe, nem a authoridade admrnistrati~a tem jurisdic- 
@o para a proferir. Por estes motivos o Conselho de districto, 
dando provimento no recurso, mandou reformar a sentença, e 
que, ~ulgando-se as contas dos encargos pios da capella de que 
-se trata, fossem ha~idas por dadas, e os mesmos encargos por 
cumpridos, á vista das certidões offerecidas no processo: mos- 
kade  allegar a administração recorrente: que he inadmissivel 
em um juiz, com o pretexto de tempos anormaes, negar obe- 
dimia o uma lei clara, cujas disposifões são praticaveis em 

es tempos, quaes são as do citado Alvará de 1 5  de Março 
d@4~14* Que a inobservaneia que na pratica de lulgar se diz 

ter havido desta, se com effeito a houve, não proba mais do que 
uma corruptéla iatoleravel; que se as Leis de 5 de Novembro de 
1851, e de 44 de Dezembro de 1852, guardarão silencio a 
respeito dos requisitos das certidões do cumprrnxento de legados 
pios, dahi mesmo se deve concluir que a legislaç~o anterior se 
não acha a ia1 respeito re~ogada. Qiie o Assento da casa da 
~upplicação, de 20 de Julho de 1780, nenhuma applicacão tem 
ao presente caso, em que se não trata da imposr~ão de um pena, 
mas de uma disposiy80 formularia civil, sobre as condifões que 
a lei julgou necessarias para que um documento possa produzir 
prova. Em coniirrnaçao de parte das suas allegacòes, offereceu 
a recorrente certidzo de dois accordãos proferidos em 1853 na 
Rela@o de Lrsboa, nos quaes se reconhece como vigente o Alvará 
de 15 de Marco de 16 14; mostra-se que as recorridas, defen- 
dendo a decisão do accordão, notão a irnproprra severidade com 
que se pretende agora impdr com todo o rigor as formulas do 
referido Alvará, sem se attender a que desde a extincç5o da 
provedoria das capellas, pelo Decreto de 16 de Maio de 1832, 
se ficou at8 hoje espe~dndo pela legislação, que deve regular 
esta parte do sertiço publ~co. Allegão e prosão que, mesmo no 
tempo em que existia aquella provedoria, se Ihes approvavâo as 
contas k vista de certidões perfeitamente iguaes bs que apresen- 
tãrào agora. Que apezar da inefíicacia das leis, e silencio das 
authoridades, ellaq recorridas, longe de se julgarem desobrigadas 
dos encargos pios, sempre os cumprírão escrupulosamente. Que 
tendo existido até á publicaçào da L ~ I  de li de Novembro de 
1851 a falta de legislaçdo especlal sobre esta materia, nenhuma 
razão tem a administra~ão do hosprtal de proiocar t io  rigorosa 
sevendade, ja que por um tzo longo espaço de tempo deixou 
de propugnar cada anno para que se tomassem as contas. E, 
finalmente, que ndo se pode negar, que na sentença do Admi- 
nistrador houve uma irnposiqão de pena, para que elle nao tinha 
jtinsdicçdo. 

RESOLUGXO. 

O que tudo tisto, e o mais que do processo consta, e ten- 
do-se ouvido o Rlinisterio PGblico: 

Cons~derando que as relrgiosas recorridas provbrdo, por cer- 
tidôes iguaes as que Ihes eráo adrnittidas no exiincto juizo da 
provedoria das capellas, ha~erem cumprido o legado pio da ca- 
pella que admrnistrdo, instituida por Isabel de Azetedo: 



Considerando que a tomada de contas relativas a muitos 
annos decorridos, que se atrazou por motivos estranhos á com- 
mrinidade, nào cleve agora verificar-se em um espirito de menos 
equtdade quanto publicaçào do Decreto de 15 de Março de 
í614, do que se praticava durante a ex~stencra do referido juizo 
das capellas: 

Considerando que esta materia se acha agora definitivamente 
regulada pelo artigo 10." da Lei novrssirna de 26 de Julho de 
1855 : 

Rei por bem, conformando-me com a referida consuIta, de- 
negar prmimento ao pesea t e  recurso, e mandar que se cumpra 
o accwdão recwrido. 

N. B. A doutrfna que dlrnana desta Resolução he a mesma 
que a da Resolução n . O  CXLV, que foi transcripta a pag. 1 e 
seguintes do tomo XI, e da CLVI, que fol transcripta a pag. 13 i 
do tomo xn; para ellas tomamos a liberdade de remetter os 
Leitores, visto como são appliciiveis a todas a mesma Legis- 
laçso, os mesmos esclarecimentos e observações. 

(RECURSO R O 683 - OLCRETO DE 28 DC MARÇO DE 18Si - DIARIO DD GOVERNO N i69 
DE 21 DE JULHO O i  1857) 

ESCVSA DE CBã(.QOS B3WãTCIPAES. 

(ZNCAPBCID~DE PHYSICA, ALLEbAD+, E PROVADA UOCUMERTALXEXTE) 

àpygraphes -Objecto do Kecwro -Resolucão -Doutrzna que dtmana da Resolucáo. 
Legzslaplo cztada lia ResoEucão - Esclarcczmenios Observocães -Brece noiacul 
medzca, occaszonada por wna  allegapio d o  Recurso Algumas declaracões do GP 
terno actrca de escusas, subdzt~tpies, e f c  

Les drspenses sont declaree; ou accordees par 1 anrortte eompe- 
tente, sur Ia pi ense des farts qui les motivent on penvent les aa* 
torlser Dlct Gen d'Adrnsn i@ A Bluncks 

Toda o liasultatiuo, ou pessoa c~rn~etentenienteauthorisada~e~~ 
Laparapassar  certificados d e  molestia, on les20, que, wm inkn$io 
de que alguern seja isento, ou dispensado de quaiqndr serviço pú- 
blico, certiikai falsamente molestia ou IesLo, que deva ieresse el' 
fe.10 -sera pnn~do com 2 pris5o de ti es mezes ate ires aonos, - 
e sera tamliem suspensa do exercicio da sua profissão poremcoan- 
nos Codzgo Pmal 132h 1 O e S untw 

Sendo-me presente a consulta do Conselho de Estado, na 
Secção do Conteocioso Administrativo, sobre o recurso em que 
be recorrente Jose Zeferrno Pereira da Silva, da freguezia de 
Fragoco, do Concelho de Barcellos, e recorrido o Conselho de 
Dis tn~to  de Braga: 

Mostra-se que tendo o recorrente sido e ie~to  vereador da 
Camara Municipal do Concelho de Barcellos, para o biennio de 
i856 a 1857, recorreu perante o Conselho de Dietricto dd 



Districlo de B r q a ,  pedindo ser escuso do referido cargo, em 
consequencia de lhe n2o permittirem os seus padecimentos con- 
sagrar ao exercicio do mesmo cargo a assidwdade indispensrvel, 
maiormente residindo elle a distancra de duds grandes léguas da 
cabkça do Concelho: 

Mostra-se que o Conselho recorrido negou prov~meiito ao 
recorrente, com o fundamento de que, não estando este impos- 
sibihtado de tratar dos seus negócios, não o estava tambem de 
exerc4r o cargo para que fôra eleito, 

Mostra-se que no andamento do processo f o ~  cumprido o 
Regulamento em todas as suas disposições, sendo ouvidas con- 
tradictoriameate as partes interessadas, e a final o Ministerio 
Público: 

RESOLUÇÃO. 

O que tudo iisto e ponderado: 
Considerando que o recorrente proiou em delida fórma a 

existencia da incapacidade phqsrca, de que trata o ariigo 351 .O 

do Codigo Administrativo, a qual he motivo justificado e legal 
de escusa dos cargos do Município : 

Her por bem, conformando-me com a referida Consulta, 
dar provimento no presente recurso. 

-Provada que seja em devida fórma, e por documentos va- 
Iibsos e authenticos a existencia da incapacidade phvsica, ou 
moral, para o exercício dos cargos da Parócbia, Município ou 
Districto, não póde hesitar-se em conceder a escusa que for 
pedida por tão justrficado motivo legal. 

- Codigo Adminzstralivo : 
((=Artigo 3fii.O-Rrnguem pode ser escuso dos cargos da 

Parochia, Municlpio, ou Districlo, senão por incompatib~lidade 
de serviço declarada por Lei, ou por incapacrdade physica, ou 
moral )I = 

E ~ ~ L - ~ R E C I ~ I E X T O S .  OBSERYACÕES. 

-Tratando-se de uma questão da maior simplicidade, n30 
ef)s borarêaios muito com ella, pois que rios chamão a mal4 

largos desenvolvrmentos outros assumptos de maior complicaç~o. 
No entanto, lekarído por certo a mal os Leitores que não os 
habilifassemos a formdr um J U M O  claro sobre a procedencia dos 
fundamentos em que assentou a decisão superior. 

O ItIinistkno Públleo, resumindo muito substancialmente os 
argumentos que encontrhra rio processo, expressou o seguinte, 
e muito judicioso parecer. 

=«Tendo na de~ida  consideraçao os attestados dos Facul- 
tativos, e a grande distancia que ha entre a morada do Recor- 
rente e os Pacos do Concelho; e attendendo tambem ao facto 
de ter ja sido alliviado do cargo de Jurado pelas mesmas razões 
que agora alléga: sou de parecer que he applicatel ao Recorrente 
o dispdsto no arl igo 352 ." do Codigo Administrativo, e se deve 
por tanto dar provimento no presente recurso. )I= 

iEstitdo acaso provados nos autos os factos a que o Minis- 
terio Piiblico dá toda a consideraçiio? - Sim. 

'E9a um atteslado de Facultativo, jurado, e competentemente 
reconhecido, pelo qual se pr6va que o Recorrente padéce ha 
muitos annos uma affecção asmática, que se manifesta frequen- 
temente por ataques de dpspnda e suffocacão, de um modo tal, 
que nZo só o irnpossibiIita de sahir fóra de casa, porque deve 
ev~tar a infempérre da5 esiações, que necessariamente aggrava 
o seu padecimen10,-mas lambem o 1rnp6de de parmanecer em 
logares onde estqão reunidas muitas pessoas, porque então Ibe 
falta a respiração, e fica mais exposto ao ataque de suffocaçdo: . 

pelo quê o Facultati~o o julga Incapaz de exercer cargos piibh- 
cos, que o obriguem a sahir fora de casa, e a assistir a reuniões. 

Este atiestado, que tem a data de 26 de Novembro de 1855, 
he refor~ado por outro de differente Facultaiivo, o qual em 1858 
entendia que o Recorrente devia ser escuso do encargo de Ju- 
rado, em consequencia dos padecimentos asmátxos. 

A distuncza entre a morada do Recorrente e os Paços do 
Concelho, vem provada com uma certidão do Eçcrivão da Ad- 
min~straç;~ do Concelho de Barceilos, na qual se assevera que 
0 Recorrente reside na sua casa e quinta da Espregueira, F r b  
guesia de Fragdso, Concelho de Barcellos, a distancia desta VlIIa 
de duas boas leguas, como situada que aquella Freguesía he na 
extrema norte do mesmo Concelho de Barcellos. 

A escusa que tivera do encargo de Jurado vem tambem 
Provada authenticamente. 

Estdo, por concequenc,ia, pro\ ados todos os fundamentos em 
TOKO Y ~ I  6 



que o Blinist6no Públco assentou u sua promoç60, e justificado 
inteiramente o pmnmento <lur o ~onselbo de Estado deu no 

O Conselho de Distncto recorrido napegou n'outro rumo, 
e deeidio a questão nos seguintes termos: = « Accord~o em Con- 
selho de Distncto que n;so se achando o Suppiicante em cir- 
cumstancías de deixar de tratas de seus negocios, nzo ~ o d e  ser 
escuso do cargo para que foi eleito. »= 

Tambem a Camara Mvnic~pal de Barcellos, informando Ickrca 
do Recorrente, dizia em 12 de Naio de 1856 : - « . qualquer 
que seja a molestia do Requerente, e o estado dells, he certo 
que o deixa tratar pessoalmente os negoeios de sua casa, que 
a obrigão a vir frequentes vezes a esta villa; e seria para es- 
tranhar que andando com freguenc~a nesta iilla, e por outras 
diversas partes onde seus interesses e negócios o chatnão, corço 
pela de Vianna, e mesmo pela do Porto, quando se lhe {orna 
necessho, se esimtsse a seguir um cargo público de elei~ão 
popular, muito principalmente havendo a fseuldade, e facilidade 
de ser substituido quando tenha impossibilidade, ou hqa  jncon- 
venlencia em comparecer.-Aquelle Jose Zeferíno Fe rem da 
Silva he um Fâcdtativo de bastantes créditos, e a simples ex- 
posi~ão do seu estado de molestia, felta por elle, he bastante 
para ser confirmada e adoptada por quaesquer Collegas seus. 
Elle tem muita dfnica, e esta ndo se circurnscrkve ás Fr6guesías 
crrcumvisinhas sua. Nesta Carnara existem diversos certificado9 
de molestias de doentes por elle assistidos, e se se examina1 
as diversas epochas em que sáo passados, e as distancias que 
moi-do os doerites, ser8 facil de concluir, que nas diversas esta- 
ções, e anda  na iavernOsa, o estado do Requerente lhe permitte 
trabalhos mais difficeis da que aguell~s a que o chamou a eIeição 
de Vereador » =. 

He muito curibsa a resposta que o Recorrente dit ao ac- 
corsao recorrido:=O Conselho de Ibistricto queria taIrez, diz 
elle, que o Recorrente estivesse clausurado permanentemente 

sua casa, e nem de seus negócios podesse tratar. Respeita, 
como deve, as decrsões do Tribunal, mas não pbde deixar de 
hzer, que, nesse estado, a eleição seria ~rrisória, porque então 
ma mn liamem morto para o mundo exterior hs paredes de sua 
casa. - 

A uáo quér, nem podia querer $amanho rígor. Os ne- 

g6ctos particulares ndo exigem tanta regularidade como os pú- 
bl~coi: estes icem dias certos dc romparencla pessoal, em quanto 
que, nos particulares, p6de dersar-se pera outro día, o que se 
n7o ler hoje,-póde mandar-se fazer por algiiem o que pes- 
soalmente ndo podemos fazer, - podemos escolher Iocai, d~a ,  
e hora mais commodos, mais em coricordancia com o estado & 
nossa saude. 

-Em resumo: próva-se incontesta~elrnente a penósa ruolestia 
que torna o Recorrente incapaz de exercer o cargo de Yereador; 
prova-se a consideravel di~tancia em que fica a sua residencia 
da cabeia do Coneelbo: e, finalmente, prova-se que o Rewr- 
rente ltí fdra escuso do encargo de Jurado pelo mesmo motho 
de molestra. 

~KAo  h d  por ~ e n i u r a  uma certa cofitradicqdo na Camara, 
quando dá isençao do encargo de Jurado, e se recílsa a reco- 
nhecer a just i~a da isenção de Vereador, no mesmo indiv;duo 
gue ailega mesma molestra para ambos os casos? 

-A incapacidade phlstea não pode ser provada sei180 por 
meio de attestados de Faculkatí\os, jurados e reconhecld~s; e 
oste meio he tanto mais vaIiBso, quanto succbde que OS Facd- 
tativos, que OS passào, estão sujeitos 6 peaalidade desigfinda 110 
artigo do Codigo Penal, que tornámos para epygraphe, se a des- 
peita do mais sagrado dos Aei6res faltarem Ci verdade, e disso 
fdrern convencídos. 

-Dzcas breuespal~ara ácêrca n'n molestia que o Recorrente 
dlegou padecêr . 

Faltando prdpriarnente da molestia da asthma, encar8c.e o 
recorrente o quanto he penósn e terrivel, no subido gráo em que 
a padéce; e acrescenta que só páde avaliar os tormentásos ef- 
feitos della, a pessoa que tem a desgraça de estar condemoada 
a um tal martyno. 

Quando o recorrente solbcitou a escuqa de Jurado, allegou 
que o seu unico lenitívo era o fumar estramonro, - no que multo 
~~ornrnad;i~a as pessoas junto de quem estata. 

Em lerdade o strmonzum (Dulura strumonium) he appli- 
cada em fi.tmigai.ões contra a asthma; rnettendo-se as folha9 
vec~as em um caib~mbo, como se bsse tabaco, e fumando-as o 

no princípio do accesso. 



A palavra asthma, na linguagem vulgar, desígna todas as 
espkcies de dyspnka (d t f i~u ldade  de respzrar); mas a ~ e r d a d e ~ r a  
asihma he uma necrose do apparelho respiratório, periodica pela 
maior parte, com accessos que íoltdo em intervallos mais oii 
menos extensos. (Neurose he o nome genkrrco das doenças que 
se suppõe terem o seu assento no syst&rna neriôso, e que con- 
sistem em uma perturbação de funcções, sem que haja lesdo 
sensível na estruclura das partes, nem agente algum niaterral 
que posa produ7i-Ia.) 

Os accessos asthmaticos voitâo, pela maior parte, de tarde 
ou durante a noute; umas vezes apparkcem $úbitamente, e ou- 
tras, são annuneiados por ilatulencias, abrirnentos de boca, op- 
pressão no peito, tosse secca, etc. 

No momento em que o accesso começa, o doente acorda re- 
pentinamente com um sent~mento de oppressão; não póde soffrer 
a posição horisontal, e aspíra o ar com todas as forças; a res- 
piração he precipitada, arquejante, entrecortada, ruidósa ; a tosse 
he violenta e suffocaddra; o semblante fica desf gurado, pall1d0, 
fatigado, quando não inchado e lívido. 

Passado algum tempo serena o accesso; a t o s e  abranda; 
coméça a expectoraçào; e muitas vezes uma ourína corada e se- 
diment6sa annuacía o termo da paroxtsmo Nesta occasido deve 
pdr-se todo o cinidado em desviar tudo o que p6de impedir o 
livre accesso do ar. 

Sàio muitas .vezes úteis as sangrias gerkes, principalmente 
no? indivíduos pléthdricos; mas con~érn insistir muito nos deri- 
vatívos ( ~ ~ n < ~ ~ s m o s ,  @te.)-São aconselhados as antispasm6dicos 
e osnarc6ticos.-As vezes as ventósas s&ccas, applicadas no ventre 
e no peito, chegão a dissipar ou a drminuir promptamente os 
accessos. - A asthma he tarnbern ás vezes syrnptomhtica de doen- 
ças de coração, de rheumatismo chronico, ou de ne~rnlgia:  em 
tal caso são igualmente reeommendadas as applicaçôcs antece- 
dentes (Pieihora-Superabundane~a de sangue no sysfema sar,- 
guíneo, ou em uma parte desse systema ) 

W Encontrando no Reso lu~ào  a idkin de uma doenqa, que foi 
allegada como fundamento de escasa, quiz rnterrnr-me da exposl- 
$50 que neste particular fazia o recorrente, e adquirir algumas 
noticias ghrhes do que a sciencia ensina a resperto da mesma c?oen- 
Fa; e em vez de reservar para mim só as noções que alcancei, ea- 
tendf que as devía tambern communrcar aos meus Leitores. 

Eis a explicaçio ingenud e leal da Irherdade que tomo de 
fallar de cousas de medicina. We temeridade indisculpa~el fallar 
do que 230 e s t ~  tia dçada da nossa profissão, quando pomos a 
mira em ddutrii~ui os outros; mas he uma curiosidade util que- 
rer saber, embora imperfe~tamente, o que os sabeddrei dizem, 
nas cousas que ~nferessão a humanidade. 

O Liuru que nesta occasião tenho presente he o Dicczona- 
rao de .?írcdtcina Nyten, da edição de 3858, revista e corn- 
glda por MM E de Lrttrc, e Ch. Robin 

--Escusas, substztuzções, ele. 
O Goierno msiidou que fdsse immediatamente substituida, 

nos termos do artrgo i 12 O do Codigo administrativo, uma Ca- 
mara, porque, estando os seus actuaes Vereudores pronuncm- 
clas, e confirmada a pronuncza pela Rela~ào do Dzstricto, não 
podiâo exercer fuiixõea políticas, em bista da disposição dos ar- 
trgos 9.' e 10 o do Decreto de 30 de Setembro de 1882, sem 
que obstasse a que do accordao da ReIação houvesse sido in- 
terpdsto recurso de retista, qiie no caso sujeito nau tinha effeito 
suspens~ro. (Vêja a Port. de 19 de Setembro de 1860.) 

-Com ds PSCIJSUS prende em tanto a i enuncza; e por I ~ S O  

tornarêmos aqul nota do seguinte princrplo: 
1 0  çenrço dos Vereadores he z c ~ z  encargo, e niio um di- 

reato que possa s4r renunciado -O facto de emendarem os tri- 
buiiacs admiiiistraií\os superiores os actos das Carnaras, ou de 
ndo se conformdrcm com as suas opiniões, não he fundamento 
legítimo c attcndirel para se conceder a dissolução que uma 
Camara pedir. a dissolu~30 he urna faculdade coriredada ari Go- 
verno, seiido este o juiz da opportunidade e conveniencia do uso 
de tal meio.= ;\'Ela s Portaria de 22 de Julho de 1861 ) 

Ainda a Portaria de 18 de Dczembro de 1862 veio assen- 
tar o prrncípfo de que a faculdade de dissohcçào foi estabele- 
cida no Codigo, para dar ao Governo o meio de cohibir os erros 
e abusos que possdo introdli~ir-se na adminlstra(ão, e que do 
Uso desta faculdade he uniro juiz o Governo e nào as Camaras; 
d'onde resulta que he menos regular e merios conforme h Ler 
0 pedido de dissoiuçao por parte d a i  Camarus, pois que a Lei 
co'isid~ra o serrrco municipal como um encargo, e não corno um 
direito que p o s ~  ser renunciado. 

He couuenierite que as Carnaras reflicta0 bem no seguinte 
enunciado: =Kenhuma descuiislderai.do pro~Cm as Carnaras mu- 



ineipàes de que OS tnbuliaes superiores de tedmioislração, no uso 
de legítima jurisdrcgào que as Leis lhes confbrem, corrí~áo, re- 
formem ou reróguem os actos deltas; nem se poderia conceber 
a u~ilidade da iostiturçáo desses tribunaes, se elles houvessem de 
LoriIormar-se sempre com as opinrôes das Canaras, e homolo- 
gar apenas as suas deliberações, boas ou mhs.= 

-Falfecendo o   residente de alguma Camara municipal, 
d&e proceder-se a nova eleiç20, ou hade presidrr at8 ao fim do 
biennio o irce- presidente? 

Na hjpotliese presente, e estando baga a presidencia, deve 
fazer-se nora elerção, porque, não haiendo ~rnpedimento do pre- 
sidente, mas falta absoluta deile, náo se dá o caso de ser cha- 
mado o vice-presidente, cujas funcções se reduzem a substituir 
aquelle quando impedido. (Port. de 20 de Dezembio de 1862.) 

-Um Governador ciiíl propdz ao Gojerno a dissolução de 
uma Camara municipal, pelo facto de eç tarem pronuuciados qua- 
tro Vereadores - que constituião a maioria da mesma Camara. 

O Governo declarou (Pori. de 8 de Jaiieiro de 1863) que 
náo era regular, nem aceita~el a providencia proposta, porque, 
-sendo a pronuncia dos Vereadores um impedimento, de que 
apenas resulta a suspensão dos direitos poirbcos, deviáo elles ser 
substituídos na conformidade da regra estabelecida no artigo 1 42." 
do Codigo adrninistratíto, isto he, chamando-se para substituir 
os Vereadores que sertírão no iinno ou annos anteriores, guar- 
dando-se no chamamento dos substitutos a ordem chronologica 
dos annos, e dentro destes a ordem da votação. 

-Zim Governador c~vil uio-se perplexo sobre o modo de 
fazer substiturr a maioría dos Vereadores, recentemente eleltos 
para a Camara, que se r e ~ u s h ã o  a prestar jyramento e a en- 
trar em exercício. 

De~er ía  chamar os irnmediatos em votas? 
Conviría procedêr-se h eIeiç2o de outros tantos Vereadores' 

O Governo (Port. de 23 de Fe+ereiro de 1864) declalou que 
nenhum destes alwtres era ace~tavel. 

Não o i .O, porque o Codigo admrnistratívo s6 o admitte nas 
hpbtheses dos artigos 16.O, 17 O, 73.", 80 O, e 81 ." 

Náo o S.', porque aquelle acto não seria regular, sem que 
~Gmekarnente tivesse sido annullada u eleição dos JB eleitos pela 
dissoiu~30 da Camara. 

%&deu que era appbcavel á bypóthese a regra do artr- 
FO * *a-'' de Cbdi@ adaiui~mtfvo, qoe abrange todos os Cams 

rrnpedimenlo ou CaLa dos Vereadores, com excepçso apenas 
h~pblhese de escusa por motivo de reeleiçao; nem p6de ser 

uma a regra para a substituição da minoría da Camara, e ou- 
tra para a da maioria. Assim, devi80 ser chamados para sup- 
prir a falta dos ires Vereadores que se recusávão a prestar ju- 
ramento os rnats votados do anno imrnediatamente anterior. 

-Não me parece lora de conta registar aqui  um artigo do 
Codigo penal, que um tsnto, se bem que indirectamente, prende 
com as escusas: 

=Aquelte que recusar um emprego público electivo, sem 
que requeira perante a authoridade competente a sua escwsa, 
ou tendo esta srdo desattendrda, será punido com uma multa de 
10fi000 reis a i00&000 rhis e suspensão dos direitos políticos 
por dois annos, (Art 305.") 

--No que mais partrcularmerite diz respeito a escusas do cargo 
de Vereadores, he coriven~ente tomar nota da doutrina que a 
Portarid de 4 de Janeito de 1862 apresenta - sobre a inter- 
pretaçdo do artigo 111." do Codigo administratíio. 

O drtrgo 112 " do Codigo adminislratrvo diz assim:=Os 
Vereadores serào substituídos em seus impedimentos pelos que 
ti\érem seriido I:os dnnos precedentes; preferindo os do anno 
mais proxrmo aos do anno mais remoto, e d'entre os do mesmo 
anno os mais votados aos menos totados.- 

Para intellrgencia da doutrína da mesma Portaria, he indrs- 
pensatet recordar aqui n disposição do artigo 176.' do Cod~go 
admini~tratíío de 31 de Dezembro de 1836; e he a seguinte: 
=Assim os membros dos corpos administrativos eleitos, como 
os magrstrabos podem ser reelelf.05, mas não obrigados a servir 
contra sua vontade consecuti~arnente por espaço de tempo igual 
aquelle que anteriormente servirào, salvo se estando presentes 
no acto da eleição ahi não apresentarem logo a sua escusa, ou 
se estando ausentes nzo a reclamarem ao Conselho de Distrtcto 
no termo de oito dias, contados daquelle em que recehêrem a 
partrcipaçdo. = 

Pôsto isto, d i ~  a citada Portaria que a regra estabelecida 
no art~go 112 do Codigo administrativo (1842) deve ser ob- 
senada em todas as bvpótheses eni qoc a falta ou impedimento 
se verificar, excepto o' caso em que houvbr alguma rasão espe- 
cial que torne absirrda esta applrcaçdo. 



X excepção, em que surge o absurdo, \eritiça-se quando a 
ebçusa he pedida por motivo de reeleição, e com fundamento na 
doutrína do artigo 176." do Codigo administrativo de 1836; 
«pois que não póde presumir-se sem manifesto contrasrnso, que 
a Lei conc&da por um lado a faculdade de recusar as reeleiqóes, 
e a annulle por oubo, obrigando a servir como substituto o 
mesmo individuo que dispensa de serjlr como proprietar~o >J 

Logo, concedida que s4a a escusa a algum vereador por 
motivo de reelezçiio, deve ser chamado para o substituir o c~da- 
dão que na mesma eleiçao fdr immediato em totas aos vereado- 
res eleitos, seguindo-se a analogía do artigo 81." do Codigo 
administrativo de 1842, e havendo-se como não realisada a der- 
ção que recahfo nos reeleitos. 

Quando, porhrn, a escusa aos jereadoreç fôr concedida por 
qualquer outra causa legal, que não seja a da reeiezcdo, a falta 
delles, quer occdrra antes, quer depois da posse, d8ie ser sup- 
prída nos têrmos do artigo 11'2." do Codigo (18C2j e da For- 
m a  de 3 de Fevereiro de 1844, pois que nenhuma tas30 obsta 
então á applrcação da regra geral daqueile artigo. 

(PECURSO 4 ' 561 DECRETO DE 18 O E  MARÇO DE i857 -0IARIO 00 GOVERNO N o  170 
DE 22 DE JULHO O€ 1857 ) 

( F R I T I ~ I C I Ç ~ O  ~ ' E L V  SEILT rço E \ T R I O R D I N ~ R I O  DE coanar.vnrtEa o S E C R E T ~ H I O  

Da coùruisaio DE BPCE?SE.LXEYTO ) 

Epggl-apLes -Objecto do Recwi-so -Resolt$òo -Doulmiw pke dttnaaa da Resolu$ào 
- Legasla~ao cttada na Re~olucào - Esclarec~meatos Observqões -Aponta- 
rnei* to, a respazfo do  grataficap7es -Amanuei~aes (Linguistica) 

Consequentia non est COUSP uentia sed sisli debel exlensio in 
IIA cdaua prollinos Ahoqoi i&etur panhtatim ad dissimilia, et ma- 
yis ~alebunt rcumina ingeniarum, quam anetoritates legum 

Bacon dpli 

E se \enwu por uniformidade de votos que atlendida a e\- 
pressz E l i l t e~~ i t  d e t ~ t m ~ n ~ l ~  10 da sobredita Lei, não devia besi 
tar-SP Ass de ?O de Dezembro de li70 

OBJhClO dO RECUKSO. 

Sendo-,Pie pre~eiite d coiisulta da Sec~ão  do Contencioso Ad- 
ministratito no Conselho de Estado, sobre o recurso em que he 
recorrente 3 Comara munic~pal do Concelho de Braga, e recor- 
ridos Joaquim Josk de Olrteira Braga, e BasiIio dd Costa Duarte, 
amanuenses da administraçdo do mesmo Concelho: 

Nostra-se que tendo 3 Commissão de recenseamento, na con- 
formldade do $ i do artigo 26." do Decreto de 30 de Setem- 

de 1852, requisitado ao Admrnistrador do Concelho dois 



empregadoç, que coadju,assem o seu secretario fios trabalhos do 
recenseamento, fòrão iiomeados pdra esse fim os recorridos, os 
quaes passárão logo a empregar-se nesse serviço, rurnulando com 
e1Ie quanto era compatr~el o desempenho dos seus deteres como 
amanuenses. da administraçno: 

Mo5tra-se que, coiicluidos os trabalhos da Commissão, ar- 
bitrou esta, em virtiide da referida Lei, a gratificarao de reis 
21$600 ao primeiro, e de 176280 rkis ao segundo dos sobre- 
ditos empregados, em remuneraça0 dos setenta e dois dias uteis 
de trabalho, em que no decurso de tres mezes coadjuvárão o 
secretario: 

Mostrd-se que processada a folha deste arbibamento, e re- 
mettida & Camara municipal, esta com o fundamento de que os 
recorrrdos, como empregados da adrninistraç30, tinhão um ven- 
cimento ordinano, e por conseguinte não podião receber uma 
gratificdç30, senão n ~ i  proporção do trabalho extraordinario, que 
ti~essem desempenhado na Commissão, recusou effeituar o pa- 
gamento em qudnto esce scrviço extraordinario não fosse mrnu- 
ciosamente provado com audiemla sua: 

Mostra-se que recorrendo desta decisão 05 interessados para 
o Coiiselho de Distrirto, e\te, depor? de ouvir a Cornmiss'io do 
recenseamento, o Administrador do Co~icelho e a Carnara mu- 
nicipal, deu por seu accordão provrmento iio recurso, detcrrni- 
nando que em observatiria da Lei se effeituasse o pagamento: 

Nostra-se finalmente que para obter a re~ogaçào deste ac- 
cordão, interpdz a Camara municipal o presente recurjo, fun- 
dando-se em que, tendo os recorrrdos um vencimento effecti~o, 
comò empregados da administração do ConceIho, nenhuma gia- 
tificação p d i â o  obter, senao na propòrção em que os trabalhos, 
que desempenhassem na Cornrnissao, excedéssem os que erào 
obrrgiidos a prestar no ierriço ordinario dos seus respectivos 
empregos; e d'ahi deduz o direito que presume competir-lhe, 
para examinar se essa proporcão for devidamente ohenada  no 
arbitrâmentc dd gratificasao. 

RESOI C ~ À o  

O que tudo visto, e as alle~acões e documentos juntos ao 
processo, oiividos os recorridaçLe a final o Misisteno público: 

A%tea&enb a que o fllecreto de 30 de Setembro de 1852, 
$ 4.' dõ artigo 26.", determina que o secretario da com- 

m:ssão do receiisedmeiito u sera auxiliado pelos empregados da 
~Camara  ou da administraq~o do Concelho ou bairro que @rem 
«requisitados pela Commissáo, os quees receberao por este tra- 
abalho uma gratificação arbitiada por ella, e paga pelas respe- 
actrras Carnaras.~ : 

Considerando que a vista de uma tão terminante drsposição 
da Lei, he eiidente não só que as empregados da Adrninistra- 
9a0, chamados a coad~uíar o secretario das commissões do re- 
censeamento, vencem, alCm do ordenado que pelos seus em- 
pregos lhes pertence, uma gratificaeao extraordniaria por esse 
seniqo, mas tambem que o arbitrarnento dessa pratr6caçã0, e 
por consequencia a apreciaçdo do serçiqo sobre que ella recahe, 
he da exclusiva cornpe tencia da Commissao do recenseamento : 

Hei por bem, Denegar proozmento no sobredito recurso, a 
fim de ficar subszstindo o acèol-dào recorrzdo. 

Q u a n d o  a Lei estabelece expressamente Uma gratificaçâo 
eritraordiriarid d Amanuenses das Adrninistragòes de Concelho, 
chamados a cosdjuvar as Cornrnr~sões de recenseamento,- 
as Camaras munrcipaes não podem recusar-se a pagar a predita 
gratificação, regulada pelo arbitrdrnento que as mesmas Com- 
missões fizkrern, em presença da aprecia~do que Ihes merec8rem 
os servqos prestados. 

h gratificnyão de que se trata he essencialmente extraordi- 
nhrid, e nada tem de cornmurn com o ordenado ordinftrio dos 
Amanuenses, o qoal he percebido na sua integra, seja qual fòr 
a importancia da gratificaçào. 

D e c r e t a  Eleztoral de 30 de Setentbro de /i8 52: 
O $ 26." citado na Kesoluçiio he o I." do Tltulo VI., que 

se inscréve =Das operações de I ecensearnerito. = 
O $ 4 .O deste artigo diz assim : = .: O Secretnrro (da Com- 

missdo de recenseamento) será auxiliado pejos Empregados da 
Camara, ou da Adminístragáo do Concelho ou bairro, que f8rcm 
requisitados pefd Commissão; os quaes receberdo por esíe Ira- 
bdho uma g ~ a h m ã o  arbatruda por ella, e paga pelas respe- 
c a h ~ 1 8  Camara9. n e  



-Quando os Empregados da Adrnrnistra~20 do Coricelho de 
Braga, que havião sido chamados a coadjuvar a Commissão de 
recenseameiito, pedirão á Carnar~ respectíta o pagamento da 
~ratificaçáo, nos termos do $ 1 O do arttgo 26." do Decreto 
kleitoral de 30 de Setembro de 1852, proferi0 a Camara o se- 
guinte despacho : - « Accordão em Camara - 0 s  Supplicantes, 
como Empregados Ordinários da Adm~nistraçdo com ~encimento 
effecti~o, não podem pretender a gratificaçd~, senão pelo ser- 

oqte com viço extraordinário ; cumpre POIS justi6cá-lo minuciosam-. 
audiencia desta Camara; e volte para se deferir. r) -2  de Jri- 

nho de 1854. 
Os Empregados recorr4r;rdo para o Conselho de Dnstrlcto, o 

qual mandou ouvx a Camara; e esta, explicando e definindo o 
seu pensamento, disse em suhstancra: - que a Lei, manddndo 
dar a gratificação, suppõe um trabalho, além do ordinario â que 
o Empregado Iie obrigado pela sua posi~ão; d'outra sorte dup- 
plicaria o iencimento.-O serriso fora do ordinhrio he o pres- 
tado nd escripturacáo, alem das horas a que o Empregado he 
obrigado; e s6 por essas horas pode o Empregado iencer era- 
tificapão. -Mas a conta de despeza remettida a Carnaro con- 
templa os dias por inteiro, quando alihs os Empresados tentem 
ordenado pelas horas ordinbrias de servíço -A Câmara prc- 
tendeu pois que a Cotnmissdo reconsiderasse o arbitramento, 
adoptando uma base que desse em resultado uma $ratrfica$do 
correspondente ao sertiyo 5erdadeiramente ex t~-riordinarro, <C 

algum fbsse apurado. 
Não obstante a resposta da Camara, proferi0 o Conselho de 

Urstr~clo oaccordão seguinte .= aAccordão em Conselho de BIS- 
tncto: que em vista da  ternainante diiiposiç6o do  $ / O do a/ - 
ttgo 26." do  Dec~e to  de 30 de Setem6ro de dBii .2 ,  da proli- 
menta no presente recurso, e manda que a Cama~a satistasd as 
$ratrficaçGes arb:tradas, por Isso que não cabe [,as suas attr:- 
butçòes, em vista da referida Lei, o applicar no presente L ~ $ O  

o alias muito louvaiel pensamento de economia que a Qornína. )I== 

21 de Julho de 1824. 
Fdrão ouvidos pelo Conbelho de Estado os Empreg;dos íla 

ddrnlnistração do Concelho, e estes, depols de historia~cm todd 
a questão, entendkrão que rncompetentemente se erigira a Cn- 
mara em Censòra do arbrtramento da Commissão de recensea- 

mento, c aclduairão documentos, pelos quaes pretenderão demon- 
strar que elles, Respondentes, prestárão serrrco extraordinario, 
ou por muito difFerente do da  Secretaria como srmples Ama- 
nuenses, -ou em quanto ao tempo em que trabdlhárdo a mazor 
das horas ordinhrias, ou lá no serirço da Cornmisião do reccn- 
seamento, ou já no da Adrninistreçào do Concelho. 

~ Q u a e s  documentos adduzirão os interes~ados?: 1 .O Uma rn- 
formação da Commissào de recenseamento ; e 2." outra do Ad- 
mtnistrddcr do Concelho 

i .O=« A Commissdo recenseadôrd, quando arbitrou as era- 
trficaçòes aos empregados da Adinintstração do Concelho, e da 
Carnara, qoe leve ao seu s e r ~ í ~ o ,  e por elles mdndou processar 
a respectita Folha, usou de um dire~to consignado na Lei, sendo 
a Commissdo por essa mesma Lei o unzco j u iz  competente para 
aualzar os seruíços feitos pelos Empregados a quem está autlio- 
usada  a y~.aiipicar. A Commissão dana uma tnste rdéra de 
si, e at6 offenderia o bom senso de V. Ex.' e Ex."" Sr. Go- 
vernador Civil, se qurzesse mostrar o que hc gralificaçâo, e 
oldenado, a differença que se d& entre 'tquella e este, e que em 
regra a grakificaç;do nunca se dá senão em relaçdo ao ordenndo 
e ao sc rv í~o  feito por Empregados já com eile retribuido; com 
tudo a Comrnrss30 pondera que o Decieto de 30 de Setembro 
de 1852 hei ~xpl ic i to  e termznante, quando aulhorba as Com- 
miss6es recenseadoras a arbrtrar yratiFcações aos Empregados 
que as coadjdvão, e como estes, ou pertencem d o  quadro da 
Camara, ou do da Adm~nistraçdo do Concelho, e como taes, com 
lencimento certo, he claro que as grataficaçòes são accztmula- 
das ao venczmento: e I S ~ O  mesmo est8 5anccionado pela prttica 
das Comrnrssões anteraores, que não eneontrhrao da parte das 
Cùrnaras obstaculo algum no pagamento das gratificações, que 
arbltrdr-ao, no pleno exercicio de u m  derezio que a Lei  Ihes con- 
fere, direito que a Camara actua1 se lembrou restringir de um 
modo pouco âirdso para um Corpo administrativo, que, qire- 
rendo pnçsnr por independente, e obseriodor da Lei, quer su- 
jertar ao seu \éto um outro Corpo tambem rodependente.- 
A simples leitura do accordão da Carnara de 2 de Junho re- 
tela o que he de rllegal eexhorbitante: illegal, porque não está 
nas suas attnburções mandar justificar o sertlço para pagar as 
gratlfi~a~ócs; exhorbititante, porque não ha drsposiçao alguma, 
ao menos ao conhecimento da Commissdo, que authorise as Ca- 
maras a fiscalisar os actos das Commissões recenseaddras, e o 



serviço dos Emprega-adas logo que pbstos seja0 á sua disposição. 
-O citado accordào, albm das circumstancias ~onderadas, he 
uma forte ceosíira as Commissàes anteriores, as Camaras pas- 
sadas, e ás Authoridades conctituidas: As Commiscôes, porque 
no caso da actual, arbitrhrao gratificações a Empregados que 
tinhão vencimento certo; ac Carnaras, porque ordenhrao o pa- 
gamento das gratificações sem previa justifrcaçiio do serviço ex- 
traordiaárro, e como assim responsáiiieis para com o cofre do 
mun~cipio pelas quantias indevídamenie pagas, porque, tendo 
rigorbsa obrigação de fiscalisar o inteiro cumprimento das Leis, 
deixhráo obrar tanto as Commissòes, como as Camaras, em con- 
travenção do Decreto ~ j i  citado de 30 de Selembro de f 852.- 
A Commissào declara que nunca se lembrou de que se quizesse 
sofismar de um modo tal o uso de um direito que a Lel lhe con- 
fere, e que se qwira sujeitar ú prova de ~ustzficaçào o paga- 
mento das gratif caçòes, que arbrtrou por um sertico de certo 
extraordinario pela sua gravidade c mais ctrcumsiancras de que 
vem revestido, que a Commissào poderia desenvolver; mas con- 
iencendo-se não ser pr6prio de sua dignidade descer b aprecia- 
ção do servíço feri0 pelos Ernprepados pbstos 5 sua disposição, 
porque nisso mostraria pouca seguranqa de conscrencia em quanto 
ao modo por que ddirigío os traballios do recenseamento, limita-se 
ao que de~xa esgendido, e espera que o Ex."" Sr. Governador 
Civil ayaliarh em Conselho de Distrrcto qual dos dois Corpos 
collectívos obrou segundo a Lei, e precedentes com ella confor- 
mes. D = 

2."- 0 Administrador do Concelho informou :=. . . . que 
as gratifica~òes são devidas pelo maior trabalho, ou seja em re- 
lação ao tempo da durwao, ou i~ qualidade do trabalho; e com 
quanto não possa especificar o tempo que todos ou alguns dos 
Empregados auxiliadores trabaihár20 a mator das horas ordz- 
narias, ou com maior assiduidade e reflexao, porque as diffe- 
rentes attrrbuiqões que d Lei me confére me não permrttlào estar 
sempre na Secretaria da Consrnissào do recenseamento; he to- 
davia forçòso reconhecer que o serlíço da Commissão no apa- 
nhamento das verbas de decima de todo o Concelho, e distinc- 
$30 dos diversos tribútos e alguns outros afazeres, he trabalho 
muito maior e differente que o ordinbrio da Secretaria, e o 
qantitatlvo de todos ou alguns dos Empregad~s s6 o p6de agre- 

bem a Cornrntssão do receuseainento, ou de rekisão, e a 
quem gW issp a Lei conferi0 o exdusivo direito de arbitrar as 

gratifiEaçõe~, nos termos do artigo i%.", $ do Decreto de 
30 de. Setemhro de 1852. » - 

Mas os Enipregados da Adrninistra~~o qiirz8ráo ainda en- 
cher o ~ácuo ,  que um extremo de meliodre poderia arnda des- 
cobrir, e por isso apresentitráo uma Certidão authentrca do Ad- 
ministrador do Concelho, na qual este RIagistritdo fez certo que 
aquelles Empregados, no tempo em que coadjuvárao o Secre- 
thiio da Conimissdo do iecenseanleato do anno de 6868, tam- 
bem satlrfizkr20 simultaneamente a algum serííip da Secretaria 
da Administração do Concelho, empregando aigumas horas ex- 
traordlnúrtas, em muitos dias, e conforme a gravidade e preci- 
sãec do servíqo. 

P u 7  diante dos olhos dos meus Leitores os necessários ele- 
mentos de inlorrnaçao sobre o assumpto, e com a indiapensa~ei 
~m~arcialidade, pors qiie apresentei o pensamento da Cainara 
com toda a clareza, e em toda a sua fôrca, ao passo que por 
outro lado regrstei, em substancia, a opiniao e os fundamentos 
dos contrarios 

Se nao me engano, podemos trrar a seguinte conclusiío: 
O pensamento da Ganiara recorrenfe parece ter sido Inspi- 

rado por mui lou~aveis dictames de economia, que tanto pua- 
dráo a uma CorporaqGo que administra rendimentos alheios; e 
debaixo destc ponto de lista, mereceria grandes gabos. 

Em taes termos, se a Lei deixasse ao menos presumir a 
possibilidade de inperencia, por parte da Camara, no arbitra- 
menro de que se trata, podería taltez rele~ar-se até um ceito 
ponto o extremo de rrgor, d demasia de parrimónia, o re.quicte 
de poupamemto, que o accordão da merma Camara revkla. 

Mas a Lei arredou inteiramente uma tal presumpçPo, por- 
que diz muito explícita e termtnantemente: receber& por este 
trabalho uma. grar$caçiio arbztrada pela Cmmissssèio $o &cen- 
seamealo, e paga pela Camara 

A Lei deu ás Commissões de Recenseammto a hcu ldde  de 
arbitrar a gratificapão, -e ds Camaras commetteu tiomeate o 
encargo do pagamento. 

Logo, a Commissdo do Recenseamento, d qual ~ncumbe ar- 
%irar a graltficação, Iie o unico juiz competente para avaliar 

servisos de Empregados que elfa requisitou para eoadjuvar o 
e Secretár~o, sertiços que ella observou, serviços que em sua 
presença e sob a sua direc@o e ordens fÒr30 prestados 



Logo, a grahficaçHo be arbitra&, no pleno exercício de um 
direito que a Lei não reparti0 com outro Corpo colleetivo qual- 
quer. 

Mas se a Camara ndo póde diminurr a grdtificaçdo, tão pouco 
p a e  cercear o ieoe~menlo ordinário dos Empregados, o qual 
nada tem de commum com a mesma gratificação, por ISSO que 
o Empregado ou auxiliador da Commrssao de Recenseamento 
continha a ser Empregado da Ctlmara, ou da Adminrstrnqdo do 
Concelho, como antes 

A accumulação de dois vencimentos ordinários seria injusta; 
a accumulaçao, porkrn, do vencimento ordinhrio com uma gra- 
iificação por serviço extraordinário nada tem de odioso. 

Se tudo isto he assim, a presente Resolucào he de todo 
porito justificada. , 

-A propósrto de Gratif;ca$òes, mencionarer a muito lou- 
vatel providencia governativa, de 11 de Dezembro de 1860, 
que mandou cessar o abono das grati@cações, que por tra6all~os 
feitos alem das horas regulares do exped~ente erào pagas aos 
Empregados zncumbidos desses t~abal?hos. Todo o trabalho da 
Secretaria da Fazenda, do Thesouro seria d'entao em diante 
desempenhado nas horas regulares de trabalho, ou além dellas, 
quando urgente fdsse, mas sem ~etribuição extraordinhria. 

-Novamente tumarnos nota da declaração que o Governo 
fez, de ser de  10J000 reis, e ndo de 16$000 rkis a gratffi- 
cqão  que as Camaras devem pagar aos professores de ensino 

. pnmhio, que tiv&rem mais de 60 discipulos nas cidades de Lis- 
boa, Porto, Coimbra, Braga e Evora; 40 nas outras cidades e 
villas do reino; 30 nas aldeias ou povoacões ruráes. (%T&ja a Por- 
taria de 4 de Setembro de 1863). 

-Em Portada de 14 de Dezembro de 1865 foi declarado 
pelo Góverno, que a um professor de introducção 6 histor~a lia- 
tural, em um Lyceu, nenhuma yratzficac5o era devída por ha- 
ver regido a aula de arithméttca e geometria plana durante o 
tempo em que não t&re serviço da caderra própria. 

-Em Portaria de 30 de Maio de 1865 mandou o Governo 
supprrmir uma verba para gratzflcaçáo de trabalhos de escr~ptu- 
ração de uma Caníara, par ser essa escnpturaçdo serríço pr6- 
pno do Escrivão da mesma Camara, e da respectiva Secretaria, 
que tinha para isso pessoal sufficiente. 

-Pela Portaria de 17 de Maio de 1866 declarou o Go- 
verno a uma Camara-que devi30 ser supprimidas as gratifi- 
cacães arbitrada5 n drRerenteç Empregados a titulo do exces- 
wuo trabalho que possdo ter, -porque, sendo determinadas nos 
regulamentos as horas do expediente, o trabalho que durante 
ellas se faz hc o ordinario dos cargos, que nto póde ter-se nu 
conta do elcessí~ o ; quando, porEm, algum serviço extraordinh- 
rio occdrra, dele entdo pedrr-se authorisaçZo para o grdt~ficar, 
declarando-se a nature~a c irnportiincia do servlço que ~ u s ~ i f í c n  
a gralzficnçõo. 

-A Carta de Lei de 20 de Junho do mesmo anno de 1866 
disp6z o seguinte. 
- -Nenhuma gratzficaçüo, ajuda de custo ou qualquer ou- 

tra deçpeza, seja qual ldr a sua deoornrnaçdo, serh ordenada por 
cada u n a  das Camuras Legislrttivas ou pelas suas respectivas me- 
sas 5en3o em virtude de Lei que 3s authodse.- 

-Em Porlarin cle 5 de Julho de 1866 mandou o Gorerno 
supprirnir no orçamento de uma Camara municipal, e na sua 
despeza, as gral.tficaçòes dzcersas, porque, sendo os seriiços 
por que ellas se pagavdoperrnane?iees, como se via dos orçamen- 
tos anteriores, de\iao ser creados regularmente os respectívos 
empregos, e proiidos no9 termos das Leis, conferindo-se nos 
Empregados títulos Ieghes. 

Tambem mandou wpprrmir a gratificação de il50$000 rézs 
dada u um Ctrurgido que cure os pobres, pois que, halendo na 
Concelho dois médicos e dois cirurgiões de partido, os quaes tZem 
igualmente por deler de seus cargos curar os pobres, desneces- 
sána era uma tal despeza; quando, porem, fôsse esta necessa- 
ria, detera credr-se um quinto partido, para ser provido segundo 
as Leis. 

--Anzanuense (Linguistica) : 
Amanucnsc vem do vocabulo latino Amarauensis (h manu, 

aut ad manunt scribendo). Aquelle que escreve as cartas, obras, 
ou pspeis dc outrem.-Bluteau citou a seguinte passagem de 
Queiroz, na  vrda do 1rm30 Basto: Resolvêr;io dar-lhe por Ama- 
auense o irrnzo Xanoel VeIlez. )) 

Constancio, muito apurado em coiisas de etymología, ndo 
se esqubce de rnsinuar que a palaira Iattna Amanuensis he for- 
mada de ci mana, c uçus ou utens-que usa; e tanto qukr di- 
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zer como escrevente, o que escreve o que outra pessoa dicta, 
ou que traslada escriptos de outrem. 

N a  ultima edição do Drccionhrio de Moraes vem J A  este v* 
chbulo com a sua accepção moderna, e digârno-10 asam, offi- 
cid; - Oscial papelista, que nas Repartições p&~licas esta en- 
carregado da escripturação do expediente: ha-os de I." e 2." 
classe, com accesso por escAla, e para lugares superiores.- 

Gostei de ver no erudrto Culqinus septem lingumum as 
significações deste termo em di~ersas linguas. Assim, no italia- 
no: servz, che si adoperano à swzvere; em castelhano : 10s que 
eswivm 10 que otros dizen. Corresponde ao grego : ipographes; 
e na phrase latina diz-se: S m t  servz, qai etiam 2 munu dz- 
cuntur-, quorum opera, et manu zn scnbmdo perzde, ae scrz- 
barwrn wtirnur. » 

'Dos authores latinos que empregárão o vocábulo Arnaauen- 
&, citar&mos apenas Suetonio na vlda de Nero. Este rematado 
louco, que por desgraça da humanidade se assentou no throno 
dos Cezares, projectou - no seu delfio - uma expediçáo con- 
tra as Gallias, para a qual fez preparativos extraordlnhrios, e 
pela malor parte extravagantes. -Recordando apenas o que mais 
de perto se liga com o nosso assumpto, diremos que chamou ás 
bandeiras as tribus urbanas; como, porém, nenhum dos indrvl- 
duos que estavão em estado de pegar em armas acirdrsse ao cha- 
mamento, ordenou que os senhores apresentassem um certo 
ntímem de escravos, tmou em mdu casa os melhores, sem 
meqtuar  os mordomos e os secretwzos. (h, nui ex tota eu- 
jaque fumiliu probatisszmos, ne dzspensatoribus qutdern aut 
Arnanuemibw exceptts, recepit .) (1) 

-A propósito da Resolo~çZio imrnedrata (CLXVI) havernos de 
tomar nota de drversas declaragões e providencias governativas, 
que dizem respeito aos Amanuenses; Escrivães das Camaras, das 
Admrnistrações de Concelho, e de Fazenda. 

{RECURSO U b  613 -DECLErD U I  I 01 ABRIL QE 1857 -.DihRID M WRWO 1: I7 
DE 25 DE JULHO DE %I 3 

Epygrrspk -0hjaeb 282 RR-GUTSO -Re~o l~ t \ i o  -Do~lwnn que dtmnna da Baalir@ 
-1dgasluçRu citada na Rcsdk&o - L'lhrna corrwnemoruçüo 40s lmpaslos deso- 
nincadus ~ITHT-S dos Concelhoã, e Contl~baicdo dos Gncethoe para a Uni~em, 
dade de Couribra 2 - Notzcza t!e dzre.1 sms d;?clwa~~;ps goaern&tw edrra d t  
Ar&mmscs, EI'CIZWSS das Cfiriaras, tlus Adn~tn~strorócs de Cmclbfi, e d~ Pu- 
ãcnda 

Xori min ipecbodlim est quud Roma fattum esi, quãm quid 
8cr1 debet L 1% f de o# p m r d  

irian sxeloplis, sed iegibusjudicandum est 
L ia Cod d+ Smt as mwI 

Sendo-me presente ã Consulta da Cmsclbo dc Estadri, os 
Seeçlio do Contenciow Administratno, sobre o recurso que a 
Camara M~~ririicipal de Coirabra ~nterpdz do respertivo Cwselho 
dp D~strictri, por ter revogado o despacho pdo qud a mesma 
Camara recusou estabelecer e fixar ordenado a Francisco Jose 
Ta.vares, nomeado amanriense do Escrrvio de Fazenda do refe- 
rido Concelho: 

Mostra-se que tendo o Delegado de Tharniris rqreseiitado 



a necessidade da no~neaçáo de um anianuense na Admlnistraç~o 
do Concelho de Coimbra, para coad~uvar o respectivo Escrnáo 
de Fazenda, fdra creado o sobredito logar de amaiiuense pelo 
Governador Civil, em conformidade do parecer do Conselho de 
Districto, ouvida a Camara nilunicipal, e sobre proposta do Ad- 
ministrador do Concelho, nos termos do artigo 26i.", $ unico 
do Codigo Administrativo: 

Mostra-se que o dito Francisco Josb Tavares, sendo nomeado 
para este emprego, por AIvara do Administrador do Concelho, 
sobre proposta do Escrivão de Fazenda, na conformidade da 
citada Lei, e do artigo 37.O do Decreto de i0 de Nolembro de 
1849, requereu á Camara, com o titu10 da sua nomeação, de- 
clarando achar-se já no exercício das suas funcções, e pedindo 
que se tomasse nota para o fim de se lhe fixar e pagar o res- 
pectivo ordenado: 

Mostra-se que, desattendrda pela Camara esta pretenção, 
interpdz o pretendente um recurso para o Conselho de Districto, 
perante o qual, sendo ouvida, allegou, em justjficaçdo do inde- 
ferimento -que as apuradas circums tancias do cofre municipal 
não permittião que se lhe Impuzessem novos sacrificios; que 
mostrando-se, p ~ l a  natureza das funcçòes do emprego, que este 
foi creado por interesse geral do Estado, e não do Municipio 
em particular, he hquelle e não a este que pertence remunerh-10; 
e finalmente. que longe de haver Lei expressa que obrigue os 
Municiipios a uma tal despeza, pelo contrario o Regulamento de 
9 de Novembro de i853, no artigo 128.0,~declara que hão de 
ser fixadas peio Governo (para por elie serem pagas, segundo 
a authonsaçào dada no artigo 23." da Lei de 31 de Dezembro 
de 1852) as gratificações devidas pelo trabalho da formaçao das 
matrizes, e mais serviço no repartir da coatribuiçao predidl: 

Mostra-se que o Conselho de Districto, dando protimento 
no recurso, revogou a decisão da Camara, e tomou como fun- 
damento do seu accordào, que o recorrente, embora empregado 
no serviço fiscal, não deixa de ser um amanuense da Adminis- 
traçdo do Concelho, doutrina clariimente deduzida do art%o 37.' 
do Decreto de 10 de Novembro de 1849, que á Camara incumbe 
portanto arb~trar-lhe e pagar-lhe o ordenado, como determinão os 
artigos 128." e 264." do Codigo Administrativo; que as funcções 
do emprego do recorrente são um serviço de administraçdo re- 
lativo ao Concelho em proveito do Estado, assim como geral- 
mente o he tambem a sernço dos outros empregados da Ad- 

m~nistmção do Concelho, que por ser dnerso do servrço dos 
empregados da Camara, não deixa por isso de ser igualmente 
arbitrado e pago pela mesma Camara; que a providencia do 
citado regulamento de 9 de Novembio de 1853, sendo como 
he restricta ao trabalho accidental da formação das matrizes, 
e de repartir a contribuição predial, não importa uma revogação 
dos citados rirtigos 128.' e 264.' do Codigo Administrativo, re- 
Iativos a empregos permanentes e de differente natureza; e que 
as c~rcumstancias do Municipio não escusâo da obediencia 6s 
Leis : 

Dlostra-se que deste accordão interpoz s Camara o presente 
recurso, com os mesmos fundamentos que expozéra ao Conselho 
de Districto, e allegando alem drsso, que he aos Escriváes de 
Fazenda que iiieumbe remunerar o trabalho das pessoas que os 
coadjuvarem no exercicro do seu emprego, como fazia o Escrivão 
de Farenda antecessor do actual 

O que tudo )isto e ponderado, e sendo ouvido assim o Con- 
selho de Disti~cto como o Nin~sterio Publico, e considerando que 
as razões acima expostas, em que o Conselho recorrido funda- 
mentou o seu accordzo, são perfeitamente conformes com a dis- 
posiçdo das Leis 

Consrderando que o facto de ter havido um Escrivão de Fa- 
zenda, que pelos seus próprios vencimentos pagava aos indivíduos 
que chamava para o coadju~arem particillarmente. n8o podia 
impdr, nem impoz aos outros Escrivães de Fazenda, um onus 
que nenhuma Lei lhe impõe, nem revogar as Leis que expres- 
sdmente deferminào, que esse pagamento seja feito pelas Ca- 
rnards Rilunicipoes : 

Considerando que tanto na creaeão deste emprego, como 
na nomeasão de quem o serve, se observbrão todos os requi- 
sitos 1egaes, o que a recorrente nao contesta: 

Hei por bem, conformando-me com a sobredita Consulta, 
denegar prouemento no sobredito recurso. 

DOETRIXA QUE DINAXA DA HESOLUC-i0. 

-Os Amanuenics das Administrações dos Concelhos não per- 
dem essa qualidade, pelo facto de estarem empregados no serviço 



fiscal, prestando coadjuvaçáo aos Escrivães de Fazenda; e por 
isso, 3s Camaras Municipaes incumbe a obrigação de Ihes arbi- 
trar e pagar os ordenados; com tanto que taes Empregos tenhão 
sido legalmente meados, e observados todos os requisitos legaes 
na nomeaçiio dos Empregados. 

A circumstancia de proporcionarem proveito ao Estado com 
o seu serviço não tira a taes Arnanuenses o caracter ,essencial 
de  Empregados da Administragão do Concelho, e, por conse- 
quencia, de Empregados Municipaes, em quanto ao arbitramento 
e pagamento de ordenados. 

A remuneração especial que o Governo possa arbitrar pela 
formação das Matrizes, ou por outro serviço de repartição da 
contribuição predial, não importa a revogação dos artigos 128." 
e 264." do Godigo Administrativo. 

As circumstancias do Muaicipio, mais ou menos apuradas, 
em matéria de rendimentos, não tèem força para escusar da 
obedieacia ii Lei. 

O facto de ter havido algum Escrivào de Fazerida, que pa- 
gasse, dos seus próprios vencimentos, aos indivibuos que o coad- 
juvassem, não inipòe aos outros Escrivaes de Fazenda um onus 
que nenhuma Lei estabel4ce, nem revóga as Leis que expres- 
samente determinão que esse pagamento seda feito pelas Camaras 
Municipaes. 

LEGISLACÃO CITADA NA RESOLUCÃO. 

- í%&go Administratiwo: 
-rtArligo 128.0y 7 a . O  4."-He da obrigaç~o da Camara Mu- 

nicipal: Arbikar, e pagar a gratificacão ao Administrador do 
Concelho, e ordenados ao Escrivão, Arnarruenses, e Officiaes de 
diligencias da Administração do Concelho. 

r( Artigo 26d.O-Haver& os Amanuenses necess8rios para o 
prompto expediente do serviço público, ou municipal. A no- 
meaçgo deltes pertence ao Administrador do ConceIho. 

$j unico. -0 numero- de Amanuenses he fixado pelo Go- 
vernador Civil, em Conselho de Districto, sobre proposta do 
Administrador do Concelho, e ouvida a Camara Municipal. 

<<Artigo 26L.o-0 Escrivão da Administracão do ConceIho, 
os Amanuemsei, e Officiaes de diligeneias vencem os ordenados 
arbitrados, e pagos pela Camara, e perceberão os emolumentos, 
que or Lei Ihes comp~tem. i mi.m.-Recusando a Camara votar estes ordenados, ou 

não os votando adequados, observar-se-ha o prescripto no ar- 
tigo i50.')) 

-Decreto de 10 de Nouernbro de 4849: 
=«Artigo 37."-0s Amanuenses, que nas Administrações 

de Concelho est8o enipregados no servíço fiscal, continuarão a 
&o debaixo da immediata direcção dos Escrivães de Fazenda; 
e os que de futuro houverem de ser nomeados para este serviçoy 
na conformidade do artigo 261." do Codigo Administratívo, só 
poderão ser providos sobre proposta dos mesmos Escriv~es.»== 

-Regulamento para a reparticão da,  Contribuição Predial, 
de 9 de Novembro de 4863: 

-c<ArEigo 1 2 8 , L A s  gratiíicaçõeç pelo trabalho da for- 
mas20 das matrizes, e pelo demais serviso da repartição da 
Contribiiição predial, serão opportunamente fixadas pelo Go- 
verno sob proposta do Delegado do Thesouro. » - 

D e c r e t o  de 31 de Dezembro de 1852: 
=«Artigo 23."-0 Governo he authorisado para fazer a 

despeza, que fôr indispensavel para a organisa~ão das primeiras 
matrizes da Contribuição predial. 1) - 

U m  Amanuense do Escrivão de Fazenda do Concelho de 
Coimbra, nomeado por AlvarA do Administrador respectivo, re- 
quereu g Camara Municipal do mesmo Concelho o arbitramento 
do competente ordenado. A Camara indeferío o requerimento; 
e sendo outida posteriormente perante os Conselhos de Districto 
e de Estado, apresentou desenrolvidamente os fundamentos que 
tivéra para decidir naquelle sentido. 

Daremos, primeiramente, noticia da skrie de fuodamentos 
que a Camara fez valer,- e \er&mos depois o juizo que sobre 
e1Ies formhrão os dous Conselhos, e os termos em que a questão 
foi resolvida. 

/J," futzdamento: ((Porque as suas rendas, provenientes na 
maior parte de contribuições direitas, e indirectas sobre o con- 
sumo do Concelho, nSo fòrào'impostos lançados para sustentar 
os e n c q o s  çeraes da Naçno, mas tSem, pelas Leis e Posturas 
da sua creação, applicações ceftas e determinadas para as utili- 



dades especiaes do Município, taes coma estradas, pontes, foiites, 
c r eaçã~  dos engeitados, e construcção do Quartel ; nao podendo 
por isso ser distrahidas pura despezas ohrigatóriai, para que 
nâo forao votadas (Lei de 20 de Junho de 1843),  c mu~to rne:ios 

de Coadjutores Fiseaes, Arno o p r6 p rio ' Recorrente 
cIassifíca na sua petição de recurso. » 
2.0 «Porque ainda suppando, sem o conceder, qac desses 

podesse legalmente desviar-se o ordenodo cio Recor- 
rente, não seria isso possivel 6 &ta do grande desfalque de dois 
contos de reis, approximadamente, que essas rendas soffrerao 
neste anno econúmico, proienientes dc causas bem ~otGrias,- 
ao passo que, par outro Iado, tSem consideraveImente crescido 
certas necessidades urgentes do Concelho, como são - a co:i- 
strucyão do cemiterio, a construcçào da cadeia, e ultimamelite a 
quota para 04 Erupóstos, que da antiga verba de 300&00Q reis se 
elevori a 1:179$000 reis no presente anno.-Pois ser& por jentnra 
conforme com os preceitos triviaes do Direito Sdrninistratijo, 
que estes tribútos-em que o pobre coasumidor paga sempre 
a malor quota-sejào deslocados das suas originaes applicaqoes, 
para irem satisfazer os encargos do Thesooro, qce lá tem os 
seus meios apropriados nos contribuiçõvs geraes? - Paréce con- 
stitucional, que a estrada, a fonte, ou outra obra do pclo deste 
Concelho, fique por concertar, e que a ~ e r b a  destinada para 
esses reparos de pura utilidade municipal l á  preencher o ords- 
nado do Amanuense, creado para proveito do Escrivão dc Fa- 
zenda, com quem o Município nada tem, c o Thesooro tem 
tudo? 1, 

3." c< Porque, nem a Lei de 10 de Nolembro de 1849, em 
que se funda o Recorrente, nem o Regulamento de 28 de Ja- 
neiro de 4850, que desenvolveu algumas das suas d i s p ~ s i ~ õ e ~ ,  
impozbrão ás Camaras RIunicipaes do Reino o pagamento de 
taes ordenados. O que esta Lei fez, foi reformar a administraqão 
da Fazenda, combinando os antigos spsternaç, sirnpIificando o 
expediente, e dando i s  Repartipões ama con~eniente iodepen- 
dencia {Preambulo da Lei), sem toda~ía oKender os principio5 
geraes de L4dministraç~o Pública, nem os preceitos da Fárma Con- 
stitucional, que deiem manter a independencia da representação 
popular dos Concelhos na ji~sta applicaçzo dos seus tribútos ás. 
necessidades locaes dos contribuintes.-Foi uma Lei meramente 
fiscal, que, reconhecendo a inescacia dos Administradores de 
Concelho nas Causas da Fazenda, e a impossibilidade de thes 

prestarem a attenção que ellas rèquerião, creou essa entidade, 
muito distincta do seníço municipal, a que charnou=Escrj~~o 
de Fazenda=, collocando debaixo da immedirita direcção deste 
cliefe os Amanuenses, que andav~o empregados neste seriíco, e 
os que de futuro liouvessem de ser nomeados sob sua proposta. 
-Por isso o artigo 37." dessa Lei contem apenas uma dispo- 
sifão relatí~a a coi:ocaçdo e pro~irnento dos Amanuenses do 
EscrijUo de Fazenda; mas nZo determinou, nem devía deter- 
[ninar, que esses ordenados por serviços puramente fiscaes fôssern 
pngos pelos rendimentos dos Goncelhos. 1) 

4." C Porque, ainda suppondo que o Administrador do Coli- 
celho fôsse competente em Fejereiro de 1855 para nomear o 
Ainanuense do Escri~áo de Fazenda (questão de competencia 
que o esta Camara nao pertenceientilar), he certo que a abri- 
gaçrio do pagamento dos ordenados pelo cofre municipal hade 
deduzir-se da quantidade do seriíço, que no Concelho prest2o 
os nomeados, como Officiaes e Empregados da sua Administra- 
çso, nos termos da lettra e espírito dos artigos 260." e seguin- 
tes do Codigo Administratico, e não do simples facto da nomea- 
çào, feita pelo Administrador, como se pretende insinuar, pois 
que alguns outros empregos confirma, ou provi., este Mayistrado 
Administratiuo nos limites da sua jurisdicfào, sem que d'ahí re- 
sulte para o município o onus de Ihe pagar gratificações, onus 
que s6 a Lei poderia determinar expressamente. H 

R.' (( Porque a prática neste Concelho ainda mais confirma 
o que fíca exposto, nuo tendo o Delegado do Thesouro, nem o 
Esirivao de Fazenda, antecessor do actual, enigído desta Ca- 
mara o arbitramento dos ordenados dos tres, e ás kezes quatro 
Amanue~ses, que por muitos annos tc \e  ria Repartição, e a quem 
sempre prgou á sua custa; ,em embargo de estar entáo em pleno 
~ ig8r  a citada Lei de 1849, com o seu artigo 37.")~ 

6." «Porque, mesmo dando de barato que o dito artigo 37." 
podesse ser interpretado no sentido que Ihe dá o Recorrente, e 
que da nomcaqiio nasc&sse para esta Camara a obrigação de ar- 
bitrar o ordenado em quesiso, he e~idente que toda essa Icgis- 
lação se acha hoje cornpletameiite aniquilada e rejogada pela 
Carta de Lei de 31 de Dezembro de 1852, que havendo ad- 
mittido o svstema de contribuirão predial, e por conseguinte 
transtornado o da antiga dkcirna, com os seus arinexos, dispbz 
expressamente, no tocante ao serviço fiscal do Escrivão, para 
que o Recorrente foi nomeado Goadjutor:=O Governo he au- 



thorisado para fazer a despeza que fôr indispensavel para a or- 
uanisação das pimeiras matrizes da Contribuição Predial = ar- a. 
tzgo 2jm0, e ainda mais ~~iaramentc no Regulamento de 9 de 
Novembro de 1883, artigo -1SS.O, o~ide se 18: =As gratifica- 
ções pelo trabalho das matrizes, e pelo de mais servíço da re- 
partição da Coritrihuiçào predial, serao opportunamente fixadas 
pelo Governo, sohre proposfn do Delegado do Thesouro=; se- 
.guindo-se por isso destes artigos, que, se elle Amanuense tem 
direito h gratificação do Governo, não póde receber ordenado 
por este 3iunicípi0, salvo se imaginou receber ambas as cousas 
ao mesmo tempo, o que para o nosso Recorrente será mui co- 
mesinho, por certo, mas nào para os Cidadãos coiitribuintes, 
que quérem te r  mais bem aproveitados os tributos que págão 
á sua Camara. » 

7 . O  ((Quanto ao accordão do Conselho de Estado de 20 de 
Saoeiro de 1854, csta Camara, respeitando muito a opiniao dos 
doiito5 Conselheiroç, quc neile vot&rão, entende que nào tem 
uma exacta applicafHo d prese:ite questáo. Naquelle recurso tra- 
tava-se de dois antigos Arna~iuenses da Administração do Con- 
celho, nomeados antes de 1849, c que sempre na sobredita 
qualidade continuárão a figurar nos orçarqentos municipaes, posto 
que empregados no serviço fiscal.-Keste, o Recorrente he um 
Coadjutor do Escrivão de Fazenda, nomeado especialmente para 
esses trabalhos em Fevereiro de 1858, e que nunca poz, nem 
porá penna no sesvíqo municipal ou de Administraçoo. Ko ac- 
cordão do Conselho de Districto de Viaona, o unico fundamento 
que se adoptou para negar o arbitramento do ordenado, foi a. 
sufficiencia dos proventos do Escrivão para recomperisar cs ser- 
vic,os dos 'reebmantes, e is to  sern pr6via audiencia. - Para a 
deiiberaçào desta Garnara concarrêrão muitas outras e po~ide- 
rbsas razões, podendo o Recorrente promover o processo com 
toda a liberdade e iegalidade. Allí sente-se pe!a leitura de todo 
o accordão, que os Jttizes attendtriio mais 6s considerações de 
pura equidade, que aos priricipios de rigorosa justiça, em con- 
templaf50 da impossibilidade de podêrem (os Recorrentes) pela 
sua parte, e por virtude de similhante accordão (do Conselho de 
Districto), obrigar o respectito Escrivão ao pagamento de\ído 
pelo seu effectíto sersiço, - ,aqui, tem o Recorrente toda a pos- 
sibilidade de larsar o sertifo, ou de ajustar particularmente com 
o Escriva, em cujo proleito trabalha. - Finalmente, a questáo 
dos Amanuenees de Ponte de Lima referia-se a elimina~ão das 

verbas dos seus ordenados no anno económico de 1862-1883, 
quando ainda não vigorava o novo systema da Cont r ibu i~o  Pre- 
dial, e o já citado Regulamento de Novembro de 1853.-A ques- 
tão desbrecurso refére-se a um Coadjutor do Escrivão de Fa- 
z e n h  BO Concelho de Coirnbra, que foi nomeado em Fevereiro 
de 4855, e depois que se acha em pleira execução aquelle so- 
bredito Regulamento com o seu fatal artigo 1 28.0-Portar~to, 
se rios dois casos ho esta grande jariedade de circumstaocias im- 
portantes, além, talvez, de outras muitos, que s6 o exame do 
processo nos poderia revelar, - se os accordãos do Cootenciôso 
administrativo, com quanto publicados com a fórmula de Chan- 
cellaría própria dos Decretos, e com o seu processo especial, 
siimente constitúem direito e obrigação entre cs recorrentes e 
recorridos, laes e qiiaes como, as sentenças e accordãos das Re-, 
laçòcs e do Supremo Tribunal de Justíqa, segundo bem se co- 
nhece do Regulamento de 9 dc Ja:ieiro de 1850, artigo 36." 
e seguintes.- Esta Camara respeita sim, mas não pode aceitar 
a deliberaçgo desse accordão de 1854, para desde já o cumprir 
independentemente de outro julgado. » = 

VejAmos agora o juizo que o Conselho de Districto formou 
sohre esta argumentação da Crtrnara, que aliás tomou as propor- 
~ õ e s  magestósas de uma thése dcfendída na Sala dos Cap&llos: 

=Accordão os do Conselho de Districto, que, vista a peti- 
ção de recurso de Francisco Jose Tavares, e as mais pegas do 
processo, se mostra, que tendo o Delegado do Thesouro repre- 
sentado a necessidade de um ~rnanuenre na Administração do 
Concelho de Coimbra, para coadjuvar o respectiio Escrivão de 
Fazenda, f&ra creado o referido logar de Amanuense pelo Chefe 
administratito do Districto, em confòrmidade do parecer do Con- 
selho de Districto, ouvida previamente a Camzra municipal, e 
sobre proposta do Administrador do Concelho, nos termos do 
artigo 26 1 .O, $ unico do Codigo Administrativo ; - que, creado 
assim o Emprego de Amanuensc do Elscritào de Fazenda, neIle 
foi provido o dito Francisco Jose Ta~nres,  por illvar& do Admi- 
nistrador do Concelho, de 3 de Fc~ereiro de 1865, sobre pro- 
posta \do mencionado Escrivão ; - que, com este título .da sua 
nomea~ão, requereu em E; de Fevereiro o mesmo Fraiicisco Jose 
Tavares á Camara municipal, que mandasse tomar nota ou iver- 
bar, e declarou no reqiierimento que se achava j& em exercício: 
mostra-se mais, que o despacho dii Camara proferido sobre este 
rqe r imen to  em sessão de 22 de Fevereiro, foi do theor se- 



guinte:-A Camara não compéte arbitrar nem pagar ordena- 
dos aos Empregados da Fazenda-; que contra esta decisgo se 
interpds o presente recurso, e que a Camara, sendo ouvída so- 
bre elle, pretendeu jastificar-se com as apuradas circumstancias 
do municipio, -com a natureza das fcnccòes, que por interesse 
geral do Estado, e não do município em particular, tinha a exer- 
cer este Empregado, - com a falta de Lei expressa que obri- 
gasse a Camara ao pagamento de ordenado para um ta1 Em- 
prego,-e com a disposição do artigo 128.' do Regulamento 
de 9 de Novembro de 1853, que declara deverem ser finadss 
pelo Governo as gratificações pelo trabalho da formação das ma- 
trizes e demais servíço no repartir da Coritriboicgo Predial :- 
O que tudo visto e examinado : Considerando: 1."-que O Re- 
corrente, embóra empregado no serviro fiscal, não deixa cle ser 
um Amanuense da Administração do  Concelho; 2." que á Ca- 
mara incumbe portanto arbitrar-lhe e pagar-lhe o ordenado, 
como determináo os artigos 228," e 264.' do Codigo Adminis- 
trativo; - 3." que o serviço a cargo do Recorrente he um ser- 
viço de Administraçào, embdra em proveito do Estado cm geral, 
c o ~ o  geraImente o he tambem o servívo dos demais Empre- 
gados da Administraqào do Concelho, que por ser diverso do 
servi~o dos Empregados da  Carnara, não deixa de ser igual- 
mente arbitrado e pago pela mesma Camara; - 4." que a pro- 
videncia do citado Regulamento, artigo 128." mórmrnte sendo, 
como effectívamente, restricta ao trabalho da forrnaçzo das ma- 
trizes, e do repartir a Contribuição Predial, não importa uma 
revoga~ão dos citados artigos 128." e 264." do Çodigo;- 5."; 
Consrderando, cm fim, que as circumstancias do Municipio nUo 
justifícão a recusa do arbitramento e pagamento, a que o Ro- 
corrente tem direito:-dão portanto provimento ao recurso, 
revogando a deliberação recorrida, e declarando obrigatória a 
despeza do ordenado do Recorrente, que á Cnrnara eonipkte ar- 
bitrar e pagar, e que deverá ser incluída no Orynmento mririi- 

cipal. » - 
it'istes alguma tez desábar um castello de cartas, fãbriccdo 

por mãos de nieninos que brincão, - visies alguma fez desabar 
esse edifício ao menór sdpro de um espectador?. . . . Pois assim 
cahio por terra esse acervo de argumentos, aievantado com tanta 
paciencia, e, ao que parece, ccm tamanho amor da arte,--as- 
sim cabio por terra, ao rnenór embate da crítica siziida do Con- 
selho de Districto! 

-O Conselho dc Estado approvou completamente, como sendo 
de todo conformes com a disposição das Leis, as razões em que 
o Conselho de Districto fundamentou o seu accordào; e apenas 
acrescentou uma ponderação, que serve de resposta ao 5." fun- 
damento da Camara, resposta que ao Conselho de Districto es- 
capara dar aos argumentos da referida camara.-Havia esta 
dito, no 5." fundamento, que o Escrivão de Fazenda, anteces- 
sor do que servía, na epocha em que foi agitada a presente 
questão, nunca enigíra da Camara o arbitramento dos ordenados 
dos Amariuenses que por muitos annos teve na Repartição, e aos 
quaes pagou sempre á sua custa. - A este argumento responde 
muito con'cludentemente o Conselho de Estado:-Considerando 
que o facto de ter havido um Escriváo de Fazenda, que pelos 

- seus próprios vencimentos pagava aos indivíduos que chamava 
para o coadjuvbrern particularmente, nSo podía impôr nem im- 
pdz aos outros Escrivães de Fazenda, um onus que nenhuma Lei 
lhes impòe, nem revogar as Leis que expressamente determinão 
que esse pagamento seja feito pelas Camaras Municipaes.= 

--Na creaçiio do Emprego, de que se trata, bem como na 
nomeação da pessoa que o havia de servir, fôrão observados to- 
dos os requisítos Iegaes, -o que a propria Recorrente não con- 
testou.-E com effeito, com a Lei na mão se andou na creação 
do Emprego, e na nomeação do Empregado: 

1." O Delegado do Thesouro representou a necessidade de 
um Amanuense na Administraçiio do Concelho, para coadjuvar 
o Escrivao de Fazenda. 

2." O Governador Civil, com o parecer do Conselho de Dis- 
Iricto, e ouvida prkviamente a Camara RIunicipal, creou o re- 
ferido Logar, sobre proposta do Administrador do Concelho. 

3.' Creado o Emprego de Amaauense do Escrivão de Fa- 
zenda, foi provido neIIe o Recorrido, por Alvará do Adminis- 
trador do Concelho, sobre proposta do Escriv~o de Fazenda. 

Vejão-se o artigo 261." do Codigo Administratfvo, e o ar- 
tigo 37." do Decreto de 10 de Novembro de 1849, e conhe- 
cer-se-h3 que as disposições destas Leis for50 cumpridas com a 
maior exactidà0.-Logo, temos: I." creaçíio legal do Empre- 
go; 2." nomeariio legal do Bmpregado.- 

Mas este Amanuense da Administra~ao do Concelho, embóra 
l á  coadjuvar o Escrivão de Fazenda, não perde a qualidade que 
origináriamente lhe deu a Lei; he sempre Arnanumse da Ad- 



ministração do Cmcelho, e como tal, vence o ordenado que a 
Camara he obrigada a arbitrar e a pagar. (Artigos í28.O e 
264." do Codigo Administrativo). 

E não importa que o servígo deste Amanueose redunde em 
proveito do Estado. Um tal argumento próva de mais, pois que 
tambern o serviço do Administrador do Concelho, do seu Escri- 
vão, dos seus Arnanuenses, dos seus Oaciaes de diligencias, re- 
dunda em proveito do Estado, e comtudo a Lei obriga a camara 
a arbitrar e pagar os respectivos vencimentos. 

-Muito bem ponderou o Conselho de Districto que a provi- 
dencia do Regulamento de 9 de Novembro de 1853, no ar- 
tigo 128.", trata de gratificações restrictament'e iipplicaveis a 
trabalhos-especiaes de Fazenda, e niio revogou, nem podia revo- 
gar, os artigos 128.", 261.' e 264." do Codigo Administrativo. 

-As Camaras Municipaes {èem o costame de querer justificar 
as suas recusas de arbitrarnento e pagamento de vencimentos, 
com as circumstancias mais ou menos apuradas de seus rendi- 
mentos e fazenda; mas essas circurnstancias, aliás muito ponde- 
rbsas e attendíveis em outro terreno, e debaixo de outros as- 
pectos, não podem ter  assaz de fSrça para justificar procedimentos 
que inutilisen direitos, que tirem a cada um o qrie legitima- 
mente lhe pertencer, que, em uma palmra, tendso a menos- 
prezar as disposições da Lei que impõem obrigações. Emquanto 
a Lei está em vigor, he forca cumpri-la; e se porventura he 
injusta, ou prejudica os bens entendídos interesses do rnunici- 
pio, soIlicite-se pelos meios competentes a sua revoga@io. 

A este prop6sito dizia com muito acerto o Conselho de Dis- 
tricto: =<c.. . a escassêz de rendimentos do Concelho de Coim- 
bra, de~endo ser tomada na devida consideraçáo, quando se 
tratar de arbitrar a irnportancia do ordenado do Amanuense do 
Escrivão de Fazenda, está todavia muito longe de poder repu- 
tar-se por uma tão forte peníiria e apertada mingua, que possa 
absoiutamente eximir o Municipio de votar qualquer quantía, 
ainda a mais ténue, para o ordenado que em cumprimento da 
Lei he obrigado a arbitrar para vencimento daqueile Empre- 
gado. » = 

-O ConseIho de Districto citou o Decreto sobre Consulta do 
h s e l h o  de Estado, de S!fJ de Janeiro de 1853. -Corresponde 

este Decreto á Resoluçáo LXXXVIII, que registAmos e amo- 
támos a páginas 74 e seguintes de Tomo 5." desta nossa Obra. 

A doutrina que dimana daquella Resolwao he a seguinte:= 
Os Escrivàes de Fazenda não teem obrigaçâo de pagar ordena- 
dos ou gratificações aos Amaa~imses, que IegaImente Ihes hou- 
vérem sido concedidos para os coadjuvarem no expediente do 
servíço fiscal ; a recompensa do trabalho desses taes Amanuenses 
he essencialmente um &cargo municipal, 

O Conselho de Districto não póde eliminar os vencimentos 
que as Camaras tivérem votado Aquelles Amanuenses, sob pre- 
texto de que os proventos do officio de Escrivão de Fazenda 
sejão, ou possa0 ser bastantes para recompensar o serviço dos 
mesmos Amanuenses. - 

Tratava-se de um Conselho de Districto, que etiminára das 
despezas municipaes os ordenados dos Amanuenses da Admi- 
nistração do Concelho, que nesta qualidade Ihes havigo sido ar- 
bitrados, quando aitida n8o estavão servindo debaixo da irnme- 
diata direcpão do EscrivBo de Fazenda. 

A Camara havía ~ o t a d o  no Orçamento uma terba para pa- 
gamento dos ditos ordenados, que, nos termos Ja  Lei, julgou 
esseneialrnente municipaes; mas o Conselho de Districto entecdeu 
que devia eliminar uma ta1 verba, com o fundamento de que os 
proventos do officio de &crivão de Fazenda (do Concelho de 
Ponte de Lima) ergo mais que bastantes para recompensar o 
ser~ico de quem o coadjuvasse. 

O mesmo Conselho de Districto, quando foi mandado res- 
ponder sobre o seu accordão, ponderou que entendêra &o ser 
da mente do Legislador, na publicaçào do Decreto de 10 de 
Novembro de 1849, e de 28 de Janeiro de 1850,  que, para 
beneficiar o Thesouro, se sobrecarregassem os Cofres dos Mu- 
nicipios. 

A este propósito, e depois de havermos louvado as idençaes 
do Conselho de Uistricto, observ8mos que em nenhuma das ci- 
tadas Leis se encontrava, nem sequer a sombra da obrigação 
que o Conselho de Districto pretendeu irnp3r aos Escrivaes de 
Fazenda, de pagar aos Amanuenses que Iegalmente\lhes fdrem 
concedidos para os coadjuvarem: e onde a Lei não distingue, 
tambem nós não devemos distinguir. 

Confrontando esta breve noticia com o 'i." f m d a m n t o ,  que 
atraz fica registado, da Camara Municipal de Coímbra, vê-se 
que já no Decreto de 20 de Janeiro de 1854 se assentari a 



doutrina, de que a recompensa do .  wabalho dos Aniunuenses, 
legalmente nomeados para eoadju~or os Escriv&es de Fazetida. 
he essencialmefite una encargo municipal. 

-Por quanto a Camara Municipal recorrente allegou que os 
circumstancias do Cofre íliunicipal lhe não permitti~o 

sujeitar-se a novos sacrifícios de despem-vem a ~ropúsito re- 
gistar neste logar a benkfica providencia da Carta de Lei de 30 
de Julho de 1860. Eis aqui os termos em que se expríme a 
indicada Lei : 

-Artigo 4." Ficão extinctos, desde o i." de Janeiro dc 
1861, os impostos denominados=Terças dos Concelhos, e Con- 
tribuiqão dos Concelhos para a Universidade.=. 

Artigo 2." 0 s  prédios pertencentes aos Municípios, crijo 
rendimento actualmente está sujeito ao pagamento da Terca, 
ficão sujeitos ao pagamento da Contribuiçào predial, nos mesmos 
termos dos que pertencem a particulares. 

Artigo 3." Todo o augmento de rendimento liquido, que 
da presente Lei proviér aos Municípios, será exclusíiamenle 
applicado á construgão de estradas rnunicig~es e vicinaes. 

Artigo á." Fica revogada a Legislação em contrário. - 
No Torno 8." desta nossa Obra, depois de offerecermos aos 

Leitores uma grande summa de noticias ficêrca das Tcrcas dos 
Concelhos, apresentámos as razões por que, em nosso humilde 
conceito, devfa ser supprimido um tal  Imposto. Eis aqui os fun- 
damentos que expus6mos : 

=((A reluctancia com que esta Contribuiçào he p&ga pelas 
Camaras Municipaes; -a circumstancia de haver, de hn muito, 
cessado a despeza para que era especialmente applicada; - a 
consideração de que não ehegão na actualidade os reridirncntos 
muoicipaes para occorrer a todas as despezas dos Concelhos, e 
que por conseqtiencia se torna muito senshel e vesatória a de- 
ducção da terça parte desses rendimentos para o Estado; - a 
percentagem muito e demasiadamente elevada do tributo, em 
verdade excepcional, pois que he slimmamente o~eroso  e vexa- 
torio o sacrifício da terça parte de quaesquer rendimentos; - 
a desigualdade que se terifica neste tributo, de Ristricto para 
ustricto, de Concelho para Concelho; - a nenhuma subordi- 
nação do mesmo tributo aos princípios cla populaçáo, riqueza, 

e outros elementos co1lectaveis;-a singularidade de não pa- 
garem ie rca  as cidades, tão importantes aliás, de Lisboa, Porto, 
e Coimhra, Ponta Delgada, Angra, e Horta, ao passo que, por 
exemplo, Mezáo Frio paga perto de 100$000 réis, Pezo da 
Régoa 183$000 reis, etc.; - a circumstancia, finalmeiite, de 
que, deduzindo-se as Terças, se torna pela maior parte indis- 
pensavel onerar os Municipios com o encargo de contribuiçfies 
extraordinárias: EF tudo isto faz ver que deve ser supprimido 
um tal tributo, »= 

Ko que respeita 5 Contribuicão dos Concelhos para a T/sti- 
versidade de Coimbru, dissémos tambem no dito Tomo 8 . O ,  que 
nào tinha ella jrt a appiicação especial para que fdra estabele- 
cida, e estava exactamente no caso das Têrcas dos Concelhos, 
deveiido por isso ser extincta. 

EZ Veja a c h a  das duas Contribui~òes o tomo S." desta 
Obra, de páginas 1 9 i  a 194. 

Cumpre agora oserecêr 6 conslderaçUo dos Leitores a ex- 
posição do pensamento e fim que o Legislador têve na estincção 
daquetlas duas Contribui~óes. Felizmente o Relatório apresentado 
pelo filinistro da Fazenda ao Parlamento em 18 de Fevereiro 
do a m o  de i860 dá as explicapàes sufficientes. Eis aqui o que 
diz o Governo a este respeito: 
c« Desde o 4.' de Janeiro de 1861, que he a bpocha fixada 

para começar a u-igorar a reforma dos outros impostos, devem 
cessar as Tercas dos Concel/tos, e a Contribuicão de alguns 
Concellzos, que se diz-para u Cnivarsidade-, e de ha muito 
nùo tem serneIIiante applicaçao. Na verdade, se o RIunicipio tem de 
satisfazer i s  necessidades locaes que a Lei lhe designa, nada mais 
absurdo que vir o Estado sequestrar-lhe ii terfa parte dos seus 
rendimentos, pondo-o em peior condicão que o particular. En- 
tendo pois que.os b e v  municipaes derem ficar sujeitos sámcnte 
a contribuição predial, convindo decretar-se que as Camaras ap- 
plicarão exclusivamente a caminhos municipaes o maior rendi- 
mento que lhes provém da abolição das Terças, ou as sommas 
que sobre elle poderem levantar-se por ernprestimos. ))== 

Simplificar o machinismo tributário he um bom serviço que 
se faz fi Sociedade: introduz a ordem na escripturação fiscal,- 
torna mais comprehensíveis as Fontes de receita,-habilita para 
generalisar com igualdade a distribuiç~o dos sacrifícios dos povos, 
-e dispensa o encargo de despezas que os impostos especiiies 
demandão. 

TOMO XIII. 8 



E a,-@ reiapitular&mos a simplifica~zo que nestes ultimas 
annos ha sido operada pelas leis tributárias: 

0 Decreto de 32 de Dezembro de 1852 extingulo os se- 
p in tes  impdStos : Décitna de prédios ; Decima de f 6 ~ 0 s  ; Dé- 
cha industrkl pela cultura ou expIoraçào dos prédios; Quinto 
dos bens denominados da Cor da; Novo impdsto dos prddios nas 
cidades de Lisboa e Parto; cinco por cento addicionaes ás ditas 
contribuições, segundo a Carta de Lei de 42 de Dezembro de 
118áL; Sé110 dos conliecimenlos para a cobran~a da-s contri- 
buições acima mencionadas. 

Bm subsiituiqão destes impdstos, creou o mesmo Decreto 
com forca de Lei a Cantribzlicão Predial de reparticdo, que 
foi fixada para o anno civil de 1853 em uma somma igual ao 
termo mkdio da importancia dos lançamentos nos ultjmos tres 
amos, dos impóstos extinctos. (1,220:063$420 reis. Carta de 
Lei de 28 de Agosto de 1883.) 

A Carta de Lei de 15 de Abril de 1887 extiimguio o Sulr- 
sidio Litterario.-A importancia deste foi distribuida pela Con- 
tribuição Predial, ficando esta ultima computada, pela Carta de 
Lei de 5 de Ráarço de P858, em 1.388:762$000 reis. (I) 

Pela Carta de Lei de 30 de Junho de 1860 os imlpostos 
de transmissão e as Siacrs fôrào substitiridos por uma Cootri- 
buição denominada de ct Registro. » 

Pela Carta de Lei de 30 de Julho do mesmo anno fdrão 
extinctos os impostos denominados - 13ecima induslrial, Ma- 
m i o  de fábricas, e todos os addicionáes e s&Iios de conheoi- 
mentos respectivos aos referidos impóstos,- e substituídos por 
um impdsto denominado: Gont~ribuOção Itjdustrial. 

Feia Carta de Lei da mesma data fará0 extinctas os im- 
postos denominados ds creados e cavalgaduras, e L por cento 
sobre a renda das casas, assim como todos os addicionaes e 
s&llos de conhecimentos pelos respectivos imp6stos,- e substi- 
tuídos por uma Conlribuiçiio denominada- Pessoal-. 

Outra Carta de Lei da mesma data extingui0 o impdsto ad- 
dicional para a amortisaçíio das notas, e o novo impdsto ad- 
dicional estabelecido pela Lei de 14 de Agosto de 1858.-Foi 
tambem extincto o impdsto de 4s" por cento para estradas, que 
tinha sido estabelecido pela Lei de 22 de JulIlo de 2850; mas 

(1) d Lei de 30 de Julho de l S 6 0  fixou a cont r ibu i~ lo  predial em reis 
1.563:5%&3000; a L i  de g9 de Junho de 1863 elevoir esta contribui+o a 
1.649:BII@Ol000 r&. 

este ultimo foi substituído por outro, denominado -de Viwão,  
applicado aos encargos provenientes da construcção e conservação 
de caminhos de ferro, estradas e outras obras, e ás despezas 
tendentes a facilitar as cornmunicações internas e externas do 
paiz. (Nóte-se que o novo imposto de Viação foi elevado a 20 
por cento sobre as contribuições predial, industrial, pessoal e 
de registro, - e de 30 por cento sobre a decima de juros; 
sendo de 10 por cento sobre os direitos de merce, e de rnatri-. 
culas e cartas, e de 6 por cento sobre o imposto do pescado. (i> 

Outra Lei da mesma data extioguío os impóstos denomina- 
tos -Têrcas dos Co?acelhos, e Contribuirtio dos Concelhos para 
a fihiversidade. 

Ficava ainda subsistindo o impôsto denominado - do Real 
de Agoa; mas a Carta de Lei de 10 de Junho de 1867 o ex- 
t ingui~ ,  bem como outros especihcs, e creou em logar dellss 
um impôsto geral de con.sumo. 

w Pelo decreto dictatorial de 14 de Janeiro de 1868 
dicárão sem eReito as disposiç6es da Carta de Lei de 10 de 
Junho de 1867, p e  creou o irnpBsto de consumo. 

Outro sim continúão em vigor os impbstos extinctos pelo 
artigo 2." da referida Lei de 1867,- e por conscquencia con- 
tiniia em vigor o impôsto denominado - Real de Agoa. 

-Arnanuenses; EscriaGes das Carnciras, das Admin i~ t~~açôes  
de Concelho, de Fazenda: 

Os Escrivães das Administrações dos Concelhos devem fazer 
i Santa Casa da Misericordia e Hospital de S. JOSE de Lisboa 
a communicação offi~ial de quaesquer legados, que em testa- 
mento tenhão sido deixados &queIles Estabelecimentos pios. - 
Esta cornmunicação d6ve ser feita dentro do ppraso de tres mezes, 
contados da data do respectivo registo do testamento,- sob 
pena de perdimento do emprego, comminada no artigo 10." do 

(1) Artigo 3.0 da Lei de 30 de Julho de  1 8 6 0 . - 0  impbsto de viacão será 
laoqado na proliorção de 20 por cento sobre os seguintes impóstos: l . O ,  contri- 
buição predial; 2 . O ,  contribuiçao industrial'; 3 . O ,  contribuição pessoal; 4 . O ,  con; 
tribuição tle registro.-$ uoico. O mesrno iriipusto sei& de 30 por cento sobre 
a décima de juros; de I0  por cento sobre os direitos de mercê, e de matríciilas 
e cartas; e de 5 por cento sobre o impcsto do pescado. - 

Vêja o tomo 8.O pag. %%i a $25; e o tomo 1OS0 pag. 51 e 52; 



Decreto de 5 de Novembro de 1851. (Veja a Port. de 23 de 
Setembro de -1854.) 

4 855. 
Aos Escrivães de Fazenda cornpéte a fiscaIisaçâo do impdsto 

do sêllo das licen~as, bem como os varêjos e demais actos ten- 
dentes a promover essa fiscalisação, na conformidade do dispôsto 
no $ 1." do artigo 5.' do Regulamento de 28 de Janeiro de 
1850 . ' - - "  - i a d e 2 1 d e M a i o d e 1 8 8 5 . )  

Deterpinou o Governo que na Administra530 de um Con- 
celho houvesse dois Escriváes,-e declarou que o novo logar 
de Escriv'io, e outros quaesquer que fdssern vagando nas Ca- 
&iras e Administrações dos Concelhos, subsistentes peIa ultima 
divisão territorial, devíâo ser providos nos empregados dos Con- 
celhos supp~imfdos, que se mostrassem dignos, e apresentassem 
carta ou titulo legal de serventía, em conformidade do que a 
respeito de oflcios de justiça fhra estabelecido no Decreto de 
24 de Outubro e Portaria de 17 de Dezembro de 1855; e sá 
na falta de taes empregados recairia a nomeação em outras 
pessoas, que mais id6neas parec&ssem. (Port. de 7 de Janeiro 
de 18136. 

Pela Portaria de 31 de Março do mesmo anno de i856 
declarou o governo, que, estabelecerido o $$ I." do artigo 35.' 
do Decreto de 10 de R'ovembro de 1849, que por conveniencia 
do servíço, reconhecida pelò Delegado do Thesouro, de accordo 
com o respectivo governador civil, possão os Escrivães dos Ad- 
ministradores de Concelho accumular as funcções deste logar 
com as de Escrivão de Fazenda: mostrada que seja a impossi- 
bilidade de encontrar pessoas competentemente habilitadas para 
exercer o cargo de Escrivâo de Fazenda nos Concelhos de menor 
rendimento, devem, por conveniencia do serviço, os Escrivães 
das Administraç6es exercer tarnbem as funcções de Escrivães 
de Fazenda,- ao que podem ser cornpellidos, porque, segundo 
o espirito e letra do citado $ 1 . O  do artigo 35.' do Decreto de 
10 de Novembro de 1849, essa accumulayão sá a determína a 
~ n ~ e n i e n c i a  do ser~iço público, e náo a vontade dos Escrivães 
dos Administradores de Concelho. -Não obsta a objecrão do 
augmento de trabalho e da incompatibilidade do serviço, - 

porque o artigo 1 2 . O  do Regulamento de 28 de Janeiro de 1850 
permitte que os Escrivães de Fazenda se façáo substituir, nos 
seus impedimeritos, pelo amanuense que proposbrem, e este 
impedimento existe todas as vezes que os indicados Escrivtes, 
ou por ineotripafibilidade orl por qualquer outro motívo, não 
poss8o satisfizer a seus devhres e obrigações. (Port. de 31 de 
Narço de 1856.) 

1860. 
Um Delegado do Thesouro pretendeu sustentar a sua com- 

petencia para nomear os amanuenses das Administrwòes dos 
Concelhos que sc empreyaaem no serviço da Fazenda.-O go- 
verno, peIa Portaria de i 8  de Janeiro de 1860, mandou cassar, 
por incompetente e illegal, o alvari de nomeacão feita pelo De- 
legado do Thesouro, e proceder ao prouirnento nos termos do 
artigo 261 .O do Codigo Administratíro, e do artigo 37." do De- 
creto de 10 de Novembro de 1849. 

São muito instructí~os os Considerandos que servirão de 
base a esta resoluçào, de todo ponto justificada,-e por isso 
os registrarêmos aqui na stia integra: 

===Considerando que o artigo 37." do Decreto de 10 de No- 
vembro de 1849 determina clara e expressamente que a no- 
m e @ ~  desses amanucnses seja feita na conforpidu.de do  ar- 
tigo 26d.O do Codigo Adrninislrutil:~, innovando apenas a legis- 
Ia930 anterior em exigir proposta dos Escrivães de Fazenda; 

=Considerando que, exercendo estes funccionarios as suas 
attribuições sob a inspecção dos Administradores dos Concelhos, 
aos quaes compete a nomeação dos amanuenses das Adminis- 
trações, nos termos do citado artigo do Codigo, he aos Admi- 
nistradores e não aos Delegados que devem ser feitas as pro- 
postas a, que aquelle Decreto se refere; 

=Considerando. que a competeneia para qualquer acto de 
servíço público depende da  lei expressa, que no caso sujeito 
existe em favor dos Administradores, e nao póde contestar-se 
recorrendo-se a regras de interpretação, desnecesshrias quando 
o preceito da Lei não offeréce diivida; 

=Considerando que a opiniáo dos compiladores das notas 
ao Codigo Adniinistratí~o não passa de uma interpretação dou- 
trinal, sem outra importancia mais do que a que ~esu l t a r  da . 
sua conformidade com a disposipo das Leis, conforinidade que 
na hjpothese falta.= 



4861. 
PeIa Bortaría de 8 de Outubro de 1861 fichrão os Escri- 

cães de Fazenda dos bairros da cidnde de Lisboa authorisados 
para convidar os classificadores dos grémios a coadjuvarem 0%- 
cialmente os mesmos Escrivães na re~isão das matrizes da can- 
tribuiç30 industrial, com o fim de inscrevêrem os indivíduos, cujos 
nomes faltassem nas indicadas matrizes.-O mesmo m quanto 
aos demais Escrivaes de Fazenda. (Veja a integra da Portaría 
de 8 de Outubro de 186 t .) 

O governador civil de um districto deu conta ao governo 
de que, estando impedidos por doença os dois Escricaes da Ad- 
m i n i s t r a ~ ~ ~  de um Concelho, nomeára para os substituir irma 
pessoãidónea, á qual passhra Alvarfi sem pagamento de direitos 
de ~4110, visto servir gratuitamente. 

Respondeu o governo: 
Que segundo a regra estabelecida na Ordenação Liv. 1.' 

tit. 97.", 2.', no impedimento dos Escrivães das ~dministra- 
ções devem ser chamados outros officiaes de semelhantes offícios, 
como os das Cainaras &Juriiclpaes, e que só, quiindo se não possa 
prover ao impedimento por esta fórina, cabe o chamamento de 
um homem bom da localidade, apto para o emprego. 

Que se com effeito não havía na capital do districto nenhum 
funccionario idrninistrativo, a quem podésçe ser commettída a 
substituição dos Escrivàes da Administração, - procedera elle 
governador civil acertadamente escolhendo o indivíduo que ju!- 
gou apto. 

Que cumpria, porem, deferir juramento ao nomeado, se elle 
ainda o não houvesse prestado, e reformar o Alkarii, que deveria 
ser sellado, pois que nenhum empregado póde servir sem titulo, 
nem estc he -1illido sem s&ilo,-n~o colhendo a razão do ser- 
víço ser gratcito, porque ao nomeado pertencem por direitb os 
emolumentos correspondentes aos actos de serviço que praticar. 

Que, finalmente, detia o nomeado pagar tambem direitos 
de merc8 de serventía interína, nos termos do Decreto de 31 
de Dezembro de 1836, regulados pela lotação das ernolumentos 
dos dois logares. (Veja a Portaria de 23 de Outubro de 1861.) 

Municipal resolveu nào dar posse ao seu as- 
Cnvao, contirmado neste logar por Decreto,-porque alem de 

h e  nâo merec&r confiança, fdra elle nomeado pela Commissão 
Municipal, e por tanto sem titi110 justo, sobre o qual recaísse 
a coofirmayrdo. 

O governo declarou que a Camara procedhra muito irregu- 
larmente, quando du~idou conferir posse ao escrivoo, que havia 
obtido confirrniipào régia e se apresentava a pedir a posse munido 
de diploma legal,- pois que na0 he da competencia da Camara 
cori~ecer da validade dos actos do governo e suspender-lhes o 
effeito, a tilulo de dúvida sobre a sua legitimidade, que sb au- 
thorisaría a Camara a representar ao governo, sem com tudo 
impedir a execução dos seus actos oíficiaes. 

O golerno tambem impugnou os outros fundamentos. 
A Camara, aaites mesmo de receber a Portaría de 16 de 

Abril de 1862,  em que vem a declaração de que ora tratamos, 
reformou a sua deliberaqão, e deu posse ao escriuáo. 

Constando ao golerao que era conve~iiente ao serviço p.ú- 
blico que o escrivão da Camara servisse ao mesmo tempo de 
escriiiio da Administração do Cuncelho,-mandou que elle ac- 
cumulasse as duss funcções em quatnto as necessidades do serviço 
assim o exigissem,-risto que o artigo 174.' do Codigo Admi- 
nistrativo permitte essa accuauiação de funcções. 

-O escri~ão de uma Garnara Municipai pedfo licença de seis 
mezes para estar ausente do seu logar, e fim de tratar negocios 
seus proprios em digerentcs pontos do reino, e offereceu para 
fazer as suas vezes um determinado official da mesma Camara. 

O goyerao, invocando o dispôsto oa Orden. lir. i.'tit. 97.' 
$ 3.", declarou que o escrirao da Comara devia ser substituido 
pelo da Admioistração do Concelho, que he o offício mais se- 
melhante, e que só quando este funccioniirio ziao podésse ac- 
cumular os dois empregos, sem inconveniente para o serviço 
publico, deveria ser aceita a substitiiirio offerecida pelo reque- 
rente. (Port. de 9 de Julho de 1862.) 

-O governo, desejando que a escdlha para escriv3es de 
fazenda recáia em indivíduos idóneos,-mandou que o provi- 
mento se fica por meio de concurso, perante o respectivo dele- 
gado do Theiouro, por espaço de rinte dias, e que ao concurso 
súrnentc sejuo admittídos os candidatos, que pelo menos possúão 
as seguintes habilitações: i.', vinte annos de idade; 2.', bom 
procedimento moral e civil; 3.", ler, escrever bem e correcta- 
mente; ka, grammatica portugueza; s.", arithmetica elementar. 
(Portaría de 11 de Outubro de 1862.) 



Constou ao governo que o escriváo de urna Camara tinha 
o curtorio e archivo municipal fdra dos pacos do Concelha. 

j á  em Portaria de 2 6  de Ilarço de 1841 fdra censurado 
um tal abuso, que põe em risco ~aIi6sos e importantes docu- 
mentos.-De novo, e em Poftaría de 18 de Agosto de 1863, se 
recornmendou que o archivo municipal fbsse immediatamente 
recolhído aos paços do Concelho, d'onde mais não deve sair.- 
Esta providencia estende-se a todos os Concelhos, como he de 
razão. 

4 864. 
Uma Carnara nomeou para o logar de seu escrivão um in- 

dividuo, por julgar vago esse Iogar pela desistencia da pessoa 
que o servía. 

O governo, em Portaría de 9 de RIar~o de  1884, declarou 
que não podem ser considerados legalmente vagos os cargas 
piiblicos pela simples desistencia dos providos nelles, - he ne- 
cessaria indispensavelmente a exoneração concedida pela autho- 
ridade competente. Resulta daqui, que a norneaçao feita pela 
Camara foi nulla, 

Mas o escrivão nomeado era escrivão do Juiz 0rdinari0,- 
e já em diversas Portarias (sendo a ultima de 1 de Agosto de 
1855) se decIarou que havia incompatibilidade de servíço entre 
os cargos da adrninistraçfao e os de justi~a. Conseguintemente 
devia a Camara nomear outro indivíduo. 

N.B. A hypbthese de se fazer nomeaç2o antes de estar le- 
galmente vago o logar de escrivão de uma Camara repetío-se 
na Portaria de 20 de Maio de 1864,-e foi objecto de igual 
declara~20 da parte do governo. 

-Em Governador civil demittío o escrivão da administra~ão 
de um Concellio, porque o respectivo administrador declarára 
que era negligente no servíço, faltando habitualmente á secre- 
taria, e entretendo-se em objectos alheios ao seu emprego. 

O Governo estranhou, em Portaría de 22 de Setembro de 
1864, qire o Governador civil, a despeito dos regulamentos, de- 
mittisse um escrivão da administração, sem obter prkvio assen- 
timento do mesmo Governo. -Estranhou igualmente que o Go- 
vernador civil, a despeito do princípio de eterna justíça que 
prohíbe condemnar ou punir sem ouvir os accusados, se delibe- 

rasse a demittir o escriváo, sem dar logar a que o empregado 
subalterno contestasse as faltas que se lhe attribuiâo, ou mos- 
trasse que ellas provinbào de causa justa. - Mandou, pois, que 
ouvisse o interessado, remettesse a resposta, com informação 
delle Go~ernador, e aguardasse a resoluçáo superior; ficando 
suspensa no entretanto a demissão, e a nomeação depois feita. 

-Foi declarado, em Portaría de 30 de Junho de 1864, que 
o pessoal das repartições de fazenda dos Coricelbos se reduz ao 
escrivão de fazenda e a um escripturário nos Coucelhos de  2." 
ordem ; -que os ordenados destes empregados são pagos pelo 
Thesouro Público, addicionando-se a sua importancia As contri- 
buições dos respectívos Concelhos; - que ás repartições de fa- 
zenda não compete ter officiaes de diligencias privativos, pois que 
o servfco dellas hade ser feito pelos oKiciaes das administrações; 
-que, se nào fdrem su6cientes estes empregados para desem- 
penhar o serviço a seu cargo, podem ser creados os indispensá- 
veis, mas nas precisos termos do artigo 262." do Codigo Admi- 
nistrativo, sem que comtudo -ou os novos empregados, ou os 
antigos, se considkrem unica e cxclushamente encarregados do 
senfço fiscal. (Vbja, afora o artigo do Codigo citado, o artigo 28." 
do Decreto de 3 de Novembro de 1860, e a Lei de 22 de Fe- 
vereiro de 1861.) 

4866. 
Sendo os emolumentos uma espkcie de tributa, não p6dem 

authorisar-se, nem cobrar-se senso em virtude de lei. 
As práticas, ou usanças, por mais antigas que sêjão, não 

justificão o recebimento de emolumentos illephes: umas e outras 
já estava0 formalmente condetnnadas pela Orden. Eivr. S.", tit. 
72, in pr., e pelo Regimento de 5 de Setembro de 1761; 

Por estes principios, negou o Governo a authorisaçào á ta- 
bella que, em beneficio do seu escrivào, propunha uma Camara, 
allegando o uso antigo do Concelho. (lT&ja as duas Portarías de 
23 de Janeiro de 1866). 

-A uma Camara observou o Governo que não devia con- 
siderar vago o logar do seu escrivão, sem se realisar a demis- 
são; e que por isso a nomeação que ella fizera no 1." de Janeiro 
(de um dos seus vogáes para escrivãoj, quando a demissào s6 
foi dada em 10, era nulla, - porque proveu um logar qire náo 
estava vago, e exerceu um direito que não lhe compelia ainda. 
(VGja a Portaria de 24 de Janeiro de 4866.) 



-O eswivão de uma Canzara queixou-se ao Governo, de 
que o ConseIho de Districto mandasse proceder a contratos de 
aforamentoç de bens do Concelho perante tabelliães públicos, 
privando assim o queixoso do exercício legal de tabeEli2o pri- 
vativo da Camara, qual he por ~ i r tude  da disposição do De- 
creto de 9 de Janeiro de 1832. 

Nem np Codigo Administrativo de 1836, nem no de 18 de 
Março de 1842, foi revogado expressamente o citado Decreto, 
ou se encontra disposição alguma inconciliavel com elle. Conse- 
guintemente, não púde o mesmo Decreto deixar de ser consi- 
derado em vigor. 

O Governo encarou como procedente a queixa do escrivão 
da Camara, e declarou que para o futuro devem os Alvariis, que 
se expedírem, ser passados em harmonia com o Decreto de 9 
'de Janeiro de 1832. (Vêja a Portaría de 26 de Janeiro de 
1866). 

-Na Portaria de 17 de Março do mesmo anno de 1866 
firmou o Governo a regra geral de que a ohrigaçào de fazer a 
escripturação municipal he do escrivão da Camara.-O Go- 
verno eliminava uma gratificação pelo serviço de escripturação 
que por outro, que não o escrivão, havia sido feito; e apresen- 
tava esta severa cláusola: <t Se elle (escrivão da Camara) não 
sabe ou não p6de desempenhar as obrigações do seu cargo, he 
mister chamar quem faca as suas vezes, e a despeza d'ahi pro- 
veniente ha de ser paga 6 custa do escrivão, e não do cofre do 
Concelho, que não deve pagar duas vezes o mesmo serviço)). 
- Uma Camara municipal nomeou um escrivão interino 

para servir no impedimento do proprietário. 
O Governo declarou, em Yortaría de 23 de Maio do mesmo 

anno de 1866, que nenhuma Lei autliorisa as Camaras a no- 
mearem escriváo interino, - antes estabelecem as Leis que no 
caso de impedimento de funccion8rios de tal ordem seja cha- 
mado o escrivão companheiro, se o ha, ou, na falta deste, o de 
offício mais çirnilhante (Vêja as Portarias de 25 de Outubro de 
1861, e de 29 de Dezembro de 1864).-Foi mandado á Ca- 
mara que cassasse a nomeacão, e chamasse para desempenhar 
as funcçòes de escrivão da Camara impedido o da administração 
do Concelho. 

-Uma CamaramunicipaI deliberou nomear para seu escrivão 
um Vereador da mesma Camara, e pedío ao Governo a confir- 
mação da sua deliberação. 

O Governo denegou a confirrnaçá;~, e mandou que a Camara 
procedêsse sem demora a outra nomeação, chamando, emquanto 
esta se não verificasse, o escrivão da Administração, a quem 
compete servir no impedimento ou falta do escrivão da Camara. 

As razões em que se fundou o Governo, e constao da Por- 
taria de 11 de Junho de 1866, são as seguintes: 

A Camara he um corpo moral que constitúe por isso uma 
pessoa jurídica, com direitos e obrigações collectivas, - e na 
presença do artigo 16." n.' 4.' do Cod. Adm. não pbde no- 
mear-se a si própria para os cargos retribuidos do Concelho, 
pois que, se aqoella Lei véda que os indivíduos retribuídos pe- 
los cofres do ConceIho possão ser eleitos Vereadores, por uma 
razão inversa não devem estes ser nomeados para cargos do 
Concelho, aos quaes esteja annexo ordenado pago pelo cofre 
municipal. 

Admittido o principio de podêrem as Camaras nomear os 
seus logaes para os logares subalternos do Concelho, poderião 
d'ahf pro-iir graves abusos, porque seria possfvel e ate fácil, que 
uma @amara distribuisse entre os seus membros todos os loga- 
res do Concelho, votando alternadamente uns nos outros, visto 
que a qualidade de Vereador se não pérde pela simples nomea- 
ção para algum logar incompativel, mas s6 pela aceitasão e 
serviço posterior B deIiberaçâo. 

Admittido o mesmo principio, poderião tambem os Verea- 
dores eximir-se por modo indirecto ao serviço na Camara, - 
serviço, que não he s6 um direito, mas tambem uma obrigação. 

E, finalmente, se não esta expressa na Lei a prohibição de 
taes nomeações, -deduz-se esta dos princípios que i'ícão ex- 
pdstos e da indole do nosso systerna de administração pública. 

-A propósito de haver um Governador civil pedído de novo 
authorisaç8o para dernittir o escrivão da administrczg40 de um 
Concelho, assentou o Governo os seguintes princlpios: 

A demissão dos empregados subalternos da administração 
pública não he acto de puro arbitrio da authoridade superior; 
pelo contrArio, ha de ella assentar em causa justa devidamente 
comprovada. 

A falta de confiança, em não tendo por base faltas ou er- 
ros de serviço, não he razão que se attenda, visto que nestes 
funccionários não ha caracter político. 

Exigío, pois, o Governo uma declaração dos factos em que 
assentava a allegada falta de confianpa no escrivão da adminis- 



traçáo, as provas desses factos, a audiencia do interessado, - 
e a posterior remessa de todos os papbis. (Veja a Portaria de 
i 1  de Junho de 1866.) 

-A dos escrivães das Camaras he um acto de 
pura sujeito tí confirmaç~o ou rejeição do Gover- 
no, em virtude da disposição expressa do artigo 173.O do Cod. 
~dm.-A approvação ou rejeição hade forçosamente preceder 
a informação sobre as quafidades do nomeado e a apreciação do 
processo da nomeação, - a que tudo he da competencia do Go- 
verno. Logo, ao Conselho de Districto não cabe conhecer do 
assumpto, mas só ao Governo. 

Assim, foi irregular tudo quanto se fez na hypóthese, a que 
se refére a Portaria de 12 de Outubro de 1866. 

Um Conselho de Districto annullou uma nomeaçáo de es- 
crivão da Camara, pelo facto de haver tomado parte na respe- 
tiva sessão o pai do nomeado: andou mal o Conselho de Dis- 
tricto, porque se ingerío em uma attribuição do Governo. 

Mas é certo que a interferencia directa do pae do nomeado 
na escôlha de escrivão constitire uma irregularidade, que aos olhos 
do Governo foi fundamento para declarar nulla a nomeaçào, e 
mandar proceder a outra. 

Houve ainda uma especialidade neste caso, que merece ser 
notada. -A nameaçáo subsequente, feita pela Camara em con- 
sequencia da decisão do Conselho de Districto, foi ainda mais irre- 
gular do que a primeira. Admittírão-se advogados a tomar parte 
nas discusçóes da Camara, e fdrão chamados para esta vogaes 
do anno anterior, que se não mostra serem aquelles a quem to- 
cava a substituiçGo dos impedidos, e entrarão os substitutos e 
abandonhrão a Camara no meio da discussão, e finalmente pro- 
cedeu-se com precigitaçgo e tumultuariamente á decisào dos ne- 
gócios de que havia que tratar. 

Com razão declarou o Governo que estes factos revelbvao a 
falta de seriedade e da imparcialidade que devião presidir AS 
resoluções da Camara. 

Fbrão pois declarados sem effeito todos os actos praticados 
em relaçao a este negócio, quer pela Camara, quer pelo Con- 
selho de Districto. 

-Um Governador civil propôz a demissão do escrivão da 
administraçüo de um Concelho, pelo facto de servir tambem os 
jogares de escrivão de fazenda de dois Concelhos, e de não sa- 
tisfazer aos seus deveres como empregado administrativo, 

O Governo, em Portaria de 17 de Julho de 1866, dedarou 
que a reunião dos dois cargos n8o era motivo suficiente para a 
demissão propósta, pois que não só he permittjda, senão con- 
veniente nos Concelhos pequenos. - Tão pouco era motivo suf- 
ficiente a asserção da faka de cumprimento dos devêres admi- 
nistratívos, porque, nem se adduzião [actos que justificassem essa 
asserr30, nem se apresentava prova alguma contra o funccionb 
rio arguido. Se o escrivão cammettia faltas no serviço adminis- 
t r a t i v o , - ~ ~  archivo da administraç80 bavião de existir as pro- 
vas dellas. Cumpría, portanto, que o Governador civil fizesse 
colligir as provas, e depois de ouvir o escrivão, remettesse to- 
dos os papeis com inforrnaçào sua ao Governo. 

-A Portaria de 18 de Setembro de 1866 mandou cassar 
a nomeaçüo interina que um administrador de Concelho fizkra 
na pessoa de um professor de instrucção primária, visto que 
as obrigacões dos dois logares nào podem simultaneamente ser 
exercidas pelo mesmo indivíduo. 

-Viéra aqui a propósito mencionar a doutrina de algumas 
Resolzccões; mas, por não antecipar noticias, reservamo-nos para 
p m d o  ellas tivbrem cabimento na ordem chraoológica. 

-Pela Portaria de 19 de Novembro de 1866 declarou o 
Governo que não podia ser confirmado no logar de escrivão da 
Camara rim indirfduo, que, por documento junto ao processo 
constava sêr menór, pois que tinha apenas 22 annos, e as leis 
não permittem que para os lagares públicos skjão nomeadas pes- 
soas menores de 25 annos, salvo precedendo dispensa de idade 
e conhecimento da sua aptidão, nos termos do artigo 85.' do 
regimento novo do Desernbargo do Paço. 



(RECURSO W.' 623.-DECRETO DE 20 DE MARÇO DE 1857.-DIARIO 0 0  GOVERNO N.' 173 
DE 25 DE JULHO DE 1857.) 

(SE POR VBRTURA CQMPBEHFáNDXrM OS NEGOClANl'ES QUE VENDEM POR GROSSO, 

OU S~XEKTE OS QUE TENIIEM A RETALHO.) 

Epygraphes.-Objecto do Recur8o.-ResoE~cão,-~out~i~a que dimana da Reso.cãa. 
Legislacão citada ao ~eso1ucão. -~~clarecimenlos .  0bsmacões . -Licevas  da 
compet&ci~ das Canaaras (Principias geraes, e declaracoes gm~ernatioas).-De- 
daragões c povkiedencias govemativas acbica daa co?at~~bzci~ões natmioipaes. 

Lei, que manda sem distincçáa, indistinctamenfe dere abser- 
 ar-se. 

?umdo a Lei n%a distingue, tambem n8s não deoemos distin- 
gnlr. Prine. Atum. da Dir. 

OBJECTO DO RECURSO. 

Tomando em consideração o que Me foi presente em Con- 
sulta da Sec~âo do Contencioso administrativo no Conselho de 
Estado, sobre o recurso que Ignacio JOSE de Medeiros, da ci- 
dade de Ponta Delgada, na ilha de S. Miguel, interpòz como 
negociante de grosso tracto, do accordão do respectito Conselho 
de Districto, por ter, denegando provimento, coi~firmado aquelle 
da Camara municipal recorrida, pelo qual fdra desattendido o 
requerimento, em que pedia náo eontiriuat a ser obrigado a ti- 

rar a licença, que o artigo 41.O das suas posturas exigía de todos 
os que teem casas de uenda de quaesquer gbneros ou mercadorias, 
por grosso ou miudo, sendo a taxa annual de nove miI e seis- 
centos para uns, e dezeseis mil e oitocentos rkis para oritros: 

Mostra-se que tendo reclamado perante a Camara, esta o não 
attendkra com os fundamentos:- i.", de que o artigo 135." 
n." 2.' do Codigo Administrativo, dá as Camaras a faculdade de 
converter em receita o producto das taxas estabelecidas pelas 
licenças;-2.", de que o artigo $1." das posturas, que impôz a 
obrigacão de tirar licença a todos os que tivessem casas de venda 
de quaesquer effeitos, não fizera distincçáo entre venda por grosso, 
ou a retalho, distincção sómente relativa e applicavel ao lan- 
qamento da contribuição indirecta, nos termos do artigo 142." 
e seus $$, sem que se referisse 6s taxas pelas Jicenças; - 3.", 
de que tanto isto he assim, que a Lei de 40 de Julho de 1843, 
o reconhece, quando impõe o sê110 de mil e duzentos r6is pelo 
Alvarh de licença para vender quaesquer generos ou mercado- 
rias, por grosso ou miudo em endares, armazens, ou lojas: 

Mostra-se que tendo recorrido para o Conselho, não fôra 
tambem attendido com os fundamentos seguintes: - i.", de que 
o citado artigo 135." n." 2.", sendo muito expresso, emquanto 
declara que as receitas ordinarias das Camaras, se compõe das 
taxas estabelecidas pelas licenvas, não fez distincçáo alguma en- 
tre negociante de grosso ou miudo tráfico;-2.O, de que em 
vista e 6 face da Lei citada e classe 4." não se p6de pôr em 
dúvida a competencia das Camaras, para estabelecerem as taxas 
das Iicen~as de venda por atacado ou a retalho : - 3.", de que fie 
contraproducente a Portaria de 12 de Julho de f 844, que o re- 
corrente cita naquella mesma parte, em que elle se funda: por 
isso que terminantemente ordena i+ Camara municipal de Eis- 
boa, que não consinta a venda em lojas, armazens, ou em quaes- 
quer outros Iogares, sem que seus donos estejam habilitados com 
as competentes licenças, e pagamento do respectivo s8llo: -h.", 
de que o argumento de analogia deduzido da Resolução de Con- 
sulta do Conselho de Estado, não colhe por se n,ão dar nella a 
identidade de razão, pois qui: alí tratava-se da taxa de Iicença 
por cada cozedura de cai,' e aqui da t a f a  de licença por venda 
de quaesquer objectos, quer a grosso, quer a retalho; accres- 
cendo que na mesma ResoIuç3o se declar6rão válidas as taxas 
das licenyas por fabricar fornos de cal, verificando-se a hypothese 
do artigo i20.O n." 6." do Codigo : 



Mostra-se allegar o recorrente na petiçb de recurso, que 
com quanto as Camaros posszo estabelecer taxas pelas licenças 
para vender gkneros, he todaiia certo qiie não podem obrigar 
a licenças taxadas, senào os que vendem a retalho nas lojas .ou 
pelas ruas, e nunca aos negociantes, que rendem por gosso, os 
quaes s6 ser obrigados as licenças unicamente sujeitas ao 
&li0 e emolumentos, e jámais 5s que alem d'isso, são sujeitas a 
taxa fixada pelas mesmas Carnaras; que sendo principio sanc- 
cionado pela Resoluçiío citada, que a taxa das licenças para a 
venda de quaesquer gknerris ou mercadorias, é contribuição mu- 
nicipal indirecta, principio deduzido do citado artigo 135." n." S.', 
e da, Lei de 10 de Julho de 1543, e sendo tambem expresso e 
terminante no artigo 142." S." do Codigo, que taes contri- 
buições só podem recnhir em objectos destinados para consumo 
no Concelho, e expostos 9 venda em retalho: kie claro e evi- 
dente, que vendendo por grosso, náo pbde ser obrigado a licença 
taxada, por ser uma contribuição indirecta que só póde ser Ian- 
çada sobre géneros vendidos a retalho; que isto mesmo se con- 
firma pela Portaría citada, em que foi declarado b Camara 
nlunicipal de Lisboa, não poder exigir pelas licengas, taxas ou 
impostos para a Fazenda do Concelho, além dos emolumentos 
e s&flos: 

Mostra-se que instaurado o processo, e seguindo-se os tr&- 
rnites legaes, nada mais se allegára por parte do Recorrente, e 
que ouvido o Conselho de Districto, com previa audiencia da 
Camara recorrida, ambas estas Authoridades sustentárâo as pre- 
cedentes decisões tomadas, dando maior desenvolvimento aos 
fundamentos adoptados, e ás razões e considerações já alIe- 
gadas: 

E dando-se de tudo vista a final ao Ministério Público, veio 
este dizendo que lhe parecia digno de ser confirmado o accordão 
recorrido pelos seus fundamentos jurídicos, que offerecía a con- 
sideração do Tribunal. 

RESOLUÇÃO. 

O que tudo ,isto e ponderado: 
Considerando, que a postura de que se trota, fòra estatuida, 

approvada, publicada, e dada á execuçáo, mesmo contra o Re- 
corrente, como eIle próprio reconhece, sem que ninguem con- 
tra elia reclamasse ou recorresse pelos meios legaes ordina- 
rios : 

Corisiderando que o Kecorrente não reclama pelo excessiío 
da tasa da postura, mas sim pela indejída applicaç30, que, se- 
gundo a sua opiniãg, se tem feito aos negociantes, que, como 
elle, sii vendem por aiacado, sem t4rem lo~as abertas em que 
vendão a retaIho : 

Considerando que na classe 4." da tabelIa n.' 2 da Lei do 
sèllo se reconlitcem as !icefiras para aender quaesquer generos, 
por grosso ou miudo, em andares, lojas, ou armazens; bem como 
no citado artigo 135." n." e.", se acha determinado, que as ta- 
xas estabelecidas pelas licencas, constitúem uma parte das re- 
ceitas municipaes ordiaarias : 

Considerando qire a citada Portaría de 12 dc Julho de 1884, 
iedando á Camara de Lisboa a percepcào da tasa, o11 imposto 
pelas licencas de  que alli se tractaln, assim o detcrminou tempora- 
riamente =c( em quantc esse ponto (o da taxa: náo estiver com- 
cpetentemente decidido o = pelo Podêr Judiciário, como se lê 
na mesma Portaria: 

Attendendo finolrnente a que a citada Resoiuçao não tem 
rasoaíel applicacUo á espkcie sujeita: e que na mesma for80 re- 
conhecidas as taxas pelas licengas de que sc tratava, mandan- 
do-as restabelecer nos termos Ieghes e justos: 

Por estas e outras considera~8es: Hei por bem, Conforman- 
do-Me com o parec6r do Tribunal na referida Consrilta, Dene- 
gar provimento no presente recu1"~~o. 

-As taxas estabelecidas pelas licengas, que as Carnaras MU- 
nicipaes espcdem, constitúern uma parte da receita ordinária das 
mesmas Carnaras. 

E porquanto a Eci recoi1h6ce indisti:ictamente as licen$as 
para vender quaesqirer gerieras, por grosso, ou por miudo, em 
andares, em lojas, ou em armazeris, - não púde admittir-se, 
neste caso, differe:isa entre negociantes que vendem a retalho, 
e negocia~tes que veiidcm por grosso. 

Se, pois, se recorrer contra a applicacão das taxas aos ns- 
gociantes por grosso, - e 1120 contra CJ cxcesso do quantitativo 
da taxa,-be justificado o iodcferimeiito do recurso. 

- Codiqo Adrnkrzi~~ralivo: 
=((Artigo t'2I.O n . O  V.-A Camara &Iunicipai faz Postu- 
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ras e Regul~rnentos.. . para prohibir dentro das po~oações quaes- 
quer  estabelecimento^ insalubres, o11 perigósos. a 

R aArfigo 135.' n.' 1I.-4s receitas da  Camara Muniei- 
pa] 580 :-ou ordinárias,-ou extraordinhrias. 

As receitas ordintirias comp6em-se.. . . do rendimento das 
taxas estabelecidas pelas licenças, que a Can;ara eupedir.)) 

ãArtigo Ib2.O-As Contribuíções municipaes i~idirecias sO 
podem ser lançadas sobre as objectos destinados pcra consumo 
do Concelho. 

$ I." A Contribuição serli lançada unicamente sobre o fa- 
cto do consumo. 

$ 2.' 56 se entendem destinados para consumo os objectos 
expostos h venda em retalho. 

$3.' A Contribuição ser& igual, tanto para os gEneros p1.o- 
duzidos ao Concelho, corno para os de Mra delle.»= 

C a r t a  de Lei Se /i0 de Julho de 48.43: 
Tio artigo 14." dispõe o segiiinte:=«Os doiios das lojas, 

armazens, casas de lenda, Iiospedorías e estalagens, assim como 
os vendilhões, e em geral todos os que são obrigados a munir-se 
com Jicenças para vender, e que o não fizérem ai8 quifize dias 
depois de expirar o tempo da ultima qtie tirárão, fícão sujeitos 
ti muita do dkcupio do respectivo sêllo.o== 

E na Tnbella n." 2, 6." classe, encontrão-se as seguintes 
verbas : 

= Liceriça para vender quaesquer géneros ou mercadorias, 
por grosso e rniudo, em andares, armazens, boticas, ou lojas rias 
Cidades de Lisboa e Porto, por anno, 2$%00 réis. 

r( Dita para vender em andares, armazerrs, boticas, ou lojas, 
nas outras terras do Reino, 18200 rhis. i) c 

. 

P o r t a r i a  de 42 de Julho de 1861: - Tendo a Bortaría de 82 de Jullio de 1840 declarado 
como contrário tí Lei, e portinto nuIlo, o Imposto de 4$800 
A s  lançado peja Camara Municipal de Lisboa, no seu Edital de 
25 de Fevereiro de 1836, sobre u licenra de cada loja ou ar- 
mazern de venda d ~ s  cstiiictas cinco classes dos mercadcres, por 
isso que tal Imposto nào rissentava em ]Lei âlgtiirna em ~ i g o r ,  
nem havia sido lanpado com os reqiiisítos legaes; e resuitando 
d'ahi que nunca mais tirassem licenqa os donos das sobraditas 

Iojas, entendendo-se erradamente que a citada Portaría os de- 
clara~a d'isso isentas, quando he certo:-i." Que o Decreto de 
i 4  de Fevereiro de 1834, quando extingui0 a Mesa do Bem 
Commum, subordinando no seu artigo 4.0 h inspecção da Ca- 
mara Municipal desta Cidade todas as lojas e armazens de venda 
daquellas extinctas cIasses, as tornou por isso mesmo depen- 
dentes da Camara como todas as outras lojas e armazens de 
venda, em que ella suyerintende:-E 2." que estas lojas se 
achão cornprehendidas za regra geral das Cartas de Lei de 7 
de Abril de 1838, e I 0  de teulho de 1843, que obrigdrão, sem 
excepção alguma, todas as lojas e armzens de venda de quaes- 
quer géneros e mercadorias a legitimarem-se com a respectiva 
licença, e prkvio pagamento do direito de s$iIo, que nelIas se 
designa; vindo por consequencia a ser a legitimidade da taxa, ou 
Imposto destas licenças para a Fazenda da Cidade o ponto ora 
controvertido em Juizo, e sobre que pesde czusa, a quai com- 
tudo não púde impedir a Camara Municipal rio exercicio de toda 
a outra sua acção legal; e competindo ao Governo zelar os in- 
teresses da Fazenda Pública, e promover por todos os modos, 
nos termos da Lei, á cobransa de qriaesquer rendimentos do 
Estado, que pelas mesmas Leis se aeháo estabeIecidos: Manda 
S. M. etc. ..... .. faça constar á Carnasa Municipal da mesma 
Cidade, que lhe incumbe, na conformidade da Lei, não consen- 
tir a venda nas supramencionadas lojas e arrnaz'ens, nem em 
quaesquer outras das comprehendidas na Carta de Lei de 10 de 
Julho de 1843, sem que primeiro os seus donos se habilitem 
com as respectivas licencas, e pagamento do competente direito 
de Sêiio; não devendo toda\ia a Carnara exigir por elIas, além 
dos emolumentos dos Oficiaes, nenhuma taxa ou imposto para 
a Fazenda da Cidade, emquanto esse ponto não estiver compe- 
tentemente decidído ; - e cumprindo-lhe proceder na conformi- 
dade das Posturas contra todos os donos das ditas Iojas e ar- 
mazens de ,venda, que recusarem satisfazer a esta obrigação, e 
persistirem na venda sem licença. )) f 

-Decreto sobre Consulta do Consefho de Estado, de 9 de 
Julho de 4854: 

B, Logo t.*atar&mos deste Decreto, quando entrarmos 
na apreciagáo das razões ailegados pelo Recorrente, e das que 
ser~irão de fundamento ao accordão recorrído. 



-Tendo o RlinistCrio Público aboliado, e, por assim dizer, per- 
filhado os fundamentos jiirídicos do accordáo do Conselho de 
Districto recorrído, he deter nosso registar, ria sua integra, esse 
accordâo, para esclarecimento da questâo. Passar$rnos depois a 
examinar esses fundameiitos, entrando nas apreciações que nos 
parecerem opportunas e indispelisaieis. 

=ctAccordão em Conselho de Districto, etc, : Que visto e 
,?xaminado o processo de recurso, em que he Recorrente Igna- 
cio Jose de Medeiros, e Recorrida a Camara hIunicipa1 desta 
Cidade de Ponta Delgada, mostra-se que o Recorrente reque- 
r6ra á Camara para o isentar do pagamento da licença estabe- 
cíba pelas Posturas da mesma Camara para a veoida de gheros 
a grosso, e que esta pretencáo lhe fura indeferída pela Camara 
em seu accordào de 9 de Março ultimo; que, julgando-se ag- 
gravado com aquelle accordao, recorrkra para este Tribunal, 
allegando: I."-que não ha Lei que sancciooe a de1iberaçSo da 
Camara; 2."-que existe um caso julgado, em matéria perfei- 
tamente análoga, constante da R6gia ResoIug50 da Consulta do 
Conselho de Estado de 9 de Julho de 1854 ; 3."-que o Ke- 
corrente, nao sendo negpciante a retalho, não póde ficar, como 
presume, sujeito á questronada Iicenya: 

~Atiendendo, porém, a que o artigo 136." n." 2." do Co- 
digo Admiriistrativo he muito expresso, ernquanto declara que 
as receitas ordinhrias das Camzras se compõem das taxas esta- 
belecidas pelas licenças que expedirem, sem que faça distincçào 
ajguma entre negociantes de grossc, ou pequeno trhfico: 

«;bttender.do a que, em ~ i s t a  da Lei de 7 dc Agosto de 1838, 
c de 10 de Jiilho de 1843, classe 4." não se púde du~idar  da 
con~peteneia das Camaras para estabelec6rem as licenyas de lenda 
por grosso ou a relalho: 

((Consideriirido que a Portaria de 12 de Julho de 184.4, na 
parte em que o Recorrente se funda, lie contraproducente, pois 
fiue em observancia das Leis ordena que a Catnara Municipal 
de Lirjboa nzo consinta a tenda em lojas, armazens, ou em 
Vaesquer Icgares, sem que os donos se habilíiem com as reç- 
Pectí~as licenças, e pagamento do direito do s&llo: 

«Considerando que tanto em vista da generalidade do citado 
arti@ e n." do Codigo Administratilo, como a contrario sensrc 

do disposto na mencionada Portaria de 12 de Julho, em quanto 
se refere unicamente: i.", a Camara Municipal de Lisboa, por 
falta de indicação de se hrtrèrem dirigido iguaes ordens as demais 
Camaras, como se costuma quando as medidas sao geráes; - 
2.", ás cinco classes de mercadores de que alli se trata; ,3.", n 
um negócio então pendente entre a Camara da mesma Capital, 
e as referidas cinco classes; todos os nenociantes, quer de gròsso P .  trato, quer de pequeno trato, ficuo sujertos ao pagamento das 
taxas inherentes ás licenqas: 

«Considerando que os meios dc receita das restantes Ca- 
maras se achào garnnlídos pelas taxas de semelhantes licenças, 
as quaes não poderão abclir-se ca abrupto sem grande vexame 
dos RIuniclpios: 

((Attendendo a que o s rgume~to  de onalogía, deduzido da 
Resoluqão da Consulta do Conselho de Estado, não cólhe, nem 
nelle se dii a identidade de mzào que rcquér a LPI de I 8  de 
Agosto de 1169, e a 0;-denacão Eir. 3." Tit. 78, Sj $ . O ,  por isso 
que o objecto do recurso, sobre que recahíra, diflkre conside- 
ravelmente da aspkcie ein questão, pois alli tratava-se do im- 
posto ou taxa da licensa por cada cozedura de cal, e agora 36 

temos a araliar as taxas de Iicenças para a venda de quaesquer 
objectos, quer a grosso, quer a retalho; sendo de notar que na 
mesma Kesoliiqão se declarào válides as licenças para fabricar 
fórnes de cal, verificando-se a bypótliese do artigo 120.", o." S.", 
do Codigo Administrativo: 

ccconsiderando que o Recorrente não duiidn classificar-se 
em seus requerinientos como negociante, ficando por esse facto 
sujeito á taxa, e mais ainda 6 licença, pois que a Camara não 
faz diçtinccão entre negociantes que vendão géneros a grosso, 
ou'por miúdo, e a Lei c~rnpreheride nos seus termos genbricos 
os negociantes de grosso trato: 

Considerando, finaimente, que a boa hermeneutica jurídica 
ensfna a evitar o absurdo quando se trata da intelfigencia e exe- 
cução da Lei; e attendendo a que, posto esta materia possa of- 
ferecer alguma contestação, no tocante á taxa das licenças para 
vender pelo grosso ou miúdo na cidade de Lisboa, cni vi& da 
citada Portaria de 12 de Julho de 184.4, nao poderá sustentar-se, 
quanto aos demais IIunidpios do Reino, que ella nào compre- 
hende, porque aliás resultaria o absurdo de se inutilisar, em 
prejuízo dos referidos BIunicfpios, a disposição do citado ar- 
tigo 135.", n.O %.", do Codigo Administrativo: 



~Denégão provimento ao presente recurso, e mandão que 
subsista o accordão recorrido,s=l4 de Maio de 1885. 

-O mesmo Conselho de Districlo reconheceu que podia haver 
um grande abuso no estabelecimento das taxas,-o que se reali- 
sarja parido a quantia que se exigisse f6sse excessiva, e não 
estivesse em proporção com o ramo de comrnercio dos cidadãos 
que a houíessern de pagar, e com as demais circiimstancias pe- 
culiares dos 3lunicipios; não havendo, porém, Lei que fixe os 
limítes de tal quantibalívo, séimeiite ha direito para reclamar 
perante o Tribunal competente -do esceuso que poder existir. 

Ora, o Recorrente, como muito bem considéra o Conselho 
de Estado, não reclama pelo excesso da taxa estabelecida na 
Postura da Camara, mas sim, e unicamente, pela applicação 
mal cabfda e injusta (no conceito do mesmo Recorrente) aos 
negociantes que vendem por atacada, e não tEem lojas em que 
vendão a retalho e por miúdo'. 

v 

-~Serú, porém, mal caóida e injusta, no presente caso, a 
applicacão indicada? 

A Camara nzo podia deixar de fazer uma ta1 applicação, 
por isso que o artigo 41.' das suas Posturas impunha a obrigacão 
de tirar Eicenca a todos os que tivessem casas de venda de quaes- 
quer effeitos, sem distincçào de grbsso, ou rniiido trato,-de 
venda por atacado, ou a retalho.-A Camara entendeu que esta 
uItima distincção só he applicavel ao lançamento das Contribui- 
ções Indirectas, nos "cemos do artigo 142.", e seus SS, do 
Codigo Administrativo, - e de modo algum ás taxas das liceu- 
tas.-E tanto mais se firmou a Camara nesta convicçâo, quanto 
vio que a Carta de Lei de 10 de Julho de 1843 reconhkce e 
especifica formalmente as Licenças para re~dep. quaesquer $6 
Neros ou mercadorias, por grdsso ou mizído, em andares, ar- 
mazens, boticas, ou lojas. 

-~Assentüo em Lei as taxas das Iz'cenws? 
O artigo 135.", n." 2.", do Codigo Administrativo he muito 

expresso e positiro,. quando declara que as receitas ordinárias 
das Camaras Ibluriicipaes se compõem das taxas estahelecidas 
pelas lieen~as que expedirem: devendo notar-se que este artigo 
(do mesmo modo que j B  oboervhrnos em quanto B Postura da 

 amara) não faz distincçúo alguma entre negociantes de grdsso 
ou pequeno tráfico. 

Nem a Portaría de 12 de Julho de 1844 poderia obstar ú 
execuyão da Lei geral, em attcogáo aos motívos que os Conse- 
lhos de DLs9icto e de Estado altégão, como atraz \irnos. 

-0 nrgumel2Eo de analoydu tirado do Decreto de 9 de Jzcnho 
de jí854, sobre C~nsulla do Conselho de Estado, não cólhe a 
favor d o  Recorrelil~. 

E com effeito, o rccurso a que sc refería aquella Consiilta, 
versava sobre a taxa que 3 Camara Illunicipol de ~on ' t a  Delgada 
estabelecêra pela licença para cozer fornadas de cal, e não pela 
licenca para o estabelecimento de fórnos de cal, - o que faz 
muita differen~a. 

l'ejâo os Leitdres os Considcrandos daquelle Decreto, e a 
dautrir:a que dello derivirnos, o conhecerlo facilmente que não 
ba paridade alguma com a espkcie dos presentes autos. 

= a  Attendendo a que em conformidade com o n.O 5.' do 
artiqo i20.' do Codjg:, dtlministratívo, pertence ús Camaras 
Municipaes fazer Posturas e Regulamentos para prabibir dentro 
das Povoações qiiaesqtner estabelecimeatos insalubres e perigosos: 

((Attendendo a que pelo artigo 19." das Posturas da Ca- 
mara Municipal de Ponta Delgada se prahíbe construir fórnos 
de cal, sem licenpn especial da Carnara, quando seja prejudicial 
á policia do Concelho, expressão aliás generica, e que na ma- 
t6ria sujeita não esth de accordo com as disposiçòes íegaes: 

(c Attcndendo a que a Camara recorrida, julgando-se autho- 
risada para estabelecer tasas pehs liccncas que cuncedêssc, se 
juIgou abustvamente autkorisada para converter essas mesmas 
taxas em contribui~ões oner6sas, e de muito gravame para o 
público : 

~Attendendo a que na tabella das taxas para as licenças 
ditas da sua competencia, omittindo a taxa imposta á lioen~a 
para fabricar fornos de cal, tinica que poderia k p ó r  por de- 
vidos termos, s ce~iJicnda cs hypdthesc do a.rligo d20m0, n.' 5.9 
estabeleceu pelo contrário por cada cozedura de forno de cal 
a onerosissinza taxa sùpa  referida: 

ccAttendendo a pile a Camora l"unicipa1 recorrida, com o 
estabelecimento de t3o forte contribuiçâo, não s6 excedeu as 
rúias do justo, mas infringi0 o artigo 142>" do Codigo Admi- 
nistrativo, que manda expressamente, que as contribuições mu- 



nicipae~ indirectas sómente possáo recahir sobre os objectos 
destinados para consumo no Conccllio, expostos lenda em 
retalho, como terminarite e c!aramente dispae o $ 2." deste 
artigo : 

~Attendendo a que a Carnarl: recorrida, e com eila o Con- 
selho de Districto, de cujo accordUo se recorre, deu uma intel- 
ligeiicia cerebrína e abusiia ao artigo 133.", n.' %.O, do Codigo 
Administratí~o, que, pela circumslancia de designar na receita 
*rdindria das Camaras $liinicipclcs os rendimeritos das taxas, 

authorisoir seguramente a estabeIecer tào grarasas contri- 
buições, as quaes, alkm do exposto, contrariao risívelmente a 
liherdade do cotninercin e industria, vrant ída pelas Leis a todo 
o Cidadão, e que as Leis não têem d~reito e poder para alterar 
oii revogar: 

« Attendendo, finalmente, a que em nenhum caso póde uma 
semelhaote taxa sustentar-se, porque mui claramente se reco- 
nhkce que he um meio carilôso de obter o que a Lei prohibe. 

.AT. B. O Decreto mandou reformar, e restabelecer ros ter- 
mos legaes e justos as indicadns Posturas da Cnrnera. 

Eis aqui a doutrina qrre deriwtirnos daquella ResoIuçào : = 
As Camaras náo podem converter as taxas peias licenqas de sua 
competencia, em attribui~ões onerjsas, e de muito grayame para 
o publico.-As licenças da competencia das Camarns refkreni-se 
unicamente á faculdade de abrir OU conservar estabeiecirnenlos 
commerciaes ou industriaes, ou de exercitar certas profissões; 
mas jamais as taxas respecti~as a essas licenças podem recahir 
sobre o facto da exploraçao dos estabelecimentos, ou do exercício 
de tal ou tal proftssiio.-Constitúe, sim, uma fonte de receita 
municipal o rendimento das taxas estabelecídas pelas licenças 
que as Camaras expkderi; mas essas taxas só podem ser justi- 
ficadas e sustentaveis, quando estiIerern de accordo com a letra 
ou espírito da Lei.-Logo, o artigo 135.", n." 2.", do Codigo 
Admiriistratívo n ã ~ .  póde por modo algum authorisar taxas cx- 
horbitantes, illegaes, ou nocívas ao desen~oltirnento do Com- 
mercio e da Industria. = 

ITe í'acii de ver que aquella Resolução do Conselho de Es- 
tado sfigmotisou e annullou as taxas respectivas a licen~as, que 
recahem sobre o facto da exploraquo de estabelecimentos in- 
dustriaes, ou do exercicio de tal ou tal profissão; e neste caso, 
inteiramente abusiw, estava a taxa por cozedura de forneda de 
caI.-Yas o mesmo Decreto julgoii, nem podia deixar de julgar 

legaes as taxas estabelecídas pelas licenças que se refkrem á fa- 
culdade de abrir ou conservar estabelecimeatos commerciaes ou 
induslriaes, ou de exerciiar estas ou aquellas profissões; e neste 
caso, perfeitamente normal, estb a taxa estabelecida pela licença 
de tender quaesquer efeitos. como se exprime a Postura de que 
ora tratamos, ou de render quaesquer gkneros ou tnercadorias, 
por grosso ou qnizcdo, em andares, arrnazems, boticas, ou lojas, 
como se exprime a citada Lei de 10 de Julho de 2843. 

Logo, rozào teve o Conselho de Estado para reconhecer que 
a citada Kesdu~cio não tem yasomivel applicaçáo & especie sujeita, 
por isso que na rncsmn fòrão reconhecidas como legaes as taxas 
pelas licenças de que se tratava, manuando-as restabelecer nos 
termos em que a Lei as admitte. 

Logo o arnumento que o Recorrente empregou, fundado 
b- na dita Resoluçao, he de todo polito improcedente. 

N. B. Teia sobre esta especialidade o Tomo  5.' desta nossa 
Obra, de paginas 472 a 48 1, Ahi encontrarào registado' o De- 
creto sobre Consulta do Cortselho de Estado, de 9 de Junho de 
1834, e largos desenvolvimentos sobre a sua doutrina. 

O Recorrente julgou que apro~eitava aos interesses da sua 
pretencUo apresentar a taxa, de que se trata, como tendo essen- 
ciaImente o carácter de uma contribuiião iiidirecta. Se assim 
fdsse, era incontestavel que a contribuição súaente podía ser 
Iançada sobre os objectos destinados para consumo do Concelho, 
e por conbequencia, sómente sobre os O ~ J ~ C ~ O S  eupóstos á venda 
em retalho.-Ora, o Recorrente incuica\a-se como negociante 
de grdsso trato, o que a Carnara nZo contestou; e por conse- 
quencia devía ser dispensado de tal co~tribuiçào, por isso que 
a Lei formalmente o protegia. 

Mas, confundir a taxa de uma licenca com uma contribuição 
indirecta, he levar muito longe o esqiitrcirnento da boa razão; 
se não he, antes, querer menosprezar o bom senso e a sioce- 
ridade do julgador. As taxas são estabelecídas por Licenças que 
vão conceder faculdade para abrir ou conservar Estabelecimentos, 
ou para exercitar profissões; ao passo que a contribuição pre- 
suppõe já a exploração dos Estabelecimen~os, ou o exercício 
das profissões, e vai recahir sobre o facto da exploração ou do 
exercício. 

Se fdsse admissí\el a ideia do Recorrente, tinha a inutilisar-se, 
em prejuizo de todos os fifunicipios, a disposição do artigo 136.", 



n . O  9.", do Codigo Administrativo. E com eeeito, estancar-se-hía 
a fonte de receita que n Lei fez brotar das taxas das licenças, 
desde que, misturando-as e confundindo-as com as contribuiçoes 
indirectos, os executores da Lei s0mente fôssem buscar o facto 
do consumo a retalho para o onerar com impostos, c inteira- 
mente se esquéc6ssem de estaheleccr taxas pelas licenças, que 
aIiAs se estendem ao negocio em ponta grande, e ao pequeno 
tráfico. L S ~  súmente fcisse perrnittido lançar colitribuiçóes indi- 
rectas (fallnmos das municipaes), em consequencia de serem as 
taxas das licenças, concedidas pelas Camaras para a venda de 
quaesquer gkneros ou mercadorias, contribuiç6es rnunicipaes in- 
directas. . . como, quando, e em que casos deve ter pleno effeito 
a disposição do artrgo 135.", n." 2 . O ,  do Codigo? 

-Em 4888 aprésentava a Camara Municipal do Porto, como 
um meio de receita, que tinha por indispensavel, a redeccg6o da 
taxa do se'LE0 para as licencas de vendagem nas Lojas e Esta- 
belecimentos, esperando a Camara que a indicada reduc@o lhe 
proporcionaria a possibilidade de impdr a essas Lojas e Esta- 
belecimentos t m a s  para o cofre mureicipal, como esta em prú- 
tica n a  Cidade de Lisboa. 

-A palavra -Taxa- vem do fraricez - Tuxe-, e tanto 
qu6r dizer como-preço que legalmente se põe as cousas de 
venda;-tambem imposto, tributo; e, finalmente a importancia 
do emolumento que se paga pelas licenças que as Camaras mu- 
nicipaes expédem. Neste ultimo sentido he empregada a pala- 
vra-Taxa- no n.O 2,' do artigo 136." do Codigo Adminis- 
tratívo: c( Do rendimento das tmas  estabelecidas pelas licenças 
que u Camarta expedir;»- e no n.O 4.' do mesmo artigo: 
((Do producto das taxas e concessões de terrenos nos cemité- 
rios i i .  

O que o actual Codigo Administratívo diz no mencionado ar- 
tigo i3K0, por occasiào de especificar as fontes da receita ordi- 
nhria das Camaras municipáes, e determinadamente o rendimento 
das taxas, exprimia o Codigo Administrativo de 31 de Dezem- 
bro de 1836 nos seguintes t&rmos: N o  rendimento das licen- 
tas da compétencia das Carnaras.- 

Posto isto, mais fhcilmente entenderêmos as declarações que 
o Governo fez na Portaria de 31 de Março de 1840. Depois de 

assentar o princípio de que, das impóstos municipaes sómente 
si10 por Lei exceptuados os gkneros que dbrem entrada, e hou- 
vérem de ser exportados por mar, ou por terra,-decIarava o 
seguicte: =Que os ernolun~entas fixados na Tabella approvada 
pelo Codigo Adininistratfvo para os Secretarios das Camaras, 
pelus licenças da competencia das mesmas, são próprios desses 
funccíonários públicos, e náo podem pertencer ao Município, nem 
fazem parte do seu rendimento;-e que o artigo 92." $ 5." do 
mesmo Codigo deve ser entendído daquellas taxas, que em al- 
guns Concelhos estacCo estabelecidas para o tope do Municipio, 
pelas licencas que as Camaras expedi ão. 

-P~.inc@ios gerííes a respeilo de Licenças da cowtpetmciu 
dus Camaras; e apontamento de algumas declaruçc7es govenza- 
tivas sobre o rrtesvno assuinpto. 

* Todas as io$s e armazens de venda de quaesquer gbneros 
e niercadorías são obrigadas a legitimar-se com a respectiva li- 
cença, e prévio pagamento do direito de ç4Ilo. (V&ja a integra 
da Portaria de 32 de Julho de 1844, que ha pouco registh- 
mos). 

w As licecças tanto recahem sobre as:casas de venda dos g& 
neros ou mercadorias por grosso, como a retalho. He a dou- 
trina da presente Resoluc6o. 

s As licenças da competencia das Camaras referem-se unica- 
mente a faculdade de abrir ou conservar estabelecimentos com- . 
merciaes ou industriaes, ou de exercitar certas profissões; mas 
jamais as taxas sespectívas a essas Iicencas podem recahir sobre 
o facto da exploração dos estabelecimentos, ou do exercício de 
tal ou tal profissão. (We a doutrina do Decreto de 9 de Julho 
de 1854 sobre Consulta do Conselho de Estado, que ha pouco 
extractámos). 

Os Botichrios, que não fdrem ao mesmo tempo Droguislas, 
e que nos termos do respectfvo Regimento sdrnente vendhrem 
medicamentos, não szo obrigados a tirar licença de venda, nem 
a pagar s&llo della. (Portaría de 16 de Fevereiro de 1844). 

+ Os Almocré~es e arrieiros, que costumão andar comprando 
e vendendo varias objectos, estão, como vendilhões ambulantes, 
obrigados a tirar licenças, solvendo o respectivo ~4110. Se taes 
conductores se co!iocarem nas praças públicas, devem igualmente 
tirar licencas para vender em feiras e mercados. (Portaria de 
19 de Novembro de 184%). 



* Quando a Carta de Lei de 10 de Julho de  1843 designa 
uma taxa d e  ~$110, pelas licenças a ventlilhões nas cida d es, e ou- 
tra taxa nas villas, dYve ser entcndída no sentido de que taes 
licensas não pddem ter validade fórn dajecri.xiicciio p ie  as con- 
céde, porque do coiitrBrio ficaria illudfda a d i s p o s i ~ ~ o  da Lei, 
e nenhum dc taes ~endilhoes tiraría licenqa nds cidades, mas sim 
nas \illos, uma tez que se munissem n3 respectivo psssaporte. 
( B e  o que declarava uma Portaría da data da antecedente- 
19 de Sovembro de  1844). 

P~cln Carta de Lei de 5 de Agosto de 1884 fòrao abolídos 
os impóstos cspcciaes sohre ns licencas pelas casas de lenda de 
líquidus, eslnbelccidos para os Concelhos de BeIein c Oli~aeç pelo 
Decreto n.' 2." de  i i de Setembro de 1852. 

Pelo Decreto de 20 de Outubro de 1 8 5 2  foi determinado 
que coiltiririasçe no Governo civil de Lisboa a expedição de  AI- 
variis de  liccnça para hosperlarías, casas de jogo e sirnilhante3. 
-O rnesrno se ei;tende em quaiito ao Governo civil do Porto. 
-Xos demais Coiicé!hos essa expedição he da competencia das 
Administragões de Concelho. . 

No que respeita a Coimbra, o respectivo Governador Ciiil 
nào póde coriceder licença para a abertura e estaEelecimento de 
billiares, no bairro alto dacjuella Cidade, sem previa acquiescen- 
cia do Rcitcr da h J ~ i i ~  ersidade. -8 mrsmo, no que toca a casos 
de  outro qualquer jogo permittido, a iiospedarias, casas de pes- 
to, boteqi~iiis, etc. (VCjn o artigo 22." do Regulamento de Po- 
l icia Acadé?nica, decretado em 25 de Novembro d e  3 $39. Veja 
tarnbem a Rescluclio XIV, no tomo 1." desta nossa obra, pag. 
69 a 72). 

P As Camnras municipaes não podem prejridicar com as suas 
deliberações ou posturas os interesses da Fazenda Pública. Fi- 
carião de  feito prejtidicados taes interesses, e lesada a mesma 
Fazenda, se as Carnaras conced&ssem licenqas titalícias, ou mesmo 
por longos prasos. Foi pois ordenado a todas nquelias Corpora- 
çòes, que houvessem de cassur todas as licencas ptce excedêssem 
a um anno, para as reformarem por este praso sómente, me- 
diante o pagamento do respectivo s&lio. (Veja na sria integra a 
muito desen~oivida Portaria de 2.4 de Dezembro de 1842).  

N.  R.  No que respeita 6 fiscalisaç50 do sir!!o, v6ja o que 
dissemos a pag. 48 a 50 do tomo XII desta Obra. 

ai 30 capítulo 4.", n.O7." da tahella annexa ao Codigo Admi- 
nistrativo fixa-se muito clara e expressamente o emolumento de  

480 réis por anno; e d'aqui se deduz que tal emolumento se 
nâo póde exigir integralmente pelas licenças de  tres, seis ou nove 
mezes, e que s6 póde exigir-se na proporção do tempo, a que 
e las  se referírem, e na razão da quantia marcada na Lei. (Veja 
a Portaría de  27 de Agosto de 1854). 

s Be de reconhecida gravidade tomar e3peciiil nola da dispo- 
siçào do artigo 14." da Carta de Lei de  10 de Jriiho de 1843. 
Diz assim: =Os donos ílas lojas, armazens, caças de ierida, hos- 
pedaríüs e estalagens, assim corno os vendilhòes, e cm geral, 
todos os que s30 obrigados a munirem-se com licenças para ven- 
derem, e que o não fizerem ate quinze dias depois de expirar o 
tempo da ultiriia, que tirhrão, fícào sujeitos a rniilta do décu- 
plo do respectivo si?Ilo.= 

:e Era uma das condições do Corrtracio do Tabaco a seg.uinte: 
(< Que aconiecendo em alguma terra, iirio h a ~ c r  quem querra ter  
o estaoco do tabaco, sabão, e pólsora, ser30 as Camaras muni- 
cipaes obrigadas a pro~êi., designando alguma casa de venda na 
mesma terra, para esse fim, não lhe colêcetlendo licença, ou a 
conlinuuciio de!la, seniio com esse encargo; c rio caso de ser em 
terra que nào haja Iojo ou casa algnmu de reiido, os regedores 
de paróchia seruo obrigados a pro~idenciar, para que não deixe 
de se ~ e n d e r  o tabaco, sabão e pólvora que f6r preciso,,. 

A Carta de Lei de 27 de J ~ n h o  de 1 8 5 7  deu a esta con- 
dição uma redacção mais liberal e justa, dizendo, no ri." 8." do 
artigo 2.", assim : « Qi;e acontecendo em alguma terra náo hn- 
ver quem queira ter o estanco do tabaco, as riuthoridades ad- 
niinistratír~s prolidenciarào, para que se ri20 deixe de vender 
o tabaco que fòr preciso, sem que possão comtudo obrigar di-  
:.ecta ou i!xxdirecta?nenle qual que^. cidadàon. 

Ao tempo em que se deu esta iiliirnn redacfào i is condiâòes 
do contrricko do Tabaco, j~ tinha sido e x t i ~ c t o ,  em todo o reino 
e ilhas adjacentes, o ~?ionojJúlio do sabao, ã conlar do f.' de 
Julho de  3855 em dicnte (em que Gnola~a o respectívo contra- 
cto), ficando licre para todos o fabrico e eomn~ercio do dito 
género, Foi esta excellente provideacia decretada pela Carra de 
Lei de Sj' de Abril de l8Ei7. 

JJais tnrde, e pe!a Carta de Lei de 45 de rllaio de  4864, 
foi abolido o monopdlio do Tabaco, a contar d o  1 .O de Janeiro 
de 1865 em diante. - A extinc~iio do monop6lio importa a li- 
berdade do commercio, do fabrico e da venda do tabaco.- 
Quér a Lei pus os oettdedores de tabaco se hctbililetn com Ei- 



cença prévia para esse pnt;-dependendo assa licença unica- 
mente do pagamento annual do impôsto de SOO0 rkis a 50$000 
réis, graduado segundo a importamia da venda.-Kão serão 
dadas licenças para vendedores votantes.- 

+ Um edita1 da Camara de Belem, de 4 de Jrilho de 1856, 
fez piiblico que eruo obrigados a tirar licença municipal, do 
mesmo modo que as logistas, todas as pessoas que vendêssern 
Mnbo e cervbja, embora não fôsse em Iojas fixas, mas sim em 
barracas, ou logares volantes, nas feiras ou arraiáes que se fi- 
zessem naquelle Concelho. 

E m  16 de Outubro do mesmo anoo de 1856 fez a Camara 
Municipal de Lisboa piiblico, -que d'allí em diante seríào paa- 
sadas as avenças dos carros e carrúças de data a data, pdo 
tempo que os interessados desejarem; concedendo a Crimara 
quinze dias improrogáveis para a sua reforma, sem precedencia 
de aviso algum. 

7~ Pela Portaria de 18 de Fevereiro de 18B8 fez o Governo 
constar ás Camaras rnunicipaes da Pro~incia de Cabo Verde, que 
nâo podião negar aos siibditos britannicos e aos americanos 
do norte, licença para abrirem armazens, e lojas para rende- 
Tem a retalho, na conformidade do estipulado no artigo 3." do 
Tratado de 3 de Junho de 1842, em quanto aos prameiros, c 
do de 26 de Agosto de 1840, em q ~ a n t o  acs segundos. O mesmo 
devia entender-se a respeito de sfibditos de outras naçòes, com 
quem t e n h h o s  iguaes Tratados.-Para se reconhecer a nacio- 
nalidade dos estrangeiros, em tal caso, outra nenhuma próva se 
requér, mais do que o competente passaporte, expedido ou ti- 
sado pelo respectivo agente dipIom8tico ou consiilar portuguez, 
na conformidade do disp8sto no $ 1.' do artigo 1 .O do Decreto 
de 33 de Agosto de 1841. 

5 Ainda que nas duas declara~òes, que vnmos citar, se trate 
de uma especie de licere$as, um tanto suigeneris, sempre que- 
remos mencionh-Ias, como importantes que são. 

E m  1857 renovou o Governo a declarayáo que tinha sido 
feita em 18.30, de que aos Administradores de Concelho e ás 
Camaras Municipaes f ica~a expressamente vedado conceder li- 
~ ~ Ç C G S  para construcções particulares junto tis estradas, mar- 
gens dos rios, sallns reáes e edificios p2i.blico-s; reservando-se 
e Governo á concess~o de taes licenaas em presença e por elfeito 
de previas iobrmaçôes. (\.+i as Portarias de H de Agosto de 
185% e 30 de Maio de 1857.) 

Constou RO Governo que algumas Camaras Municipaes se 
juIgA~ã0 aulkorisadas para permittir pejamentos nas ruas que 
fazem parte das estradas públicas, e ate para permittir que a t  
guns particulares levantem o pavimento das mesmas ruas, factos 
estes, que difficultão o transito, e arrufnao a porptio da via pCi- 
blica que atravessa as poroações. Mandou, pois, o Governo de- 
cIarar 3s Camaras que nau Elzes he permiitido dar licenctis de  
tal nalureza. (Vêja a Carta de Lei de 15 de Julho de 1862, 
artigos 6.' e 9.' $ 4 . O ;  Portarias de 21 de Agosto de 1850, 
de 3 de Julho de $852, e de 1s de Setembro de 1862). 

-Sendo as taxas das licenqas da cobpetencia das Camaras 
uma fonte de receita, do mesmo modo que em ponto maior o 
sso os contribuis6es municipaes, apruveitarhos esta occasi3o 
para tomar nota de algumas declarações e providencias gover- 
nativas, com referencia 6s mesmas contribriiqões. 

Antes, porem, das declarações doutrináes, mehcionar4mos 
a Carta de Lei de 25 de Fevereiro de 1861.-Por esta Lei 
foi authorisada a Camara Rduriicipal do Porto a cobrar as con- 
tribuições rnunicipaes indirectas, por ella legalmente estabe- 
lecidas, no acto em qne os generos trihtados dkrem entrada 
naquelia Cidade para consumo. -A Lei estabeleceu as seguin- 
tes regras: 

i." O impôsto recirhe sobre os ghneros entrados para con- 
sumo, e este ueriffca-se sempre que o gbnero tributado nâo seja 
reexportado. 

2." No caso de reexportação ser8 restitufdo o impôsto, 
3." Quando o conductor dos gbneros for abonado por fiadar 

idóneo, poderb razer termo em que se obrigue a pagar os di- 
reitos, no caso de não provar a ieexportaqZo. 

4." O transito dos generos lie inteiramente livre, devendo 
verificar-se por meio de guia. 

Principi6mos agora a registar algumas advertencias que o 
Governo fez Bs Camaras Rlunicipaes, por occasião de examinar 
os seus orçamentos. 

e Declarou o Governo que deuia ser suppriwido o Impisto 
de duzentos réis sobre cada pôrco gordo que se vmddsse no 
Concelho. (As  eontpibuiçòes indirectas municipaes só podem ser 
lançadas sobre o consumo, e s6mente se conçidCra destinados 
para o consumo os objectos expóstos á venda a retalho. Esta 
circum'stancia essencial fafta ao impôsto de que se trata, por- 



que a venda do .gado suitio por cabeça nBo he, nem púde ser, 
nos termos da Lei considerada como venda a retalho. -XO mesmo 
caso estala o im?dsto de 3s" réis e m  cada 15 1;ilogramrnas de 
marrã, pois que o peso cle i5 Lilogrammas, pouco niais dc 1 
arroba, não he peso de retalho.-Por outro lado ainda, se sub- 
sistissem estes impostos, viría a ser duplicadamente tributada 
a carne de pdrco, -o que nem he justo, nem con~eniente;. 
Port. de 2 de Jfaio de 4862. 

-S As Camaras só podem exigir aluguer pelo uso dos bens 
prdprios municipaes, de qrie trata o n." 1." do a r t i ~ o  118.' do 
Cod. oidm., e não pelos do uso c logradouro cornmum dos po- 
vos, como são as ruas e prasas pilblicas, em relaçgo aos qoacs 
apenas tem competeccia para regular 14 modo de fruisão. (Ií&ja 
Port, de 18 de dur.I:o de 2852.) 

O Goteri~o declarou quc detío ser supprimído ou siibstituído 
por outro o inzp0slo lançado aos carros que transitüo pelas ?.uas 
das povoacões, por ser opposto As disposições dos artigos 14.2." 
e 14.3." do Cod. Adrn.,-muito mais depois que Iia Carnara 
electíva foi considerado como iesatorio, desigual, contrário aos 
princípios fundamentaes da sciencia económica, e restrictivo do 
commercio interno. ('BTejn a Portaría de 23 de Junho de 3862.) 

.i. Uma Camara pretendeu sustentar a conceniencin de res- 
tabelecer o impdsto sobre o p5o. O golerno entendeu, e bcm 
haja elle!, que não póde admittir-se que se tire do principal e 
mais necessario alimento das classes menos abastadas uma parte 
das receitas das Camaras. (Veja a este respeito a Portaria de 
3 de Julho de 1862.) 

+ O governo mandou ~1cca:n)' O i ~ l y d s t o  de d3 réis em ca- 
tzada de vinho, ou reduzir a 40 reis, porque nào havendo moeda 
para pagar 13 réis, o impôsto, assim tanyado, só seme para coa- 
verter uma parte do que os po\os pAgZo em proveito dos jen- 
dedores de vinho, sem uiilidnde algama para o Concelho. - 

. Tambem pareceu ao governo que deaia sêr supprirnída a c«$&- 
t r ibui~ão inclirectu de 2 réls e m  kh'itograv~rrta de yco a l w ,  c de 
real c meio no de toíla a fariizhu,-por nào ser coavciiiertle 
tributar o principal e mais esseiicial a!irnento das classes menos 
abastadas, sobre tudo na presen~e de uma colheita escassa. - 
O governo fazia esta deciaragiio, a propósito do exame do or- 
çamento de uma Camara Municipal. ;l-&ja a Furtaria de 8 de 
Setembro de 1862.) 

* Ainda na Portaria de 14 de Setembro de 1863 foi lem- 

brado a uma Camara, quc convinha substziuir o irnp6sto sobre 
o pão, porque, recahindo sobre o alimento principal do povo, 
contraria todas as regras de justiça e os princípios elementares 
da economia polf tica. 

.x Tomarei aquí nota da Carta de Lei de 7 de Abril de 
1863, pela qual fârão aathorisadas as Camaras Municipaes 
da provz'ncia dc Cabo Verde a Eancar taxas de Eicen~ar sobre 
os estabeleciihentos de compra, lenda ou permutação, dentro 
dos respectivos municípios, segundo os termos do Codigo Ad- 
ministrativo. 

a A Portaria de 5 de Dezembro do mesmo anno de 1863 
declarou que não tinha cabimento exigir-se dos logístas a apre- 
sentaçào de licenças para têrem abertas lojas ou armazens de 
venda de gCneros aIBm da hora de recolher. 

a A Carta de Lei de 22 de Junho de 1863 determinou o 
seguinte: 

=Os empregados zdministrativos, os funccion8rios eccle- 
sihsticos e civis, aposentados ou não aposentados, os militares 
reformados, os pensionistas do estado e os egressos serão col- 
lectcldos para as contribuicões directas munieipaes da mesma 
forma que devem s&lo os proprietarios de fora do Coneelbo, 
segundo o que se acha dispdsto no artigo 139." do Codigo Ad- 
ministrativo. Para os effeitos do $ unico do artigo 139." do Co- 
digo Administrativo e ~xecircáo do artigo I." desta Lei, tào s6- 
mente se reputa rendimento a importancia em reis dos ordenados, 
depois de líquidos de quaesquer deducções.= 

A Portaría de 22 de Junho de 186$ declarou que o bene- 
ficio desta Lei não podia aproveitar aos empregados das Mise  
ricordias ou de quaesquer Confrarias ou Irmandades,-os quaes 
n'do são considerados, nem tEem a qualidade de funccionarios 
plb1icos.-Que esta Lei não devia ser applicada aos empregados 
que não t6em ordenados certos, e que apenas percebem emolu- 
mentos pelos actos de serviço que pratfcão. Conseguintemente, 
os tabelliães, escrivães do Judicial, dos Juizes de Paz, e outros 
em identicas circumstancins não gosão+do beneficio desta Lei, 
e devem ser collectados, nos termos do artigo 139." do Codigo 
Administrativo. 

Cumpre notar que o pensamento da Lei de 22 de Junho 
de 1863 foi obviar ás injustíças de que, nos lançamentos das 
contribuiç6es municipaes directas, erão victimas os empregados 
e funccion8rios que percebíão ordenados certos, porque, sendo 

TOMO xnr. 1 0 



-448- 

para etles &a e iniariavel a base da collecta, em quanto que 
p k s  0s pmgrietarios e industriaes he determinada por um eal- 
pab & dppmirirnaçáo, que fica sempre rhuito &quem da exa- 
ctidão, vinb?j~ os Binccionários a ser collectados muito mais 
aurafibbte do que os outros contribuintes. 

~ n - i  Portaria de 26 de Setembro de 1864 mandou o go- 
s&betituir o impósto de 40 rliis em cada decalitPo de fu- 

~~ por outr0 que não onerasse o pao, priniipal alimento 
& povo: Af6ra esta circumçtankia, não approvavd o @verna o 
impbsto pelo modo por que estava lançado: correspohdendo o 
de~a~itrci ad peso de 10 kilos, nB0 he medidà de retalho, e o Co- 
digb AdministrtitíiZ) pkvhibe expressamonte no artigo 14.9.0 $ 2.' 
que as conlribaiç6es muiiicipaes indirectas seja6 lançadas em 
g e n m s  não rendidas e retalho.-A mestria observação appli- 
t a ta  o goveino a d ~  imp6sta subrb o sul3 mlanha verde ou 
sêcca, cal branca, ou de obra, t i jolo,  queijo, melões t rnelan- 
das, pÊros, pgra, mcsçás F 02ttn)s f ruc to~~ e carvão, porque a 
carga, a c a ~ d o ,  e o iniWeiro não %o pesos ou medidas a r e i  
talho, e não podem servir de base ao lansamento de impóstos 
ifidi~,tas mwiicipaes.-Declarava outro sim o governo que o 
impdsto de d6z rLis s d r e  que se smm dos tuboleiros da 
Camora, s6 póde ser appmvado, sendo inteiramente volunttrio 
o uso desses moveis, isto he, sendo sujeitos ao imposto os indi- 
vfduus que preferirem os tabdeiros da Camara aos seus próprios. 

+ O goeern6 ca~sideruu $regulares as contribzlições lança- 
das aos proprieE&rdoj p a  pagamento dos sal$rios aos guardas 
mfde~.-Est& aiti&& &o empregados municipaes, segundo o 
premito ekpRBt3 'a artigo l97.* o.' 6.' do Codigo Adminir- 
tPraffio, e por 5w dei% á sua retriMçao sakir da receita geral 
$0 CwrceIh* e nZò $e irtipostos especiaes,-que, sendo directos 
e laoçiidos em foWd appesição com a doutrina do artigo 139." 
do Codigo citado, nãio podem deixar de ser considerados irritos 
e nalios.-O governo ráandori prokibir a cobrança de taes im- 
Fhtos, recordando a disposição terminante do artigo i i." da 
Lei de 25 de Junho de 1865, que prohíbe todas as contribui- 
Ws píblicas de qualquer titulo ou denominação, que não esti- 
verem authorisadas por Lei, e se não comprelieadèrem nciç or- 
-tos kuaicipaes igualmente approvados. (Vêja a Portaria 
'@? 4 NoWxabro de 1864.) 

&wR-* Mmiicipaes compbte escolher as contribuições 
%*wm,- que h80 de ser pagas as despezas 

dos Concelhos; mas esse direito niZo he absoluto; pelo contrário, 
he sujeito confirmação da authoridade superior, a qual póde 
approvar ou reprovar a escdlha da Camara, segundo as conve- 
niencias pbhlicas e os principios de justíça,-que nunca devem 
ser preterídos. 

He certo que as Camaras são, em rega,  quem melhor p6de 
apreciar as conveniencias do Concelho; mas tambem he certo 
que as leis sujeitárão tutela superior os actos importantes da 
administração municipal,-presumindo, ou que poderíão &&tis 
vezes ser apreciados mais convenientemente os interesses dos 
Concelhos, ou que era necessário submetter os actos das Ca- 
maras a um poder mais eIevado, para os pdr de acedrdo com 
os interesses geraes do Estado. 

O governo tioha supp~imido no orçamento de um Concelho 
o impdrto que a Camara costumava lançar sobre o pão e sobre 
a farinha.-A Camara allegou que, pelo artigo 137.' do Codigo 
tinha o direito de escolher as cont~ibuições necessárias para 
cirstear as despezas do Concelho; aI1egou mais, que as Camaras 
sâo neste assumpto os melhores juizes do que conv6rn aos Cort- 
celhos.-A estas allegações respondeu o governo triumphante 
mente com os p~incipios que ficão exarados. 

Mas a Camara allegou mais= que o imp8sto sobre o pão 
não elevaria o preço deste genero de primeira necessidade. - 
Neste ultimo ponto, respondeu o governo, tambem triumphan- 
temente, dizendo: =A asserçâo da Camara, de que o impdsto 
não infIiie no preço do gbnero, contrai-ia os priaclpios de eco- 
nomia politica geralmente aceites; mas, admittindo que o h- 
pasto f8sse lançado de modo que tivesse o r e s d t h  que a Ca- 
mara presúme, ainda assim seria iasustentaveI, ou pqw o n% 
pagaríão os consumidores, como o exige o artigo 142." do Co- 
digo, porque recairia o p h o  do impBsto mica e exclud:vamente 
sobre os vendedores de pão, cominettmdo-se a gravissima ia- 
justiça de forçar alguns visjnbos do Concelho a pagar uma cw- 
tribuição fortissima sem proporção alguma com os seus teres e 
com os seus Iucros, esquecendo-se e preterindo-se a regra fuffi- 

dameutal em .matéria de impostos, de que &vem elfes ser pro- 
porcional e equitatívmente repartidos. ==A decisão fina3 foi, 
q%e não podia tolerar-se um Zmpdsto que recúe sobre o alimento 
nlais neces.surio para o povo, e maiormente quando os poderes 
phblicos estavão providenc'iando para diminuir o pr&o dos ce- 
m e s .  (Vêja a Fortaria de 27 de Abril de 1865.) 



+ A Yortaría de 2 1  de Novembro de 1865  mandou sup- 
primir a con~ribuiçüo Zangada aos carros que transitão pelas 
ruas das povo~ões ,  por estar em manifesto desaccordo com as 
disposições das artigos 142." e 14.3." do Codigo Administrativo. 

it Uma Camara Municipal pedio ao Governo que propoz6sse 
ás Cdrtes um projecto de Lei, por meio do qual ficasse a Ca- 
mara authorisada a cobrar o impdsto de dei reis sobre cada 
deeulitro de sal que fosse importado no Concelho pelos portos 
sdccos ou molhados, e para agplicar o seu producto unica e ex- 
clusivamente aos melhoramentos da cabeça do Concelho. 

O Governo, em Portaria de 12 de Julho de 1865,  decla- 
rou que não podia ser attendida a supplica, porque resultaria 
deIla que toda uma provincia f6sse colectada para pagar os me- 
lhoramentos de uma s6 viila, - o que se oppunha aos princfpios 
de justiça, e aos da boa administração, segundo os quaes cada 
muoicipio deve custear os melhoramentos de que tira proveito. 

e E m  Portaria de 16 de Janeiro de 1866  fez o Governo 
saber a uma Carnara, que n8o dependia do arbítrio della lan- 
çar ou não a contribuicão em trabalho; pois que a Lei de 6 de 
Junho de i864 tornou essa contribuição obrigatoria em todos 
os Concelhos do reino, 6 excepção dos de Lisboa e Porto. 

B A Carta de Lei de 6 de Junho de 1864 applicou espe- 
cialmente para a construcção e reparo das estradas munici- 
paes: 

I." A prestação de trabalho devida pelos habitantes ou pro- 
prietarios do Concelho, na conformidade do artigo 138." do Co- 
digo Administrativo. 

2." A importancia da terça dos rendimentos dos bens pró- 
prios do Concelho, nos termos da Lei de 30 de Julho de 2860, 
etc. (art. 16." e seus diversos nurneros). 

A este respeito declarou a Portaria de 3 de Abril de 1866, 
que a indicada Lei não creou um imposto novo, deu apenas 
destino especial ao impbsto j5 creado pelo artigo 138." do Co- 
digo. Resulta d'aqui, que a faculdade qne tinhão as Crimaras 
para lançar este impòsto para as obras municipaes ficou coar- 
ctada, assim como o ficou tambem quanto ás muItas, ás terfas 
dos Conceihos, e 6 decima parte da receita geral deites,-som- 
mas de que as Camaras não podem dispor hoje, porque iêem o 
mesmo destino especial que o impòsto de trabalho. 

e Não he exacta a opinião que uma Camara sustentava, de 
que podia lançar contribuiçáo em serv@o de cousas ou de pes- 

soas pelos dias que julgasse convenientes, salva a excepção do 
artigo 1141.", em quanto aos jornaleiros, e salva a parte da con- 
tribuição destinada para as estradas. Porqu&? porque no artigo 
17.' da Lei citada estzi expressamente f xado o maximo a que 
~ ó d e  subir esta contribuiç~o, que não he differente, mas a mesma 
de que réza o Codigo,. como ha pouco vimos.-A Lei alargou 
a base do imposto, sujeitando a este mais indivíduos do que o 
Codigo; mas ao mesmo tempo Iimitou a extensão do mesmo 
imposto, fixando o maximo deIIe em tres ou dois dias de ser- 
viço, segundo as diversas hypótheses do artigo 17." Em relação 

contribuiçáo de serviço, as faculdades das Camaras limitão-se 
a determinar o número de dias de serviço dentro do maximo 
fixado na Lei, sem poder dispdr desse impdsto para a Ipma  obra 
do Concelho, ou ampliá-lo ou restringi-lo. - (Vêja tambem a 
Portaria de 6 de Abril do mesmo anno de 1866  sobre a intel- 
ligencia do artigo 17." da citada Lei de 6 de Junho de 1864.) 

s Em Portaria de I 4  de Maio de 1866  foi lembrado que 
o Codigo Administrativo não permitte impóstos municipaes, s e  
não, ou directos- que dévem consistir em uns tantos por cento 
sobre as contribui~òes phblicas, -ou indirectos-sobre o con- 
sumo demonstrado pela venda a retaIho. (Veja a especificação 
dos impóstos de que trata a Portaria de 14 de Maio de 1866, 
e pela mesma reprovados). 

* A Portaria de 26 de Junho de 1866  contkm uma de- 
claraqão, de que devemos tomar nota: 

-0 Codigo Administrativo, authorisando no artigo 154.O 
a cobrança dos irnp6stos pelo orçamento ultimamente approva- 
do, emquanto o não he o do anno corrente, presuppõe que fd- 
rão lanqados segundo as leis; d'onde resulta que, se estas se não 
guardhrao, não póde por virtude daquelle artigo do Codigo con- 
tinuar a cobranpa dos impóstos depois de reconhecída essa ilIe- 
galidade, pois que seria manifesto contrasenso, que o Codigo 
permittisse em um artigo a infracção de disposições terminantes 
dos outros. = 

s A Portaria de 3 de Agosto de 1866  mandou eliminar do 
orgamento de uma Camara o impdsto de 480 ré25 em pipa de 
vinho, -não s6 porque este género era tributado no mesmo or- 
çamento, ria razão de 1 real em quartilho de vinho verde, e de 
5 reis em quartilho de vinho maduro, vindo assim a ser dupli- 
cado o impòsto; mas tnmbem porque a pipa não he medida de 
retalho, e sómente sobre o consumo dos géneros expóstos á venda 



a reb]ho pemitte o Codigo Administrativo lançar impbstos mu- 
*ieipaes indirectos. -Tarnbern mandou eliminar os impústos so- 
be ca& cabwa de gado bovino, subo, Zunigero e cabrum que 
f h g ~  deC8+ no Concelho, como duplicado que tambem era, 
p~a: n h  recahir sobre a venda a retalho.-Tambem a mesma 
Portaria declaroti que a contribuição directa destinada para 

do Concelho não deve ser distincta e separada da que he 
destinada para pagamento da quóta para Eqústos. As leis não 
rnmdáo, nem authorisão que para cada despeza municipal se de- 
termine receita especiaI, e essa designação especial, que não tem 
base na Lei, póde trazer inconvenientes para o serviço do Con- 
celho. - Convkm distinguir especificadamente de quanto~ por 
cento he a contribuição m~nicipaI dire:ta para os habitantes do 
Concelho, e de quantos para os de fóra delIe. 

a Uma Camara tomou para base dos fmpóstos, com relação 
a uârne e ao peixe, o peso de 44 ki1ogrammas;-com relação 
aos líquidos, o alme6de; -com relação ao sal, o alqueire; - e 
com reiação a differentes outros géneros, o saco, a carga, etc, 

O Governo, em Portaria de 22 de Novembro do mesmo 
anno de t866, considerou iliegal esta base, porque taes pesos e 
d d q s  servem para a venda em grosso. 

Tambem considerou illegaes as contribuigões itnpústas pela 
venda nos mercados. Não se póde exigir aluguer pelo uso que 
se faz dos rocias e praças dos Concelhos: porque o aluguer as- 
sim exigido he exactamente o antigo impdsto do terrado -abo- 
lido ha muito, gela Iegislaçâo do reino. O aluguer só póde pe- 
dir-se pela occup@o dos terrenos dos Coocelhos destinados para 
prodwir re&, ou peIa uso dos pró-prios municipaes; os ro- 
cios e largos onde se fazem as feiras não tEem essa natureza ; 
as Camaras sómente teem a respeito destes o direito de pohcia, 
e aão o de exigir. retribuição ou aluguer pelo uso. Demais, 
quando o aluguer tie licito, deve ter por base o espace occupa- 
do, e oao a iudidade dos gkneros que se expõem h venda,- 
porque, de oiitro modo degenéra o aluguer em um imposto so- 
bre os ghneros, imposto que, não sendo lançado nos termos do 
art@o 142." do Codigo, vem a ser, por este fundamento irre- 
gular. 

RECUBSO #.O 691.-DECRETfJ UE 26 DE BARÇO BE 1857.-DlAfllB DO 68YERbO ti.' 173 
gE 25 DE JULHO BE 1857. 

8pygraphes.-Q6jecto do Recurso.-Resolv~do.-Do~1t~ina que dimana da Resolqào. 
Legisla$6o pitada na Reso1acão.-ficlareciqentos. ObsemiapTes. 

. . . J'ai di t  à la diprsibiliE de $omp6knce.. . que plnsieurs con- 
tesiations portaient eneiles-mBrnesun permemultiplede juridictio~ 
et que chaque germe pourait ae déveiapper devani une autor!@ dd- 
férenle, sans que I'harmonie de$ deux panvoirs en f6t un insiant 
troohlce. M. Cluvueaw Adolphe. 1.8%- 

Sendo-me presente a Consulta do C~nselho de Estado, na 
Secção do Contenciw Administrativo, sobre o recurq em qm 
são recorrentes o ministro ,e o definitorio da veneravel Ordem 
Terceira da Penitencia da cidade de Coimbra, e recorrido o Can- 
selho de District.0 da mesma cidade: 

Mostra-se que tendo os recorrentes sido citados pelo respe- 
ctivo Administrador do Concelho, a reqveriments do Procurador 



da Misericordia de Lisboa, para darem contas do c~tnpriment0 
dos encargos pios da capella, que se diz ter sido instituida pelos 
rnesarios da irmandade, e não comparecendo elles perante o 
referido ~drninistrador, pelos motivos que allkgão, tomára este, 
e julgára h revelia as contas, proferindo sentença, pela qual  foi 
imposta aos recorrentes a responsabilidade pela importancia dos 
legados desde 1880 em diante: foi então que os recorrentes, 
fazendo uso da faculdade que entenderão ser-lhes concedida pelo 
artigo 4.O, $ 2.", do Decreto de 24 de Dezembro de 1852, in- 
terpozeráo recurso para o Conselho de Districto, contra a sen- 
tença do Administrador do Concelh~ fundando-se-i.*, nas 
irregularidades do processo, na parte em que o praso marcado 
para as contas não foi assignado em audiencia do mesmo Ad- 
ministrador, e porque sem preceder lançamento se assignou dia 
para a prestaçáo das contas, o qual não foi intimado aos recor- 
rentes como devia ser; -2.", em que, sendo os mesarios uns 
meros adrninz'stradores, não pd l ão  instituir capella, por não 
Ihes ser permittido dispôr dos rendimentos da irmandade para 
fins alheios da sua fundação, nem mesmo a deliberação da mesa 
importava uma rigorosa instituição de capella, por isso que não 
havia designação de capitaes para satislação dos encargos, nem 
precedeu a competente licença do Desembargo do Paço; - 
3.", em que, ainda rio caso, aliás contestado, da procedencia da 
ac~ão,  prescripto estava o direito de pedir contas de cincoenta 
e dois annos, em presença da Ord. Liv. i." Tit. 62 8." e 22.", 
e da Carta de Lei de 26 de Julho de 1555 artigo €i.@, e da de- 
cisão do Tribunal da Relação de Lisboa! que citão; -&.O, e fi- 
nalmente, em se Ihes exigir a responsabilidade pela importancia 
dos Iegados desde 4840, quando aliás essa responsabilidade não 
podia abranger os annos anteriores a 1855, visto ser a Ordem 
Terceira um esta6elecimento de piedade e caridade, que tem 
hospilai proprio, e soccorre os irmãos e viandantes pobres: 

Mostra-se que o ConseIho de Districto entendera que não 
devia tomar conhecimento do recurso, em vista do Decreto de 
5 de Novembro de t 85 i, artigo 9." $ unico, e da Carta de Lei 
de 26 de Julho de 185.5, artigos 9 . O  e 10.", por lhe parecer 
que estava fóra da sua competencia o juIgamento das questões 
P e  encarou como judiciaes: 

Mostra-se que, dando-se ao processo o andamento regular, 
de novo ouvidos o Conselho de Districto e os recorrentes, 

e 8.d o Ministerio Publico : 

O que tudo visto e o mais que dos autos consta: 
Considerando que os recorrentes interpozkrão recurso para 

o Conselho de Districto da sentenqa do Administrador do Con- 
celho, legalmente authorisado neste caso, em que não se trata 
de contestaçóes anteriores que devkssem ser decididas pelo juizo 
con tencioso : 

Considerando que as Leis devem ser entendidas por tal modo, 
que da sua execução se não siga absurdo, e absurdo seria, na 
especie dos autos, sujeitar apreciação do Poder Judicial uma 
sentenea administrativa, proferida com toda a competencia : 

Hei por bem, conformando-me com a referida Consulta, 
dar provimento no presente recurso, e mandar que o Conselho 
de Distrieto de Goim6ra tome conhecimento daguelle que as 
recorrentes interpozérào para o mesmo Tribunal. 

DOETRÍNA QUE DIXANA DA RESOLU~AO. 

-Na hypóthese de tomada de contas de legados pios á re- 
velia, e tendo havido sentença administrativa que as julgue,- 
ainda os respectivos administradores podem interpbr recurso da 
indicada sentença, dentro do decendio posterior á intimação 
desta. 

O recurso ha de ser interpôsto para o Conselho de Districto, 
por quanto não se trata de contestações anteriores h senten~a, 
que devtssem ser decididas pelo Poder Judicial,- nem das de- 
cisões administrativas, proferidas competentemente, póde o 
Poder Judicial tomar conhecimento, em gráo de recurso, para 
as confirmar ou revogar. 

Mas a competencia do Conselho de Districto neste caso não 
se estende até a faculdade de decidir do merecimento de artigos 
deduzidos, ou questòes incidentes, que s6 o referido Poder Ju- 
dicial possa resolver. 

LEGISLA~ÃO CITADA N+ RESOLE@O. 

-Decreto de 28 de Dezembro de 4852: 
==a$ 2." do artigo 4.'-As opposições, ou embargos, que 

se offerecêrem á hmada de contas, sem comtudo negar a obri- 
gação de prestá-las, como ácGrca dos annos, e quantías dos le- 



gados pfos, -sobre a legalidade ou illegalidade das certidões 
do cumprimento dos mesmos encargos,-e outras semelhantes, 
são decididas pelo Administrador, com audiencia das partes, 
como for de direito e de justiça, dando recurso para o Conselho 
de Districto. »= 

- Orderzaçào do Reifio, L&. I,",  TZt. 62: 
- ( c $  8."-E os Provedores terão special cuidado de fazer 

cumprir as vontades dos defu~tos. E tanto que forem em cada 
lugar da sua Provedoria, pandep  com juramento dos Evangs- 
lhos a todos os Tabeiliões e Scriváes do lugar e termo, que lhes 
mostrem todas as notas, testtgneq;tos, cedulas e eudicillos, que 
tiverem, sem sonegar dg~m,  sob p e n ~  de privação dos Officios, 
para por elles verem o que ao Re8iduo pertence, e o mandarem 
arrecadar na rnanein adiapts declaradq, Os quaes darão de vinte 
cinco annos atrhs, não sendo tomdas  as contas per elles Pro- 
vedores, ou per outro Official, que para isso poder tivesse; e aos 
Tabelliães e Scrivaes mandar30 paggr por cada nota e scriptura, 
em que houver Resfduo, quatro reis, e das em'que não houver 
Resíduo, não haverao causa alguma. E perguntarão per jura- 
mento quaespuer pessoas, que tiverem per informaqk, que sabem 
algumas cousas, que pertencem execução de seus carregos. )) 

c($$ 22.0-Outro~i serao obrigados os Testamenteiros de  dar 
conta, e os Provedores de lha tomarem, de todos os bens de 
raiz e novidades delles, que se qostrar, que houver80 dos de- 
funtos, do dia, que ns receb@rao, até vinte cinco annos, e dos 
bens moveis ate quinee anpos. Psrém, se alguns bens de raiz, 
que 6ctrão ppr ,porte dos Testaarires, forem achados em poder 
dos Testamepteiros, serão constrangidos a os entregar, ate qua- 
renta annos contados do dia, que os Testqdores fdIedrão, para 
se venderem para o Residuo, como acima dito he, salvo se os 
ditos bens lhe forem deisados expressamente pelos Testadores, 
ou os houverão per qualquer justo título. i)= 

-Carta de Lei de 26 de  Julho de 4855: 
=((Artigo 6."- O encargo pio prescrkve por quinze anuos, 

quando imposto em bens adquiridos por justo titulo, e na boa 
fe de s&rem livres do dito encargo: fora deste caso sómente pre- 
SWhe por trinta annos. 

(<$ unico. -Esta disposição comprehende as prescripcões 
cS!ZW%s w tempo da publicação da presente Lei, com decla- 

ração de que se devem contar, para seu complemento, pelo 
menos, quatro annos no praso de quinze, e seis no de trinta, 
depois da mesma publicação. ), = 

-Decreto de 5 de Noumbro de 4854 : 
=«Artigo 9.", $ urzico. - 0 s  Administradores, depois de 

tornadas as contas, dá-Ias-hão tí execução, nos casos e pela f6rma 
estabelecida nas Leis fiscáes, especialmente pelo Decreto de 30 
de Dezembro de 1845, e Instrucções da mesma data, para a 
execução do Decreto de 2 3 de Agosto de 1844.-s uaico. -No 
caso de contestação serão os processos respectivos remettídos ao 
Juizo Contencioso. >i = 

-Carta de Lei de 26 de Julho de 6855: 
=«Artigo 9."-A qualidade em que qualquer pessoa f8r 

chamada a dar contas do cumprimento de algum encargo pío 
será, sob pena de nullidade, declarada no mandado ou petição 
em que estiver a despacho, em virtude do qual a citação se fizer. 
O mesmo se observará tambem na citação para a execução da 
sentença sobre as ditas contas, ou para continuação do processo 
pendente em que tenha sido parte pessoa differente da que he 
de novo citada. ((s 1."-Se u pessoa citada pela primeira vez para algum 
dos ditos processos, comparecendo no praso assignado perante 
o Administrador, ou Juiz competente, negar por termo a qua- 
lidade em que tiver sido citada, ser8 o Estabelecimento, inte- 
ressado na cobrança da divida proveniente de encargo pio, obri- 
gado a convencer essa pessoa de que aeIla se dB a dita qualidade, 
para que o processo principal possa contra ella continuar. Para 
o dito effeito ser6 competente o meio e forma do processo esta- 
belecido no artigo 325." da Novissima Reforma Judiciária, e ser8 
em separado do processo principal, quando este esteja pendente 
na Administra~ão do Concelho ou Bairro, competindo neste caso 
da sentença final o recurso designado no ei." do mesmo artigo 
citado. 

2."-Tendo a citação sido feita a alguem na qualidade 
de possuidor de bens onerados com encargo pio, se o citado se 
oppozer á citação, apresentando documento pelo qual próve que 
esses bens fdrão adquiridos por justo titulo, sem que neste se 
fizesse menção,deste encargo anteriormente imposto nos ditos 
bms, n3o continuará contra elle o processo para que tiver sido 



&do, em quanto por acção ordinhrin n3o fôr demandado, e 
condemnado 6 satisfag20 do encargo pio. 

u Artigo 4O.O-As questões que nos processos das contas dos 
encargos pios versarem bc&rca dos annos que se devem, da sua 
imporlancia em cadii um dos ditos annos, da Iiquidaçao do valor 
dos generos em que possão consistir, e sobre faltar nos documcn- 
tos de quitação, ou cumprimento dos mesmos encargos, algum 
dos requisitos legaes, serão decidídas pelo respectfvo Adminis- 
trador, na fórma ordenada no $ 2." do artigo 4." do Decreto 
de 24 de Dezembro de 1852; portm, nestes e em quaesquer 
outros casos e incidentes, em que haja contestação, seráo os 
respectivos requerimentas ou artigos, deduzidos por qualquer das 
partes interessadas, remettidos com o processo ao Suizo Conten- 
cióso competente, para ahi ser a questão decidida. Isto mesmo 
se praticar8 nas execuções pelo alcance de contas sobreditas, 
quando 8 exectição se opponhto embargos, ou outros artigos 
permittidos nas Leis. 

«$ 1 .O-(Refere-se a certidões de Missas e de outros suf- 
frhgios) . 

u $  2.'-Xas questões suscitadas bc&rca das contas dos en- 
cargos pios, no Juizo Contencioso, será observada a forma do 
proceçso estabdecida no artigo 281." da Novissima Reforma 
JudiciCiria. >i = 

ESCLARECIXEXTOS. OBSERVA~ÕES. 

-O Conselho de Districto recorrido proferira este accordiio: 
. =uAutos de contas da Capella da Veneravel Ordem Ter- 

ceira desta cidade, processados a requerimento da Santa Casa 
da Misericordia de Lisboa, com o recurso interposto pelo Mi- 
nistro e Definitório da mesma Veneravel Ordem, contra a sen- 
tença do Administrador do Concelho dc Coirnbra, proferída em 
10 de Novembro de i 855, que juIgou por sentença o Auto de 
tomada de contas dos encargos pios da referida Capeita, iasti- 
tufda em 1712:=Accordão os do Conselho em não tomar co- 
nhecimento do recurso, por ser objecto que estk fora dos limí- 
tes da sua competencia, em vista do Decreto de 5 de Novembro 
de 1851, artigo 9.', $, unico, e Lei de 26 de Julho de 3866, 
artigo 9 . O ,  $ I.", e artigo 10."»= 

-O Ministerio Piíblico encarou a questiio de outro modo, e 
em sentido diametralmente opposto : 

= M  Considerando que o recurso perante o Conselho de Dis- 
tricto for3 intentado depois de liaver sido prorerída a sentença 
pelo Admiriistrador do Conce!ho; considerando qiie as disposi- 
~ õ e s  citadas no accordão recorrido, pelos quaes se quer provar 
a iacompetencia do dito Conselho no julgamento deste processo, 
se refkrem ambas ás cootestações anteriores á sentença: sou de 
parecer que se d e  provimento neste recurso, devendo o Conselho 
de Coimbra tomar conhecimento daquelle que h sua presença 
fizdrào subir os Recorrentes. » = 

-O Conselho de Estado vío o negócio á mesma luz que o 
RlinistCrio Público, e deu provimento no recurso, no sentido de 
que o Conselho de Districto tomasse conhecimento daquelle que 
os Recorrentes interpozkráo peranle o mesmo Tribunal. 

O Conselho de Estado vfo que os Recorrentes haviáo inter- 
pòsto recurso da sentença do Administrador do Concelho,-vío 
que tinha este por Lei a competente authoridade para sentencear 
no presente caso,-vío que não se tratava de contestações an- 
teriores que devessem ser decididas pelo Juizo Contencioso; - 
e reconheceu, por isso, que seria absurdo, na espbcie dos Autos, 
sujeitar 6 apreciação do Poder Judicial umo sentença adminis- 
tra t íva,  proferída com toda a competencia. 

Affighra-se-nos que andou bem o Conselho de Estado na 
Consulta, sobre a qual recahio o Decreto de que tratamos. E 
com effeito, na hypóthese dos Autos, a questáo nào havia ainda 
sahido da esphéra administratíva, e por consequencia, a Instancia 
Superior de appellaçâo da sentença do Administrador do Con- 
celho era o Conselho de Districto. 

Os Recorrentes fôrâo citados pelo Administrador do Conte- 
lho de Coimbra, a requerimento do Procurador da Misericordia 
de Lisboa, para darem contas do cumprimento dos encargos 
pios da Capella de que se trata. Não comparecendo os Recor- 
rentes perante aquelle Magistrado, tomou elle e juIgou á revelia 
as contas, proferindo sentença, que impunlia uma certa respon- 
sabilidade aos mesmos Recorrentes. 

Entender20 os Becorrentes que no processo de tomada de 
contas houvkrn irregiilaridades, quaes er-ào: a de não ter 
sido assignado em audiencia do Administrador do Concelho o 
praso marcado para os contas; 2." a de nno ter sido intimado 
aos Rccorrcntes o dia para a prcstayào das mesmas contas.- 
Dentro do tecendio legal acudirão elles a interpor o competente 



recurso, para conseguirem que de novo se procedêsse A tomada 
de contas, a fim de apresentarem os fundamentos que, em seu 
entender, tinhâo força para os alliviar da responsabilidade que 
lhes impozhra a sentença do Administrador do Concelho. 

Se os Recorrentes tivessem comparecido perante o Admi- 
nistrador do Concelho, e negassem a obrigação deprestar con- 
tas, - he incontestavei que a questáo passava immediatamente 
para o dorninio do Poder Judicial, e não tinha cabimento a in- 
terposição de recurso para o Conselho de Districto. 

Se os Recorrentes, comparecendo perante o Administrador 
do Concelho, e,  sem negar a obrigação de prestar contas, con- 
testassem a decisiio administ~utiva, por exemplo, &cerca dos 
annm em divida, da ímportancia da divida em cada um dos 
annos, da falta de requisitos legaes nos documentos de quitação, 
ou no cumprimento dos legados pios;-nestes, ou em outros 
incidentes de formal contestaç%o da decisão administrativa, pas- 
sava immediatamente a questão para o campo judicial. 

Mas na espécie dos Autos não houve negação, nem houve 
contestaçào; e erão estes os unicos factos, que, sendo essencial- 
mente anteriores á sentença administrativa, poderião dar uma 
feição judicial ao assumpto. 

No caso presente, isto he, no caso de revelia, e havendo 
j& sentença. da Authoridade Administrativa, não podería por 
modo algum ter cabimento a intervençâo do Poder Judicial ; 
por isso pue appareceria o grande inconveniente de ficar sujeita 
uma decisão administrativa B apreciação do Poder Judicial, 
quando ali@ aquella decisão havía sido proferida com toda a 
competencia, 

A regra geral, j& assentada em Resoluç6es anteriores, he 
que aos administrahres de capelias he sempre devída a au- 
diencia, bem como o justo deferimento sobre o que requererem, 
uma vez que, não sendo negada a obrigaçâo de prestar contas, 
comparec&rem perante o Juizo Administrativo antes de proferida 
a sentença que julga as contas.-Na hvpóthese, porém, de não 
comparec&rem perante aqueile Juizo, a sentença que julga as 
contas fr revelia, em sendo intimada, transita em julgado pas- 
sados dez dias, se delIa não f6r interpôsto o competente recurso. 
Mas 0s Recorrentes interpozbrão o recurso dentro do decendio 
lepl, è por isso o Conselho de Districto devia tomar conheci- 
mento, para o resolver como de direito f6sse. 

Na hypóthese da revelia (e essa he a de que tratamos), em 

que ha já sentença da Authoridade Administrativa, a Lei não 
determina especificadamente a natureza do recurso que deve ser 
idterpôsto; mas he incbntestavel que o permitte, por isso que 
ordena que s6 passados dez dias, depois da intimaçgo da sen- 
tenta, transite esta em julgado; e por quanto seja contrário aos 
princípios de direito administrativo que ao Poder Judicial caiba 
a faculdade de tomar conhecimento, em grho de recurso, de 
sentenças administratíías, para as confirmar, ou revogar,- se- 
gue-se que um tal recurso deve ser intePp8sto pata & Conselho 
de Districto, e não para o Podet Judicial. 

Não se pehse, porem, que entend%mos ser impmterlveeI &ri- 
gação do Conselhv de Districto decidir definitivainente todas as 
questões que os Recortentes apresentassem, algumas das quaes 
poderião sêr por sua natureza meramente judiciáes. Do Conse- 
lho de Districto, no presente caso, só poderíamos exigir que, 
tornando conhecimento do recurso, fizésse instaurar uma nova 
gomada de contas no Juizo Administrativo, a fim de que, ouvfdos 
os Recorrentes, e deduzidos os artigos de contestaç50 por parte 
delles, fóssem remettfdos com o processo ao Juizo Contencidso 
competente, para ahi ser a questão decidida. 

-Quaes erão, afóra as irregularidades arguidas ao processo, 
os fundamentos que os Recorrentes allegavão contra a sentença 
recorrida? 

1." Que os Meslirios da Ordem Terceira não podíão instituir 
Capellas, porque, sendo simples administradores, náo podíão 
dispor dos rendimentos da Irmandade para fins estranhos á sua 
funda~ão; nem na deliberação da Mesa havia uma rigorosa in- 
stituição de Capella, porque não ha capitaes designados para a 
satisfação dos encargos pelos seus rendimentos, nem precedeu 
licença do Desembargo do Paço, como exfge a Lei de 9 de Se- 
tembro de 2769, $ 17."; nào podendo, por tanto, uma tal de- 
liberação obrigar as administracoes futuras, e maiormente quando 
não houvesse meios de cumprimento, como de feito não tem ha- 
vído, attento o estado de decadencia a que chegou a Trmandade. 

Este fundamento tem um caracter especialissimo, que tor- 
nava indispensavel a apreciação do Poder Judicial. 

2." Que o direito de pedir contas de cincoenta annos tinha 
prescripto, nos termos das Leis, e da prática de julgar nos Tri- 
bunaes. 

No mpmo caso do precedente está este fundamento. 



3." NáO podia ser exigida aos Recorrentes responsabilidade 
alguma pelo anoos anteriores s 1854, nos termos da disposiçào 
do artigo 7." da Lei de 26 de Julho de 1839, visto ser a Ordem 
Terceira um EstabeIecimento de piedade e caridade, que tem 
um Hospital, e soccorre os irmãos pobres e os viandantes. 

Tambem esta ultima apreciação toca ao Poder Judicial. 

He portanto evidente, que, se no recurso para o Conselho 
de Districto fdrão allegados alguns fundamentos, dos quaes s6 
e exclusivamefite competfa ao Poder Judicial tomar conheci- 
mento; - outros fòrão comtudo aIlegados, que necesshriameote 
devião ser apreciados pelo mesmo Conselho, como sendo a In- 
stancia Superior do Contencidso Administrativo com referencia 
ao Juizo recorrido. 

Nestes termos, e em presença de tudo quanto fica ponde- 
rado, o Conselho de Districto devia ter tornado conhecimento 
do recurso, decidindo-o como julgasse ser de justíça, e deixando 
para o faro judicial tudo quanto por Lei lhe pertencêsse. 

(RECURSO W.'671.-DECRETO DE 9 DE MA10 DE 1857.-DIARIO DO GOVERNO N.914 
DE 27 DE JULHO DE 1857.) 

PARTIDOS DE m D i C I N A .  

( I A T E R F R E T - L ~ ~ ~ U  D A S  C O ~ D I Ç Ó E S  DO COXTRACTO--ATGNEATO DE TILABALHO 

>.:O PREYISTO NO CONTRACTV.) 

Eyyyrap1~es.-Objeclo do Recurso.-Xesolu~ão--Doulina que dimasaa da Resolrs~üo. 
- Legislacão citada na Resolu$üo.-Esclarecimentos. Olisemaç6es. 

In contraclilius rei veritas potius, quam scriptura, perspiçi de- 
bet. L. 1. Cod. Plus val. grrod agit. 

Bona fidcs origit, nt quod eonvenit, fiat. 
L. 14. fl. Locat. 

OBJECTO DO RECIiRSO. 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado na 
Secção do Conteocioso Administrativo, sobre o recurso que a 
Camara municipal do Concelho de Soure interpdx do Conselho 
de Districto de Coirnbra, pelo facto de haver dado provimento 
no recurso do medico de partido da  mesma Camara,' RIanoel 
Lopes de Guirnaràes, ao qual a recorrente recusára augmentar 
o ordenado: 

E mostrando-se que o processo seguira os tramites lcgaes, 
TOMO xrj .  11 



sendo ouvidos contradictoriamente os iiiteressadoç, e a final o 
Ministério público : 

RESOJ.Z;Y-TO. 

Examii~adas todas as assercões de facto A luz dos docun~en- 
tos que jnstrhern 0 processo, e panderadas todas as questões de 
direito administrativo, que o recurso suscíta: 

Considerando que us coniiqões a que se sujeitou o recor- 
rente, e ccnstão do documento a f f .  31, fdrão estaùelecidas em 
tempo em que existia já um partido de medicina: 

Considerando que nem da lettra, nein do cspirito das refe- 
ridas condições se póde deprehender que ao segundo mtíidico de 
partido incumbisse a obriga~âo de curar maior numero de doeri- 
tes, quando esse accrescimo de trabalho fosse a consequencia da 
suppressão do primeiro partido: 

Considerando que j& em 1849 tiniia sido reconhecida pela 
Camara a indispensabilidade da creayào de um partido de me- 
dicina, para coadjutar em sua trabalhosa clinica o médico exis- 
tente (documento íl. 26 v.) : 

Considerando que o accrcscimo de trabalho, occasioriado pela 
anriexação de nolias Fréguesías ao Concelho, exige eecessaria- 
mente uma recompensa proporcional, que se tríiduz em aiigmeiito 
de ordenado, e não de gratificoçào: 

Considerando que o augmenlo de ordenados de empregados 
municipaes, quando assentar em boas razões e fòr legalmente 
reconhecido, he uma despeza essencialmente obrigat6ria das Ca- 
maras : 

Considerando, finalmente qire o Conselho de Districto não 
exorbitou das suas attribuiçães, nem preterío disposirão alguma 
legal em todo o seir procedimento, c que em tal caso tí Carnera 
cumpria formar um orçamento supplcmentar, no qual inserisse 
a nova despeza: 

Hei por bem, Conformando-Me com a referida consulta, De- 
negar provimenlo no prcssnte recurso, c Confirmar o accordão 
recorrido. 

n o r ; ~ n í ~ , i  QnE nrmna na rrasoltuqÃo. 

-As condi~õcs dos Contractos devem ser interpretadas com 
referencia a kpocha em que fòrão eçtabc1ecidas nos mesmos Cori- 
tractos, - e rro sentido do que fôr mais conforme com a hoa 
razão. 

O accréscimo de trabalho, que não tiver sido determinada- 
mente previsto nos Contractos, d;í direilo a uma recompensa 
proporcional, que se traduz e q  augrnerito de ordenado, e nâo 
de gratificai.ão, se primitivamente foi estabelecido algum orde- 
nado. 

O augmento dc ordenados de empregados rnunicipaes, quando 
assenta em razões justificadas, c tem a sancçáo legal, constitue 
despeza obrigatória das Camaras ;llunicipaes. 

-Porquaato na Re.~olur6o apenas se encontrâo as pondera- 
cões juridicas, sem que aliás sc possa formar um juizo cIaro so- 
bre os factos e documentos qce estáo enlayados com a questáo,- 
temos por indispensorel ferilecer 20s Leitores os seguintes ele- 
mentos de informaqão : 

O Bacharel RIanoel kopes Guinarzes, fiIkdico do partido do 
Concelho de Soure, pedio á Carnõra que ele! asse o seti ordenado 
de 450$000 reis a 260$000 rei$, allegando os seguintes fun- 
damentos: I."-que o seii partido fdra creado para ajudar o 
Médico de partido, que entáo era o BacIiarel Edaardo de Frci- 
tas e Almeida; 2."-qnc ã$-i!la de Soure li~lira sempre dous 
BI.lédicos de pariido; 3.'-qiie, pela suppressk do partido do 
Bacherel Eduardo, duplicara o sea trabalho nas duas Frégue- 
sias de Some, e 1-itla xova d'bngos, que existíão j6 na épocha 
da creação do seu partido, c mais crescêra esse trabalho com 
a nrinexaçâo das novas Frépuesías ao Co~celho; &."-que ha- 
~ e n d o  a Camara augrnentado os rencimcntos dos demais Em- 
pre-gados Nunicipaes, \isto ter-se alargado a irca do Concelho, 
assim, e por Tòrsa de maior razão devia tarn!;ern ser augmentado 
o seu ordenado, tanto mais, quanto pera aquelles cresc&rão na 
mesma proporfào os emolurnentoa, ao passo que para elle não 
se terificava essa circumstancia; ti.", c finalmente, que elle, por 
seu contracto, estava obrigado a tratar os doentes das novas 
Freguesias do Concelho, do mesmo modo que o era emquanto 
Bquella de qur este se compuaha iia Cpocha da creaçTo do par- 
tido. 

A Camara ngo deferío ao Reqrierenie, com o fundamento 
de que: i;, tinha dIe um ordenado excedente a 200$000 reis, 
a fha  um tanto que percebia como hI4dico do Hospital, e que, 
"0 apuro dos recursos da Csmara seria fóra de toda a razão au- 



pentar- lhe uencimeii t~~ f 2.", q u ~  ~'sdadeirameiite a s  C O ~ I -  

veniencias da saúde dos pó.10~ ezigíào que se estabelecêssem mais 
dois partidos, localisarido-os nos pontos, onde mais a tempo acu- 
dissem com igualdade aos doentes de tod6 o Coi!celho, e que, 
sendo para isso necessário fazer maiores despezas, bem como 
augmeotar o ordenado ao Cirurgião já existente, se ao Médico 
fôsse augmentad~ o seu, viría a resultar que os rendimentos da 
Camara seriao totalmente absorvídos pelos ordenados dos Facul- 
tativos; 3.", que era impossivel crear novas fontes de receita, 
nem devia pensar-se em derramas, nem em novas contribuições, 
na presença da diminuição da riqueza dos povos, ameayados da 
perda da colheita do vinho, c da escassez da producção dos ou- 
tros generosa 

O Médico recorreu para o Corisellio de Districto, e este co- 
meçou, como era d e ~ e r ,  por mandar ouvir a Camara, a qual to- 
mou, um a um, os fundamentos que o interessado fizkra taler, 
e que atráz rnencion~maç, em numero de cinco, e os impugnou 
com os seguintes argumentos: 

s Não era exacto o 1." fundamento, porquanto a creaçao 
de sirnilhante partido era destinada para proier ao tratamento 
dos doentes, e não para proporcionar coadjuvação ao Nkdico 
Eduardo. 

* Que o segundo fundamento era esacto, na parte em que 
se asseverava que a Villa de Soure t i~éra ,  desde certo tempo, 
dois Rlédicos de partido; mas a creaqão dos dois partidos datava 
da &pocba, em que á mesma Villa estavão annesas as Frégue- 
sfas da Ega e Redinha,-e que fòra um coritrasrnso conservá-10s 
depois da desannexação das duas ditas Freguesias. 

* Emquanto ao terceiro fundamento, admittía a Camara 
como possiveI que, depois da exticcq%o do partido do Bacharel 
Eduardo, tivesse o recorrente mais algum trabalho; mas, no seu 
conceito, não se seguia desse facto, que deu&sse o recorrente ter 
augrnento de ordenado, tanto mais, quanto se sujeitbra a tratar, 
nas doeriças, todos os habitantes do Concelho, que ora são, e 
de futuro viérrm a ser, como expressamente dizía o seu con- 
tracto. 

r Emquanto ao quarto fundamento, respondeu a Camara 
que o argumento de paridade não colhia, por isso que os outros 
Empregados municipnes verga0 sob o peso de todo o trabulho 

Concelho, agora muito mais extenso, sendo aliás os seus or- 
denados muito diminutos, - e se porrentura percebem mais al- 

puris emoiomentos, tambem ns avenCiis e outros próes do 316- 
dico têem augmentado. 

* Emquanto ao quinto fundamento, respondeu a Camara 
com a necessidade de localisar os partidos em maior numero de 
pontos, e fazendo sentir que o recorrente nao podia prestar ser- 
viço fora da hrea do Concelho, tal qual estava constituído an- 
tes da aririexação d ~ s  novas FrCguesías. 

O Conselho de Districto deu provimento no recurso inter- 
pasto pelo Mkdicu, segundo consta do seguinte documento: = 
t( Sessão do Conselho de Districto do dia 24 de Novembro de 1854. 
Recurso de RTanoel Eopes GuimarSes, iriterposto do despacho dado 
pela Camara Municipal de Sourc a um requerimento, em que o 
recorrente lhe péde o augmentc da sua gratificaçfio, na quali- 
dade de hIedico de partido: -,4ccordáo os do Conselho em dar 
provimento no presente recurso, elemndo a gratificaç50 do re- 
corrente 6 quantía de 250$000 reis, pelos motivos attendíveis 
allegdos pelo recorrente » =. 

V&-se, portanto, que a Conselho de Bistricto deu mais peso 
hs razoes allegndas pelo Xcdico, do que aos argumentos e im- 
pugnafão quc a Camara apresentou.-Tùmbem o Conselho de 
Estado Consultou no mesmo sentido do Conselho de Districto, 
-e, a nosso ver, com toda a jiistiqa, como passamos a demon- 
strar. 

Em 23 de Setembro de 1885 pedio o interessado uma cer- 
tidào da acta da sessão da Camara de Soure, de 20 de Janeiro 
de f 849, e da de 27 do mesmo mez e anno. Dessa certidso 
consta: I.", que fòra apresentada lima proposta do theor se- 
guinte: =Propôz o Vereador Francisco llonteiro de Castro, que 
tendo fallecído o Doutor Emigdio Manoel Victorio da Costa, 
Medico que era do   ar tido dos La~radores, e lendo hauido aqui 
sempre dois ,+le'dicos, por um só nào poder acudir a todas as 
doenças pelas distancias das povoações, propunha por isso a 
creacüo de um segundo pnrticio.=(A Camara deliberou que a 
proposta ficasse adiada para a próxima Sessão). 

Xa próxima Sessao foi effectivamente discutido a indicada 
proposta.. . . . e disse o Vereador Fiscal, a que não obstante ter 
sido sempre a sua opiniào contihria a partidos, pelo diminuto 
rendimento e pequenez do Coricelho, hoje cotava para que fosso 
furo~ído ou crendo novo partido, não só por estar informado 
de que esta he a vontade da maioria dos habitantes do Conce- 



lho, mas porque dasgraçadarnerite tem grassado de ha muito 
tempo muitas doenças nos h3bitantes do mesmo, e muitas pes- 
soas tem visto ser procurado o Nkdico actual, e não ser en- 
contrado, por ter ído ver outros doentes, rnotívo este que tem 
causado algum damno naquclles enfermos, e mesmo não he 
possivel que um 3lkdico r6 possa satisfazer como deve em um 
Concelho em que hn tão graedes distancias como neste, e será 
este o motívo por que sempre aqui tem Iiavido dois filkdicos. ii 

E faliando sobre a mesma proposta os mais Vereadores, 
deliberárão que, lista a necessidede de outro bikdieo, se pro- 
vêsse ou creasse outro partido novo, depois do quê fosse suh- 
niettido á approração do Conselho de Districto.» 

Em sess8o de 9 de Junho do mesmo anno de 1849 foi una- 
nimemente appro~m-lo e nomeado RIédico de partido o Bacharel 
Manoel Lopes de Guimaráes, tendo precedido concurso por es- 
paço de sessenta dias, ao qual coneorr&rão outros dois Facul- 
tatívos. -As condi@es com que foi nomeado o referido Bacharel 
Guimarães para servir o segundo partido Se ikledicina fôrão as 
seguintes : 

Que vencería o ordenado annual de l50$000réis, a con- 
tar do I." de Julho próximo futuro. 

* Que Ilie fíca o pulso livre, só com a obrigação de curar 
de graça os pobres miseraveis do Concelho, e os BxpOstos, se 
por algum tempo tornarem a ser administrados pela Camara. 

a Dever6 ser muito diIigente e cuidadôso em assistir 6s mo- 
lestias de todos os habitantes do Concelho, que ora são, e d~ 
futuro vierem a sel*, do que se não poderá eximir por pretexto 
algum, a nào ser por impedimento iegftimo e attendlvel. 

8 Que pelo seu trabalho vencer8 o que he costume antigo 
no Concelho, e isto tào sdmente emquanto pela Camara lhe fdr 
determinado o qiie justamente deva receber. 

* Que terli sua constante residencia nesta VilIa, e não po- 
der8 sahir do Concelho por maneira alguma sem licença desta 
Camara. 

No mez de Rilarço de 1854 supprimfo a Camara MunicipaI, 
de Soure o I .O  partido de Medicína, ficando todo o Concelho a 
cargo do 2 . O  B16dic0, o referido Bacharel Manoel Lopes de Gui- 
marães. 

Pelos documentos que ha pouco registhmas vê-se que o 2." 
partido de Medicfna foi pôsto a concurso, e creado em 1849, 

com o fim de haver um Medico, com o qual fdsse repartido o 
trabalho, que para o I." se tornava muito pesado. 

Tendo, pois, succedído que, por effeito da diiisào territorial 
operada pelo Decreto de 3 1 de Dezembro de 1855,  se augrnen- 
tasse consideratelmente a Brea do Concelho de Soiire,-na 
mesma proporcão cresceu tarnbern o trabalho do 2." fiikdico, 
entáo unico. Kem esta ultima circumstancia he difiícil de ser 
provada; pois que um sii 516{3[iiilico paççata a fazer o serviqo que 
estava ordenado para dois, quando aliás se alarghráo o territorio 
e populaçào, e o 2." filkdico aceitára o partído na persuasào, e 
sob a condição de ter com quem repartisse o trabalho. 

Sendo isto assim, o 2.' Uéciico tinlia ri= direito incontes- 
tavel ao augmento do seu ordenado; parecendo que a Camara 
nào podia esquivar-se a votar esse augmento, sem faltar 5s exi- 
gencias da justica. 

E note-se que, nem da lettra, riem do espírito das Condi- 
ções do parlido, se pode deprehendcr a obrigagão de curar maior 
niirnero de enfermos, quando este resultasse da suppressão do 
i." partido. Essas condicòes Iorão occordadas em tempo em que 
existia jh um partido de Medicina, - e não acautelhrão a hy- 
phthese da suppressào do I." partido, nem o augmento da hrea 
do Concellio, que nada tem de cornmum com o augmento possfvel 
da população dentro da área primitiva, - o  que só esth acautelado 
nas pala~ras=. . . . habilmtes do Cotzc;,llto, que ora sllo, e de fu- 
turo wikent  a ser. 

Custa pcis a conceber qtic zr Carnara recorrente se recusasse 
a augmentar os ve~ici~nent~s do 2." 31édic0, e que se delibe- 
rasse a recorrer do Conselho de Districto, quando alias a deci- 
sào deste era tão jiistificada. 

Fdra reconhecída pela Camnra a necessidade da ereação de 
dois partidos de &Ieclicína; qriando o 8 . O  partido foi creado, es- 
tava em exercicio o 1."; as condições estipuladas referíáo-se 
unicamente á actualidade, e apenas acaulelavào a possibilidade 
do augmento 63 populaqão na área entáo existente do Concelho; 
sobrevi6rao dois factos extraorílin~iios, não previst~s, nào acau- 
telados, luaes fdr8o - o do augmento consideravel da hrea do 
Concelho, e o do serví~o do 2." Xkdico, resultante da suppres- 
são do I." partido. -Estes dois factos alterbrão as condigões 
estipuladas, dando maiores dii.eiios ao MOdico, e maiores obri- 
gações á Camara, no que respeita a remuneracào de serviços. 



O accrescimo de trabalho, resultante da annexaqão de novas 
Freguesias ao Concellio, exigía impreterívelmente uma remune- 
ração proporcional,- independentemente do facto de haver sído 
supprimído o i .O par tido; remiincruçiio proporcional, que, sendo 
permanente, se traduzia cm augmerito de ordenado, e não de 
qrati/kação, como pretendeu dizer-se. 

,4 despeza occasionada por esse accrescimo de trabalho, as- 
sente, como he, em boas razùes, e completamente justificada, 
vinha a converter-se em uma despeza obriyardria do h2iinicipio; 
e B Camara sb cabía recorihecê-Ia, admitti-Ia, e formar u m  or- 
çamento supplementar, exclusivamente destinado para a com- 
petente verba. 

E de propósito indicámos a idéia do Orrnmento St~plemetl- 
tar, porquanto a Camara estranhou que o Conselho de Ilistricto 
;i obrigasse a um augmento de despeza, fóra de lrmpo, e da 
ocranião competente, ittal pra a da apresetztarão do o r ç a ~ n ~ n t o ,  
por uma decisão tomada em um rcquerimpnto avulso. - O Co- 
digo Administrativo, 110 artigo 193.", formalinente diz que- 
quando fòr necesshrio fazer alguma despeza que não tenliu sido 
contemplada no orçamento annual, forrnar-se-ha della um or- 
çamento siipplemeiitar, que seguirfi os trâmites do orsamenlo 
annua1.-Se o orçamento annual e ordinhrio da Carnara recor- 
rente foi approkado pelo Conselho de Districio, não prova esse 
facto senào que aquelle Corpo Administratívo, que em tal caso 
deseinpelíhava a sua missão tutelar, nào teie que atteiider a 
consideração alg~rna,  que fòsse assaz poderósa para o mover a 
alterar o mesmo oryamento.-Mais tarde, apparéce um cidadão 
a reclamar contra a deliberacão da Carnara, mostrando-se ag- 
araiado de lhe recusar esta o augmento de vencimentos: o Cori- 
selho de Districto, jii entso na qualidade de Tribunal Adminis- 
trativo,. procéde ao exame do recurso, mandando informar o 
Adnainzsrvador do Concelho, e o.uuir por eseripto a Ganiara, e 
pesando a final as razòes que por todos os lados lhe sào apre- 
sentadas, decide que o Recorrente tem direito ao pedido ali- 

gmento de vencimento, e manda que a Camara satisfAga a este 
acta de justiça.-$Quando corr&rão as cousas com maior regu- 
laridade? Onde esiii aqui a inopl;ortunids<lr? Em qual caso ca- 
beria mais naturalmente um orqarnento supplernentar ?-E nú- 
(e-se que, de caminho, respondemos ao repiho que a Camara 
"corrente fez de que o recurso nào c.orrêra convenientemente, 

pois qiie ello r150 rdra ouvida. - 0 próprio Dlinistério Público, 
examinando escrupulbsamente as autos como Fiscal da Lei, deu 
testemunho de que o Conselho de Uislricto procedêra na con- 
formidade do Codigo, nem sahíra da orbita das suas attribui- 
ções, e qut: oulira, al4m da Camara Kecorrente, o Uagistrado 
Adrr.inistratívo do Concelho. - Verificou-se indubitavelmente a 
audiencia contradictória das partes interessadas, - e o Conselho 
de Districto, tctnando por fundamento de sua decisão as ailega- 
ções, mui claras e esplfcitas, do Médico interessado, satisfez 
muito bem ti eãigeocia do artigo 287.O, do mesmo modo que 
satisfez A do artigo 286." do Codigo Administrativo. 

Mas a Camara Recorrente pretendeu sustentar que a des- 
peza não era obrigathria; porquanio só os ordenados pbdem en- 
trar naquella classe, e nào as yratificacfies, as quaes são como 
a de que se trata, uma recompensa estrsordinbrio. 

O accr~scimo de trabalho que a suppress80 do I." partido 
de Uedicina, e o augineiito da brea do Coricelho trouxhão para 
o líédico do 2." partido, assentava em fundamentos permanen- 
tes, e nUo em factos trarisithrios, e mhramente temporários. Não 
se tratava de um exame, de iima~içtoría, de um servífo extraor- 
dinbrio por occasião de epidemía, etc.,-tratava-se de duas cau- 
sas continzlas, perrtzanenles, e indefinidamente duradouras, que 
tornaviio mais penôso o sertico clínico do Mkdico de partido, e 
o toriia~iío merecedor de um airgmento de ordenado, por tanto 
tempo quamito esse Flieultatíio estilesse ao serviço da Camara 
Municipal. 

E a este propósito não podemos deixar de registar a coar- 
ctadu que o próprio interessado, o IIkdico do 2." partido, deu 
em sua defeza : = a E esta nesse caso (de ser obrigatória), por- 
que he augmento de ordenado, e os ordenados são verbas obri- 
gatórias; e não he uma mera gratifieacâo, corno quer fazer en- 
tender a Camara recorrente, dando ápriclla palavra que se acha 
no accordão o sentido restricto, quando ella slli foi tomada no 
sentido lato, como se v6 do documento junto, que mostra que o 
Recorrente, o que pedíra fòra, que se ete~asse o seu ordenado 
.de 150&000 réis a 260$000 réis, que isto fdra o que lhe iri- 
deferira a Camara, que disto he que elle recorrêra para o Con- 
selho de Districto, e que sobre isto he que tivera provimento. 



Pelo qu& as palavras do accordao =elevando a g r a t i f i c a ç ã o ~  
significão-elevando o ordenado --pois que era ordenado e nlo 
gratificação o que o Recorrido rerebía, e era augrnento de or- 
denado o que pedíra, e não uma gl-ntificafão.»= 

A Camara recorrente faz tambem, como he riatural, valer a 
falta de meios para custear o pedido augmento de despeza; mas 
o que he certo, he que, tendo a Camera augrnentado os orde- 
nados a todos os outros seus Empregados, em consequencia de 
se ter alargado consideravelmente a área do Coi~celho, por ef- 
feito do citado Decreto de 31 de Dezernhro de 1854,-não 
havia razão para não augmentar tambem o ordenado do Mkdico 
de partido. Se cresceu o trabalho para os Empregados munici- 
paes, tambern cresceu para o Facultativo, e talvez ainda mais para 
este, pois tem necessidade de ir a longas distancias \isitar doentes, 
atravessando ruins caminhos, e expondo-se aos rigôres das es- 
tações, a toda a hora do día e da noute.==« O supplícante, di- 
zia o Medico em seu recurso para o ConçeIho de Districto, não 
só est8 hoje onerado nas duas Freguesías com o serviço de dois 
Mhdicos, por ir  ver os doentes pobres, e os Expúçtoç, gratúita- 
mente, e assistir a exames de corpo de delicto nas duas F rb  
guesias, quhsi todos grntiiitamente, ao que não era abrigado 
por haver outro R@dico, que era chamado a parte deste servíço; 
mas, porque, tendo obrigação de ir ver os doentes ás novas FrEi- 
guesias que acrescerão a este Concelho por Decreto de 31 de 
Dezembro, se acha hoje o seu trabalho triplicado, por causa das 
grandes distancias. » = 

A Camara disse tambem, na sua resposta, que as avencas 
e p r h s  do Mddico tinhão augmentado com o acrescentamento 
da área do Concelho. -A esta ponderação respondeu o interes- 
sado, sempre com delicadeza e moderatão louvawis, que s6 o 
desejo de alliviar o cofre do município, e a convicçào de qiie 
algumas atenças ergo sufficiente remuneraqào do augmento do 
trabalho, podiào obstarja que a Camara o riso attend&sse.=uMas 
nesta parte, dizia elle, nào estií a Camara bem informada. Pois 
que he dois ou tres alqueires de milho por anno, que o bIédico 
poderá perceber para curar uma família que lhe fica a uma 14- 
gua e mais de distancia da sua residencia? E quantos a deixão 
de pagar, como se promptifica a demonstrar? E se esse augmento 
compensasse alguma cousa, tambem o augrnento de ernolumen- 

tos aos outros Empregados, a que se augmentou o ordenado, lhe 
mpensava  o augmento, e não obstante isso foi-lhes elevado o 
ordenado a maior qriantfa. »= 

Encontrei na resposta da Camara ao Conselho de Districto 
uma allegaçáo, B qual eu D ~ O  sei, francamente o declaro, res- 
*onder senao com a allegaçãa opposta deste ultimo.-Diz a Cn- 
mara : - u . . . . o Conselho de Districto de então, por seu occor- 
dão do 1." de Marco de 1849 approvou a creação de similhante 
partido, e mandava que o seu ordenado seria de 150$000rkis, 
applicando-se para este objecto vinte vassadouros do Campo, 
que os Lavradores davão ao dito Doutor Ernigdio; nenhum caso 
a Camara fez de tal accordão, estabeleceu os 180$000 reis de 
ordenado, e se não deu os vinte Vassadouros, he porque estes 
pertencíão ao Bacharel Eduardo, por convenção dos La~rado- 
res; deu,. porkrn, doze, e os Piùes das Camara, de maneira que 
este partido foi creado, não com os PU0$000 réis, entrando nelle 
os vinte Vassadouros, mas sim com os 200&000 A s ,  com os 
doze Vassadoures, e Piões, e assim se tem conservado ate hoje, 
em que se deu neste negocio, por ter de responder a similhante 
pretenção. n== 

Eis-aqui os termos em que o Conselho de Districto respoii- 
deu a este repáro: =c( &4s razões que a Camara allkga ria res- 
posta que o Conselho exigío, em conformidade com o artigo 285." 
do Codigo Administrativo, não colhem, porque, pondo esta de 
parte o modo indicado pelo Conselho de Districto, para o paga- 
mento deste segundo partido pelos vinte Vassadouros do Campo 
da Velha, determinou un ordenado de l50$000 reis, em nu- 
mersrio, e nào consta legalmente que o Mkdico recebBsse al6m 
desta paga outra qualquer gratificacão, como a mesma graciosa- 
mente a]les;a; mas a receb&sse, era certo que u Camara 
conimettía um abuso consentindo em tal, e qire um taf facto n3o 
destruía a just í~a da pretens8o do Médico, visto achar-se pela 
suppressao do outro partido, e pelo áugmento do ConceIho, nao 
si, com todo, mas ainda com triplicado trabalho.»= 

A camara tem razão, pretende arredar despezas mu- 
nicipaes, aitentos 0s poucos recursos que os Concelhos teem para 
acudir &s suas necessidades. Sentimentos e esforpos taes são muito 



louvaveis; mas cumpre attender a que os direitos da justiça na0 
pódem ser preterídos,-e que jamais a pooquidade dos meios 
dos municípios poderá justificar o indeferimento de pretençòes 
bem fundiidas. 

Um alvítre que a Camara aventou em sua resposta ao Con- 
selho de Districto pareceu-nos muito recommendavel. Mencio- 
ná-10-hemos com as mesmas palavras de que a Camara se ser- 
via: =(< Esta villa he hoje Cabeça de um Concelho, cuja área, 
bastante distante della, tanto ao nascente, como ao iiorte, e 
poente, e mesmo ao sul, demanda para o bom serviço sanithrio 
dos povos que, além do Medico e Cirurgia0 de partido existen- 
tes nesta villa, e que só podem abranger a área do antigo Con- 
celho, se criem, pelo menos, mais dois partidos, localisando-os; 
esta creação, sendo necessária, porque a saude de um, nào he 
mais privilegiada do que a dos outros (porque pagando todos, 
todos têem direito aos mesmos prdes), demanda um augmento 
de despeza, etc.»= A Comarn apresenta esta idéia com o in- 
tento de combater a yreteoção do &l/Pédico, fazendo notar que a 
final todos os rendimentos se gastarião em ordenados de Facul- 
tativos. Eu encaro o pensamento na sua maior generalidade, e 
nào posso deixar de o louvar, e de desejar a sua realisaçiio, 
tanto quanto fôr posslvel, lembrando-me de que as despezas com 
a sa6de são immensamente recommendaveis. A questáo he es- 
colher bons Facultatívos - intelligentes, e caritativos-, que 
desempenhem Bem a sua missão; alcançado este desider-atum, 
as despezas h ~ o  de ser incontestavelmeate profícuas. 

(RECURSO K0527.-DECRETO DE 26 DE FEVEREIRO DE 1857.-DIARIO DO GOVERNO H.' 178 
DE 31 DE JULHO DE 1857.) 

CONTAS DE LXGADOS PIOS. 

(ÇOSTA~ I i IMhDAS Á REVELI.~.  P K E T E R I F * ~  DE PRiISOS PATAES.) 

Kem ser i  recebida a appeUar o qne appella depois dosdez dias, 
contados da hora c momento em que a Sentenra foi publicada, se 
dentro do dito termo não appelloo; porque aquelIe termo be per 
direilo assinado aos que querem nppellar das sentenças, de que se 
scotern aggrarados. 0,-den. Liv. 3-o Tit. 79. 5 1 - O  

E não lhe seja admillida escusa, por dizer que por escpiecimento 
ou pressa, ou outra ladisa o nào fez, 

Ordeit. Liv. I.* Tit .  8%. 18. 

Terido a Irmandade do Santissimo Sacramento da fregiiezia 
de Santo Adrião da Poioa; ~uburhios desta capital, recorrido 
de um accordão do respectiro Conselho de Districto, pelo qual, 
denegado proviinento no recurso interposto do recorrido Admi- 
nistrador do bairro de Alfama, se mandou substituir a sentença 
pelo mesmo na conta tomada mesma Irmandade por 
encargos pios da capella instituida em 1760 por Jacinto Luiz 
Vieira, na qual senten~a fdra, corno administradora, condemnada 
para o hospital real de S. José, na quantia de 22$800 réis: 

E mostrando-se consulta da Secçao do Contencioso Ad- 
ministratko no Conselho de Estado, com referencia aos autos 



perante a mesma processados, c ao appenso junto, que a Ir- 
mandade recorrente, sendo citado para dar coritaç, dentro do 
praso de trinta dias, dos encargos pios da mencionada capella, 
consistentes em uma missa cantada com seu serrnáo, da esmola 
total de 26500 réis, não comparecêra, nem por si, nem por seu 
bastante procurador, e por isso a conta lhe fôra tomada á sua 
revelia, e a final julgada por sentenca de 11 de Outubro de 1833, 
da qual lhe fôra feita a delida intimação na manhã de 3t do 
mesmo mez, como se via no referido appenso: 

E mostrando-se mais pelo dito appenso, que a Irmandade 
recorrente s6 em 9 de Sovembro comparec8ra em juizo com o 
requerimento de fl. 6 5 ,  pedindo lhe fossem adrnittidas as nove 
certidões a fl. 66, respectivas aos anoos desde 184.0 a 1852; 
e que este requerimento, por virtude de outro do Solicitador 
e da resposta do Syndico do hospital, lhe fôra indeferido por 
dcspacho de 6 de Dezembro seguinte, como inlcinpestivo, em 
vista dos termos do processo, e do disposto no $2."0 artigo 4." 
do Decreto de 24 de Dezembro de 1882: 

E mostrando-se ainda que a mesma Irmandade só em 10 
de Dezembro he que viera de noto a juizo com o requerimento 
a 11. 67, queixando-se de ter sido aerarada  pela repulsa das 
certidbes offerecidas, e por não ter sido ouvida sobre a impu- 
gnação do Syndico, pelo que requeria lhe fosse tomado termo 
de recurso, que de facto lhe foi tomado, e o recurso interposto 
para o Conselho de Districto pelo requerimento da minuta a 
il. 79, em que, depois de allegar frivolos pretextos para des- 
culpar-se de não comparencia, fundamenta o seu pretendido 
aggravo na falta da audlencia, e na rejei~ào das certidoes, as 
guaes, supposto faltassem algiimas das formalidades do Alvará 
de 1614, se achavao, comtudo, conformes com muitas outras 
que se viao no appenso, pelas p a e s  sempre se fizera obra no 
estincto Juizo das Capellns: 

E com quanto o Conselho de Uistricto, tomando conheci- 
mento do recurso, entendesse que elle vinha interposto fora do 
decendio, e que por isso não tinha a entrar a fundo na questão 
do allegado aggravo, ncm na apreciação do merecimento das 
cedidoes offerecidas, comtudo, nem por isso deixou de funda- 
mentar o seti accordão, dizendo: 1.O, que a recorrente, sendo 
citada para d ~ r  contas, deixdra correr todo o tempo que vai 
desde a citacão atk 31 de Outubro, em que fdra intimada para 
B execu$io da sentença, sem nada requerer, nem juntar certi- 

daes algumas; 2.", que só quando taes certidões fossem offere- 
cidas em tempo habil, e impugnadas pelo Syndico, he que o 
~dministrador lhe fazia aggravo violando a Lei, se a não ou- 
visse sobre essa irnpugnação, como dispòe o $ 2.' do artigo 4.' 
do citado Dccreto; 3.", que, passado aquelle praso fatal, $6 

ao Administrador estender a conta 6 revelia, julga-la 
por sentença, e da-Ia h execução, como prescrevem os artigos 
9." do Decreto de 5 de Kovembro de 1851, e o 6." do citado 
Decreto de 1881.: termos em que ja não he perrnittida a defeza 
de ter satisfeito os encargos pios, por extemporanea, como se 
infere do espirito dos citados artigos; &.O, e finalmente, que a 
respeito das certidões observaria, que algumas dellas erão de- 
ficientes. 

E sendo estes os fundamentos do accordão, que dera occasião 
ao recurso interposto, e ao processo instaurado perante o Tri- 
bunal, no qual fdriío ouvidos, assim o Administrador recorrido, 
que sustentou o indefcrimento do requerimento de fl. 65, di- 
zendo que n8o podia ser attendido na presença da Lei, e dos 
termos dos autos, como o Conselho, que, sendo composto de 
novos vogaes, se pronunciou contra a rigidez adoptada no ac- 
cordâo, quairio a observancia das formulas do processo, que se 
não achào prescriptas com clareza nas novas Leis: sobre o que 
tudo, sendo a final ouvido o advogado da recorrente, se limitou 
a dar mais amplo desenvolvimento ao que já se havia allegado, 
'offerecendo apenas de no10 consideragões gencricas, fundadas nas 
vicissitudes poiiticas c successii-as reformas administrativas, por 
que se tem passado, e na inte~li~encia equitativa que sempre se 
observara e dera ao -4lvar5 de 1614, sem que nada dissesse 
Acerca da questão principal, a extcnzporaneidade do recurso, a 
pua1 deixou intacta e em pk, bem como os fundamentos e dou- 
trina do accordão, que pareceu legal e procedente ao Ministerio 
Piiblico, o qual em attenção ao disposto no artigo 6." do citado 
Decreto, propôz a sua confirmação. 

O que tudo 
Attendendo a que o direito n5o assiste, nem scccorre dos 

negligentes, e a que mui negligente fòra a Irmandade, não vindo 
a juizo antes de proferida a sentença, riem interpondo della o 
competente recurso dentro do decendio: 



Considerando em these que da confr.ontaçáo do disposto lios 
srt&os 4.0 e 5.' do $ 2." do Decreto de 24 de Dezembro de 
1852 resulta a incontestauel doutrina de que aos administradores 
de capel]as he sempre devida a audiencia e o justo deferimento 
sobre o que requerkrem, sempre que nào negada a obrigação 
de prestar contas, comparecêrem perante o Juizo Administrativo 
antes de proferida a sentenga que as julga, da qual s6 cabe re- 
curso para o Conselho de Districto, como he expresso no citado 
$ 2.", assim como o he tambem no artigo S.", que a sentença 
que julga as contas á revelia depois de intimada, transita em 
julgado passados dez dias, sem que da mesma se interponha 
recurso : 

Considerando que da applicação desta doutrina ti especie 
sujeita resulta a evidencia de que nenhum aggravo fdra feito ;i 
Irmandade, visto que nem requereu em tempo habil, nem in- 
terpoz o recurso que a Lei lhe permittia dentro do decendio: 

Considerando, finalmente, que o Conselho de Districto se 
houve bem em não entrar no merecimento dos autos, nem lia 
apreciação do merito das certidões, a vista de um recurso que 
não podia attender, por ser f0ra do decendio, interpssto de uma 
sentença definitiva, que havia transitado em julgado, e que por 
isso declarou subsistente em todo o seu pleno vigor: 

Hei por bem, conformando-me com a mencionada consulta, 
dernegar provimento e confirmar o accordão recorrido. 

N.B. A doutrina que dimana desta Resoltc~ão he a mesma 
que a da ResoluçTio n.O CXLVI, que foi transcripta a pág. 23 
e seguintes do Tomo XI; para ella tomamos a liberdade de re- 
metter os Leitores, visto como são applicaveis a ambas a mesma . 
Legislação, os mesmos Esclarecimentos, e Observações. 

(RECURSO H? 632.- DECRETO DE 18 O E  MLRÇO DE f857.-DIARI0 00 GOYERIIO N.' 178 
DE 31 DE JULHO DE 1857.) 

(COIIHECIXPZTO DE LCCKOS E INTEHESSBS COLLECT.t(.I;IS k.CFiUdl>O E B  GICTOS 

POSITIVOS. ISTERESSES RESULTIKIES l i d  IKDCSTRrA s i 0  IXFERIORES 

.~QÇELLEY 1 QUE C O R R E S P D ~ D E  A COLLECTA.) 

Epyg~aphes.-Objecto do  Recurso.-Resolu$üo.-Doutrina que dimuna 
da  Reso1uçiio.-Esela~ecimentos. Obsercqcões. 

Non est fereudns is, qui lucmm amplectitur, onus autem ei ao- 
neuum coutemnit. L. un. $4. de c ~ d .  to l l .  

Yec rerum naturam, factam negaantia probatio nulla 951. 

L. 2. Cod. deproõat. 

OBJECTO DO RECù'KSO. 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado na 
Serçào do Contencioso Administratívo sobre o recurso que Joào 
Marques de Almeida, da cidade do Porto, inlerpôz do accordão 
do respectivo Conselho de Districto, que não wdiizio a menor 
quantia a decima industrial que lhe foi lançada no annõ de mil 
oitocentos cincoenta e cinco : 

Mostra-se que tendo a Junta do lan~ameiito dos impostos 
"ao estinctos do primeiro bairro da mesma cidade indeferido a 
ree~arnaçãr, do recorrente contra a coilecta de vinte mil réis de 
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decima industrial relativa aos Iucros e proventos que Ihe resul- 
tão do officio dc alfaiate que exerce, e do armazem de fato e 
de fazendas em que negaceia, recorreu o mesmo collectado para 
o Conselho de Districto, e pedindo e reducsão da mencionada 
collecta com o fundamento de ser muito superior ás que lhe fô- 
rão lançadas nos annos anteriores ao de mil oitocentos quarenta 
e quatro, de ser injusta comparatiiamet~te á que foi imposta a 
differentes capitalistas e negociantes de grosso trato, collectados 
em quantias menores, como se i.& da certidão de folhas do res- 
pectivo processo, e de sei. excessi~a em relação aos proventos 
que tira da sua industria; porquanto, nem do offício de alfaiate 
e algibebe póde tirar lucros superiores aos dos capitalistas e ne- 
gociantes na mesma certidão referidos, nem do seu commercio 
tira outro pro~eito senão o de ter um meio mais facil de apre- 
sentar aos seus fregvezes um sortimento mais variado de fazen- 
das em que rec8ia a stia escolha: 

Mostra-se que a Junta do lanfamento. ouvida pelo Conselho 
de Districto sobre as mencionadas allegaqões, expõe na sua res- 
posta a folhas, que não sendo a decima industrial lançada aos 
haveres dos itidividuos, mas sim aos interesses e prorentos das 
suas occupações, na fórrna que a Lei determina, não he pro- 
cedente o argumento que o recorrente pertende tirar da com- 
paração das collectas Ianyadas ás pessoas que qualifica de gran- 
des capitalistas e negociantes abastados, tisto que não prova que 
os lucros que elles tjrâo dos seus capitaes, e do seu commercio, 
são superiores ao do recorrente, sendo certo que os donos dos 
dois unicos estabelecimentos, que naquella cidade se podem com- 
parar com o seu, tanto pela natureza do oKicio, como pela qua- 
lidade do commercio, fòrão collectados, um em quantia igual, 
e outro em quantía superior á collecta do recorrente, expondo 
mais a Junta, que o mesmo recorrente, sobre ser um alfaiate 
acreditado e de muita freguezia, tem uma loja de capellista com 
dois caixeiros, e um armazem de fato e de fazendas, e objectos 
de moda, sendo estes factos os que servirão de fundamento á 
decima industrial, que lhe foi lancada com a opinião e parecer 
dos informadores respectivos : 

Mostra-se que o Conselho de Uistricto, attendendo ás razões 
expostas, denegou provimento no recurso, por se nao provar que 
a collecta de que se trata seja excessiva, em relayão aos presu- 
midos lucros do recorrente, nem injusta, comparativamente com 
as collectas lançadas a outros da mesma profissão: 

Mostra-se finalmente que o recorrente, interpondo deste ac- 
cordão o recurso competente, allega os motivos e fundamentos 
já ponderados : 

RESOLE~AO. 

O que tudo visto, bem coma a informação do Conselho de 
Districto, resposta da Junta do lançamento, parecer do RIinis- 
terio pilblieo, e o mais que dos autos consta: 

Considerando que o recorrente não prova que os interesses 
lhe resultão da sua industria são inferiores áquelIes a que 

corri3sponde a collecta, cuja reducção pede: 
Considerando que o conhecimento, senão exacto, ao menos 

aproximado, que a Junta e os informadores tiverão dos lucros 
e interesses collectareis do recorrente, he fundado, segundo os 
principias de direito, em factos positivos, e não presumidos, da 
industria que exerce, e do cornmercio em que se emprega: 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredita Consulta, 
Denegar provimento no mesmo recurso. 

-Se algum contribuinte, por occasião de reclamar, ou re- 
correr contra a collecta que lhe b i  lançada, não provar que os 
kteresses resultantes da sua industria são inferiores áquelles a 
que corresponde a dita collecta: 

E se o conhecimento que a Junta e Tnformaddres tivérão 
dos lucros e interesses collectaveis do reclamante, ou recorrente, 
assentatem factos positívos, e não sómente presumidos, da in- 
dustrin que exerce, e do commercio em que se emprega: 

Não p6de esse tal reclamante ou contribuinte ser attendido. 
A Dkcima Industrial não he lancadri sobre os hav8res de 

cada um; mas sim, sobre os seus proventos, sobre os seus inte- 
mses  e lucros. 

--O accordzo do Conselho de Districto recorrido era conce- 
bido nos seguintes temos:  =r< Accord'do em Conselho de Dis- 
t ~ e t o :  Que denkgão provimento no presente recurso, por não 
Se mostrar que a coliecta lançada ao recorrente João Marques 
de Almeida seja excessiva, em relação aos presumidos lucros, 



que tira da sua profissão, oii iiijusta comparativameritc com as 
collectas lançadas a outros da mesma pro6ssào.-O Tribunal 
estranha comtudo, como lhe cumpre, os termos iricuriaes e im- 
prUprios da resposta da Junta reeorrída. esperando que ella de 
futuro seja mais circurnspectn rio modo de expressar-se, como 
p6de o seu próprio decóro, a dignidade do Tribunal Superior a 
que se diríge, e o direito que teem os cidadãos a serem trata- 
dos com a consideraçáo devlda.»=i/9 de Julho de 1863. 

E eu dei-me a ler essa resposta da Junta, e nella encontrei 
expressões, que na verdade estávão no caso de ser estranhadas, 
e asperamente censuradas pelo Conselho de Districto. ?rej%mos 
uma amostra. 

= c  Esta resposta (dizia a Junta, fazendo observações sobre 
a argumentapão do Recorrente) . . . . he de tal: ordem, pus me- 
lhor seria deixá-la entrégue ao ridlculo que meréce, sem fa- 
zer-lhe commentos. Sirnilhante lembrança revéla bem que o Re- 
corrente poderíi habilmente manejar a tesoura e a agulha; mas 
he forcoso confessar que no campo do raciocínio e da lógica está 
abaixo de toda a critica, soccorrendo-se a lembranças, que de 
certo não cotzuencerão o mais estzipido aldeão de S. Cosnze ou 
Vallongo. » = 

Xais abaixo encontrámos a seguinse amdiEidade:=a E o 
recorrente tem razão: he um simples alfaiáte, e tão simples, que 
apresenta para provar a injustiça que se lhe fez disparates taes, 
que se não lembrou que elles só podem provocar n riso e o des- 
prezo. = 

E, finalmente, por não alongarmos esta escriptura, c i ta rb  
mos estas umênas palavras:=<( O Recorrente avaliou talvez os 
sentimentos, iutelligencia e consciencia desta Junta, pelos seus 
sentimentos, pela sua intelligencia, e pela largueza da consciert- 
cia que costuma empregar para com seus fi-éguezes: enganou-se, 
e sem lhe dar a resposta que devfa, esta Junta repelle apenas, 
com a dignidade que merece um tal insulto, votando-o ao des- 
prezo de que he digno.)) - 

Muito alisadamente andou o Conselho de Districto em ceri- 
surar expressões tão descomedidas e ~iolentas, que jamais de- 
\em ser empregadas em documentos que hão de subir á pre- 
sença de Corpos respeitaieis. O fortitcr in re, suaviíer in modo 

uma escellente regra, que admiraielmente concilfa a decla- 
r a @ ~  hanca e compléta do que sentimos ou pensamos, com a 
cortezia, delicadeza e urbanidade, que tanto quadrão a homens 

bem educados. quanto servem para entreter a boa intell@encia 
e harmonia. 

Na Petiçso de recurso encontrei tambem empregadas, por 
parte da Defeza, bastantes expressões, de que não he licito ia- 
ler  uso em papeis de tal natureza : Algumas dellas são acrimo- 
niósas, outras menos gra) es, e outras finalmente bombasticas, 
campanúdas, e de todo impróprias da singeleza de documentos 
administrativos. Assim,. por exemplo, em referencia á Junta dos 
~epartidores, encantrei estas amenidades: =Não podia de ser, 
porque a razão e a herdade estão do lado do recorrente, e a 
razão e a terdade podem offuscar-se por momentos, mas não 
supprimir-se, podem ser sofismadas, mas não destruidas. E: ain- 
da assim, nào he para uma nulla'dade a'ntellectual, para um ta- 
lento opaco o sofsurnu-las, nem offuscá-las, a não ser para si 
$ú, e não pela 1az que não tem, mas pelus trévas de que não 
sáb.= 

Alludiiido ás expressúes deseomedidas da Junta, que o Con- 
selho de Districto censurára, diz a Defeza := « . . . . a Junta do 
Lancamento soccorreu-se, ora ao doesto villüo, ora á chocarrice 
grosseira, manejando tão guapamente estas arnaus, como que 
nunca em sua %ida outras ~ivesse usado,u= 

Querendo fallar da - opiniao ptíblica-, he admiravel esse 
c~eseendo aa de emphase, que se nota na seguinte passagem: - - . . . . haiia de obtê-lo (o desaggravo} de um poder mais alto, 
poder superior a todos os poderes, poder ante o qual todos os 
outros poderes se curvão reconhecendo a sua competemia, desse 
poder em 6m que se chama opinião pública, e que só a estul- 
ticia ou o ynisrno affrontão. n = 

Prete dendo alancear tambem o Conselho de Distrieto, es- I 
tranha a Defera que elle tomarse por sua Egerja (repugnanie 
Egeriag a mesma Junto censurodo, e recebêsse m duas in@cian 
como oráculos! 

Mais abaixo, e ainda sob a intluencia do rancor que a in- 
flarnma contra a Junta, diz a Defeza que lamenta o haver o 
Conselho de Districto perfilhaclo um argumento da mesma Jun- 
ta, porque quiiérumus que a ~stranhe celebridade a que m- 
pira aquelk triunvirato burleseo lhe ficase loda inteira. - 
A Junta, profewa assim na inejxia como na falsidade, p s -  

de uma á outra com admiravel ligeireza.-Não trium- 
~heni  ainda, Geíares caricatos, que queremos antes pôr-lhes a 
a l ~  á mostra, para que o pregoeiro Ihes v& bradando que se 





procurão, o trabalho de irem a outra parte comprar; e isto 
tudo, sem interesse algum seu, e sú para ter negocio de appa- 
rato! Realmente não ha nada mais curidso.. . Com um tal ar- 
gumento, estamos vendo que se o Recorrente se lembrar ámanhã 
de montar uma Fabrica de pannos, casimiras, &das, tesouras, 
agulhas, linhas, retrós, dedaes, lonas, baêtas, botões, eritretelas, 
e de tudo mais que a um AlfaiBte seja preciso, não póde lan- 
çar-se-lhe mais decima alguma, por isso que he um simples 
Alfaiate, e sú tem tudo aqui110 para fornecer os fréguezes. )i= 

Mas depois do gracejo bem a argumentayâo apertada e seria. 
gNão he por ventura dos mais reridósos o rieg0cio de pannos 
que o Recorrente exerce em sua casa? Não he certo que depois 
que o Recorrente, e outros em iguaes circumstancias, se lem- 
brár8o de mandar vir de paiaes estrangeiros - pannos, camisas, 
e outros artefactos desta natureza, e artigos de modas,-ven- 
dem os Negociantes de taes gkneros menos, e muito menos? 
Não he verdade que ainda ha poucos annos era o Recorrente 
um simples oficial de Alfaihte, e habita já hoje em uma das 
melhores locajidades, em uma casa pela qual paga de renda 
3508000 reis, como declarou o respectivo Senhorio ao Adrni- 
nistrador do Bairro? 

E pois que fatlárnos de rerida de casa, cumpre notar que, 
se a Junta não tivesse adquirido um conhecimento approximado 
dos lucros e interesses coliectaveis do Recorrente, deveria Ian- 
$ar-lhe a collecta de 3&&000 reis, na razão de 10 por cento 
da renda da casa. Por este modo, parhce que o Recorrente, em 
logar de ter motivos de queixa, devêra felicitar-se de haver sido 
removída aquella base, e adoptado outro elemento de calculo. 

Não vi destruida a asserção de que o Recorrente tinha, na 
casa da sua residencia, uma loja de CapelIista, com dois cai- 
xeiros, e ao primeiro andar um armazem de fato feito, pannos, 
casimiras, bengálas, e outros objectos de moda. 

Junta procedera em harmonía com as Instrucçòes de 22 de Abril 
de 1851, artigo 39."; e por isso parece-me se dever6 confirmar 
o accordào recorrido. a = 

O Conselho de Estado, na Consulta sobre que recahío o 
Decreto de que nos occupamos, adoptou os mais seguros prin- 
cipio~ de boa resolu~ão, quando ~econheceu que-I.', o inte- 
ressado não provou que os interesses resultantes de sua industria 
era0 jnferidres áquelles a que correspondia a collecta ; -2.", que 
o conhecimento approsimado, que a Junta obteve dos interesses 
collectaveis do Recorrente, assentava em factos positívos, e não 
em fundamentos presumidos ou conjecturaes. 

Na presença de todas as péças do processo, emittío o Mi- 
nistkrio Público o seguinte Parecer: 

=«Mostrando-se dos Autos que a Junta recorrida teve co- 
nhecimento approximado dos interesses do collectado, o fim de 
lhe lançar a collecta de que elle se queixa, v&-se que a mesma 



(RECURSO N."489.-DECRETO DE 28 DE FEVEREIRO D E  1857.-OlAR10 0 0  GOVERNO N? 180 
DE 3 DE AGOSTO DE 1857. 

CONTAS DE LEGADOS PIOS.  

( e ~ t r n ~ o n  conr R E L A G ~ O  Ás F ~ R ~ I L L A S  nos DOC~IESTOS.)  

Benipiiis leges interpretandz sunt, quò ~olontas earnm conscr- 
vetar. L. 28. P. De Legibus. 

OBJECTO DO RECURSO. 

Sendo-me presente a Consulta do Conselbo de Estado, na 
Secçào do Contencioso Administrativo, sobre o recurso que a 
Administração do hospital de S. Jose interpBz do Conselho de 
Districto de Lisboa, por ter resogado a sentença da Authoridade 
Administrativa de prrmeira instancia desta cidade, que na tomada 
de contas de encargos pios da capella instituida por Margarida 
Alves Moreira em S. Silvestre de Unhos, rejeitou como illegaes, 
nos termos do Alvara de 15 de Março de 1614, as certidões 
com que a administradora D. Maria Josk de Olheira Sande e 
Vasconcellos, como tutora do menor seu neto, Sebastião Fran- 
cisco Falcão de Lima e Mello Henriques, pretendia provar o 
cumprimento dos mesmos encargos, e a condemnou consequen- 
temente na importancia delles para o hospital de S. Josk, ao 
qual 'pelas Leis do reino estão app'ficados os legados pios não 
cumpridos : 

Considerando que assim os anteriores julgamentos da tomada 
de contas, como as certidões que se achão no respectivo pro- 
cesso a íi. 72, 73 e 74, e no caderno appenso, mostrão terem 
sido cumpridos os encargos pios desta capella: 

Considerando que esses julgamentos provão que os minu- 
ciosos requisitos exigidos nas certidões pelo citado AIvará de 1 5  
de Março de 1614, desde antigos tempos se achão em desuso, 
mesmo nos tempos normaes para que foi legislado: 

Considerando que o período a que se refere a presente conta, 
decorrido desde o anno de 1829, desde quando as perturbações 
politicas deste paiz, as successivas reformas por que tem passado, 
tanto administrativas como judiciaes, e a entincçáo do Juizo das 
Capeilas, fizer30 cessar a tomada de contas do cumprimento dos 
legados pios, se faz digno de uma contemplação especial, de 
maneira que seria iníquo fazer reviver para elle a rigorosa ob- 
servaacia de fúrmas complicadas, que já antes estavão desusadas: 

Hei por bem, conformando-me com a sobredita Consulta, 
em que foi ouvido o Ministerio Publico, denegar provimento no 
referido recurso. 

N. B. A doutrína que dimana desta Resolucão he a mesma 
que a da Resolueão n.' CXLV, que foi transcripta a pag. 1 e se- 
guintes do tomo r;~; para ella tom$mos a liberdade de remetter 
os Leitores, visto como são applicaveis a ambas a mesma Le- 
gislação, os mesmos esclarecimentos e observaçòes. 



(RECURSO NP 667.- DECRETO DE II DE MAIO DE 1867.- DIbRID DO 00YERUU M.' 181 
DE 4 DE AGOSTO DE f857.1 

(QUESTÓES SOBRE O DIREITO d INTERPOR RECURSO EXTBAORDINXRIO, PELO PACTO 
DE N ~ C )  HATER RAZÍO PARA EXLIIIJAR O I~A'N~AMBP.*TO.) 

Epygraphes.-Objecto do Recurso.-Resolu$ào.-Doutrina que dimana da Rerolugiio. 
- LeghEacào citada na Resolugão. - Esclarecimentos. Obsma~ões .  - Aponta- 
mentos sobre as Pescarias de Pmtugal. 

As Leis na obrigão a mais do que ao  possirel, e ao que rasoa- 
v~lmeule pdde ser feito. pr in~p ,  

. . . mas sim, e i 6  somente para nos casos parcicolares, em que 
as circumslanciaa conwrreoias mostrarem alguma dnrezõ na eve- 
cu& das mesmas Leis, recomrnsndarem os reos B Minha indefe- 
ctivel e benigna Clemencia. ~ 1 ~ .  de 4 de Setembro de  1765. s 7 .O 

OBJECTO DO KECURSO. 

Sendo-Me presente a consulta do Conselho de Estado na 
Secção do Contencioso Administratívo, sobre o recurso em que 
he recorrente TTen tura Josh de Carvalho, como representante da 
armação de pescarias denominada =Cacella=, e recorrido o 
Conselho da Direcção geral das contribuições directas, que jul- 
gou nào dever tomar conhecimento do reeurso extraordinario, 
que para e\Ie interpozera o mesmo recorrente, pelo facto de 

haver o Junta do lanqarnento de Tavira colleckado em decima 
industrial a mesma armação: 

Mostra-se que a questão se reduz em ultima arialuse, a sa- 
ber se o recorrente tinba ou não alguma razão para examinar 
o lançamento de qiie se trata: 

Mostra-se que o processo teve o andamento regular, sendo 
ouvidos contradictoriamente os interessados, e a final o Minis- 
téno piiblico : 

RESOLUCÃO. 

O que tudo visto, c o mais que dos autos consta: 
Attendendo a que o recorrente, como representante da re- 

ferida armação, nunca tinha sido collectado em decima indac- 
t ia1  at8 ao anno de mil oitocentos cinçoenta e quatro : 

Attendendo a que por essa circumstancia, independente- 
mente de outras razões, estava o recorrente no caso do numero 
dois do artigo segundo do Decreto de vinte e nove de Dezem- 
bro de mil oitocentos quarenta e nove, para .ter direito a inter- 
par recurso extraordinario, visto que nenhuma razão tinha para 
examinar um laoçaniento em que não podia suppôr que fosse 
collectado : 

Bei por bem, Conformando-Me eom a referida Consulta, 
Dar provimento ao presente recur.yo, e Mandar que o Conselho 
du Dir-eccão geral das contribut)õe.s directas, tome conhecimento 
do reczkrso extraordânario em questão, e o resolva como de da'- 
peito fôr. 

OOUTRÍNA QUE DIòTANA DA RESOLUCÀO. 

-Se um indivlduo qualquer nunca tivbr sido coHectado em 
decima industrial; e por este facto, ou por outras razões, n3o 
suppo* que póde ser co1lectado;-fica-lhe salvo o direito de 
interpdr recurso e~traordinhrio, se verificar a inespe- 
rada coilec ta. 

--Demeto de $9 de Dezembro de 1849: 
= rt Artigo 2 . O ,  n.' 2."-Fora do praso marcado no artigo 

antecedente, sb pderii  recorrer extraordinbriamente para o Go- 
verno, pelo filinisteriu dos Negocios da ~azenda ,  para aupen to ,  
mnullagão, ou reducçzo da referida quota;-Os coHectados sem 



fundamento algum para o sbrem, e que por isso não tinhão para 
que examinar, nem erão obrigados a examinar o lançamento.))= 

ESCLARECIMENTOS. OBSERVACÕES. 

- Comecêmos por examinar o accordão recorrido : 
= a 0  Conselho da Direcção Geral das Contribuições Dire- 

ctas: Considerando que das adjuntas informações, e resposta fis- 
cal, obtidas sobre o processo de recurso extraordinário, inter- 
posto por Ventura Jose Coelho de Canalho, representante da 
arrnaçáo denominada de =Cacella=, se mostra que o Recor- 
rente fAra devidamente collectado pelo Concelho de Tavira em 
decima industrial, com referencia ao anno de 1854, por isso que, 
fazendo as suas transacções em grande escala, não podía deixar 
de ser considerado em circumstancias identicas 8s demais Com- 
panhias anónimas, que nos termos do artigo 4.1." das Instruc- 
ções de 22 de Abril de 1851 são tributadas no competente Im- 
pôsto: Considerando que uma vez que o recorrente estava, como 
fica dito, sujeito ao Impôsto da Décima industrial, era obrigado 
a examinar o Lançamento para reclamar em tempo perante a 
Junta, e proseguir nos mais trâmites ordinários, que a Lei lhe 
faculta: -Por estas razões, e na conformidade do disposto na 
parte final do artigo 2." do Decreto de 29 de Dezembro de 
1849, transcripto no artigo 85.' das Instrucçòes de 22 de Abril 
de i85 I: Julga não dever tomar conhecimento do presente re- 
curso.»=4 de Dezembro de i855.-K.B. Um dos Vogaes 
assignou- Vencido-, e logo verêmos quaes fdrão os funda- 
mentos do seu voto. 

Vejârnos agora em que termos impugnou o Recorrente o 
accordáo que fica transcrip to. 

A1Iegou que, residindo com sua familia em Faro, nunca allí 
fòra collectado em décima industrial como representante da ar- 
mação de pescaria, denominada =Cacella=, nem no Conce- 
lho de Tavira, ao qual pertence a dita armação, jamais tivCra 
logar a indicada collecta, até.ao anno de 1854. 

Descangado, portanlo, estava o Recorrente, e mal poderia 
imaginar que no dito anno de 1854, fòsse elle collectado em 
dkima industrial no Concelho de Tavira, na referida qualidade 
de representante da armação. 

Parke-lhe pois bastante uma tal circumstancia para o pdr 

ao abrigo do citado Decreto de 29 de ~ e z e m b r o  de 1849, no 
e para o fim de poder interpdr o recurso extraordinário 

para o Governo. 
Mas afóra esta circumstancia, entendeu o Recorrente que 

o amparavão outras razões, as quaes exprimi0 nos seguintes 
termos : 

= a . . . . a Dkciina industrial carece de uma base para po- 
der ser imposta e exigída, e essa base são os lucros prováveis 
de uma industria por qualquer exercida, o que se nao dá, nem 
existe na hypóthese presente. - Sobre a pescaria recáhe um tri- 
buto, ou impòsto especial. -O Recorrente pagou esses direitos 
do peixe que pescou, e que rendeu; e desde esse momento ne- 
nhum outro interesse teve, nem podia tirar, por ter passado a 
terceiros aquelle objecto, que só d'ahi ávante podia tornar-se 
fundamento de especulaqão e industria. - O Recorrente, tirando 
resultado da pescaria, não póde calcular lucros de industria, 
porque para colher algum fructo de seus trabalhos, teve, alem 
das suas pessoaes fadigas, de despender por dois mezes o sus- 
tento diario de 60 a 70 pescadores, o por fim teve, como sem- 
pre tem de entregar-thes 12 por cento do producto da venda 
do peixe, tomado para essa deducg.ão o valor bruto da venda, e 
do restante o Recorrente tem de applicar o necessário para a 
conservação da armação, e para os aparelhos necessários para 
seu novo ernpr6go e serviço.)) = 

Antes de registarmos um Parecer Fiscal, em sentido opposto 
B pretençào do Recorrente,-e outro, em sentido favorave1 á 
mesma pretençào, emittído por um dos Vogaes do Concelho re- 
corrido; temos por indispensavel pôr diante dos olhos dos Lei- 
tores os artigos da Legisla~ào, que vão ser necessários para bem 
en%%iermos as razões que por um e outro lado sâo apresen- 
tadas. 

- Carta de Lei dc 40 de Julho Cle 4845 : 
= Artigo .I ."-A imposiç50 sobre os barcos de pesca, de- 

terminada Decreto de 6 de Novembro de 1830, será sub- 
stituida pelo direito proporcional sobre os lucros dos Pescadores, 
calculados na razão de 6 por cento de cada uma das partes ou 
puinhòes, que entre sí repartirem; e são isentos de Dkima In- 
dustrial. 



,$ ,&: são  exceptuadas do Imposto de que trata este 
artigo, as canedorias ou caldeiradas, restomenps e carriadas. 

.Artigo 2 . O -  OS Mestres, Arrhes, Mandadores, Juizes, e 
Oaciaes ou provedores de Corporações marítimas, Adrninistra- 
dores e Campanhas, fícão solidiriamente, cada um de per si, e 
um todos, responshreis por qualquer desearninho ou subtrac- 
qão do Imposto estabelecido no artigo antecedente; e em caso 
de fraude, pagarão pela primeira vez o dobro, e pelas reioci- 
dencias annoveado. 

unia.-Os donos dos Barcos, quando não fôrem pes- 
cadores, fícão subsidiáriamente responsáveis por estes.» 

I n s t r u c ç õ e s  de ,542 de Abril de 4831: 
= a  Artigo 35."-Igualmente são obrigados ao pagamento 

da Decima Industrial os Empregados dos Estabelecimentos Pios 
e Municipaes, os Directores de Bancos ou Companhias anóny- 
mas ou com firma, os guarda-livros, Caixeiros, e mais Empre- 
gados dos ditos Bancos e Companhias, pelos ordenados, que 
tivérem, e em vista das relações que os Chefes de taes Estabe- 
lecimentos, e osDirectores de Bancos e Companhias devem apre- 
sentar, na fórma do artigo 9+' destas Instrucções.>) 

« Arfigo 44 .O- A D4cimo Industrial das Companhias anó- 
nymas he de 10 por cento da importancia total do dividendo 
que se tiver distribuído aos Accionistas no anno prúximo ante- 
cedente áquelle a que respeitar o lançamento; devendo pela 
mesma Decima ser debitados na sua totalidade o i  Directores, 
Caixas ou Gerentes desses Estabelecimentos, e arrecadada por 
uma sú vez, conforme o dispôsto no Decreto de 16 de Janeiro 
de 1837.))- 

- Codigo Commerciul Portuguez : 
c« Artigo $38."- Companhia he uma associação de ac- 

cionistas sem firma social, qualificada pela designaçào do obje- 
cto da sua empreza, e administrada por mandathrios tempora- 
rios, revogaveis, accionistas ou não accionistas, assalariados ou 
gratuitos. ))= - 

He agora occasiáo de v&rmos a Resposta Fiscal, a que al- 
!ue o accordão recorrido. Nessa Resposta, inteiramente contra- 
fia $)retenção do Recorrente, eiicoatrarnos os argtimenlos que 
influirao no animo da maioria dos Togaes doConselho recorrido, 

e por isso o \anos reproduzir na sua parte essencial; e logo 
depois ter&mos occasião de apresentar as razões que a minoria 
do Conselho teve para apoiar a referida preten~ão do Recor- 
rente. 

= N Resposta Fiscal: . . . . Attendenda a que a Lei define e 
deaomion Companhía Commercial a associação de accionistas sem 
firma social, quaIificada pela designaç~o do ohljecto da empreza, 
e administrada por mandatários temporários, Cod. Comm. ar- 
tigo 538." : - Attendeado a que as Companhfas de Pescarías, de 
que se trata, estão cornprehendidas na disposição do citado ar- 
tigo, pois que se constituirão pela associação de oeciooistas, não 
tendo firma social, e sendo qualificadas pela designação do ob- 
jecto da sua empreza = Pescarias do Algarve-. -Attendendo 
a que as Companhias de que se trata, náo sendo consideradas 
como commerciaes, nenhuma outra qualificaçao se Ihes póde dar. 
-Attendendo a que não obsta a esta qualificação a circurnstan- 
cia de não haver compra para revenda, que he o que, em geral, 
se considkra acto de mercancia, porque em especiaI se regutâo 
actos de Commercio muitos outros que o Codigo Commercial es- 
pecifica e declara:-Attendendo a que a competencia do Juizo 
Commerciai fixa e determina a qualidade e natureza dos a c h ,  
que d%o origem as questões que lhe sào submettidas, porque, 
dwiarada a competencia, aquelles actos sào pela Lei quali6codos 
commerciaes, nos expressos termos do artigo 206.' do mesmo 
Cudigo:-Attendendo a que nào sú da cornpetencia do Juizo 
Comrnercial as questões emergentes dos actos commcrciaes es- 
pecificados nos artigos 203.*, 204.O e 205,0 do Codigo Com- 
mercial, mas todas as que nasdrem de obrigações que tem 
kgislação no Código, como he expresso no artigo 1029.'- 
A~endendo a que as Companhias tèem legislação especial no 
t"odigo Commercial, tia Parte I.", Sec~ào  I.", e Tit. 12, do 
&v. ft.", que se ínscrEve=Das o b r i g a ~ e s  cmnerciaes=, sendo 
por isso as suas questões da corn~etencia do Tribunal do Com- 
mercio, e considerados assim os seus actos commerciaes, porque 
esta consideraqão Ih'a dB a Lei.-Attendendo a que, em vista 
do ponderado, he fora de dúvida que os Companhias de que se 
trata siio commerciaes e an0nymas, porque não tèem firma so- 
cial:-Attendendo a que as Companhias anonymas estão sujeitas 

knçamento de Mcima Industrial, nos termos do artigo 4.1." 
da Instwções de 22 de Abril de 185 i ,  que determina o se- 
@inte:-a M m a  industrial das Companhías an6oymas he de 
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f Bo por e e ~ b  da importamia total do dividendo que se tiver 13s- 
tribuído aos accioriistas no anrm próximo antecedeate itquelle a 
que repejtai. o Lançamento: -Attendendo a que em t3es cir- 
cumstancias, para coliectar as Companhias anónymas, de que se 
tra&a, em Decima Indu~Srial, cumpria só-mente attenaer á exis- 
t ~ c i a  dos dividendos de que falfao aquellas 1astrucçÕes:-At- 
taededo a que, se u questã.0 que se ventíia se deve considerar 
resokfda pela disposigão genérica du sitado a~ t igo  4 t . O  das In- 
sbucçóes de 22 de Abril, c peIa ftos artigos 9.' e 33.", eHa em 
especial o foi pelo Corpo Eeg~a t f ao ,  rejeitrindo o additamento 
feitu B Lei de 10 de Julho $e 1944, e concebido nos seguintes 
termos: =%o isentas de pagamento da Decima Znduariai as 
CompRkias de Rscwias=: -Attendendo a. que o farta da 
rejeigao deste Udditamerito he, para assim dizer, uma ialerpre- 
tariia authentica da Leí de 2 0 de Julho de 1843, e Te faz aca- 
bar todas e quaesqwr dúvidas que se pos&o suscitar sobre a 
sua vedtlhira iatelIige~cia; nào me cumprindo analysar as cau- 
sas q.w motiv5rão uma tal rejeiqilo, porque, puaesquer que ellas 
fdssem, náo destróem o facto, nem ihe tíráo a f&ba:-Atten- 
de& a que o direito do. Pescado, estabelecfda pela Carta de 
Lei de 10 de Julho de 2843, e que as Companhias recorrentes 
devem satisfazer, he cousa inteiramente differente da Dkcirna 
Industrial, que he lançada somente com respeito aos lucros, e 
interesses das Companhías, provenientes dos Capitaes qiie con- 
stitUern o seu Fundo, nào podendo assim dizer-se que existem 
collectas duplicadas; cumpriado notar que todos os objectos de 
comn~ereio, em gerd, estão sujeitos ao pagamerito dos d i r e i t ~  
respectívos: -Atbendenda a que o deferimento da Supplica eri- 
volve u. annuuação de m a  ~ e r b a  importante da receita do Es- 
tado:-Attendedo a que as Companhias, de que se trata, fa- 
zem as suas transacções em grande escala, vendenb as pescarias 
em diversos pontas do pai%, e até exportando para o estrangeiro, 
como consta do processo ;-Por todas atas consideraçiies rati- 
fico a minha resposta de 28 de Agosto ultimo, concordando 
plenamente com o parecer da Repartição. » = 

Neste mesmo sentido, e mais especiaIrneiite com referencia 
presente recurso, opinou o Ministbrio Piiblico perante o Con- 

~efb h Estado. Eis q u f  a sua promoção: 

-uEm vida da Çle6niçao d d a  no artigo 388.' b C U ~ Q  
Comrnercial, o R~CI)TWR& he o EmpesQiaio de uma Canipanhfa 
anãnyma, e como hl he obrigado aci pgomento da Driaa'lri- 
dwtrial iropastii aos art ip  3XQ a 41.' das Instrucções de 22 
&Abril de 28Cil. 

ct Igual dout~ina se deduz do artigo 1 P da Lei de 4 O de 
&ri1 de 1883, sobre cujo sentido mnbuma &vida se ~fkd-a 
depois da iate~pmta~ão air.tlientica do Parlamento, que. p ac- 
s,asho de coufe~cibno~ aqnella Lei rrjcitm m &ditame&+ pari\ 
que ss C~mpanKIas de Pescadas Fú.swm isenta-as de I h k a  
dustrial. 

u Admittírlo p i c  como principio i n c o n h ~ e w  quê  u h- 
corrente eu16 IegttErnente sujktu ao mencionado I v i ~ ,  re- 
solrido fica o uhjectu deste recurso, R% lhe seudo, applicavel o 
beneficio do artigo 2." 5 2.' bo Decreto de 29 de kernhro 
de 1849 ; e he fundado ~ e a i a s  razões g u ~  edend* se deve cola- 
iirmsr â beeisà~ do Conselho da iXreeçãa Gerd  das Centribui- 
giks Directas. Y -2 

Ha um docui~ierito, que u uosuo parecer &ia Basturitw im- 
po~*i,uncia na questão que ~ u s  occupa: yuerhrnos fallsr de uma 
infurmitsZo do Delegado du Thesouro nu Dislrictn de Paro, e 
he eorirebida aos seguintes termos.: 
- -a .  , . C-imipre-me levar RQ conhecimento ile V. EI.~', em 

vista da inrurmaçào jurita, prestada pelo .hlrniiilstradw &o C@!- 
celho du Taira,  dc accôrda cor11 o rcçpectiiu Eseri~50 de Fa- 
senda, cm dah d~ 8 do correpie m e 7 , m c p o  a Cumgartkiía das 
Pesearias do Blgarye, a Conipaohía Taviraiise, e a Empreza da  
armação denominada de =Cme!la =, wndem e z u c ~ u s ~ v a ~ a ~ s  
as pescarias colhidas nGs suas artes, ou aemt$etp, b~b 
mmpado pe~i i r ías  rilgcru~ a udrirs Eq~.ezas,  pwa a.5 

a ~ender-. h - 8  de Oufubro de 48.55. 

Os Leitores tomhrão noia de que u Conselho de m ç ã o  
Geral das Contribuiqaa 3DI~cias nao ~ewlve-u a qnestk d~: saber, 
se o Recarrente estava uu n80 sujeito h coUecta da Wha In- 
dustrial, na especio d n ~  Ariton; 1172s sim, e ião sbmente resokau 
a questão prejudiciaI do rpcurso extr~ordinirie, decidindo que 
Qb 68iu toaar conh.&nmbo do p ~ - e ~ m l e  recups{j. 

43 Conselho de Estado, lia Iiesoiu@io de nos occuph- 



mas, tarnbem não julgou de meritù, mas sómente examinou a 
questão que se reduz a saber se o Conselho reeor- 

devia, ou não tomar conhecimento do presente recurso. 
iComo resolveri o Conselho esta questão? No sentido de attri- 

buir ao conselho recorrido a obrigação de tomar conhecimento 
do recurso extraordinário que o Recorrente interposera para o 
G 0 ~ e r n o . 0  Recorreute nunca tinha sido collectado em Decima 
Industrial ate ao anno de 1854, camo representante da armaç8o 
de pescarias, denominada de=Çaceila=; e por este facto, e 
pela circumstalicia de poder presumir, com toda a plausibilidade, 
que o Imposto decretado peIa Carta de Lei de 10 de Julho de 
1843 o dispensava da DEcirna Indristrial, -não tinha razáo 
para examinar um Lançamento em que não podia suppdr que 
fbsçe collectado. Sendo assim, estava o Recorrente riuthorisado 
a interpor recurso extraordinário para o Governo, graças á dis- 
posição do artigo 2.", n." 2.", do Decreto de 29 de Dezembro 
de 1849,- e o Conselho recorrido, por uma consequencia ne- 
cessária, constituído na obrigago de tomar conhecimento do 
recurso extraordinário, e de resolver a questão nos termos que 
julgasse de justiça. 

Vejâmos agora, se haver8 razões que justiriquem a decis'io 
consultada pelo Conselho de Estado, o11 viio ainda mais longe, 
tornando admissivel a opiniiío de que o Recorrente estava uni- 
camente sujeito ao ImpSsto de 6 por cento decretado pela Lei 
de 10 de Julho de 1843. 

Atraz disskmos que a minoria do Conselho da Direcçâo Geral 
das Contribuições Directas apresentsra o seu voto especial, in- 
teiramente favorave] isenção que o Recorrente pretendia. O 
indicado voto he fundamentado em muito boas razões, e lança 
sobre a questão bastante Iuz; reproduzi-10-hêmos na sua integra, 
e talvez alevantaremos sobre aquelles alicérces um novo edificio, 
-ou, para o dizermos em ~ h r a s e  corrente, sobre os fundamen- 
tos adoptados pela minoria do Conselho erguer6mos uma Rc- 
so l~ção  mais ampla do que aquelia de que ora tratamos. 

Voto em separado:= c( 0 Director Geral das Contribuições 
Directas assignou -vencido -o accordão de que se trata; por- 
que, na0 considerando a Companhia recorrente sujeita a Decima 
Industrial, e não sendo ella collectada em algum outro Impdsto, 
pelo qual devesse examinar o reçpectívo Lan~amento, julgou-a 

com direito a i~itcrpòr n reciirso extrclordiniirio para este Con- 
selho de Direcção, na conformidade do diaphtcr no i1.O 8." do 
artigo 2-" do Decreto de 29 de ilezerntiro de 1849. 

« O sobredito Dirccfor corisidemu a Companhia isenka de 
Ddcima Lndristri~l, por quanto, segundo a Lci de 10 de Julho 
de 1853, o Irripbsto de 6 ~ O F  cento sobre cada uma das partcs, 
ou puinh~ies que os Peseadores entre si wpartkern, isenta esscs 
quinhões da  %cima I~dustrial,  por is.so que aquelle Impdsto tem 
a natureza da mesma Dteima, laaçada porem por irm modo 
esptçial, corno se vê da discuss~o que houve nas Camaras do 
Parlamento sobri? a Prqiecto da dita Lei. 

nora, senda certo que o IrnpBsto dos 6 por cento recRhe ,150 
somente whre os quinhbes que pertencem aos pescadnres-jor- 
naleiros oii operftrios -, mas sobre todos OS quinhões em puc 
se divide o prodticto da pescaria, em que sAci contempiadoe os 
Pescadores - emprerirrio desta industria, e os demais agentes 
que para clla concorrem, com exclus8o apenas da parle que se 
rcputa destinada para comedorias, caldeiradas, mtomengas, e 
camadas, parece db~io que todos os que tèem d.ireito a simi- 
Iliarites quinhões e s l o  is~r i tos de Uecirnti hidustrial, por íssn 
se considbra bai4renx-na satisfeito pelos lucros pue adkrem da 
industria eatractiva da y w a ,  pcIa ifirma determinada na mesma 
Lei. E quer os pescadores - emprezários - sejiio indivfduos 
operando per si, quer se$ sociedades de dois ou mais indivf- 
duos, quer sejãa companhias anr5nrrnas exclusfvamenle destiua- 
das para o exercicio da referfda industria, os quinhties que Ihes 
pertencem, estando, c.omo estão, sujeitos ao Impdrto 140s 6 por 
ceiib, $50 consegeintenierite ilierrtoç d~ Dkcirnn Tndustrial; por 
isso grre a Lei na0 fez, nem tiavia raQo su&eiente para fazer, 
iiistiticç60 a sirnilhante reepei to : sendo ~rincfpio iacontestavel 

,de Direito, que se 11ão {leve disli~guir urlde a Lei nào distingue. 
« O  argumento adduzfdo pela 1." R e p a r t i ~ o  de hairer sido 

rejeitado na Carnara EIectI~n um additamento para as Cpmga- 
-&ias de pescarias s&rern isentas de UBcima iadustrial, n%o póde 
provar quc ellas ficassem sujeitas ii similliaute tributo; por pauto, 
havendo sido rejeitado aquelle additameoto sem haver d i s c u s ~ o  
acerca delle, O que rasoavelrnente se deve inferir he que fhra 
rejeitado corno iniitil a respeito dac Companhias de  pescarias, qsle 

se limiiao a ser emprezhrias da indudria extractiva da pesca, 
porque riste caso lá &Lá a disposiçiio genérica da J4ei que ignta 
as mesmas Comparihias de Dk-&a Icidustrial, -e que fdra re- 



jeitsdo como inconveniente a respeito daqnellasCompanhfas que, 
aPEm de sêrem emprezárias da industria extractfva da pesca, 
exerção alguma outra industria, ou tirem proventos por outro 
qaalcp~er emprego de capitaw-porque, neste caso, taes Com- 
panhías ffcâo sujeitas á Décima Indristrial, nào na razão dos 
I Q ~  que dividirem pelos accionistas, mas ria razão daquelles 
que p o d e m  dessa outra indmtria, ou desse outro emprego de 
capitães, quando por Lei não seja isento daquelle tribute, ou 
quando o nào tenha pago por ouira forma. 

« O  argumento de que as Companhias mónymas estão todas 
sujeitas á Décima índustrial, lançada sobre os lucros que divi- 
dlrern pelos amianistas no ultimo anno anterior ao do Lança- 
menb, %,aundo dispõe e artigo 42." das Instruccões de 22 de 
Abril de 1854, pecca Pia matéria por inexacto. A Companhía 
das ,Lezirias nbo tem p ~ g o  D6cima índustrial, porque pagava a 
Xfkima Predial dos Prédios de que he proprietária ou cultiva- 
dera. -As Carapmhlas fabris não pagão &cima Industrial, 
mas apenas meia Wcima, como equivalente ao maneio das Fa- 
b k ~ s ,  lançada sobte os seus dividendos,-corno foi determi- 
nado a respeito da Gom~anhía de Fiaqão e Tecídos Lisbonense 
pelo Decreto de'2.L de Março de 1865, que resolveu a Consulta 
da Secção do Contenciôso no Conselho de Estado. E nóte-se, 
que tanto a Companhia das Lezfrias, como as Fabris são an6- 
nymas, e consideradas mercantis para o faclo .de gosarem do 
f6ro *mmrnercial, -Ainda mais, as Companhías próprjamente 
mercmtis, na accepção restricta do termo, tèern deixado de 
pagar a D e c k  industrial em relação ií totalidade dos dividen- 
dos repartidos pelos seus accionistas, quando se tem conhecído 
qrre p& des 4f.rma~ aios seus capitáes, ou são isentos de Dki- 
ma, a m o  os dividendos do antigo Banco de Lisboa, e os do 
actual %rico de Portugal, ou jt havi;ião soffrido o desconto da 
Ncima, como os juras da &vida pública fundada; como foi re- 
s ~ h i d o  pela Fartaria do mtigo Tribunal do Thesouro de 18 de 
Maio de 18&9, a respeito da Decima Jndustriai lançada 4 Com- 

- penkfa Confian~a Nacional, -pelo Despacho de 22 de D e s e m h  
.de 4853 a respeito da Companbfa de Seguros Firmeza,-e pelo 
Decreto de 16 de Novembro de 1868 sobre Consulta da Secção 
do Carrhci6so bdministratívo no Conselho de Estado, a res- 
@o da Companhia de Seguros Fidelidade. 

i(*, sendo certo que a Companhia recorrente não exerce 
oaihmaa outra isdustria, a l h  da ertractiva da pesca, mmo 

emprezária;-sendo certo que todos .as seus lucros resulta-o 
apenas da venda das pescadas nas mas artes ou arrnaçGes, se- 
gundo se pr6va do documento s& n." 2 :  -sendo certo que a 
Compauliia paga o Impdsto de 6 pr  cento, tanto sobre Q valor 
dos quinhões que IIies pertencem qumds as pescc?rias desem- 
barcão para terra, na conformidade do dispijsto aa Pertaria deste 
&IidCirio de 28 de Maio de 1845, como sobre o maior talor 
de taes peseiirias, quando lesadas para outras mercadas do Reino, 
em vista do que se determinou pela Portaria de i6 de Março de 
1844:-entendeu o sobredito Director Geral que, aão se Ae- 
veado considerar sujeita a Companhia recorrente 6 Decima En- 
dustrial pelos lucros que aufére da indtrstria edractíva da pesca, 
ti&a direito a inier@r o recurso eutraordinikio gw ktq& 
para este Coase1l.10 de Direc~áo, e que e5te lhe devia dar pro- 
vimento para ser ânnullada a CoIiecta da &cima hded~ial,, 
lamada sem Fundamente mesma Companhia. » = 

Se a questão fosse collocada no terrwo era que a tratou o 
Director Geral das .Coa~ribui~òeç Directas, he de crer qrre, na 
hjpóthese de sw adoptado o seti modo de ver as eousas, fbs~e,ni 
q m m t a d o s  na ConsuIta da Cow&o de Estado .os segtiirptes 
Cmsidwa&s e Conclusão: 

Cmçiderancio que a Lei de d0 de Julho de 1843, fazeado 
recair o Impd.sto de 6 par cento sobre os quinhões que os Pes- 
caddres repartíren entre si, isenta esses quinbôes da DEcimn 
Industrial, visto corno aquelle Impôsto tem a natureza da própria 
Decima, embóra lançada por rndo especial: 

Considerando que a mesma Lei niio faz distiwcáo entre a s  
diversos qui~hões da pescaria, mas sim ~ibrawgc aas s w s  dis- 
posigões nqudks  pertencem aos pesadores, jornalePcos +E 

operárias, os q i ~ e  perkeneeen a Sociedades d;e dois UM mais ia- 
d;ividuos, ou m a m o  a CompmM~s aniwymas; e que, pw m s e -  
grrencia, são todas iirdist&ctam& liseemtosda &cima M&rfail, 
em "presença da regra geral d e  &eh, pue pdi ibe  &tmguk 
*de a Lei nfo distingue: 

Considerando que a Empreza ouCoqarrhi~1 recmrede r.e&, 
e c a  e exclusívamenfe, a pescaria colhida em suas artes ou ar- 
~ o e s ,  nàro comprando pescarias algumas a outras-Emprezas, 
para as tornar a vender,-como cansta do documento a 0.. . * Autos: 



Considerando que nunca a Empreza ou Companhía recor- 
rerite havia sido collectada em DBcima Industrial ate ao nono 
de 1888; e que, por consequencia, nenhuma razao tinha a dita 
Empreza para examinar um Lan~amento, em que nào podía 
suppor que fõsse eoliectada : 

Considerando qiie, em taes termos, tinha o Recorrente o 
incontestavel direito de interpôr recurso extraordinário para o 
Conselho da Direcção Geral das Contribuições Directas, em con- 
formidade com o dispasto no n.O 2 . O  do Decreto de 29 de De- 
sembro de 1849: 

W h concIusão seria dar provimento no recurso, annul- 
lando o accordão recorrído, e mandando que a referída Empreza 
oii Companhía fosse considerada isenta da Decima Industrial. 
- Mas n6le-se, que aponthmas estes Considerandos, unica- 

mente para exemplificação, e como para substanciarmos os ar- 
gumentos do Director Geral das ContribuiçBes Directas.-O que 
unicamente podemos apresentar como doutrína, he a ResoIuçào 
que nos occupa, na parte em que decide a questào prejudicial: 
no demais n'do podemos ver senão elementos de estudo. 

Logo, porém, que chegarmos a Resolução CCXLII, ahi 
verêrnos que o Conselho de Estado, quando a questao foi c0110 
cada em outro terreno, isto he, quando o Conselho da Direcção 
Geral das Contribuições Directas tomou conhecimento do recuso 
extraordinário de uma Companhia de Pescarias, e a julgou su- 
jeita a Decima Industrial, afúra o direito de 6 por cento esta- 
belecido pela Lei de 10 de Julho de 1883,-quando, dizemos, 
se verificou uma tal h~pótbese, resolveu o Conselho de Estado 
a questão no sentido dos Cotasiderandos que apresentámos ha 
pouco em forma especulativa. 

Eis aqui, em substancia, o modo por que be encarada a 
questão na Resoluçào que mais tarde havemos de registar. 

A Lei que sujeita as Cornpanhlas anónymas ao pagamento 
de 10 por cento (de DBcima Industrial) da importancia total do 
dividendo que tiver sido distribuido aos accionistas no anno an- 
tecedente, - nao he tão genérica, que comprehenda Companhias 
Jegalmente protegidas com favores especiaes, nem aquellas, cujos 
lucros já fdriio por outro modo collectados. 

A questào, em quanto a estas ultimas, he provar que ellas 
nào percbbern outros lucros, senão os pro~enientes da industria 
j B  collectada especialmente. 

Succedendo, pois, que a dita Companhía provasse nlo perd 

ceber lucros estranhos á Empreza; e sendo certo que os liicros 
percebídos já havião sido coIlectados com a cont r ibu i~~o indus- 
trial de 6 por cento, que a Lei lançou sobre o pescado,-he 
de toda a justíça que uma tal industria nao pague um duplicrtdo 
tributo; e tanto mais quanto a Lei quiz, nem podía deixar de 
querer, dar uma protecção especial a um tão interessante e rc- 
commendavel ramo de trabalho. 

Nem o argumento de ter sido rejeitado em uma das Cama- 
ras Legislativas o additamento que declarava isentas de décima 
industrial as Companhías de pescarias,- nem esse argumento, 
diz o Conselho de Estado, púde merecer attencão alguma, por 
isso que essa rejeiçao, náo tendo precedido discussBo, he suscc- 
ptivel de ser indifferentemente interpretada por vários mbdos; 
sendo mais verosímil a interpretaçào - de supp0r-se que o ad- 
ditamento foi julgado inutil e sobejo em presença das Leis exis- 
tentes. 

Na occasiáo opportuna registar4mos na sua integra os fun- 
damentos que agora extractamos ao de Iéve. 

A presente Resolução refere-se a uma especialidade das 
Pircarías portuguesas. 

Seguindo o plano que temos adoptado nesta nossa Obra, e 
por quanto se trata de um imporhntissimo ramo da industria 
dos povos, temos por indispensatel offerecbr aqui  aos Leitores 
as noticias, que a tal respeito havernos podído colher de nosso 
particular estudo. 

Em um Periodico da Capital, o Jornal do Cumm~rcio, pu- 
blicamos (nos mezes de Julho a Outubro do anno de 1866) uma 
dr ie  de artigos, com o titulo de -Apontamentos sobre as Pes- 
carias de PorlugaE.-São esses os artigos que agora tamos 
reproduzir neste Repositorio, e que alias ficarião inúteis e es- 
qu6cídos em folhas volantes, de que rarissimas pessoas fazem 
collecção. 

Em uma nação, como Portugal, que se assenta As bordas 
do mar; em uma nacão, como Portugal, rica de possessões no 
vasto Oceano, que tanto ao longe esterzde os seus br~çns;  em uma 
naçào tal, digo, he da mais transcendente importancia a industria 
da pesca, e por extremo proveitoso um tSo prestante elemento 
de riqueza.-Por esta consideração julgamos que aos Leitores 



des Res~ltx@s ato ser6 dwsgradavel encontrar R&& 
mas noticitas s&e o indrcado assumpto. Se o nosss estdo,  pw 
defictm-e, aâo pode satisfazer de todo a curiosidade, der8 ;re 
menos a vantagem de inculcar os pontos prinapkes de investi- 
gação e exame, bem como as fontes de esolarecmeoto, a que 
p6de m d r - s e  pera adquirrr conhectmento cabal da ma- 
teria : 

A ~ R P A I B T O S  SOBE AS BBSCARIAS H PORTUGAL 
e em ~erdrde Pareceram rr p e s a m  i em os douaiar tPmpos.de 

nossa daria, abastecendo nao so o remo, ma lermdo o superGuo a pai 
zes eslraqeiros, e dahdo n'eslm as primenss h& de aprorfitar es* 
manancial inepgo.otsrel de aolidn rivesa ,  p e  a naiorcra benipamenk 
nos I bcral~sa d B da Szha 

Z 
P ~ r n  meu coiihacrinento fur tomando algiiilis apmtarnentosido que 

lia acerca das pescarias em Portugal, e das disposicões que mcsn- 
trava em diversos repositorios da legislacão 

Esses apontamentos, coordenados do modo que me foi possivel, 
são os que hoje comeco a estampar n'este jornal; parecendo-me qm 
muitos lertores folgarão de encontrar reunidas algumas noticias , que 
e longo e drfficrl buscar prn um sem numero de escriptos 

Por isso que tem o caracter de apontamentos o meu trabalho, e 
porque muito me apraz o suual cuzque, hei de ~ndicar sempre a fonte 
em qiie bebi as noticias que api esentar 

Se e ingloria a mrnha tarefa, tenho-a ao menos na conla de 
muito prestavel, visto como roporeIona a oecasião de chamr a at- 
terno sobre um assatnpto c!' o mamr iateresse nacional, que parece 
não attrahir todos os cuidados a que e acredor 

- Us descobrimentos maritimos feitos pelos portuguezes, as ti- 
ctorias navaes que elles alcancaram, o fulgor do seri nome 3rn diver- 
sos mares e regiões do gIoEo, coincidiram precisameate com os tem- 
pos, em que as pescanas constituram nm dm prrncrpaes ramos da 
industna nacional 

Alegra em sumrno gran o cosacão dos ue deveras amam a pz- 
tria, a lertura do preambulo do alvara de 3 1 e ma10 dc 9802. 

( c # D ~  sendo as pescarias iim dos mars importantes ramos da 
industria nacional, em rasão dos muitos individues, gm n'etla se oc- 
eirpam e dos mudos mais, a quem rocuram ama suhs&encra com- 
moda, foram portanto sempre consi 1 eradas pelos senhores rers meus 

redecessores comc um objecto muito drgno da sua real attencão, 
$ando para o seu augmento as providencias mais opportnnas e lumi- 
nosas, petas qques se veiu a consegrim, ngo so o ctbabustrt.oathto do 
I - ~ M ,  mas sm oonscdernzel sttpo~flwo, que se est~ahzw C P ~  gruade 
vantagem da nauequçQo nauonal, c/zre assam se habzktoe para as 
glorzosas clescobe.rtas, que fizerana o nosso nome famoso em todo o 
%ando E porque muitas, etc.v= 

ípntes de vermos confirmada -a assefçãe, do 'qw não so 

as pesearras a abastecer todo o reino, senão tmbem a permiltir 
m a  Iarga exportacão - notemos o como uma tal ~ndustrra, desen- 
polnda quanto o foi outr'ora, pod~a favorecer os descobrimentos ma- 
&mo$, e concorrer para as vietorids navaes. 

A industria, não Iimrtada as costas de Pwtu al, mas estenden- 
&se  ate aos mares da Hespanrha, da Fmp e d,a f nglatwra- e mais 
tarde, ate as Iongmquas parageas da Aaerrca, depois descobrimento 
&a Terra Nova essa industrra, digo. esse arduo e arriscado exercicro 
aarrtirno, esse tlrocinio de afouteza e coragem, foi a mola felm onde 
9 formaram os mais habeis, rntrepidos e ousadss mhrinheiros, que 
a seu tempo íam guarnecer os navros destinados ás gloriosas empre- 

da Asia, da Oceania 
-Mas, será acaso verdade que em outras eras fleceram em 

&xtugaI as pescarias?-Sim, e a tracos muz largos o vamos ver. 
Em tempos remotos frequentava a baleia os mares das costas da 

Europa, e so no seculo x i ~  se retirou rnteiiamente d'estas pangens7 iado refugar-se ncs mares do norte Ja no indlcado seca o xlr, os 
biscainhos se aventiirararn a buscar a rnonstnioso c e t m  até m cos- 
tas da Istandia, da Groenlandia e da Terra Píota, sendo e nos r ~ c u i o s  anteriores, lanto aquelles, como os bretôes, normsn os, fla- 
mengos, e nomeguezes se occupvam da pesca da baleia nos mpe- 
chvos mares des seus paizes (1 ). 

Pois bem, entre os portupezes, e nos reinados de D Affonso 111, 
D. Diniz, D Aifonso IV e D Fernando, era a pescaria da baleia um 
objecto de lucrativa inditstria 

Na costa da provincia do Minho da se fazia no remado &e Af- 
Eonso U l -  liem mando q t i d  mazordornt~~ kabeat mdzetatem sur- 
do, de tunta, et de dekphe~o. Fora1 dado d vilia de Gaia ila era de 
1993 - O nlesmo succedia no reinado de D. Dinrz Fora1 dado a 
Villa Nova de Gaia a 13 de agosto de 3 396 

De uma carta de desaggravo, enderepda por D. Affonso It' a ca- 
mara de Tavrra no 1 O de setembro de 135.7, consta que em Porto Novo 
morriam baleias e vmham almocreves carrega-las a troco de trigo 

D Pedro I confirmou os prioilegios de que gosavam os maioraes 
da baleacão, pela carta dc 29 de =arco de '1358 

D Fernando, pela carta de 20 de novembro de 2367, ordenou 
aos aIrnoxafs  de Lagos e Tavira, que, de todas as baleas e cwa- 
laças que morressem nas costas do Algarve, dessem ao ãispo a ao 
cabido da se de Silves, a cada um, por conheeenp, m a  mgaJca- 
vailar, metade gorda, metade magra, - mmo sea pae ie m4 ja ti- 
nham 'feito 

Aiada D João i fee mercê da renda da h k @ o  a EstevCic~ Vs- 
qnes FlIwe, pela carta de 15 de,marp de i&%& (O) 

Fazia-se esta pescana na praia da Senhora da Luz, perte de &a- 
gos (3) 

p)  Veja - Fspddclzons p q e c t e c  aa  pble fiord-par nar Churles A#b&ttu 
iRev des Deux mondes, I S  janvier 1866 ) 

(e) Memwza sobre a decadeacta das pescartas em Por tugd - por Constantuio 
Botelho de Lacerda Lobo 

(3) CorograpAzu ou Memorta economca, esáadsstsca e topograpiktsa do resno 
do Algame - por JoZo Bdptista da Slva Lopes 



-D. Affonso IV conservou sempre, a imitaggo do que fizera 
D. Diuiz, uma esquadra de guarda-costa, que consistia cm tres ga- 
]és, e cinco navios grandes, para proteccáo do cominercio niaritimo, 
que era então consideravel, pr~ncipalnzente enz pescarzas, tanto das 
provjncias do norte de Portugal (.orno do A1garve. das quac? se pro- 
 ia o reino todo, e se exportavam grandes quantidades de pelxe para 
os paizes estrangeiros-dentro c fora do Mediterraneo. 

lias os portuguezes não exercitavam a industria das pescarias 
sbmente nos mares de Portugal; alargavam-se até ás costas de in- 
glaterra, e das da Bretanha franceza, qiie entáo dependia da Ingla- 
terra., 

E summamente curioso, e deve alegrar muito o patriotismo por- 
tuguez, o tratado de commercio celebrado entre Duarte 111, re! de 
Jnglaterra, e os mercadores, maritimos e coinmunidades da marinha 
das cidades e villas maritimas de Portugal, nos tins do anno de 1354. 

Diz assim o artigo .o8.", que mais faz ao meu proposito: 
=a Outrosim se ajustou que os pescadores das ditas cidades ma- 

ritirnas (de Portugal) poderão ir pescav livremente, sem incorrer ne- 
nhum perigo nos portos de Inglaterra e de Bretanha, e nos outros 
portos e Iogares que elles julgarem op ortunos, pagando somente os B direitos í'custames) devidos ao senhor o paiz (1). B= 

-Confesso que os encar~cirnentos, relativos as :ousas da in- 
dustria das pescari;is iios primeiros seculos da monarchia rtugueza, 8" me deixaram um tanto duvidoso, e não de todo crente; e corte,que 
me pareceu indispensavel faze-10s passar pela fieira do juizo cntieo 
de um homem competente. 

Pois bem ; o auctor dos A ~ ~ a e s  da il.larin8a Portuguesa, depois 
de mencionar os notaveis factos que ao de leve apontámos, observa 
que estas especula~ões, hoje talvez conceituadas de exagerafiio,, eram 
faceis n'aquelles tempos, em que só T a ~ i r a  tinha - seus proprios - 
setenta barco: de pesca, e muitos navios de navegacão do mar alto, 
e as outras cidades maritimas de Portugal o mesmo, a propor~ão (13). 

No reinado de D. João I era ta1 a-abundaneia de pescado, qt!e 
não só bastava para o consumo do reino, senão tambem permittia 
uma mrande exportacão de  tal genero. 

Este iHustre soberano mandou que se cumpriçseni os privilegiqs 
que D. Fernando concedêra aos regu-gueiros de Bouys, Riattosi- 
nhos, S. Miguel, Arnousa, e togares tizinhos; de venderem o peixe 
sem almotaceria. 

Outrosim determinou que os moradores do Porto e de outras 
partes podessem comprar em Lisboa e Setubal, e em quaesquer 01:- 
tros iogares destes remos, pescadas e sardinhas, sem qrie fossem obri- 
gados a trazer por cada milheiro, que levassem, um moio de pão; 
sem embargo de determinarem o contrario as posturas. 

Mo reinado de D. Duarte foi tão abundante a pescaria de saveis, 
que eram exportados por castelhanos e por outros estrangeiros; e a 

(11 Veia este tratado nc tomo siv do Quadro elemeatar, pelo Viscoiide de San- , . 
tarem, ag 13 e seguintes. 

- 

(4 innaos da Narinha Portagueza por Ignacio da Costa. Quintelia. Tomo 1.5 
pag. 22. 

pescada, peixe em que sempre abundou a costa de Portugal, era ex- 
pelos pescadores para o Levante. A este ultimo respeito, e 

mui curioso o cap. 104 das cortes de Santarem no anuo de 1434: 
d'elle consta que os pescadores nIo podiam ir vender ao Lcvante me- 
nos de 250 duzias de peqcadas. 

No qiic toca ás grandes proporcòes que a escaria dos saveis 
chegou a ter, C muito siguifieatiio um capitulo i a s  côrtes de Evora 
$O armo de 1482: 

==«Item Senhor a~ntiigamente amte de aver caneiros de  pesca- 
rias em vosos regnos aviia gramde avondanca de savees e outros pes- 
cados dagoa doce que abaslavam a terra e ainda eram levndos pera 
fora dos Tqnos pol/os stranyeiros que os vinham comprar a esta 
fmra e tra:inm outras mercadorias ouro e prata que era yram gtro- 
oeifo aos VOSOS POVIIOS  c acrecentaezento de vosos direitos: des ois que 

@o dos rex passadqç foee comcedido a allguns fidal r gos que 
zessem caneiros de pescaria asi como se fez no riio dahrantes e r priuilea 

doutros riios e ribeiras cahedaees asi como o doyro que por causa dos 
muitos canaees se tolhe a servidoee das barcas de Lamego ataa a 
Porto em que soia de viir muito manitymento e mercadorias aa ci- 
dade e asi cesa todo o ot!tro roveito de pescaria per que morrem tão B poucos savees a arrespeito os tempos amtiigos que he casi nada e a 
grainde carestia delles polla sua pouquidade e os da terra sam esfai- 
mados delles e nom vaso pera foora como soiam que he abatimento 
de vosos dereitos e dapno dos povos (1). »= 

-No reinado de D. Aromo P fioreceu grandemente a pesca 
nas costas do norte de  Portugal; chegando-se a exportar pescado, em 
largas propor~ões, dos portos de Villa do Conde e de Vianna. 

Lancarei aqui o pedidu dos povos de Vianna, Ponte de Lima, e 
villa do Conde nas còrtes do anno de 3456.  

Re resentaram aquelfes povos, qire subsistindo elles principal- d mente a pescaria,- e sendo esta ern tal quanttdade, qwe a fnaiqr 
parte do pcscado se cnrregaca pura Levante, do que cl-rei recebia 
m n d e  proveito nas sizas e decimas ; e como os rios d'estes logares 
eram pequenos, e n'clfes não podiam navegar navios grandes, como 
em outro te?npo acontecia, comepram a fazer caravellas para leva- 
rem os ditos pescados, tanto por demandarem pouca agua, como por 
%rem mais ligeiras, e escaparem aos corsarios,-mas que na carre- 
@$ão eram embargadas para levar pão e roiros a Ceuta, no que tbes 
&iam p n d e  violencia os oficiaes de justi~a, quando aIias havia ou- 
$05 navios de carreto. 

El-rei deferiu ao pedido dos po~os,  coino era de rasão. 
Tomei nota d'este pedido, porqile shona do modo mais termi- 

nante a irnportancia e o abultado das pescarias n'aquelles tempos.- 
h s ,  de caminho, deverão os leitores notar o estado a pile h? ' I .' ~arn 
che-do os rios d'aquelles logarcs, q:rando a!ias cm tempos anterio- 

tinham capacidade para a naiegacilo de embarcacóes grandes.- 
Notem tambem o perigo que n'ayuellas eras corria a iiavegação; por 

(1) Te ja  este capitulo na sua integra. e a iespertiva resposfa, nas Memorias 
~ ~ ~ c i r i a  e theor*? das C d ~ t e s  Gcroes.. prlo S a i i s c o ~ ~ E e  de S a n t ~ r e m ,  Aiy~tvir 

. . . pag. 200 e 201. 



causa dos corsarios que infestavam os mares; e, finalmente, notem a 
violencia que aos povos pretendia fazerse com os embargos de cara- 
vellas, desviando-as do proveitoço destino das pescarias, para as ohri- 
garem a levar carga a Africa. 

Nos primeiros reinados dos soberanos portuguezes houve nas cos- 
tas do hlgarve uma espe~ialidade de pescaria, da qual devemos tomar 
nota, porque chegou a ser de alguma considerac20 o exercicio de m a  
tal industria. Queremos fallar da pesca do coral. 

Que ainda na segunda metade do seculo xv era imporpnte a 
pesca do coral, provam-no diversos documentos, de que passamos a 
dar uma rapida noticia. 

Pela carta de 15 de janeiro de 1450, foi concedida ao infante 
D. Henrique a competente licenca para fazer a escaria do coral, p o ~  
espago de cinco annos, pagando só metade da izezima. 

Do anno de 186'2 data um documento muito curioso, que não só 
demonstra a intportancia da pesca do coral, senão tatnbem dá idéa das 
tendencias do clero d'aquelles tempos, e no-lo apresenta recorrendo á 
excornmunhão uando se tratava de interesses do mesmo clero. Na 
provisão de 16 1 e abril de 1462, dizia El-Rei D. Affonso V ao deão e 
cabido da sé de Silves : 

- - . . , <( Sabede que &ame Mendes, Deão dessa mesma, nos fez 
recontamento dizendo, que de todalas cousas direitamente gancadas, 
e havidas todo o homem era obrigado pagar a dizima a Deos asy por 
Direito Divino, como humano, e que Carloç Florentim estante em a 
nossa ViUa de Lagos tirara muita coral, e fora por parte dessa Igreja 
demandado que pagasse a dizima delle, a que fazer nom quizera; por 
a qual rezam fdra por elto citado e e~~omniungado, e que sobre e110 
se recorrêra a nós, que lhe provêssemos de reinedio, e lhe iizessemos 
cumprir um contracto, que ante nós, e Filippe Peroco seu tio fôra feito 
acerca do dito coral, sobre a qual causa n6s escrevemos ao Vigario, 
rogando-lhe e encommendando-&e, que o absolvdsse da dita excom- 
munháo, e vos mandasseis huma pessoa entendida, com a qual esto 
houvesernos de ver, e fazer o que sentissemos, que era servieo de 
Deos, e nosso, etc.»- 

A provisão auctorisava o cabido para demandar qualquer pessoa, 
contra a qual julgasse ter direito nas cousas da dizima do coral; mas 
continha a seguinte clausula: = « e  por esta presente vos rogamos, e 
encommendamos, que pelo passado nom queiraes molestar ao dito Flo- 
rentim, visto como nunca* tal dizima demandastes, e que de asy fazer- 
des v010 teremos em serviso.»= 

Pela carta de 20 de junho de 1L64, deu E)-Rei D. AffonsoV, a 
renda do coral a Gil de Castro. 

El-Rei D. João I1 perrnittiu ao duque de Trevento, pela carta de; 
30 de setembro de 1483, que mandasse pescar o coral nos mares do 
Cabo de S.Vicente, e de Espartel, por espaco detres annos, em doze 
barcos dos seus I-assalIos, pagando sómente a d1:inia. 

Não se sabe quando acabou este genero de ~ndustria; mas é eerW 

qiis nos tias do anno de 1711 concedeu Et-Rei D. João Va compehnte 
Iicenca para 0 restaurar. 

Tomarei aqui nota dos primeiros enunciados do alvará. de 2 de 
novembw do iadicado anno de 1721 : 

=((Eu El-Rei faeo saber aos que este meu aluaravlrem, que tendo 
xtespeito ao q u e  se me representou por parte de Yicente Francisco, ho- 
mem de negoclo, e morador n'esta cidade, em rasão de que eHe tinha 
noticia, que nas costas do remo do digarue h w ~ a  a&igametate pes- 
cmBpsla do cord,  a: qual se perdera por incu~ia dos homem, ou por falta 
de cabedaes: E por que esta poderia ser de miik6a utifi&d;ea maus vas- 
s a h ,  tanto pelos que na dita pescaria podeviam giõ:agea~ auih, corno 
dos que por negocio o mandassem navegr para a India : 1 p q a  elle 
desejava empregar-se em meu servio, p r o p d a  a t-estwa@o & dita 
pescaria, sendo eu servido conceder-lhes com as mndicões seg;uin- 
tes:»==etc. 

As mdic,ões eFam, que toda a despeza correria por conta de Vi- 
ee&e Francisc~; que a concessão, livre de direitos, duraria por es- 
pqo de dez anuos ; que a mesma seria exclusiva ; e que du~ante os dez 
amos. nem as barcas, nem a gente, nem os petrechos de tal pescapia, 
podessem ser tomados para ouvo algum servico. 

Vicente Francisco pedia a concessão por espaco de dez anws; 
mas o soberano somente conveiu no periodo de cinco annos, com as 
d $ õ e $  apontadas, e com a declaracão de que o concessionario não 
pdésse usar das barcas para algum mister, em prejuim dos direitos 
reaes, e que seriam privilegiadas somente quando e emquanto andas- 
sem occupadas na pescaria do coral. 

O auctor da memoria citada (sobre a decadencia das pacarias) 
igno~ava se, em consequencia d'este alvara, recomecara a pescaria 
do coral, ou se continuou por algum tempo. Afirmava, porém, que 
viajando em 1790 na costa do Algarve, lhe dissera um pescador de 
Eagos, homem idoso, que não era da sua lembranca a eaistencia 
da predita pescaria, e qite nurica niais se observára coral, desde o 
%mpo em que corne~áram a estar erri uso os apparelhos chamados 
ewãos. 

J. B. da Silva Eopes diz que a collzpankia das ~ e a e s p w ã ~ i a s  (I) 
aiada fez alguns ensaios; mas não colheu vantagens, antes decla- 
rou que perdèra quasi irm conto de reis. bpparecem, diz o mesmo 
Silva Lopes, agora mesmo alguns ramos, que apanham os pesca- 
dores na bahia de Lagos, mas, nãa de coral, e sim de ewta máaia 
petrificada, de cor vermelha que com o tempo vae rden&; cria-se 

palmos. 
?r nas rochas com o feitio de um arbusto, ás vezes a altura de dois 

-Vicente %lgado encontrou ao cartorio da e a w a  de Silves um 
pergaminho, do qual tirou copia, porque cmttnha m a .  lei interessante 
de El-Rei D. João 11, passada em Evora aos 23 de janeiro-de 3W. 
Concedia o soberano grandes pri'0ilegi.o~ e exmp@Fes a doze pescado- 
w8 wciolzaes, que se estabelecessem I ~ O  logar da Ami~olhsa'rct da &r- 
r'gSafão, termo da cidade de Silves, por ser o sitio d'aquella povoacão 

p) Mem. sob-e as reaes pescam'as h dolgarrie, impressa em t813. 



0 mais ucconiaodtrda ri. tr&~isporfa$ao, e stcida dos gmeros d'agadl~ 
ber~eno, E Q da pesca (1). 

-Deisaiido de parte a <111estã1i de saber se a pescaria dos ati4n.s 
data da tempo das srabes, c4)iuo parece verosimil pelo nome de U ~ U -  

dt-livw. que baje dizemos ccrmagõii.~, ou se B anterior; ou $c foi i i l -  
trodunida pelos sicilianos ou gcnuv~.zcs; dir~.nlcis a eri:ia qiie a cnntxr 
do de D. Dintz appílrecem diversris provi( encias dos solirrra- 
nos portugrieacs a respeito da tal pescaria. 

f 
pela carta de PS de dezembro de 1303 E conç~xiida a João Mo- 

medes, c Bananah, lieenca para armarem arrnacões wtrc Sifies e Se- 
tubal, j~reetando-lhes n soberano 1::00 dobras, e recebendo a dizima 
e a setima parle dos atuns, goltinhos, c espadartes y uc matassem. 

No reina& de D. Fernaudo eshvam ja cstahelccidos cm Lgus 
alguas sicilianos, que dirigiam estas pescarias. 

Ao infante D. Benrique, serup're associado a tidas ar: c!mprezas de 
ulilidiide nadouai, f01.m doadas as pescarias do Algirve (Czirh de Ei- 
fiei I). Duarle, de 25 de setembro de 1433); caui varias privilegio3 
aos homens que empregasse atC ao urimero de i 8  (Carta do 1 . O  de 
juiiio de 1.436;. 

Pelos ariiios de 1id0 foi celebra110 Urn~QníraFD com certos estrm- 
geiros, que se obrigaram a armar wvfiacõc?$, tom determinadas claii- 
siilas, 

El-Kej D- hlanuel, pelo a i r u i  dc 19 de marco de 1819, rnandoii. 
que cessassem tod;ts as der~iandas e pleitos dw uimdadares e mais pes- 
soas empregadas nas pe5carias, d e d c  o principio dr: marco ate ao lim 
de juriho; o que El-Rei D. J0A0 III cuníirmnii em 1129, -(: de nwo 
foi mandado uardar em 1600. 

Em 190 se !PZ o primeiro arrendamento s Manuel Diiarte por 
30 contos de reis, pagarido aos iifiiciaes, e algiimas propinas. 

fJs isitberarrns doaram o raridimeri~o da dizinia d 's tas  pescarias 
aos seus criados, ou a pe3tia.s de c~nsidera$io, em reconiperisa de 
servi$os. 

lk is arrendavam-sti as ariiiaçries, e os arrematantes quiiilina- 
vam oa %ros L pescaria com 05 pcsr;ldore:. O rendimento eh+. ,c011 a 
scr considem~el, riorno beni pbde vonciuir-se do facto da expiirtii$iu, 
qiic nc. i f a lhos  e eatnlãea iaziarii d e  ~nilhares dc ãrrohas de atuiii sal- 
gado (%). 

EsW impirante industria 4ecaiu com o aridar dos temlios. Mais 
Urde, e RO reinado de El-Rei II. dos&, veremas as pruridencias qtie 
foram adoptadas para a sua rtataura@o. 

-E sabido quc a T e n a  fioacc foi descoberta em 1 M4. - K e i ~ i a ~ a  
efitão em Portugal I). Akiniiel, c consta que os pescadores, port,iigHc- 
zes forarri dos pnrneim qiie aquellas paragens passariiin a hz.er a tho 
i m p r k u t 8  pesca da bacalitau . 

O alvari de 15 de oritubrn da l S D b ,  dirigido a Diogo Brariilão, 
mandava que nu* portos de mar da provincia d'Entrs Uouro P itlinhr 

li) .#cmoria? &rclesiasficns do Reino da dlgawc . . . gar Fc. b'fciiite $(tlyndo 
LOmu f$ kg. 263, noW 1). 

~ J L  a (it& dhmgmpkin.. . L n i ~ o  do I I Y L ~ ~ ; ,  pg. A a sepioli*. 

p~esse arrecadar, por oficiaes de Ei-Rei, o dizirno do escado da P Terra hToaa, não obstante as senten~as do juiz dos seus eitos, pelas 
quaes se ji?lgava a posse d'elle a algumas pessoas, porque sendo este 
we oczo de zmportancia? queria-primeiramente fazelo averiguar, e em 
B i o o ocaso, não se daria tal posse sem senteng da sua côrte. 

Continuaram os portuguezes a dedicar-se á pesca do bacalhau na 
Terra Nova ; e annos houve, em que, só de Aveiro, saíram para aqoelle 
destino sessenta navios, e em outros anos,  tanto de Aveiro como de  
varios ortos, foram os portuguezes em caravellas á mesma pesca. f B as, desgracadamen{e, a proporcão que as outras nações se fo- 
ram adiantando n'aquella industrta, decresceu a dos portuguezes, até 
que de todo se extinguiu com a perda da independencia nacional (1). 

-Agora, que já percarremos d i ~  ersos reinados, e expuzemos as no- 
ticias sobstanciaes das pescarias dos portriguezes, até aos fins do se- 
culo xvr, temos fundamento para estabelecer a seguinte proposicão: 

As pescarias portuguezas chegaram a florecer grandemente, em 
diversos ramos ; proporcionaram uma grande parte da subsistencia dos 
povos, desenvofviam a navega~ão, alrmentavam o commercio externo, 
e eram uma escola feliz de excellentes marinheiros, que tamanho lus- 
tre attrahiam ao nome lusitano, nos descobrimentos maritimos, nas vi- 
ctorias navaes, e na acquisi~ão de possessões na Africa, na Asia, na 
America c na Oeeania. 

Mas tudo isso decaíu.. . e nem ainda depois de Portugal recobrar 
a sua independencia, voltaram as pescarias ao estado florecente de ou- 
tras eras. 

- Uma FOZ de um verdadetro amante da patria pirdc eu ouvir, que 
mais e mais me confirmou na conviccào de que e irnpreterivel olhar- 
mos com attengso para o desen~rolvimento das nossas pescarias em to- 
das os mares que banham territorio portuguez. 

Essa voz patriotica recorda que as pescarias constituiani uma parte 
da riqueza de Portugal, ainda antes da epocha do seu engrandeciniento, 
foram a primeira escola dos nossos marinlieiros, e deram nascimento 
a nossa marinha.-Recorda tambem que a celebre associacão, for- 
mada entre Setubal, AIcacer, Sines e Cezimbra produziu um ramo de, 
commercio muito importante, porque alem do peixe para o consumo 
nacional, occasionou uma exportacão consideravel. De uma e de  ou- 
tra banda do sado foram construidos viveiros ara conservar o peixe 
fresco, e tanques para se fazerem as salgas. - k ecorda o alargamento 
que tiveram as pescarias pormguezas com a pesca do bacalhau; os 
 tabeleci cimentos n'aqueilas paragens conservaram-se durante o tempo 
do engrandecimento de Portugal, e davam emprego a tantas cara- 
vellas de Aveiro, de Vianna, e de outros portos d'este reino.-Re- 
corda qire em I615 se estabeleceu no Brasil a pescaria das baleias, 
de que se fez um contrato exclu~ivo para a corda; mas bem depressa 
enfraqueceu essa indiistria. Vieram os dinamarquezes, os suecos, os 
ln$lezes e outros povos do norte, e sobretudo os hollandezes, apro- 

(1) Nem. s o b n  a decadencia das pescarias em Portugal. 
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veitarese de todos os lucros d'este importante ramo de industria, e 
aperfei~mr o teor das pescarias. 

Quer& agora ounr  o forte brado que essa voz patriotica solfou? 
- ~ i ] d  aqui: 7 Porque rasão não ieni produzido effeito as sauda- 
r e i ~  providencias, que se tem dado sobre as nossas pecarias, tendo 

(,nus costas e tuntos,rios na rnerr~pole, e nas colonias, que a@n- 
da* do melhor peixe? E porque não temos a industria dos america- 

dos hollan~ezes, dos inglezes, e de outros povos, que fazem as 
pescarias. fl = ( I  I. 

A paLriotjca voz, que assim n o  brada, aconselha aos poriugue- 
zes que tomem as l i~ões  de seus maiwes, e aponta os priwilegiar cor+ 
cedidos por El-Rei U. Blanuel aos pescadores. e os premio8 concedi- 
dos pelo mesmo soberano aos que construissem narios de nom. 

Mas, forca e dize-10, outros remedios, e de mut diversa natureza, 
são hoje requeridos. 4 seu tempo examinaremos esse ponto.-Muito 
nas hlla amda que noticiar, antes que chegue a opprtunidade de um 
tal exame. 

É curioso ver os pivde ios, que nos tempos antigos foram con- 
cedidos aos navegantes das itierentes cidades da Algarve, e succa- 
sivamente confirmados até ao principio do presente secuIo. 

1.0 Todos os pilotos, mestres, arraes, marinheiros, pescadores, 
mareantes, caiafates, carpinteiros, ete., eram escusos de todo o ser- 
viço do mar e terra, com toda e qualquer pessoa, salvo a do rei, ou 
principe, fora das suas cidades. 

2." Não se lhes poderia tomar suas casas, adegas, estribaria, 
roupa, alfaias, trigo, vinho, palha, cevada, lenhas, gallinhas, gado, 
harcas, bestas, etc. 

'A O São iam com dinheiros, nem com presos, nem eram tutores, - . - . . . . 

ou curadores, salvo nas tutorias legitimas. 
4." Mão pagavam peitas, fintaç, talhas, que pelo concelho fossem 

lancadas, nem &o pouco as l ao ldas  pelo rei, quando servissem com 
ellé ou por sua ordem. 

5." Seus filhos, filhas, ou mancebos de  soldada não seriam dados 
a outrem contra suas vontades. 

6." Não 1hes seriam emiiargados seus bateis na temporada da sar- 
dinba, nem sequer para o servlco real. 

i:. Tankbeui na mesma t a m p a d a  não scriam obrigados a servir 
em armadas, comboios, oii outros alguns serviços. 

8.- Tambem na mesma temporada poderiam trazer i unhaI, es- 
pada e adaga, quando fossem ou vessern da pesca da sar inha. 

9." Poderiam eleger annualmente dois m e a n t e s  para requere- 
rem nas camaras o qus Ihes conviesse. 

1 0 . O  Os gados, que servissem para os seus talhos, poderiam pas- 
tar nos baldios do concelhos (8). 

Eram estes os pririlegios geraes, afora outros muitos especiae: 
(1) Veja no Panorama n . O  149 do aono de 1865, o extracto de ísm manusaipt~ 

sobre as causas do efiqraadecimefito 6 decadencia dos pr~lilguezes. 
(0) Nemo~ia citada, pag. a9 aota; e Corograpkia, &ag. 77 ,  nota. 

para determinadas localidades, tanto do Atgarve, como do restante lit- 
~ r a l  do reino. 

-Mas os beneficias d'estes privilegias eram inutilisados pelas i e- 
xa@es ue os infelizes pescadores sobiam. 1 4 l-Rei D. AlYonnso IV representrtram os pescadores, que os p o ~ -  
teiros ediam a dizirna do pescado, contra a forma dos contratos que 
tinha f avido entrc elles e os pescadores. 

A EI-Rei ?. Pedro 'I representaram contra as extorsões que Ihes 
faziam os o%craes da portagem, e o alcaide d'El-Rei. 

Em 1634 ueixaram-se a El-Rei D. Duarte, de serem obrigados 
pelos offieiaer a e  jur t ip  a irem pescar nos dias santos, e de Lbe~ ser 
exigida drzima e redizima. 

Em 2456 queixaram-se a El-Rei D. Affonso V das ~ioIerreias que 
Ihes faziam, emhargando as caravelas que levavam o peixe para e 
vanfe- 

A EI-Rei D. Manuel se queixaram os pescadores, de qaeas au- 
, ctoridades administrativas e judiciaes de Setubal faziam monopolio do 

pescado d'aquella costa. 0 soberano mandou que essas aucbridades 
mais não comprassem sardinha, nem pescado, para vender. 

Os regatões d'El-Rei compravam por forca aos almocreves o peixe, 
que estes desgrasdos já tinham comprado aos escadores. Esta viu- 
Iencia inqualificavel afugeqtava de Setubal os a mmocreves, -no que 7 
havia o prejuizo de  diminurr a extraceão do peixe, e a falta dos m a  
timeutos que costumavam trazer. - Com bem pouco se contentavam 
os povos n aquelles tempos! Pedia-se que os regatões dEl-Rei podes- . 
sem obrigar todas as pessoas a largar-lhes o peixe que tivessem com- 
prado, menos, porém os almocreves! Era do r@mento antigo da terra 
s ã o  se dar carga de peixe, senão a quem a levasse de mantimentus; 
e par isso se pediu que os mencionados regatões d'E1-Rei fossem in- 
cjuidos n'esta obrigação, quando El-Rei estivesse em Lisboa, e só fos- 
sem exemptos d'ella p o d o  Sua Magestade estivesse em outra terra 
do reino. 

Em Yianna os soldados e officiaes do castello obrigavam os pes- 
cadores a chegar ao caes. qire estava junto d'dle, e Ihes tomavam o 
peixe, como e pelos preços que lbes aprazia, e muitas vezes sem +- 
ribeiro, e tratando-os mal de palavras e de obras, com tal violenyã, 
que os infelizes pescadores tinham por melhor Iargar-Jhes o pene. 
para fugirem dos ruins tratos e vexacòes. 

Tamhem na mesma povoacão os ogciaes dos direitos reaes do 
F a d o  obrigavam os pescadores a irem dizimar o peixe no caes de 

elchior Ribeiro, 10 ar menos publico, que aquelles onde sempre cos- 
Bimaram pagair a gzimr; w que a fazenda perdia, porque podia 
sonegar-se facilmente o que devido lhe fosse, -mas ainda mais apu- 
blico, porque n'aquelle logar manobravam muito a vontade os reg* 
tões, atravessadores e uutros trampolineiros. 

E n2o se pense que occorriarn estes factos em eras muito remo- 
ta. -O que refiro a respeito de V~anoa dala dos primeiros aonos da 
Segunda metade do seculo xvr~.  

Constantino Botelho recolheu ainda em 1789, 1790, 1794 amar- 
a s  queixas de infelizes pescadores da Povoa de Varzim, de Irianna, 



de Setubal, Sines,VilIa Nova de Portirnãio, Albufeira e Faro.-Em 
m a s  partes condemnava-se em 68000 rCis o pescador que no domingo 
ou dia santa Posse ao mar ; en? oiitras, 0hrigar.a-se a ir a pesca, sob 
pena de prisão. A liberdade de exercitar uma tão penosa industria 
não existia de facto, e o pobre pescador andava á mercê dá prepoten- 
cia dos mandões, e 1130 a tontade do teinpo e das circumstancias e 
conveniencias pessoaes, 

Em Sines, e no mez de dezembro de 1i90,  c iieixaram-se os pes- 
cadores da prohibicão que se Ihes jnipoz de ven a erem o milheiro de 
sardinha a mais de 300 reis.-O sagrado direito de propriedade, a 
racional liberdade do commercio, eram então um absztrdo! 

A uliciã, um tanto turca, de alguns aurotacés; o rigor na co- 
branp 8 e direitos e de ernolumentos; impo.stos onerosissirnos; prohi- 
bicò.es inqualificaveis.. . tudo avexara os infelizes pescadores, e até 
as pessoas que negociavim em pescado. 

Os rendeiros praticavam crueldades inauditas. Se os escadores S deixavam de pagar por algum tempo os direitos do pesca o, logo os 
seus miseraveis moveis e arranjos de casa eram postos em praca, paya 
serem vendidos.- Em todos os logares da costa por onde andei, diz 
o citado Constantino Bolelho, não ouzii seano elamore$ contra os ren- 
deivos. 

Até os arochos se conspirat-arn contra a infeliz classe dos pes- a cadores, sen o inexoraveis.contra aquelles que aproveitavam algum 
domingo ou dia santo para wem ao mar, -embora fossem tempos de 
matanga, ou corressem grande risco os apparethos. 

Ainda outro genwo de jnconvenientes soffriam ás vezes os pes- 
cadores, e consistia, ou no privilegio concedido a Fguns de fazerem 
pescarias em determinados logares, ou na prepotencia de algiimas pes- 
soas oderoças, qiie nos rios estabeleciam coutadas. 

8om referencia ao Aigari-e, compendia Bapliita Lopes d'este moda 
a oppressão das escarias: Pesnclos direitos e alcaualas foram sub- 
stituidos a essa $ ecidida protecção' (dos tempos em que as pescarias 
floresciam) ; 90 ~ O T  ce?zto na mcrtun~a, caldei~adas a o@ciaes fiscaes, 
e g o ~ m a d o r e s  de prncas, d.espachos em.diversns rcpnrficões, sujei- 
cão a almotacés no sim kanszto pelo intcrzor do  reilao, tudo uto, junto 
Ús cau8a.s geraes que contrzbztzram+pa~a o abatimento e quasi asiqui- 
lasco de todos os ramos de nossa zndlufl-ia, sepultou as pescarias no 
mats deplorazrei estado. 

-Gra$as a Deus, a serie de violencias, de extorsões, de multi- 
moda oppressão, que nos demoramos em particularisar, siio hoje ape- 
nas uma rerniniseencia historica, SB proprra para nos fazer ahencoar a 
Providencia, porque nos permitte viver em irma apocha de liberdade 
e igualdade - bem entendidas, - e de iustica que a todas as classes - -  
prgege e ampara. 

-Classes, disse eu. E aual d'ellas será mais merecedora de svm- 
patbia, do que a dos pescadores? 

Arredando deelama~ões, e cingindo-nos a unia apreciacão in- 
genua e singela da situacão dos escadores, não podemos deixar de  
lastimar a sorte d'elles, e de i m p k r  em seu beneficio toda a sdiei- 
tude dos governos. 

Tciuiando corno guia o e.~tendido auctbr da ,Ve)tlo.rèa sobre ia de- 
r&mtii!. pe.~~ri(.w e i r ~  Pu)~~.I~cqal, )ou a iresenlar uai  rapido esboo 
das circumstancras deer~antajosas, puc pe a natureza das ruasas cer- 
ram o pvsadores. 

I 
56 depois de muitos r n ~  dc praica, chega o pcficador a ser 

~ i i o  c consuminado no excrcicin da sria indi~driria ; -necessita de fa- 
zer muii;ls de=pez~ts na acquisi~ão doa apparefhos da pese4 ; é nodico 
a rnescpinlio ? seu sustento. . . e e%+ mesmo sb o grangeizl nos draç 
em que póile ir .ao mar; não bastam a pbreza e a miseria, suas com- 
p;ioheiras em terra; e força que. va ll'iitar oom o furor dns ondas, e ar- 
riscar a vida-em y c r j ~ s u s  ti-cinses,-- a, Gnaiuiente, qriande traz ft 
terra a colheita que Iez U? mar, s e u  encontrar au imperlinencias da 
fiscaliçagãa, e u onus de drre~tos pesedm. 

Esn~iucêincis alguns d'estes eairnciados. 
Dificuldade da srba du poscu. Parece, a primeira rista, qire rn 

pescador uiio !r'~cesaita de ~iiihecimentos espeaacu, e qrre o exerciçin 
de sus industria k garauienrc mdterial. Tão 6 ,  porém, assim. O om 
pestnd~r, como a~-~sadame~ite observam Curistaniín~ Botelho e S! f i ~ a  
Lopes, deve ter um cabal conbccimeuto da costa e mares onde Ia as 
nuas pcseai-ias, dus sitios uudl: poderli erlcoutrar n peixe que ymurq, 
r i s  ipc, cada Fi~nilia e~mlbnlba pari i sua bahilaiào o l o r r  r mas 
he emvem, - i f l is peixes que se cncontmm eN maior-a un ancia, e 
daqoelles quc fmem ai; srtas emigracões, e qimodo, pms qae alpmas 
faniilias nZo &.o originarias da costa, mas alli apyrecem m certus 
tempos do amo, -do genero de, pcsrii, que devt! escolher, por mais 
ammrnoeado as circuuist~nciai, do Jogar e do tempo,- do rumo que 
deve seguir de noite, giiando nei:cssita de Iancar nu mar 0s ssna a p  
parelhas, oii de voltar ;ia ponto da costa d'nnde saiu, -da altura dg 
niar eui dill'erenbs sitios, F: dc yuam são os tuais proveitosos para ia- 
zer as *uas ancoragens. 

Mas aiuila estes conbecimcntos não são bastantes; 4 indi~~ertsa- 
vel que a pescador tedia cabal noticia do modo por r iie de.w wr pre- 
parado o eixc, e quaes os prorr;znj mair rei:ommem/ados pratica 
esdar.eci i' a de outras nações ara o salgar, secear e fumar. d E verdade que os aponh os conhecimentos se adquirem pelo esc- 
cicio de muitos amos; riias tamhem é cesto que o doiitriram~nto~$os 
filhos dos pescadores, dis.r~t,ameate encau~inbado, ha de illuuiu1ar 
muitu a. ratiça, e preparar iiirlustriaes halieie F verdadciramente sa- 
hedores !e seu ofitio. 

O pescador necmalta de lima parte da instrucr:ão propris de um 
piIot,o, ~ s t o  6 ,  do conliet..immto da casta, baixros, +escolhos, canaes, 
marca, rtirecl,ões dc correqten. e c i r c i ~ ~ a n o a e  diversas do porto e 
barra [I j ,  Ci guc depois nisbngne, c muito, um do outro, é a especla- 
lidade de sua pro6sEãr1. Iquelle tem que faírer uso das redes e a i a -  
reihos; este, tem qiie dirigir embarca@ts. As especialidades exigem 
d i ~ p a o  tvrcicinio; mas ha para ambos elemenhs comuns de iin- 
stluccão. 

lPresnpliwdri espalhada convmientemente a instruw primaria 



(o que infallivelmente suecederi pelo andar dos tempos), tenho ara 
mim que serão um excellente mel0 de ensino os seguintes subsi&m- 

I." Livrinhos que contenham as nosões elementares da arte 
pesca. ex ostas com ordem e clareza ; 

2: $uenas cartas hydrographicas de determinados pontas das 
costas, acompanhadas dos esclarecimentos convenientes; 

3.0 Desenhos de todo o genero de redes e apparelhos, acompa- 
nhados da competente descripcáo e eylarecimentos; 

4.0 Explica@o dos processos mais recommendaveis para salgar, 
s e r ,  OU fumar o peixe, etc. 

Esta parte do ensino theorico seria porém infructifera, se desde 
a tenra idade os filhos dos pescadores, e em gera1 as creancas que 
houverem de destinar-se á carreira das pescarias, não se familiarisa- 
sem com os rios e mares, com~aado por fazsrem digressões faceis 
em pequenos bateis, e s~cceçsiva e gradualmente outros exercicios 
da arte da pesca. 

IV 

Se a este assumpto falta a amenidade que torna agradavel a lei- 
tura, é comtudo certo que tem muito de interesse, com re1acão a vida 
real do homem. 

A despeito, oiç, do desfavor que acompanha os escriptos d'esta 5 natureza, e fitan o exclusivamente o olhar na utilidade que podem 
ter para os povos, havemos de percorrer todas as niiudezas das pesd 
carias de Portugal, considerando estas, ou como uma arte recommen- 
davel, ou como uma industria grandemente proveitosa para a com 
munidade. 

Os factos historicos, as nocões especiaes e technicas, a estatistica, 
a legislacão ..., de tudo iremos tomando nota; embora não contemos 
muito com a attengo geral, absorvida como está pelas theorias poli- 
tkâs, e pela politica em accào. 

- Despezas que o esercicia da arte da pesca occasiona. 
A arte da pesca demanda apparelhos custosos, para os quaes não 

chegam as posses dos infelizes pescadores, pobrisaimos como são, pela 
maior parte. Por fal? d'estes indispensaveis instrumentos do traba- 
lho, a pesca é Iimitadissirna, e a miseria e consideravel e oppressora 
na dew enturada classe dos pescadores. 

Têem curiosidade as noticias que nos fins do seciilo passado re- 
colhia Constantino Botelho, acerca dos apparelhos de que indispensa- 
velrriente careciam os pescadores da maior parte da costa de Portugal. 
4 um dos mais experimentados pescadores de Buarcos ouviu dizer 
que cada um detia ter ao menos seis rhdes da pescada, e outras tan- 
tas mugigangas ou rêdes sardinheiras; oito rascas ou rêdes de pescar 
a arraia, peixe anjo, e todos os peixes que os pescadores denominam 
$e pelle; um espinhel; um barco que, sendo grande e preparado para 
ir a pesca, não faria de despeza menos de á00$000 réis, sendo um 
barco ericeiro 210$000, lancha B50$000 réis, bate1 308000 réis; 
casca de salgueiro para tingir as r4de.s. - Sambem foi informado de 

we as redes não duram ordinariamente mais de dois anoos, muitas 
apenas um anno; algumas, nem sequer duram Ires mezes.-A de* 

a na costa da prorincia do Iliinho não podia ser menor; a da costa 
gAlgarre  havia de ser necessariamente mais avoliada, por se fazer 
ali uso de apparelhos ue maior custo e mais numerosos. - ha costa 
de Mina, o apparetho chamado Artes e o barco faziam de despeza 
6@0$000 reis: 

Raros nescadores tinham os aoparelhos necessarios; pelo quê 
e r a i f & c a d ~ s  a alugal-os, dando pagamento uma paste do-seu 
~escado.-O que então suecedia, e provavelmente sucede ainda 
hoje, era o seguinte: 

Pessoas aue iamais iam ao mar mandavam fazer redes, para alu- - -- - 

gar; outras iagavam a despeza do barco. ou lancha, e a &mpanha 
obrigava-se a dar-lhes parte dos lucros do pescado, ou Ihes fazia uma 
csonsigna$io para pagamento da divida. 

-Posto rsto, imaginemos agora que o pescador cqegava i praia 
eoni peixe; pagava ao menos lima quinta parte de drreitos de ma- 
tanga; das quatro restantes partes, duas eram para os proprietarios 
das rkdes; das duas ultimas, uma consumia-se em contribuicões para 
confrarias, e em esmolas paraos religiososde Xossa Senhora do Carino, 
de S. Francisco, e de Santo Antonio, segundo a devocão mais predi- 
lecta dos pescadores; ficava a ultima quinta parte para o pobre pes- 
cador ... e d'ali havia eiIe de tirar o sustento de sua, quasi sem re, 
numerosa familia! -lias ainda havia outra desvantagem: se o aes- 
gracado pescador queria (e como poderia deixar de o querer !) vender 
em grosso o peixe, só tinha por compradores os almocreves, os quaes 
não podiam ogerecer senão um modico preqo, porque, afora as des- 
pezas do carreto, pagavam diversas contribuí~ões, por effeito das 
posturas niunicipaes das localidades onde compravam ou vendiam o 
peixe. 

Considere-se agora quaes scenas poderia apresentar a triste :no- 
rada'dos pescadores! Miseria, privacões, fbme! Como poderiam os 
filbos a8e.eicoar-se ao modo de vida de seus paes, ao presentearem o 
lastimoso quadro que viam nas cabanas que Ihes serviam de abrigo? 
Doloroso es~ectaculo! Em terra, a nudez e a falta de pão; no mar, as 
fadigas e o: perigos ! 

Em 1789 era Constantino Botelho informado, em Aveiro, Yilla 
do Conde e Vienna, de que bem raros filhos de pescadores tomavam 
o modo de vida de seus paes; preferiam, pela maior parte, aprender 
algum oficia,- e não era necessario escolher multo para melhora- 
rem de condi~ão. 

-Tornamos nota das despezas ue os pescadores faziam, nos ;6 fins do seculo passado, com os appare os, barcos, etc. 
Parece-nos interessante apresentar agora um espyimen de tacs 

despezas na actualidade; e, para o fazermos com a maior segurança, 
aproveitaremos os elementos de informagão que encontramos em uma 
excellente monographia do sr. Pedro Cervantes de Carvalho Figueira, 
relativa á eninsula de Peniche : 

= a Jrn Pe~iebe ha actualmente dez aj-fes ou orniag6e.~, - cada 
uma das quaes necessita: 1.0, de um barco grande e remos, chamado 



lancha ou ccstão, para transporte das redes uando a armaca0 vae ser 
lan-da, mudada ou levantada do mar; P.O,le quatro bateis mais pe- 
quenos, tmbem a remos, empregados no serviso e transporte do peixe 
para terra; 3.0, de doze ancoras e fateixas; L", de muitas cordas de 
diversas grossuras, - e d e  varios utensilios. 

«Tudo isto é propriedade de algum pescador abastado, ou de al- 
guma sociedade; e uma arte de pescar a sardinha, comprehendendo 
os bateis e demais utensiIios, regula por 1 : 5 0 0 ~ 0 0 0  réis. 

« A  somma total do roducto da escaria é dividida em duas ar- P P tes iguaes; uma é logo a evantada pe o pioprieiario; outra é sub&vi- 
dida em urna infinidade de quinhões, dos quaes o proprietario levanta 
ainda dois, a titulo de lancha, meio a titulo de cada batel, e finalmente, 
uni por cada 100&000 reis que desembolsa ou adianta á companha du- 
rante a costeira ou estaciio da pesca; o resto que fica, que será um 
quarto do producto total, é repartido pela companha, pertencendo ao 
mestre ou arraes dois e meio quinhões, a cada companheiro um, e ao 
cofre da corpora$io maritima, ou Corpo Santo, um quinhão e um 
quarto. » = 

O sr. Figueira diz em uma nota: =(c Quando se falla na distri- 
buicão ou partilha dos ganhos das armacões, lembra-nos sempre a fa- 
bula do leão associado com os outros anirnaes. Ha realmente grande 
desproporcão entre o lucro do capital e do trabalho. As contas das ar- 
magões fizeram aqui um annexim popular, ou dito picante, bem si- 
gnificativo; quando se \ è  uma conta muito embrulhada, e que não e 
clara, diz-se : parece a eonfa das armacòes.~ = (1 j 

Afora as artes ou aymaçõzs, ha tambem os cercos volantes, para 
a pesca da sardinha, quando passa em cardumes encostada a raia. 
-Pertenceni tamhem aos donos das arnafler; ha na actuahade 
dez, cada um dos quaes andara por 180$000 reis, afora os bateis e 
Iancha, que são os mesnios que se empregam na pescaria com arma- 
$&e$.-0 producto da pescaria resultante d'este modo de pescar é di- 
vidido em tres partes : uma para o proprietario da rêde, e as duas res- 
tantes para a companha. 

Ainda ha outra especie de  redes para a pescaria da sardinha, 
denominada sardinhei~as.-Raros são os possuidores de um batel, 
que não tenham uma cagada de sardinheiras; compondo-se cada cn- 
fada de  oito rêdes, que, a da500 rkis, importam em 364000 reis. 
Calcula-se em 60 o numero das cagadas, que actualmente existe no 
porto de Peniche. 

-Como o nosso intento foi apenas apresentar um exemplo das 
despezas com ap arelhos, barcos, etc., não nos demorâmos em espe- P cificar o que é re ativo a diversas pescarias, mais ou menos iniportan- 
tes, taes como a da cavalla e da sarda, do chicharro, do cherne, do 
goraz, da pescada, etc. 

São, porém, tão importantes os elementos estatisticos fornecidos 

(1) Veja um muito erudito e rico trabalho do sr. Pedro Cervanles de Carvalho 
Figueira, (empregado da administracão do concelho de Peniche), que tem por titulo : 
Nototas e a o~l tamedos S O ~ T ~  a indwiria da pesca em Pen+he.- Foi publicado na Fe- 
dera$&~, ios annos de 1864 a 1868.-E uma monograpbla que muito honra o seu il- 
lustrado auctor, 

pelo sr. Figueira a respeito da pesca, na actualidade, em Peniche, 
que náo podemos deixar de  tomar nota d'elles n'esta occasião : 

= « Ba 850 pescadores, de todas as idades, cornprehendendo os 
nas armacões, alguns dos quaes são tambem trabalhadores 

de enxada. 
a Navegam entre Peniche e os portos do reino: 

9 barcos, sendo 8 cahiques e I bateira, avaliados cada 
um em 1:000$000 reis, têem o valor de. .  ...... f):000$000 

63 bsteis de duas vékas, empregados na pesca, avalia- 
dos cada um em 150$000 réis.. .............. 8 : 8 3 0 ~ 0 0 0  

82 bateis de uma véla, tambem empregados na pesca, 
avaliados em 30$000 reis cada um. .  .......... 8:k60&000 

16 artes ou armacões de pescar sardinha, a l:fi00.@00 
reis cada uma.. ............................ 15:000$000 

10 cercos de pescar sardinha, a 180$000 reis cada um 1:800&000 
60 capdas  de surdinheàras, a 36&000 réis cada uma 1:160&000 
Outros utensilios de pesca, como redes das pescadas, .................... xinxas, redes de pé, etc. 1:000~000  

39:670&000 

Esta somma triplicará, se lhe addicionarrnos o valor dos edifi- 
cios urbanos empre ados n'esta industria, e dos depositos de sal. 

i< Ro anno de 1 3 63, o rendimento do imposto do pescado em Pe- 
niche importou em 1:973$4R0 réis; mas note-se que n'esta sornola 
não se comprektende o imposto da pescaria, que sendo apanhada pelos 
pescadores de Peniche foi vendida em outros portos do reino.3 - Porque desejâmos dar um caracter de I erdadeira utilidade a 
este nosso humilde trabalho, deter-nos-hemos um pouco em conside- 
rar o uanto são esiguos os resultados que apontámos. 

Qejam os leitores a vantajosa sitoiçào de Penicbe com rela@o a 
pescarias, e avaliarão depois o avultado partido, que da pesca poderia 
colher-se n'aquella interessantissima paragem. 

O sr. Figueira vae apresentar-nos uma descripeão, que quito 
nos ha de esclarecer : = « Formando um avancado promontorio do 
nosso litoral, esta peninsula, cujo isthmo se prolonga entre duas ex- 
tensas babas, uma, a do norte, terminando n'uma pequena penrnsu- 
e n'uma iIhota, denominadas o BaleaI; outra, a do sul, tendo por 11- 
mites os rochedos, ue servem de pedestal ao forte da Consolacão, e 
coroada pelo grupo Ia s  ilhas Berlengas e FariIhSo, e todos estes pontos 

. cercados por varios cerros, penedias, restingas e bancos.. Todo o 
fundo em volta d'estes rochedos está densamente coberto de algas e 
plantas maritimas de diKerentes formas e cores, e de outras produc- 
sões do fundo do mar, por meio das quaes se revolvem e arrastam 
innumeraveis animaes crustaceos de figuras extravagantes, e m  quanto 
que cardumes de ciiriosos e lindos pe!xes enchem as Iimp!das. aguas 
que lhes ficam por cima. E e s t ~  penznsula, pela sua salrenna pelo 
ocetzno dentro, intercepta a passagem dos grandes cardumes de pez- 
Ices, que nas suas conerias e migraFes, ou descefido costa do norte 
Para o sul, ov s~bi&-a do sul para o norte, se veem obrzgados a 



tarwai.a e Q ancoatrar o amplo e obudante alimento, que jwo 
aesses rochedos se lhe8 oferece. » = 

~ ã o  fia bem clara e evidente a vantagem de uma tal situacão 
para as pescarias? Não esta a metter-se pelos olhos, deixem-m'o dizer 
assim, a indiç ensabilidade de aproveitar os elementos, tão liberal- 
mente offereci $ os pela natureza, para estabelecer n'aquelle onto, em 
]aw escala, em proporçlies vastas, a industria da pesca? &o 6 bem 
sensivel o despreso a que votâmos os beneficias da Providencia, que 
assim, e com tal generosidade, prepara a abundancia de  boa e com- 
moda alimentacão para a es ecie humana? Não convirá, acaso, que 
mais attendâmos á privilegia i' a situacão economica da interessante pe- 
ninsula de Peniche, do que a suppostas convenicncias bellicas, outr'ora 
tão afagadas. e ainda hoje tào favorecidas, a despeito da feliz revoluyão 
que é permittido antever se operará no mundo, para estreitar pacifi- 
camente as relacões entre os povos? 

Mas ue! Occasiões ha em que as armacòes pescam um só car- 8 dume, 23 bateis de  sardinha, contendo cada batel para mais de trinta 
mil sardinhas. Por vezes se vende então um batel por 800 réis, e rim 
cento de sardinhas por 5 réis. 

Muitas vezes as pescarias de Peniche levantam as redes e arma- 
cões, e deixam fugir a sardinha, porque a não odem aproveitar. 

A salga do peixe seria uma providencia sa 7 utar; mas, desgraca- 
damente, necessita Peniche de  importar sal de  Setubai, da Figueira, 
de Aveiro; e visivd é que este genero ha de chegar caro, e ainda as- 
sim não tão abundantemente como fôra indispensavel. Diz o Sr. Fi- 
gueira que em tempos antigos houve marinhas em Peniche; vêem-se 
ainda restos do aqueducto no isthmo, junto á Pregeira; e urnas minas 
que existem fora da contra-esearpa do fosso da p r a p  ainda conservam 
o nome de  casas do sal. 

Afora a salga ordinaria do eixe, tambem as operacões de o seccar 
e fumar poderiam ser adopta i as, e novo alvitre seria este para apro- 
veitar as abundantes colheitas dos pescadores. 

Mas, de que vale a prodigiosa abundancia de pescado, se não 
houver consumidores? Onde encontratos? Em muitas povoacões do 
reino, que não só em Peniche e visinhancaç, e em poucos mais pontos. 
-Vamos, graças a Deus, marchando para o feliz estado de  vermos 
comrnunica~ões faceis, commodas e promptas ; mas por emquanto a pe- 
ninsula de Peniche esta quasi incommunicavel com o restante territorio 
de Portugal. Não é exageracão minha. O illustrado auctor da mono- 
graphia que vamos seguindo nol-o diz muito eloquentemente : -= «Vi- 
vemos aqui quasi isolados, e permanecemos na quasi impossibilidade 
de nos movermos e de levar os nossos productos a grandes distancias, 
porque os nossos meios de transito entre Peniche e Obidos, e entre 
Peniche e Torres Vedras, s20 despenhadeiros, ou restos deteriorados 
de caminhos, em que a mão do homem não tem tocado ha talvez um 
seculo. Lamentam-se por ahi de que a vida esta cara, e qire as classes 
pobres não possam ter barata a subsistencia -- têem rasão; mas, em- 
rh não abrirem meios faceis de communica~ão para os pontos pro- 

uctores d'essas subsistencias, a sua carestia não ha de diminuir. » = 
São pecessarios capitaes para alimentar a industria da pesca, 

desenvolvida na larga escala que inculcámos. - Sem duvida ; mas os 
eapitaes andam sempre a espreita do lucro, - e o lucro é infallivel na 
empreza de que ora tratâmos. - Contentando-nos com o modesto encargo de chamar a attenpo 
publica sobre uma ou outra eonvenier-ia dos povos, proseguiremos na 
encetada tarefa, consagrando o artigo immediato a outros aspectos do 
assumpto que nos occupa. 

São objecto de ponderosa consideracão a falta, o mau estado, e 
oç defeitos dos apparelhos da pesca. 

A este respeito fornece Constantino Botelho curiosos apontamen- 
tos ate aos fins do seculo xvirr, os quaes nós trataremos de  completar 
aG ao tempo presente. 

&a deploravel o estado das cousas em toda a costa de Portugal. 
Ou faltavam de todo os convenientes apparelhos em diversas locali- 
dades, ou era pessimo o seu estado de conserva~ão, ou consideravel- 
mente defeituosa e prejudicial a sua qualidade. 

Esta ultima circumstancia é a que nos deve merecer maior at- 
tenção. 

Os pescadores faziam uso das redes de arrastar, que em umas 
artes chamam chavegas, e em outras artes. Estas redes, em rasão 

$a demasiada pequenez da malha, percam sardinha muito rniuds, a 
que no blgarve dão o nome de mariquita, e de ordinario não chega 
a ter duas polegadas de  comprimento. 

O defeito das redes, ou o ruim uso d'ellas, datam de secu1os.-Pio 
reinado de D. João 111, appareceu em SetubaI um frade dominico, le- 
vando comsigo uma provisão que o auctorisava a pescar com redes de 
arrastar, em todo o tempo ue durasse o seu capitulo provincial. Fe- X lizrnente a camara de Setu a1 impugnou aquella auctorisa~ão, e re- 
correndo ao conselho da fazenda conseguiu que fosse retirada uma tão - - 
odiosa licenca. 

Já antes, o abuso que os pescadores de Cezirnhra, Setubal e Atou- 
guia faziam do apparelho denominado acedares, dera occasião a que 
os rocuradores das cidades e das villas do reino representassem a 
~1-Rei D. ~ o ã o  11 (16891, queixando-se do prejuizo que tal abuso acar- 
retava. 

-A carta de 6 de fevereiro de 3544, relativa 6 villa (hoje ci- 
dade) de  Setubal, era assim concebida : - a  Hei or bem, e me praz, B que nenhum pescador, nem outra alguma pessoa a dita villa não mate, 
nem pesque d'aqui em diante sardinha com chaveque, sob pena de 
quem o contrario fizer, incorrer na pena de  um a m o  de  degredo para 
os meus lagares d,'alérn, e pagar vmte cruzados, e perder o batel e re- 
des, com que escar, e metade ,pata quem o accusar, outra metade 
para a camara a a dita viIla de Setubal. )) = 

Esta providencia foi appticada em 1543 aos pescadores de Cezirn- 
bra, Sines, Odemira, Lagos, Faro e Tavira. 

El-Rei D. Sebastião eoncedeu aos moradores de Ponte de Lima, 
e seu termo- licença para pescarem no rio Lima saveis e lampreias, 



sem embargo da lei em contrario, comtantoque usassem de redes -. 
de malha de bitola determinada pela camara: no que foi reconhecido 
o prejuizo que ás pescarias resulta do uso de redes com malha dema- 
siadamente miuda. 

malha das redes chamadas cllinchorras, de que faziam uso os 
escadores de Setubal, não tinha a bitola proporcionada, e por isso 

$i prohibido o uso d'este apparelho, e com toda a rasão, attento o 
@ave prejuizo que a armacão d'e1le causava, matando os ovos e crea- 
são dos peixes. (Alvará de 40 de marco de 1607).-Pelo mesmo mo- 
tivo foi frrohibido o uso das redes chamadas tartaranhas. (Carta de 'J 
de janeiro de 1615. j 

Este ultimo diploma é concebido em taeç termos, que merece ser 
reproduzido na sua integra: = « Vi uma peticão dos pescadores do alto 
d'essa cidade, e traslado da senten- que se deu em seu favor contra 
os que peseam com as redes chamadas tartraranhas; e tendo respeito 
ao muito que irn orta ao bem publico de todo esse reino remediar-se 
a falta de pesca c! o que n'elle ha, e se entende claramente que procede 
da pescaria das ditas redes, hei por bem e mando que se faca lei, e 
me vira assignar, pela qual com todas as clausuias e declaracões ne- 
cessarias, se prohiba, com graves penas, a pescarias das ditas redes, 
por tempo de oito annos; accrescentando que, passados elles, não se 
poderão tornar a usar, sem expressa licenca minha.».= 

-Dou-me pressa em examinar o memoravel alvará de  3 de maio 
de 1802, por me offerecer transicão muito natural para outros aspe- 
ctos do IIOSSO assurnpto. 

10 luminoso preambulo d'este alvara encontro ponderacões que 
muito convem recordar, e vem a ser: 1.0, as pescarias são um dos 
mais importantes ramos da industria nacional, em rasão de occupar 
muitos individuos, e de proporcionar a um numero infinitamente maior 
uma substancia abundante e commoda ; e:, tem o houve, em que as 
pescarias não so abasteciam o reino, senão pro i uziam uni çuperfluo 
que occasionava uma exportacão vantajosa; 3.", esta industria favo- 
receu o commercio, promoveu grandemente a na1 ega~ão  nacional, e 
hahititou marinheiros para os gloriosos descohritnentos que tornaram 
celebre o nome portuguez. 

As providencias que-os soberanos portuguezes haviam dado, -ou 
tinham caído em esquecimento, ou eram já improprias e inefficazes ; 
de sorte que o princi e regente (depois rei D. João VI), juIgoii indis- 1 pensavel regular me hor, no principio do presente secuIo, o impor- 
tantissirno ramo de indu.tria, as pescarias. 

Estabeleceli no indlcado alvara, em r e g a  geral, que seria livre 
a todos pescar no mar alto, e suas costas, independentemente de qual- 
quer licenv, exigindo apenas dos mestres das embarcacões uns ter- 
tos esclarecimentos de  natureza policial e fiscal. 

No sentido de favorecer os pescadores, exem tou de direitos tudo 7, quanto necessario fosse r a construqão dos arcos de  pescar no 
aIto mar, dos denomina os: calões, rascas, lanchas do alto e cahi- 
ques; -prometteii coadjuvadão as pessoas ou sociedades que tenta? 
sem novas e dispendiosas em rezas de pescaria; - permittiu que os 
pescadores levassem, livre i e direitos, o sal que precisassem para 

hneficikU o0 Jllêr as suas pescarias; determinou que, pelas navios 
rirmada, se desse ;i iiecesaaria assistonciã, para s e p r a l s  dos 

pescadores, contra os cnrsarlus das potencias inimigas, destinando-se 
nas -oecasiõec: ogportunos as enrbarcac:oes proporcionadas áqiielie 
H r ~ i c o ;  

Prohiliiu nos rios de  Lisboa c Setuliai, e eu1 distancia de ciuco 
legmafi das brim dos rnesmos rins, o aso das redes chamadas farra- 
@, bugign~ayn.~, chmehbrros, r,r?tyeiiras, t a r t a r a k ~ ,  ou Qltl~ns yare 
avaJtetia, seja para se colherem no mar, sejanas raias. -Exceptuoir 

geral rohihipiio ar chamadas o r l ~ r ,  esQ&Ieei& po (la P da Tra âria, 'pra c u l h ~ r  a çnl-[linha preqisa ra a pesca do an- 
goi, wuiiantoque a maltia das taes redes não icn l? a menos de se.is li- 
nllss de largo- 

Voloir lima grstiilcc-ação de lB11;9000 rbis por cada cliliiqoe; r w a ,  
on eahio qiir. se coustruisse nas vilias situadas nas margens do Tejo, 
011 julgados do lermo, não esctdendo Q numero de dez em cada anm. 
gssas einliarcacfies não poderiam ser vendidas para fora h dita yil- 
Ias e julgidos, sob pena rlc: se raslituir a indimda gratilicacão; mas, 
por outro lado, não poderiam ser pciihomdas por divida alguma, ainda- 
que da bzencla fase, a ~ x c e p ~ ã o  da yiie prciiliease da constrnq$o das 
mesmas embarca~fies. 

Comminou penas aos inkaciaes h riisposicnes do mesmo alvara, 
e incumbiu ($5 minislros territoriaes do policiamerilri do sen:ico da pes- 
ea, bem conio regulou o processo da condemna~icr dos ruesmos irifrn- 
ctores. 

- -fia muito tempo o disse um grande engenho de Portnpl, o in- 
@F: d ~ u t o r  Antonio Perceira : 

Boas sào 1eyd.b r c % s r  ii i;so bom d'eilns. 

Exiiel[enteç bao sido as dctermiriu~eeç rorias que a respeilo de 
pescarias foram dt:çretadas n'este reino; mas todas ellas Licararn letra 
morta, ou muito imperfeihmente l ~ $ o  sido executadas. 

Para 'anão allongar muito esta eseriptirrk, limito-me a hzer nolar 
o eswdo das cousa(i~n'e.stes nasos tenipos, registrando o que em 1837 
dizia o auetar da Ci~orúg.raphia do Aignrce, c em 1859 c 1862 o dd- 
.rfii.~tkt.~ado.r {lei-aJ du ptscadu. 

U primeiro dizia : -h inalha dos prjmciros parinos das redes do 
copo 6 demasiado miuda; por isso apanha peixe tso pewenn, que 
pari] nada scrve, a estragr a c rea~Io :  cumpre proaidcncsiar desta 
makria acwselliaudo a n t e  os pescadorwn remediar p mal, do pile 
suscitaiida penas das nossas leis, alias piasidenliss~mas a t d ~ e ç -  
peito. -4 malha br rede mais miuda nSn deve ser menor que a do ter- 
wiro pano0 para dcixar escoar a suriiiritiu pequeiia, uewr  que iollias 
de oliveira, a que chamam .r~w.+-ig~tibb, e a Iioama, que sera prodiizir 
lucro, destroo ri nawenp rriilhares de peiscs, quc p m t i r f i  piicos 
dias nu mezes yalerinni muito. 

n.0 relatorio de 9% de janeiro dn  1859 dizia o arlministrador ge- 
ral do pescado, - ~ I I F :  O ic~dimento do direito rsspefitrvo subiria rnn- 
~14erarelmeute, ( ( se  não fossem as redes br: arrastar, que contiaiiam 
levar as a r ê a ~  como antigamente sciliia em tempo rluc em Ahrantes 



a devorar a creago do peixe, pelo que já muito se sente a diminui- 
@o do oriundo dos nossos rios, e ferti! costa. »-Accrescentava o ad- 
ministrador : -Não tenho a necessaria forca para conter o mal que 
as redes de arrastar causam, o que demanda uma medida forte, e cas- 
tigo contra os que d'eI!as usam, privando a nacão da ahundancia d'este 
genero, por muito mais dlminuto preto.- 

NO reiatorio de 28 de janeiro de 186% dizia o mesmo funcciona- 
rio: -A todos os males que tanto depreciaram esta industria e cer- 
cearam este direito, acresce o da mortandade da creacão do eixe, 
com o u y  bussivo que alguns pescadores continuam a fazer 8 e re- 
des problbldas de malha miuda, cercos e tapagens, com ue se des- 
&@e a pescaria sem respeito as leis, damnificando por esta ? órma a in- 
dustria, sem que desgracadamente esta administracão geral tenha meios 
para o ev~tar, o que só uma medida de rigor e forte fará cessar, como 
muitas vezes hei sollicitado em favor do cofre da fazenda e da nasão, 
e mesmo em favor dos proprios pescadores que irreflectidamerite an- 
niquilam os seas interesses. - 

Unisonas são estas citacões eni apreseitarem a existencia do 
abuso das redes de arrastar; mas a primeira inculea o alvitre de acon- 
selhar os pescadoros a que remedeiem elles proprios o maI; a se- 
gunda e a terceira têem or indispensaveis as providencias de rigor, 
como sendo as unicas e & cazes para chamarem os pescadores ao co- 
nhecimento dos seus verdadeiros interesses. 

Em occasião op ortuna ~oltaremos a esta especie, 
-Se as redes i e arrastar são muito prejudiciaes á pescaria, - 

tambem é certo que os caneiros obstam fortemente ao adiantamento 
d'ella. 

Já nas côrtes de Lisboa do anno de 1855, representaram os po- 
vos, que o caneiro de Abrantcs, como estava tapado todo o anno, da- 
mnifieava o desovainento dos sa~eis,  e fazia perder muitos d'esses 
peixes. 

Nas côrtes de 1473, tornaram os ovos a representar no mesmo 
sentido, e allegavarn que antes de se r azer o calzeiro de Abrantes se 
recolhiam tantos saveis, que abasteciam o reino, e de mais d'isso per- 
mittiam consideravel exportacão. 

O ueixume dos povos merece ser re reduzido, não só pela in- 
genuida 1 e da linguagem antiga, senão tam em pela franqtreza da ex- 
pressão que se nota n'esse documento, e pela pintura que faz do es- 
tado do Tejo na ultima metade do secolo xv. 

=(C Senhor. Vosso povo recebe mui grande perda, e aggravo na 
pescaria do Tejo, o que antigamente sohia haver, a qual nobrecia vosso 
regno, e dava tanta abastanga a Castella, de que vos recebieis de vos- 
sos direitos muito ouro, prata, e asi aquelles que os sáveis vendião, 
e ora senbor de muitos annos para cá vossa mercB sabe, que não mor- 
rem &eis no Tejo como sohiam de morrer, e todolos pescadores, que 
nelle pescão, essos mais antigos dizem que esto veem, pelo caneiro 
de ilhrantes, segundo muitas vezes foi dito, e ainda Senhor por causa 
deste caneiro se fez e faaz outra mui grande perda, que o Tejo he 
todo cheio de arêa de Punhete pera fundo, esto por a a oa  quebra^ 
no dito caneiro e sahir tão manp, e não aveada, que te 9 a razão de 

não estava caneiro, e que a Tejo cavado, e alto, e ainda que as cheas 
viessem, cabião em elo, e agora he tão cheio de area, que or pe- 
Queaa cheia, que venha, expira logo per tado o campo, e asi, Senhor, 
se perde a no~idade do campo, e a pescaria do Tejo, que são as me- 
hmes duas novidades, *e em vosso regno lha, nem barcas delle pera 
cima nom podem andar, etc. >) = 

Das cortes de 148- v&-se que o mal não fôra remediado, antes 
aggravára com um privilegio odioso, qual o de se conceder a Fidal- 

gos a permissão de levantarem caneiros. 
E porquanto e bom saber-se hoje o que soff~iam ospovos em ou- 

tms eras, aqui lanpmos o capitulo 114." d'essas côrtes, assim conce- 
bido : 

s a  Item, Senhor, antigamente ante haver caneiros de pescarias 
em vossos regaos havia grande avomdança de savees, e out~os pes- 
cados d'agoa doce, que abaçtavão a terra, e atnda erão levados para 
fora do regno pelos estrangeiros, que os v~nhão comprar, e a esta terra 
trazião outras mercadorias, e ouro, prata,. T e  era grão proveito aos 
umsos povos, acrescentamento de vossos direitos ; depois que por pri- 
vilegio dos Rex passados fosse concedido a algms Fidalgos, que fizes- 
sem caneiroç de pescaria, assy como se fez no rio de Abrantes, e de 
outros rios, e ribeiras cabedaes assv como O Douro, que por causa dos 
muitos canaes se tolhe a servidão dos barcos de Larnego ataa o Porto, 
em que sohia de vir muito mantimento, e mercadorias aa cidade, e 
assy cessa todo outyo proveito de pese-aria, porque morrem tão pou- 
cas savees aa res eito dos tempos antigos, que be quasi nada, e a P ande carestia de les pela sua pouquidade, e os da terra são esfaima- 
%s delleí, e nso .oaFiã para fora como sohigo, que he abatimento de 
vossos direitos, e da no dos povos. Este dapno causão os caneiros, nos 
quaes todalss oras {os savees, no tempo, que desorso, e bem assy os 
savees pequenos que ainda náo são para prestar, caem, e se perdem, 
e apodrecem assy em grande cantidade, que carregarião cada anno 
duas barcas d'ovas, e savees pequenos, ue se não a roveitão, e se 

R 2 Ianção a longe sem proveito, elo qual se e s h i n p ,  e I esbinça a pes- 
caria dos savees, que os náo aja hi, e esses que bi ha são mui poucos, 
e mui caros, segundo e notorio. 11 = 

Se e doioroso o considerar, que odiosos privilegios reservavam 
@&'ora para os poderosos todas as ~antagens, deixando sómente en- 
cagos e privacões aos populares; consola ao menos o ve! como os 
povos, por meio de seus procw?dores, exprrmiam seus queixumes, e 
apontavam os males que padeciam. Assim vemos com sat~CacSo, no 
capitulo que deixamos transcripto, dizerem os povos com singeleza e 
sem roderos oratorios o que sentiam, e revelarem ap mesm tempo, 
aas explicacóeç em que entravam, um cabal conhecimento das cou- 
sas, resultante de um apurado estudo dos factos. 

-Não conseguiam os povos, na malor parte das occasióes, o des- 
a r a v o  conveniente, nem os melhoramentos por que s u  
irias tinbam ao menos um precioso respiradouro, a p?ssihiilr ade feliz . 
de desafogar suas lastimas ; e era este o caso de se dlzer 

Travam; 
Sewi sMni si, n ~ r  servi ogmr @rnmti 



VI 
Apontámos no artigo antecedente alguns elementos que prejudi- 

cam o desenvolvirnenlo das pescarias ; mas faltou-nos mencionar en- 
tre elles um, que lhes faz expcnmentar um grave detrimento. Qiie- 
remos fallar do ruim estado dos portos, barras e enseadas do reino, 

Merecem consideracáo as noticias que nos fqrnece Constantino 
Botelho, acerca do estado em que encontrou, nos fins do seculo xvxrr 
os indicados portos, barras e enseadas. 

Já no remado de D. Affomo V estavam entupidas as barras dos 
rios Lima e Ave-como consta da representa@o que os povos de 
Trianna eVrlIa do Conde fizeram nas cortes de  Lisboa, no anno de 
1456. Diziam os povos que aqrielles rios já n? admittiam navios 
grandes, como acontecia em outro tempo; e d 'ah  resultara o comeca- 
rem a fazer-se caravel1as.-Em l i 89  estavam essas barras quasi de 
todo aniquiladas. 

Por esse tempo estava a barra deViaiGa tão entupida, que só 
ser carregadas as caravellas e hiates; peior estava 

havia seculos que não adrnittia navios gran- 
des,-quando aliás em tempos antigos saíam d'este porto em numero 
consideravel. 

No anno de 1C17 foi necessario exigir dos pilotos uma noticia 
exacta do estado da barra de  Setubal : cinco pilotos apresentaram um 
relatorio, no qual expunham as causas do deterioramento da mesma 
barra, e o que cumpria fazer para se conseguir o seu melhoramento. 

%a costa do Alemtejo era grandemente prejudicada a pescaria, 
pelo facto de estarem incommunicaveis com o mar as lagoas de Meli- 
des e de Bresco, -no que tambem so5riam damno a agricultura e 
commercio d'aquella provincia. 

A enseada de Sines, aliás mui vantajosamente situada, é muito 
pequena. 

No tempo do preclarissimo infante D. Eenrique, era Sagres um 
dos melhores portos do reino, com relacão a marmha d'aquella epo- 
cha; mas já nos ultirnos amos do seculo xv i~ r  mal se enxergavam as 
ruinas do anti o e tão memoravel porto. 

A barra 8 e Ferragudo admittia em tempos antigos navios gran- 
des. -A navegacão do rio de Portimão chegava ate Silves. A deno- 
minada barreta, e a barra nova de Faro, já em 1790 difficilniente ad- 
mittiam navios maiores. -h barra de Tavira já na primeira metade 
do seculo XTII (2622) se tinha fechado, e estava inteiramente perdida, 

uando aliás em tempos antigos dava entrada a navios de alto bordo, -1 ten o aquella cidade mais de setenta, que navegavam para diversas 
partes. 

A este pro osito julguei dever tomar nota de um? passagem da 
Chwoyrephza i o  Algnroe, - em verdade muito s~gnificatira: -Os 
rios de Tavira, Faro, Portimão, Alvor, Lagos, AIjezur e Odeseixe são 
bracos do mar que se entranham por estas terras, recebendo d'ellas 
o nome, e alguns ribeiros e regatos, que n'elles desaguam. Outr'ora 
foram, quasi todos, grandes rios, que os seczclos têem oblitercldo. 

-É tambem catisa do atrazamento das pescarias, a falta de tan- 
ques dc agua doce em alguns logares da costa de Portugal. Constan- 
tino Botelho observa que em Pão e Povoa de Varzim succedia serem 
os pobres pescadores obrigados, para lavarem as redes, a ir  penosa- 
mente procurar fontes ou regatos a sitios muito afastados da costa. 

-Parece-me conveniente reunir aqui notidas dos nomes dos pei- 
xes que mais frequentemente se encontram na costa e rios de Portu- 
gal.-h nomenclatura que vamos apresentar é a vulgar, deixando á 
sciencia a denominagão, classificacão e descripcão scientiticas. 

Constantino Botelho da-nos noticia dos peixes que mais vezes se 
encontram nz cosia da provincia do Minbo, e são os seguintes : - 
Arraia, badejo, ca~ão,  congro, doiirada, faneca, goraz, lixa, muréa, 
pargo, peixe agulha, peixe alecrim, peixe anjo, peixe es ada, peixe 
gallo, peixe porco, peixe prego, pescada, rodovallio, ro8oralho pre- 
gado, ruivo, sarda, sardinha, solha, solho rei ou sturião, tainha. - 
])'estes, a maior quantidade e de pescada e sardinha, e depois o ruivo, 
congo, faneca, cacão, e differentes especies de arraia. 

Os da costa e rios do Alyarve, taes como os especifica Silva Lo- 
pes na Chorographia, são os seguintes : - Abrotea, agulhão, agulhas, 
albafar, alfaqueque ou peixc gallo, alvacera ou bonito, anequini, ara- 
nba, arraia, arreganhadas, atum, azercja.-Badejo, bailas, barbo, 
barroso, bica, bispo, hoca-doce, bodião, boga, ho ueirão, bordalo, 
borrenate, boto ori golfinho, brearnante.-Cabra, ca ! ra franceza, ca- 
cão alvarinho, cacão dentudo, eachuclio, calamar, caneja, carapau, 
caroxo, cavalla, cavallos do mar, chaputa, cherne, chicharro ou fa- 
relo, chicharro francez, chòco, choupa. chuco, cobro, congro ou sa- 
tio, cornuda, corvina. -Dentão, dentelha, dourada, douradinlia. - 
Enguia ou eiró, enxarroco, enuova, espadarte.-Faneca, ferreira.- 
Gatbudo, garoupa, goraz.-Imperador, judeu.-Leitào, linguado, 
lirio, lixa, lixa de iei, lixa de pau, lula. -lIarianna, nielga, melro, 
mugem, moreia, muxarra alvar, muxarra Branca. -Paião, pailona, 
palmonete, pargo, pargo de mitra ou capatão, parguete, pata-roxa, 
peixe agulha, peixe anjo, peixe escolar, peixe espada, peixe prego, 
peixe porco, peixe I - U ~ O ,  peixe rei, peixe T O ~ U ,  peixe ~orru ,  pescada, 
pescada hicuda, ico de el-rei, pilrão, polvo, puta. -Queime+ rRas- 
cano, roás, roba 7 10, rodovalho, rolim, romeiro, roncador, ruiyo. - 
Saboga, safata, salema, salmonete, sarda, sardinha, s a ~ d o  .bicudo, 
sargo veado, sarrajão, savel, savelha, sefia ou olho de bo1? seima, so- 
lho.-Tagarra ou tainha. tamborif, tensa, tintrireira, tomna, tremel- 
ga. - Gje. -Vesugo, viola, voador. 

Pelas noticias que dá o sr. Pedro Cervantes de Carvalho Fi- 
gueira, as principaes pescas que se fazem em Peniche são as da sar- 
dinha, da encalla e da sarda, do clzichu.rro, do cherne, do goraz, da 
caneja e da pescudu. -'Pambem aif se encontram os seguintes pei- 
xes : safio, abrotea, pargo, o carapan, o peixe agulha, o badejo, o ho- 
nito, o aIpliaqiiique, o peixe espada, o cacão, do qual particularisa 
as espccies conhecidas pelos seguintes nomes: perna de rnoca, que- 
lha, pata-roxa, peixe anjo, albafar, lixa, cacão, moleirinho c caneja. 
-Encontram-se tambem roballos, mujes, sargos e outros peixes, 
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pesadores apanham, pescando-os de cima dos rochedos. - 
L r e  os manxas vejo apontadas a lagosta, a santoia, c o iabaganie. 
-A o i s s ã a  de algum peixe ou marisco deve ser imputada a minha 
ignorancia. 

agora a denominaygo t ~ l g a r  dos peixes e niariscos dos 
rios e costas do reeno, tal conio C: apreseiiiada no relaterio da adrui- 
nistraçãa do pescado, de 28 de janeiro de 'I8ii2, debaixo d'este 
thlo: - n~enornina$ão par que %!lgarmente são cochecidgs os dif- 
ferenkç peixes e niariscos oiiiindos dos nos e costas do reino e que 
ás mesmas afluem nas diversas temporadas ou epocbas do armo>)- : 

Peiaes-Ahrotea, agulha, albaccra, albafor, anjo, a~nequim, 
arenque, arraia, arreganhzda, atum, azevia.-Bacalhari, baleia, lia- 
Ibadeira, barbo, barroso, bebo, bezoliro, bica, bodião, biqueirão, bo- 
ga, bonito, ho90,-Cação, cado~,  caneja, caSrinha, cantarilho, ca R" 
tão, carapau, caroucho, cavalla, cara110 marinho, chale, cherne, c -1- 

cbarro, chimera, chôco, choupa, clerigcr, cobrd do mar, eocirruta, 
coelho, congro, co~vina. - Dentão, dourada, dourado, dragão-mari- 
nho. -Eiró, enguia, enxarroco, enxova 1 ." qualidade, enxova 2." 
qualidade, escolar, espada, espadarte. -Faneca, ferreira, freira. - 
GalIo: garoupa, ginete, godião, goraz.-Imperador, jamanta, ju- 
l i m a .  - Lampreia, linguado, lirio, liriào, !ixa, lucio, luia. -3ielga, 
melro, morcego, moreia, mugem. - Olhudo. - Pailona, parnpano, 
pargo, pata-roxa, ,pescada, pol~o,  porco, pregado, prego. - Qiielme. 
-fiatão, rato, rei, requeime, roaz, rcballo, roda, rodovalho, ronca- 
dor, miro.-Safio, salema, salmão, salmonete, sarda, sardinha, sar- 
go, savel, s a~e lha ,  seria, çibâ, solha, solha.-Tainha, tamboril,-tar- 
taruga, tintureira, toninha, tremdga, truta, tubarão.-Besugo, aioia, 
voador.-Zorro. -(Tota1 ; 127 especies). 

#ariscos.-Arnejoa, heibigão. hoca, hurriii. eadellinha, cama- 
rão, caramujo, carangueio, cracd, lagosta, lagostim, lamigini?a, lapa, 
lingueirão, medhão, navegantes, ostra, precebcs, çct~itola.-[l'uial: 
'I9 especies). 

-Não registramoç a nota do dr. Santos Cruz, rejati! a a Lisboa 
e seu termo, no que toca a peixes e niariscos, por Iianto \em r@- 
cbeada de  nomes scientificos, -que ao commum dos '1' eitores serian! 
fastidiosos. (1)-Demais d'isso, já o illustrado s;. R. de JIoraes Soa- 
res o reproduziu no Archàvo iizarak, em nm seu trabalho, que tem por 
titulo: As pescarias em Portugal - de que teremos occasião de fij- 
zer honrosa meucão em tempo competeate (E) .  

-8s  diversas listas ue registramos não têem~alor  algum scieo- 
tifico; mas e certo que os 1 omens da sciencia as t6em percorr!do com 
akum interesse, porque ali encontram apontados alguns peixes, de 

ue não tinham conheciment.~, e que assim lhes ficou fac~l sollicitar 
30s pescadores (3). 

-Parece-nos conveciente tomar nota de z!:!gumas curiosidades 

Veja -Ensaio sobre a topogruphia medica de Lisboa,-tonio 1.0, pag. 601. 
Veja- O A ~ c h i ~ o  Rural-n.0 20. de 10 de feiereiro de 18'23. 
peja- Apo?ztamentos pcrn n icthyoloçia de  PorttlgflE - Yeircs Plqioçto- 

m s  = m e i r a  parte: Esqualos =Por José rí icew!e Barbosa du Bocage.. . e IrPIix 
de * C~P& Lisboa, 1866: 

estatisticas, fornecidas pelo citado relatorio da administracão geral do 
pscado, de 28 de  janerro de 1862. 

Havia no anno de  1861 : 

Pescadores matriculados. . . . . . . . . . . . . . 5!0:283 
adventicios . . . . . . . . . . . . . . . 1:373 

LI-. B.  Para intelligencia da expressão - adaerzbàcaos - n'este 
caso, lancarei aqui uma explicasão, que encontrei no relatorio de ãi 
de janeiro de 1859 : - Sabe esta administras20 geral, pelas informa- 
cões que tem colhido, que nem todos os homens empregados nas pes- 
carias são pescadores matriculados, mas sim uma grande parte d'elles 
trabalhadores, ol: adnenticios, que percorrem as costas, e os loeaes 
das pescas, ajustando-se pelas temporadas, por um modico jornal ou 
salario, e uns tantos por cento, a titulo de  caldeiradas, ou das pesca- 
rias que colheni; devendo considerar-se que o restante interesse re 
verte sempre para os donos das arrnacões, grandes artes, e barcos. 

Havia no mesmo anno de 1861 : 

Barcos grandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . 637 
D medianos.. . . . . , . . . . . . . . . . . . . . 1:382 
» pequenos.. . . . . . . . . . -. . - . , . , . . 1:4k3 

Grandes artes de pesca. . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . 366 
Grandes redes e armasões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 
Redes diversas e cercos . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . 27:603 

Era calculado o valor total das pescarias cio reino, no indicado 
anno de 1863,  comprehendendo as das costas, e as dos rios, lagoas, 
pesqueiras, cerccs c, tcpagens, em 2.?03:000&000 reis, em numeros 
redondos. 

Attribiria-se aos harcos, redes, armacões e demais utensilios de 
pesca de  todo o reino o valor de 2.000:003$Ot)O réis, e calculava-se 
o custeio d'estes utensilios, termo medio, em 300:000$000 réis. 

-Direitos do pescado: sua importancia annual 

Minimo- anno de 1846 . . . , . . . . . . . . . . . . . BB:696&654 
Muximum - anno de 1846 . . . . . . . . . . . . . . , 'i3:140$792 

fio anno de 1861, a receita de  administracão geral do pescado 
foi-de 59:881$065! réis, e a despeza im ortou em 10:1E58$,b40 réis; 
sendo por consequencia o saIdo a favor i o thesowo k9:326$694 réis. 

1). 3. Ern occasião o portuna mencionaremos o que esta hoje 
estabe!ecido eniyuanto á a L inistracão e cobranca d'estes direitos. 

Na i,t:r~otiuc~ijo se declara p partido que se tirou da Esta de nomes vulgares 
de peixes de Portugal, qae a adninistra$o do pescado coslurnava publicar nos seus 
relatorios an::uaes: 

Da lista dos animaes yue vivem em Lisboa e seus arredores, incluindo os pei- 
xes, publicada peIo dr. Saritos Cruz, declarou a mesma lntroáuccào, que .nada, h- 
~olutamente nada, tem a apro~eitar este ou outro qualquer ramo da zoologia patria.), 



-Imtitu.igóes de soccorros entre os pescadores. 
A infeliz classe dos pescadores merecc tanto maior attencão e 

cuidados, da parte dos poderes publicqs, quanto 6 certo que a opinião 
geral lhe attrihue uma grande imprevidencia do futuro. O pescador, 
em geral, diz muito bem Silva Lopes, nimca olha para o dia de áma- 
nhã; se muito ganha em um dia, muito pasta ern,comer e beber n'esse 
mesmo dia, ou no seguinte ao muito. Este defeito, que o aiictor da 
aor0graphia nota a respeito dos pescadoros do hlgarve, t: lambem 
o triste condão dos p e s ~ d o r e s  dos demais pontos da costa de Portu- 
gal. E assim que o erudito auctor das Jiotas e apntamenbos sobre a 
~ndzcstria da esca em Pewiche apresenta muitos pescad'ores d'esta lo- 
calidade caia $ o de fome, mendigando pelas mas, e tendo co.mo unica 
esperanca- a morte.. . 

O princi io da associa~ão, que hoje vemos tão desenvolvido, ap- 
pareceu na c f asse maritima muito cedr  em Portugal, gracas a illus- 
trada interveneão do poder soberano. PJo reinado de D. Diniz (Carta 
de 10 de maio de 1893) foi estabelecida uma especie de  companhia, 
na qual entravam os donos de  todas a s  cmbarcacões de 59 toneladas 
para cima, sendo obrigados a contribuir cada um com !2 por cento dos 
ganhos. O producto d'esta quotisacão entrava nas bolsas que havia 
em Lisboa e Porto, e d'esse rendimento saía o dinheiro necessario 
para a compra de embarcacões que houvessem de substituir as que 
selperdessem. Este proficuo expediente foi restaurado por el-rei D. Fer- 
nando, e depois por el-rei D. João I. 

Com referencia a este ultimo soberano, e por se tratar dc um 
assumpto muito importante, registaremos aqui as mui curiosas ex- 
pressões do chronista Fernão Lopes: 
- - u . . . e querendo prover com algum renedio, para cada vez 

mais accrescentado o numero dos navios: e os desvairâdos cajões 
(contratempos, desgracas) do mar não deitassem em perdicão aquel- 
les, que suas náus de tal guisa perdessem, ordenou em conselho de 
fazer uma companhia de  todas, pela qual se remediasse como seus 
donos não caíssem em aspera pobreza; publicando-os todos que fosse 
por esta guisa. Mandou que se escrevessem por homens idoneos, e 
pertencentes os navlos todos filhados, que em seu reino houvesse de 
crncoenta toneis pera cima; assi os que então havia, como os outros 
que houvesse, e isto em Lisboa, no Porto, e nos outros iogares onde 
os houvesse; e açsi mesmo o dia, o preco por que foram comprados, 
ou feitos de novo, e a valia d'elles, e quando foram deitados á agua ; 
e tudo aquillo, que esses navios ganhassem fosse de seus donos, e 
40s mareantes, como sempre se usou; e de tudo quanto esses navios 
percalsassern (qctnhassem, lucrassem) de idas e vindas, assi de fretes, 
como de outras eousas, pagassem para a bolg da coinpanliia duas 
coroas por cento: e qile fossem duas bolpas, urna em Lisboa, outra 
no Porto ; a terião carrego de ter estas bolcas aquelles, a qncm El-rei 
dCsse carrego das tacs estimagies, e avaliamentos, pera do dinheiro 
d'ellas se comprarem outros na\-ios no logar d'aquelles, que se per- 
dessem; e pera outros quaeçquer encarregas, que cumprissem pera 
prol dc todos; e quando acontecesse, que alguns navios perecessem 
por tormenta, ou por outro cajom, estando nos portos, ou seguindo 

suas viagens, ou sendo tomados-por jmigos, indo, ou vindo em acto 
de mercadoria, esta pcrda dos dltos navios, que assi perecessem, se 
repartisse por todos os senhores dos outros navios, etc., etc. i, (1). 

Vimoç no artigo antecedente o germen das associacões de soc- 
corro mutuo entre os pescadores -nas com anhias estahelecidas en- 
tre os donos de na~ ios  de mais de 00 tonela E as. 

Vamos agora I er em accão as associa~ões entre os pescadores, 
sob a fórma de irmandades e confrarias, e de compromissos, assentes 
em crencas piedosas, que os espectaculos magestosos e os perigos do 
mar tào naturalmente suscitam c alimentam, e nas conveniencias de 
auxilio e coadju~ a ~ ã o  que uma tal classe demanda. 

K3o cabendo no possivel dar grande desenvolvimento a esta es- 
pecialidade, restringir-nos-hemoç a apontar dois cxem 10s de taes in- 
stituicões, -e bastantes serão esses para nos darem i f éa dos demais. 

-O estimavel arictor das .!Votas e a ontamentos sobre a indus- R tria da pesca em Peniche dá-nos noticia a Corporacão maritima, ou 
Capella do Corpo Santo dos maritimos de Peniche, que se rege por 
compromisso feito em 31 de marco de 1805. Este compromisso foi 
accreseentado em 3 de agosto de  1887, e depois confirmado por D. Fi- 
lippe I de Portugal, e successivamente por E!-Rei D. João V, D. Jose, 
e D. João (principe regente). 

Es:sta corporacão tem por patrono S. Pedro Gongal~es Tello, que 
o elegante frei Luiz de Soasa chama o espirito e awtmo dos marean- 
tes do reino cle Portugal. 

Bem sabido e qiie o chronista de S. Domingos encarece, em sua 
ingenuidade tão agrada1 el, os mijagres do Santo, e as boas novas que 
traz aos navegantes acossados pela tempestade. = e  S. Pero Goncal- 
ves, em sendo chamado, d i z  elle, acode logo com Iuz, como em pe- 
nhor de sua assistencia, a qual enche de esperaoca os afligidos tão 

se dão por rrmediados e salvos, por grande que seja 
o certa? trabal qhe o. lon E não ha homem que possa dizer, que depois de  visto o 
santo farol fizesse naufragio. E este farol um lume como de uma véIa, 
o qual não toma Iogar certo na nau: ora apparece sobre os mastros, 
ora nas gáveas, ofa nas entenas, e as vezes sobre jogares mais baixos 
dos navios : e ordinario e não se l e r  senão em tempestades de grande 
perigo- Tanto que apparece, logo toda a nau lhe da as @asas com 
grita e alegria, dizendo: Salva Corpo Santo: porque na lingoagem 
ordinaria dos mareantes portuguezes, por este nome de  Cor o Santo 

c? e conhecido S. Pero Goncalves. E com este titulo lhe são edicadas 
algumas egrejas, e muitas cape!las, altares, e confrarias (3). n= 

Assim se explica a denominacão que tomou a corporacão mari- 

( i )  Veja-se a ecle respeito a CBronica de cl-rei D. João I de boa memoria, por 
Fernão t o p e s ,  cap. $2. Jfonarquia Lusitana. Liv. xsil. cap. 30.= Cc~ugrapho'a do 
reino do Algarse, por 5. B. da Silva Lopes, pag. 'l.04. 

(2) Livro iv, cap. 18 da Bzslaica de S. Domznqos. 
veja-se tambem o nosso opusculo - Os Luziadas e O Cosmos. 



tima de Peniche, no titulo de Capella do'corpo Santo dos maritimos, 
-do mesma modo que as demais d'es.ta classe. 

A a p r a e ã o  procura em rimeiro logar, render culto ao seu pa- f droeiro S. Pero Goncalyes Te1 o, ou Telmo como lhe chamam os ita- 
]ianos, e o appellidon o 1ncompai.a~-c1 Ariôsto. 

11 disiato fuoco di San Telmo 

Em segundo logar, tem a sua conta um monte-pio, como hoje di- 
zemos, destinado a proporcionar aos maritimos associados, a suas viu- 
Tas, e filhas solteiras, o curativo e medicamentos nos dias da enfer- 
midade, e outros soccorros nos casos de necessidade. 

Para as despezas do culto contribuem os socios pescado- rPs ,, com 
um por cento dos seus lucros ; e para o monte-pio, der em as compa- 
nhas, no. aeto das contas, deduzir uma parte iguaI á que pertence a 
um companheiro, e mais um quarto, ou 85 por cento sobre a niesmn 
parte, na pesca da sardinha, -o que laría uas denais pesczs. 

Observou o auctor das Notas que esses rendimentos são mal ad- 
ministrados, por falta de discreta e escruy;ulosa fiscaliçacào na receita 
e despeza, do qve restilta andar a cor oracão quasi sempre alcancada. 
Urna boa adminstrago, 6 qual presiiissem o espirito de ordem e iim 
severo regimen, habilitaria a corporacão para satrsfaazer a todos os seus 
encargos, e para assegurar uma pensão ás viuvas dos pescadores que 
morressem afogados, e aos pescadores que, por velhice ori uoenga, 
não podessem ir ao mar, e que aliás houvessem, emquanto validos, 
contribuido regularmente com suas u0ta.s.-$6 notanios, em outro ar- 
tigo, que em vez d'estc bello resu 9 tado, t6r-se am grande numero 
caindo de fome, mendigando por essas ruas, e fmdo como unica espe- 
r a n p  a morte.-Wào desejamos censurar; sollicitamos a emenda e o 
melhoramento. 

-Passêmos a outro exemplo -o do comprorni.~so de Faro, que 
Silva Lopes transcreveu integralmente. 

Gostei muito de ver o prearnbulo da carta de confirmacão do com- 
promisso, expedida pela Rainha, a Senhora D. Catharjna, aos 6 de 
laarco de 1552. 

'~ovêra-se dúvida entre os mercantes de Faro sobre se deviam ou 
não fazer uso do seu compromisso, ou confraria do Corpo Santo, que- 
rendo uns, que se cumprisseni as suas disposicões, e opinzndo outros, 
que devia ser alterado. Cada am dos dois bandos en~ioti os seus pro- 
.adores a Lisboa, para co~tradictoriamente susientareni seu parecer 
diverso. A soberana ouviu uns e ontros procuredores, e consultando 
letrados, I-esolveu que o juiz de f ~ r a  de Faro fizesse ajuntar os maren- 
tes, de arnbas as parcialidades, a r?m de elegcrem doze pessoas - 
homens de bem e sem srsspatn-, as qnaes, pr:cedeudo juramento, 
fitessem um novo regimento para goreriio da corporaçlo e compro- 
mBso.-Assim se fez; e si~bmettido o cova regimento a approva~ão 
da soberana, o coofirniou ella, sairas a ipmas riaer!ilas, qiie expre* 
Samente marcou. 

Yejâmos as disposicões do no! o regimento. 
1.' Andaria a gorernanca da cofiiraria em reis pesssoas do mar, 

a ~ t m  e %fieientes e de mekhor conseaencia que entre os naaBtimos 

ko~ves!~, eleitas annuaimeote.-Ordenou a soberana que o juiz da 
confraria IrtYesse tamhem um voto como cada um dos eleitos; porque 
d'este modo seria ~ r n  ar o numero de voeos, e se evitariani as duvi- 
da': e debates que poleriam segurr-se de serem iguaer os rotos. 

2.0 2a1 eria um escrivÃo, um juiz e um recebedor, -eleitos an- 
nualmente. -Esta uliiinrr disposicão assentava no seguinte pensa- 
mento: (( Porque, ha~endo de ser mais tempo ou perpetuas, nunca da- 
rão boa conta do giic solire cHes carregar, nem haverá logar para 
entrarem outros, que por seruco de Deus e da dita confraria qiierem e 
dese,jaa tarnliey servir os Gitcs cargos. »-A soberana approvou a elei- 
cão annuai do JUIZ e do recebedor; ma?dou, porem, que o escrivão ser- 
visse tres annos, <( paia qiie tivesse mais pratica das cousas do compro- 
misso, e soubesse melhor seni r  seu carg0.u 

3.0 Repulz~a-se miridameute, e corri rairito lomavel eserupulo, a 
eteicão dos treç supramencionados officiaus; e dispunha-se que esta 
eleicão se efieiertuassc no dia de ;tatal de cada anno. - (A soberana 
mandou que s eleiczo, em vez de se fazer no dia de Satal, se fizesse 
no da 1 ." õitwa) . 

4." Tanto os seis elcitos, corno os tres officiaes, não come~ariani 
a exercer suas funccões sem primeiramente prestarem juramento de 
«bem e verdadeiramente servirem seus ofiicios. 

5: Levava-se o rigor até rio ponto de não admittir uma só es- 
cusa do servi~o dos eieitos e dos. o3ciaes.-(h soberzna, porém, teve 
por mais acertado açse~ta;  o principio contrario, isto $, que se admit- 
tisse a escura ao que tix-esçe justa causa e impedimento, -regulado 
este negocio srrmmariamernte). 

6." Quando fosse neceçsario mandar aigoma pessoa a cBrte, a 
bem da conkaria ou dos mareantes, -resolver-se-ia este ponto em 
conselho de doze eleitos, isto e! os do presente anno, e os do aono an- 
tecedente. 

7." pessoa e!eita para ir ;i corte -sobre cousas da confraria, 
e.r)ai-o dos mareal~tes- receberia a conveniente paga; -e só pode- 
na  ser escirsa, mostrando bnl e ta0 1egit.inz~ rdsão por que com di-  
~ e i t o  deaesse ycer escrrsa. FOra d'esie caso, so.íEeria a pena de dez cru- 
zados o que se, recirsasse.- (h soberana dirnrouin euta pena, fazen- 
do-a baixar a cinco cruzados'). 

8.0 Dwia  haver um livro de receita e despeza, coons-enientemente 
numerado, sel!cdo e rubricado ; heni como outro dos accordàos, no 
tpai :e lâncasse cada anno rim ini-entario dos privjlegios e papeis da. 
confraria: esses livro- e papeis seriam guardados em uma arca de tres 
cha~es .  -:A soberana mandou que houvesse outro livro, no qual fos- 
sem reçistrados todcs os privilegias e paprtis da conkaria; que das 
tres chaves da arca, tivesse uma o juiz, outra o escrivão, e o-ra um 
dos eleitos; e que annuafmente se fizesse em um caderno o inventa- 
rio sripradito? assignado pejos ires da~~cular ios ,  e guardado por um 
dos eleitos qzic não tivesse chat-e). - 

9.0 O recebedor com o ercnvao da confraria poderiam despen- 
der d'elia ate 100 arbis sórnsnte: d'ahi para cima seria indispensavei a 
intervencão dos seis eleitos. 

10.0 « IIavendo entre os mareantes alguma pessoa tão pobre e 



necessitada que tenha necessidade de esmola para seti reparo, dar- 
se-tia da confraria aqui110 que aos doze parecer. » 

11 ." ~r~ecadacão  dos rendimentos da confraria, a cobranca de 
suas dividas, a tomada de contas, -eram reguladas do modo mais 
previdente e escrupuloso. 

14.0 Mandava-se tanger a cantpn da  confraria para chamar o 
povo ao acto da tomada de contas, a fim dc que « sc não presuma con- 
tra os que as dão nem contra os que as tornam. », 

13." O juiz da confraria, por intervencão dos seis eleitos, ficava 
auctorisado para reyuerer, em caso de necessidade, o servico ou coad- 
juvacão de algum oficial de justica, tabelliiio, alcaide, meirinho, ou 
seos homens, porteiro do concelho. O juiz ordinario, ou o de fora, era 
obrigado a satisfazer a tal requisicão; -e os requisitados a hzer o 
que Ihes mandasse o juiz da confraria. 

.i 4: a 18.0 Para sristenta@o, gastos e dcspezas da confraria, de- 
viam os mareantes e pescadores pagar um por cento do que ganhas- 
sem; o mesmo, de todo o marisco que se levasse para fora a vender; 
o mesmo, dos navios grandes e pequenos, c rissim de navegar, como 
de caravelas que andassem a sardinha.-0s mareantes que viessem 
do mar, e entrassem com mercadorias, pagariam o que as suas con- 
sciencias Ihes dietasem.-0s calafates e os carpinteiros da ribeira 
pagariam tamhem um por cento de seus ganhos, -porque assim es- 
tava em costume havia muitos annos, e porque gosavam dos privile- 
g i o ~  e liberdades que os mareantes tinham. 

19: K Item: para esta esmolavir a melhor arrecadacão, serão obri- 
gados os mestres dos navios grandes e pequenos de qualquer sorte e 
arte de navegar e pescar que seja, como acima fizemos mencão, a ar- 
recadar dos seus companheiros ue nos ditos barcos, navios ou cara- a velas, trouxerem, um por cento e tudo que ganharem, e darão a dita 
esmola aos ditos elegidos, iicando em seii juramento se é tanto o que 
arrecadaram, e se deve a dita confraria ; e os ditos mestres ou marean- 
tes, e outros que a dita confraria algum dinheiro deverem serão obri- 
gados ao dar tanto que pelos elegidos lhe for pedido, e não pagando 
sem alguma justa causa, o juiz da confraria os mandará executar pela 
dita quantia sem appellacão nem aggravo, porque de outra maneira 
nunca o dito dinlieiro vira a dita arrecada~ão.)~ 

Tomamos nota, substancialmente resumida, das diversas dispo- 
s i~ões  do compromisso da confraria do Corpo Santo da cidade dc Faro, 
por nos ser muito agradavel examinar um regimento elaborado no se- 
cnIo XVI. 

Fez-nos boa impressão a singeleza do machinismo administrativo 
d'aquella instituicão ficncfca: gostiix~os dc ver applicado em tão re- 
mota era o principio electivo, e sobremaneira nos cncantou a confiança 
que se depositava na respeitabilidade do juramento, como esperan- 
coso meio de governacão discreta e honrada, da parte dos adminis- 
tradores. Assim mesmo, e não obstante uma tão segura confianca, oc- 
correu acautelar possiveis prevaricacões, e lembrou até introdilzir o 
elemento da publicidade, convidando o povo a assistir a tomada das 
contas do que se recebesse e do que se despendesse. 

Mas o volver dos annos trouxe, como tantas vezes succede nas 

cousas do homem, a infraccão das boas regras, o desvio dos bons es- 
tilos. 

A primitiva instituicão ficou estacionaria, e mais do que isso, vi- 
ciada na direccão e gerencia, qoando alias fora dado esperar que sur- 
@se o luminoso espirito de progresso, que dá desenvolvimento ás in- 
stitui~ões, e as aperfeicoa para bem da humanidade. 

-Tudo o que em materia de beneficencia e soccorro existe hoje 
nas differentes localidades da costa de Portugal, merece ser exami- 
nado attcntamente, a fim de se conhecer até que ponto são prestadias 
as iiistituicões de outras eras, ou quaes alteracões e nova organisa- 
$30 demandam em presenca do estado actual da sociedade. 

A administracão geral do pescado pugnou sempre pela creacão 
de um monte-pio geral dos pescadores, bem como pela creacão de 
uma caixa de n~elhoramento da respectiva industria. 

Ainda no ultimo relatorio insistia na mesqa idéa, com o louva- 
vel pensamento de accudir aos pescadores nos dias da enfermidade e 
da velhice, de beueficiar os orphãos e as viuvas, e de proporcionar 
aos individuos empregados na pesca os meios de se habrlitarem para 
exercitar a sua industria na occasião de desastre ou infortunio. 

Aqui bastara indicar ao de I e ~ e  este assumpto, o que mais deti- 
damente trataremos em occasião opportuna. 

A ninguem peco desculpa da extensão d'este trabalho., Para pe- 
netrar no conhecimento de certos assumptos, são neeessnrias longas 
indapacões. 

Tenho por indispensavel examinar, com referencia as pescarias, 
a nossa principal Iegislacão, desde a ultima metade do seculo xvri I ate 
ao presente.-Vm tal exame não e esteril; no passado está por vezes 
o germen dos melhoramentas no futuro. 

- 0 s  homens de negocio da praca de Lisboa, e outras mais pes- 
soas do Algarve, concordaram no anno de 1773) em formar uma coni- b panhia geral, que tivesse por o jecto as pescarias e suas arniacões em 
toda a costa do Algarve, sob a proteccão do soberano, e com as con- 
dicões, estatutos e priviiegios, que logo apontaremos. 

Os fundamentos que faziam valer eram os seguintes: 
Praticamente haviam conhecido o deploraiel estado a que as vi- 

cissitudes dos tempos tinham reduzido as pescari. reaes de attcm e 
corvina em toda a costa do Algarve, desde a fatal jornada de Afnca. 
-Reflectindo, porém, que os mares. as costas, e as arma~ões eram 
0s mesmos que outr'ora existiam, - e que este destrancado ramo de  
fmnmercio poderia renascer de suas proprias ruinas, unmdo-se e ajun- 
tandcwe todas as armacões a um só corpo: lembraram-se de formar 
a indicada companhia. 

Vejâmos agora, com a possjvel concisão, -c!mpativel com a 
elareza e com o essencial das corsas, - quaes coadioes propozeram 
ao soberano. 

1." A companhia teria a denominacão de -Companhia geral das 



Pe.eae8 pesca.ria;s do reino do Algarue.-Duraria por espaco de 18 au- 
nos completos, (1773 a 1?84), -podendo vir a ser rorogada, se assim P conviesse.-Usaria, nos papeis de oEcio, de se 10, e armas com a 
imagem de S. Pedro. 

e: Para governo da companhia haveria tres caixas geraes, ou 
estabelecidos em Lisboa, esc3Ihidos entre os accionistas 

 feridos os nacionaes. que tivessem dez ou mais accães, pr, 
3." O superintendente das alfandegas seria o jniz conservador da 

companhia, 'com jurisdiccão privativa, e exciusiva/ de  quiiquer outra, 
para conhecer de todas a; pendencias, e czusas contenciosas, -civeis 
ou crimes- da mesma companhia. 

4 . 9 i e a ~ ~ r n  extinctos o provedor e mais oEciaes das r 1 1 . m ~ -  
dravas. 

AI?nadrc.ca C: vocahclo de origem arabe, q:ie tanto c;iicr dizer 
coxo armacão em que cae o atum, segundo diz o auctor dos Feesligios, 
citando Duarte Nuiles de Leão.-Bfuieau apresenta tres accepcóes 
d'esta palavra: I.", paragem do mar, onde em certos tempos do anno 
se ajuntam e pescam peixes qrandes, como atuns, e outros; 2.", uma 
grande quantidade d'estes peixes; 3.=, redes, ancoras, barros, fisga, 
harpeiis, e demais apparelhos da pescaria do atum.-Rendem a,.$ nl- 
mnnd~aans, qzie !ao as pescirrias dos atuns, puatorse contos: disse 
fr. Nicolau de 0lrvelra.-Inieressanda-ncs agora mais que tiido a i:- 
gislacão, cumpr2 o!~servar qne a pro~~isão de 16 de juili~o de  1650 
mandou guardar o alvará de 1 9  de marco de 1.519.- Representaram 
os atalavas e armadores de arn:acões dos attins da entzo vilia de La- 
gos, que do 1 .O de inarco em diante. comecavam eiles a apparelhar siias 
barcas e redes e ap arrlhos para as iadicadas arrnacões, e que desde 
então até 4 3  de jun 6 o, em que desarmavam, aridavam senprc occu- 
pados em suas armacóes, e as não podiam deixar por coisa que Ihes 
acontecesse. -3Iandoli o soberanti, que durante o tempo das arrna- 
coes (2." de m a r p  de cada anno ate ao fim de junho} os atalayas, ar- 
madores e cornpanha que nas mesinas andassem occupados, não fos- 
sem citados, nem demandados, nem suas fazendas en~liargadas, ncm 
dinheiros,-e que tudo ficasse parado e cessasse, assim nos feitos 
movidos, como por mover.-0 soberano concedia em 2 51 9, e mais 
tarde confirmava ouiro (em 16501, estes privilegias, porque dos di- 
reitos da pesca do atam provinha rendimento para o estado; pois qxel 
segundo o bk:ro antigo das almadravas~ rendiam ate 80:CIOO&E100 
reis, e em 3620 renderam rll:00G&000 reis. (1 )  

5: A companhia ficaria com rrvre, privativa, exciiisi~a e geral 
administracão em to0as as aroia~õcs e peixes reaes da cosia do Al- 
garve, para só elEa 1an~a.r ao .??lar, ailnual e indefectivmente nos seus 
devidos tempos, de direito e de Tevez, todas as awasões necessíirias, 
como e q u a ~ d o  lhe parecesse, na referiòa costa; -para as adrninis- 

[ I )  O ace muilo em substxncia ap?ntbsws. codem os ieiiores vi-r com todo o dcs- 
envoivimeotÔnas seguintes fontes : Vesfinios du li'i;iw.a arabica em Borlv,cul, por f:.. João 
de Sousa; Bluteau, Vocaliulario, vb. Almaidrata; Ldzrs das ç~an<!ezns de Lisbca. por 
[r. Tiicofau de Oliueira: ~3ieenoria sobre n pesca das boleir*, psr Jos5 Bonifacio de An- 

e Silva; Collec;ao chro>aologica da  legislcp?o p o r t ~ ç w r : ~ ,  do sr. J. J. de Andrade 
e Sw tomo 7,o; Cborographia do Algame, por Silva Lopes. 

tr;l~ or si, e seus feitores, administradores, procuradores, exactores, 
uar i as, e mais offieiaes necessarios, bem como ~nandadores, arma- 

8ores e mais cornpanha, que annualrnente se matriculam para cada 
uma das armacóes.-Todas estas nomeacões seriam da exclusiva e 
hdependente alcada do corpo superior do governo da companhia. 

6." De todo o peixe que se pescasse nas armacóes, se não pa- 
garia ao estado mais que 23 por cento, que vinha a ser a dizimanova, 
e dizima velha conteiida no foral, -a dinheiro, segundo os presos por 
ue o peixe fosse vendido, ou reputado lias lotas, quer fosse compra- 

lera  n companhia, quer outra qualquer pcssooa. 
A este respeito, eram tomadas certas precaucões, destinadas a 

mnciliar os interesses da industria das pescarias com os do Estado - 
no q ~ e  toca 6 cobranga dos direitos. 

i .' Entregariâ o goveroo á companhia - por inventario - as 
ferramentas, redes, cordagens, que ate então pertenciam á fazenda 

o que tudo seria restituidq no cabo dos doze annos da duracão 
da companhia. 

8." Poderia logo tomzr para si o tráfego das arrnacões, e para a 
salmoura das suas.pescarjae, todos os armazens, cabanas, espartos, 
cordas, redes, tamissas, etc.; casas, novas porgBes de praias c terre- 
nos, -sendo 610 Estado, gratiiitamerite,- sendo de particulares, por 
paga, arbitrada com legalrdade. 

9." De todo o esparto, tamissa, ferros, eordoalhaç, pipas, harris, 
madeira para eiles, cortisas, enibarcacóes, etc., não pagaria qualidade 
alguma de direitos de entrada nem de saida. 

10.qicar-lhe-ia a faculdacie de salgar o peixe, em caso de falta 
de extracgão 7 antajosa, ou de tempestades ou ventos contrarios. 

li." Pareceu aos associados que para manieio da companhia era 
sufficiente o fundo de 40:000$000 réis, em 40 ac~ões  de100&000 réis 
cada uma. 

32." Pediram pri~ilegios para as pessoas que entrassem na com- 
panhia, ou se empregasem no ser\ico d'ella. Quaea? os mesmos que 
tinhani o provedor e officiaes das extinctas aimadravas, e designa- 
danie~te o de não serem presos, secão em flagrante delicto, e o de 
poderem trazer arnias brancas e de f 7 ~ 0 ,  ao  e~ercicio do trafego das 
pescarias. - Os accionistas de deu ac$e< teriam os mesmos privile- 
@Os, qiie os concedidos aos das cirrna;~ eonpanhias existentes. 

13." 0 s  caixas peraes, ou directores, teriam uma commissão de 
3 por cento (rateadamente dividida ectre elles) sobre todas-as com- 
Ws e vendas que a cornpanbia f'zesçc, dentro ou fora do reino, a t t -  

de remunera@o de seu penoao trabalho, diziam os proponentes. 
-Outras condicóes havia relativas a precaucões, nq interesse 

dos  rendimentos do Estado, - e á seguranga e destino dos capitaes 
da compachia, - e finalmente, a alguns pontos secucdarios, - que 
Sem inconveniente podemos deixar de commemorar. 

-Pelo alvará de 15 de jazeiro do mesmo anno de 1773 foram 
esPecificadamente-confirmadas as condicùes da organisacão da com- 
anhia, no numero de 2 i. - Pelo decreto de 1 6  do mesmo mez e anuo 

nomeados primeiros adminislndores das reaes companhias do 
José de  Alrneida Coelho, Alberto Luiz Pereira, Antonio Nar- 



tins Bastos, e Fnnaisco d? Sika  Pereira ; Os quaes de1 iam servir por 
tempo de ires annos, na forma da instituição da companhia, - epres- 
tar juramento na junta do cominercio d'cste rcino e seus dominios. 

-pejo aIvará + 4 de setembro de 1790 prorogou o governo a 
duracão da companhia or mais scis anoos (1732 x 179G) ; e par esta 
occaSião ampliou e mo R ificoii as primitivas condicoes, nos termos que 
resumidamente vamos apontar : 

1." Afora os tres caiaas geraes, oli dire$ores, com rcsidencia 
em Lisboa, seria escolhido octro, entre os accionistas moradores no 
A1garve.-Era da intencão do goierno que houvesse no Algarte um 
director, que mais de perto vigiasse os administradores, e que 110s ca- 
sos occorrentes acudisse com proinptas providencias, de accordo com 
o juiz conservador, r: em occasiões apertadas resolvesse de  por si mes- 
mo, dando logo conta de tudo á direccão geral. 

L." Que a concessão de proroga~ão da companhia se seguisse 
logo a nova eleicão de directores. (Opportunamente 1-eremos quão jus- 
tificada era esta disposicZo.) 

3. "Ficaria obrigada a companhia a pagar, nas respectivas casas 
de arrecadacão, os direitos por inteiro de todo o esparto, tamissa, ferro, 
cordoalhar, pipas, barris, madeiras parn elles, cortiras, embarcacães 
grandes e pequenas, sal, e tudo o mais que necessario fosse para o 
tráfego das armacões e salmoura das pescarias, ainda d'aquellas que 
fizesse por sua conta. -Era este um grande corte nos lucros da com- 
panhia; mas, muito provavelmente justificado pela qixebra que o Es- 
tado sotffrêra em seus rendimentos, resultante de pim frnildes dos 
senhores directores e seus agentes. 

8." O fundo da companhia era já por aquelle tempo de 690 aceões 
de 100&000 réis cada uma. O go~-erno consentiu em que se lhes acres- 
centassem 91 0, vindo assim a ficar 800. - Para a entrada das accões 
concedia o governo oito mczer, devendo nos seis primeiros ser prefe- 
ridos os moradores do Blgarve, e ficando depois os dois nltimos, se 
necessario fosse, para os de fora do Algarve. 

5." Afora a pesca do atum e corvina em toda a costa, delia a 
companhia fomentar com particular cuidado a da cornina no Gun- 
d(ana, fazendo apromptar logo os harcos, redes e gente, com que po- 
desse fazer-se essa pesca na p r i ~ e i r a  temporada, e continuar nas se- 
guintes. 

6." Devia a companhia concorrer para o augmento das pescarias, 
sécca e salga das mesmas; outrosim deria ter eni todos os portos pes- 
soas praticas, destinadas para o aproveitamento de toda e gualqzrer 
quaiidacle de cetciceo.~ que se odessem tornar, ou déssem a costa do 
reino do Alparve, -concedan i o-se isencáo de direitos, tanto no que 
respeitava ao cethceos, como aos prcductos dos mesmos. 

-A companhia foi ainda prorogada ; c no anno de 1815, pelo 
alvara de 3 de julho, te ie  nova prorogacso por espaco de dez annos, 
nos termos das condicões de l i 7 3  e 1790, que atras apontámos; mas 
com o acrescentamento de disposicões, que passâmos a especificar: 

i.= Procederia a companhia (i sua custa, e com assistencia dos 
emdores mais intelligentes) a uma demarcacão geral dos districtos 

!efesos para a6 reaes pescarias, como já se troha praticado em lagos. 

Era intento do got erno tornar livre a pescaria das outras artes 
no tempo das rcaes arrnacões. 

2." Outrosini procederia a iim exacto e escrupuloso recenseamento 
de todos os n~aritimos e pescadores, que aptos [ossem para sertico das 
reaes armações. 

Pretendia-se, d'este modo, evitar a coacrão no emprego rle taes 
maritimos e pescadores, c, conseguir-se assegurar @s seus intefesses 

-por meio de uma ilistribukgâo regolar, e não pelo livre arbitrio dos 
administradores. 

3." O volver dos annos tinha feito suliir O prcco dos generos in- 
dispensavcjs parn a subsrstencia, - e jusfo e. que  os salarios fossem 
acrescentados na mesma proporcão. -Ficaria, pois, cada homem de 
serviyo, no tempo das arrnarões, garihando 240 reis por dia; os per- 
guiceiros e atala~as,  360 reis; os mandadores, 480 reis, além dos 19 
por cento na forma estabelecida. 

4." Seriam aiignientados os ordenados dos administradores da 
companhia, de sorte que ellcs podessem viver com as commodidades 
e decencia ilecessarIas. Vigiariam os directores que elles evitassem 
os extravios que faziam os copejadores, e viesse a lota todo o peixe, 
que se pescasse, para pagar os direitos de17idos; e outrosim que os 
mesmos adaiiiiist~adores não tiressem associacão, nem interesse di- 
recto ou indirecto com os mercadores, - e ,  eni caso afimativa, de- 
veriam ser expulsos. 

5." Desvelar-se-ia a coni anhia, não só eiri promover a pescaria 
do atum e corvina, senão tam i em em restabelecer as artes da  sardi- 
~ h a ,  e de toda a mais pesca de rede, linha ou unzol, propria para 
seccar e saSar.-Era o empenho do governo diff~indir por todo o 
reino a riqiieza de que são dotadas as costas do Algari-e. 

6 .qoncedid  por dez annos a isencão de direitos do peixe secco 
e salgado, lia forma por que tinha sido concedida em 2187 e 1197, 
como teremos occasiào de ver. 

IX 

O aliará de 3 de julho de 1815, do qual apontánios no artigo 
antecedente as disposicões relativas a companhia do Algarve, conti- 
nha no seu preambulo considera~õeç historico-economicas, de que nos 
parece indispensavel tomar nota. 

Referindo-se a instituição d a  indicada companhia, hesitou um 
pouco em explicar a decadencia c zliatiecnto a qiie tinham chegado 
as pescarias nos fins do anno de 1773. Lembrou-lhe, como es lica- Y cão, a falta de fundos consagrados iquelia industria; occorreu- he a 
di.minuilão das pescas; e, finalmente, feriri bem, a riosso ver, o ponto, 
quando inculcou como causa os erros de administracão. 

O que e Llcto, é que r, fazenda ~ e n h u m  proveito colheu or fim, P e o Algarve ia empobrecendo, porque dccreseia a rua popu a@o, e 
não menos agricultura, --ficando os restantes habitadores reduzidos 
a extrema penuria. 

A experiencia mostrou que o csttibelecimcntoda companhia des- 
envotveu graiideinente o tão importante ramo de industria nacional; 





ternal, por que no reanibulo d'esse aIt-ara se exprimia o rei bon- 
doso, o sr. D. João f I, quando disse que & sua augusta presenca ha- 
viam chegado as supplzcas de Siuersas corporacões de pescadores 
Itz~mildcs, e ptte ~n.ziito folg(6ua (Ie beneficzar as classes mais pobres 
dos seus vassallos (assim sc dizia ainda em 1S%), das quaes era ali- 
niesto mais frequente e ordiinario o peixe salgado e secco. 

Xais nze encantam estas manifestacões de aífecto, que de tama- 
nha altura descem a consolar os populares, do que me causs admira- 
cão o ver reconhecida, no mesmo prcambulo, a indispensabilidade de 
<!proteger a indigente classe que se emprega no laborioso e arriscado 
exercicio das pescarias, onde se formam e habilitam utilmente para o 
estado marinheiros, que depois hão de servir na marinha de giierra e 
na mercante.)) 

-Tendo percorrido a legislacão relativa i companhia do hlgarve, 
e a exempcão de direitos do peixe secco e salgado; cumpre-me agora 
dar conheiimento da IegisIa$ão relatrva á pesca da bnleia. 

Por muito tempo se julgou que havia um principio !egal de res- 
tricsão, emquanto ao exercicio da esca volante das baleias, colhidas P no alto mar, e emquanto ao estabe ecimento de armacões sedentarias 
em qualquer parte dos dominios portuguezes. - O alvara de 18 de 
maio de 1798 acahori com uma tal preven~ão, fixando os seguintes 
principios : 

1." Aos ne$o$iantes portuguezes, per si, ou reunidos em socie- 
dade, seria permrttido preparar e armar navios destinados a pescar as 
baleias, e preparar o seu azeite no alto mar, em toda e qualquer parte 
desde as costas d'este reino até as do Brasil, e nas de Rlogarnbique, 
podendo depois vender o azeite e harbas com as mesinas condicües 
que os contratadoreç, ou nos dominios portuguezes, ou fora d'elles. 

2 . O  53s  ilhas de Cabo Verde seria livre a todo o negociante por- 
tuguez hzer pmcarias sedentarias, e estabelecer anlazenç para o 
mesmo fim. 

Uma providencia ado tava este aivara, que irierece espe.cia1 men- P cão: os pescadores de ba eias, de qualquer nacão que fossem, fica- 
riam naturalisados portuguezes, depois de servirem por espaco de 
dez annos successivos a bordo de natios portugiiezes nas indicadas 
pescarias volantes. 

r -Como é que se estlibelecêra a preveiicão dc qtie ha poiico fal- 
Iiiruos, com referencia a pesca da baleia? Nada mais natural: já desde 
1610 hafriarn os portuguezes estabelecido uma tal pesca no Brasil; e 
o goyerno, com uiua acidez indiscreta de obter rendimentos, tratou 
logo de a converter eni um contrato exclusivo! Em presenca d'esse 
contrato excIusivo, muito natural era ue se julgasse prohihido pescar 
a baleia no mar alto derdc as costas je Partugdl ale As do Brasil, e 
em Xocambique, e estabelecer arniacões sedentarias eni alguma parte 
dos dominios ortuguezes. P E notave a impugnacão que em i789  ou 2790 fazia d'csse er- 
rado principio, e designadameiite' do contrato, José Bonifacio de  An- 
drade e Silva: -((%as seja licito dizer que me parece melhor para 
augmento das rendas .publicas pôr certos dtreitos no producto da 
pesca da baleia, e fabrico do azeite, e indeninisar-se assim do importe 

da arrematagão; OU ao menos mudar-se o contrato em a natureza do 
tabaco, e pau do Brasil.»-E de ois vinha o enunciado dos bons prin- 
cipio~ economrcos, que dergraca i amente não entravam na cabe9 dos 
governantes := « 0 aiigmento e perfeicão d'esta pesca necessita do 
aguilhão da emulacão e concorrencia : repartida pelos particulares, 
cada um tem ~nteresse em augmenta-la, e não se conserva em t i~o 
fatal imperfe~cáo. Quando o preco da mercancia, por mais barato que 
seja, paga a despeza do vendedor, utilisa a todos; porque afora o au- 
gniento e melhoria do genero, é rincipio de economia olitica, que P a abundancia e bom pleqo de qua quer mercadoria contrituem neces- 
sariamente para a copia e barateza das demais (1). I>- 

E a verdade era que Jose Bonifacio apontava um grande numero 
de erros, que os contratadores commettiam na maneira de  pescar a 
baleia, e no fabrico do azeite- erros que certamente seriam evitados, 
se o contrato n3o fosse e~clusivo da concorrencia de articlllwes. 

Tarde, porem, assomáram os bons principios; $e sorte que foi 
uma providencia inutil a extincqão do privilegio exclusivo da pesca 
da baleia no Brasil, decretada pelo alvara com forca de lei de 24 de 
abril de 1801. Quando o governo accordoii, ja as na~ões  do norte da 
Europa, e a America do Xorte levavam uma dianteira, que aos tardios 
portuguezes era irnpossivel ~encer".  

O decreto, da regencia da ilha Terceira, n . 9 4 ,  de 9 de  novem- 
bro de 1830, marca uma epocha notavel na historia das pescarias de 
Portugal. 

No sentido de promover este ramo de industria, tão util para a 
suhsistencia dos por os, como necessario para o bem do commercio e 
da navegacão, decretou a regencia uma serie d e  providencias, que 
merecem a mais attenta ponderacZio. -Vamos especifica-las em sub- 
stancial resumo e conveniente coordenacão. 

Aboliu, e deu or extinctos: 
1 . O  Todos os c r  ireitos, contribiiicõcs, dizimas, eabeIlas, ou impo- 

sicões, que até então, debaixo de qualquer nome, titulo, ou pretexto, 
se cobravam ou exigiam pelo peixe pescado em barcos ou navios po~tu- 
guezes por companhias ou tripulacões portuguezas.-Esta abokcjio 
comprehendia todo o peixe pescado nos mares das costas dos~dominlos 
portuguezes, bem conio no mar largo, ou em pescarias longinquas, ou 
nas costas pertencentes a qualquer outro estado; e era aplicada ao 
peixe fresco, ao salpreso, ao salgado, ao empilhado e ao seceo. 

Mas n'este caso era de rasgo attender ás exigencias da justica ; 
,e, em verdade, não as desprezou a regencia, poisque estabeleceu uma 
indemnisacão para as pessoas, ou corporacões civis, ou religiosas, a 
Wem por doacão regia, ou por outro trtulo legal, pertencessem todos, 
ou parte dos indicados direitos abolidos. 

Como consequencia de tal aboli$io, ficavam expressamente ex- 

(1) Memoria sobre o pesca das babio . . . por Jos8 Bonifacio de -4ndrade e Silva. 
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tinctas todas as mesas e estações fiscaes, especialmente destinadas para 
o recebimento dos direitos do pescado, com todos os officios e empre- 
gos a &as pertencentes.-Era fixado um praso, dentro do qual de- 
viam dar suas eontas os respectivos empregados, responsaveis por 
dinheiros da fazenda; e por um principio de bem entendida compen- 
sação, permittia-se aos officiaes e empregados, que tivessem carta 
de çerventia vitalicia, o requererem um emprego equivalente. 

2.0 O dizimo ecclesiastico do peixe do mar. 
3.0 Todas as caldeiradas, amostras, pitancas, ou outras quaes- 

quer propinas, que algum governador, auctoridade, ou corporacão, 
costumava exigir e receber, de algum peixe, ou numero de peixes 
dos barcos de pescaria. , 

4." Todos os direitos, dizirnos, ou 
esparmacete, barbas de baleia, ou de 
peixes pescados por navios portuguezes -com 
gueza- no caso de serem esses productos 
mesmos navios, ou em logares dos dominios portuguezes. 

6 . q ~  privilegias que aIguma pessoa, corporacão, ou companhia 
tivessem para exercer, ou mandar exercer qualquer ramo de escaria, 8 com a exclusão de todos os mais que o quizessem exercer. - utrosim 
qualquer privilegio concedido a alguma pessoa, corperacão, ou com- 
panhla, de tomar por forca remeiros, pescadores, ou outras pessoas 
para trabalharem nas suas armações, redes, ou artes, e de Ihes taxar, 
ou fazer taxar jornal certo que fosse111 constrangidos a receber. 

D'esta sorte, ficava sendo livre a todos os portuguezes, e ás pes- 
soas legalmente domieiliadas em-Portugal, pescar todo o genero de 
eixe, e com qualquer armacão, rede ou arte, que não fosse prohi- 

Eida or lei geral, - salga-lo, empilha-lo, secca-10 ou derrete-lo, como P mais he conviesse. -Bem assim ficava sendo lime a cada um -ser- 
vir a quem quizesse e pelo jornal que ajustasse. 

-Antes de mencionarmos outras disposicões beneficas do de- 
creto da regencia, devemos chamar a atten@o dos leitores sobre as 
já apontadas. 

Que revelam estas? Revelam os vexames que opprirniam a infe- 
liz classe dos pescadores, por effeito dos abusos que o tempo tinha in- 
troduzido, e a dependencia e asi escravidão a ue estava reduzida r 9 a mesma classe no exe~cicio e sua industria. Fe izmente, o decreto 
da regencia, nas disposigões ja apontadas, acabou com os pesados en- - car os que o primiam uma @o recommendavel industria, e deu a esta 
a li f !  erdade, e que estava privada. 

-Mas falta'ainda tornar nota de outras disposicaes, que devemos 
considerar como complemento das recedentes, no que respeita ci li- 
berdade do exercicio da industria ti' a esca. 

Eis-aqui a skrie de providencias $esta especialidade: 
a. Determinou que todo o peixe, pescado em barcos ou navios 

ortuguezes e com tripulacão portugueza, podesse ser transportado 
se um logar para outro, dentro dos dominios portuguezes, por terra 
ou par agua, e vendido em qualquer logar, livre de dizima, siza, por- 
Wem, e de qualquer direito do transito ou consumo. 

A inesma libordade e;5tahlefeii om quaatcr a expqrtaeão. 
b. Pcr~aittiu a todos os porti~guezes, e peswas Icgi€i;imar~iente do- 

niiriliadas cra Portllgal, formarum sociedades dc pesvria, e respechi- 
TU .8ndustRas, -sn$eitandu-sc As memas regras e prmciplua por que 
se governam gerdinente ay sriciedads da m~were io  ou iridustria. 

c- k'cz ccssur a sceossidade, que ha~ia rn 4- portos, de ser 
inrorporah em ale-a confraria, ~rrnandade ou comprorniss~, pam 
oder se! pescador; -ficando as& sendo livpc 6 todos a prú6ssSo 

i a  pescaria, fosrern, ou n a  inrurporados. 
Em lodo caso, ficavam susistindo os e r i m p m i ,  irmaiidtides 

o confraria,, para as pessoas iiiyrporidas; gau~ndo esbc ezclusi~a- 
mcnte de todas as ~antage-ns Ieg~tima+, c supporlen& tdqs os e q m  
80s da inçorporaçiio. 

- 06ri ucfies G CMCQrg'SBS: 
a. 08r~gim os barcos. de pesca s Lirarcm liceqa ooa piraeiim 

q-diaze dias do ,mo2 de janeiro de cada snno; -pagar& 8&060 reis 
de direitos, e 481i.reis de amolumenlos, 

h .  Pm~:úlenc~ou mbre a rnatrieula das eqilipageris au i~ipalagtíes 
das navios empregados em pcerarias Iownquas. 

- f~mp3es : 
Concedeu irtin@ia do rccrutamenta, ede encargos peswnM & wn- 

celbo, ett:, aos mePtres e companlias d~ bareos de pewiia  que f~s. 
sem mxtriciilados, e se ocrupassem a maior parte da a w  no respe 
etiw exarciciu. 

-- Bs ccialidadcs: 
~ c t n i u  caraderisticarnento o que depia eutrnder-se pcir navio8 e 

barcos portuguezes, e companha ou ~ripulaçáa ol%ugczas. 
Reputou m~~irafiando o peixe, OU outro pro 8 ucto dcpwaria, que 

fraudulentamente fosse iutroduzido n e  portos portuguczes c040 ro- 

~ l g a d o  com sal eatmageiro. 
f p  ductu de pescaria estrdugeira. -O vesino -- quando o peixe osse 

Deciarãva o decreto que as sms dk osi~6es eram applicaveis 6 ,  
mentc aos portos, bahiiis, angras. ensea i as e costas de mgi., -e aos 
rios. shmsnte nas partes onde chega a agua do mar aas marE5 vivas 
de anno; ficando Figormdn -nos rios de iigua doce- a l@la@g 
enttão existente. 

Se o decreto da regencia da Terceira BUP~~U-W epocba ~ i i  
hibtoiia das pesarias de Por~iigal, tamhe.m a earQ d~ &i de $0 de 
julho de 16dS deu principio a nwri yerj?do. 

Yejâmos cm subshncia as dkpoacoes d'asta lei, qoe nq parla- 
Uenh foi objecta de vivas drscussties, WEKI m ~ j ã o  de ver. 

Substituiii a imposiy8e sohre os barcw de pes- (estalselacida elo 
decreto de 9 de no~-embm de 18391 por um dtre~@ pNiporclonaPso- 
bra os lucros dos pescadores, ealcvíado va$ ~9 d~ 6 . p  cesto de 
$da Z ~ Q  ~ B S  parte8 OU u!PkAfi@, QU? Vim 5i Mp@Fe@; tic.a~id~ 
 ta da 4-8 i n d w d .  



Do imposto dos 6 por cento são exceptuadas as comedorias, cal- 
deiradas, restomengas e camadas. 

Responsabilisou por quaI uer descaminho ou subtrac$ão do im- 1 posto os mestres, arraes, mau adores, juizes, e officiaes o11 provedo- 
res de corpora~ões maritimas, administradores e cornpanhas, bem 
como, subsidiariamente, os donos dos barcos, quando não forem pes- 
cadores. 

Perrnittiu nos Kestres, administradores ou chefes de quaesquer 
esta belecimentos de escaria, avegar-se annualrnente com a fazenda 
sohre a importanei~ 2 o imposto, e regulou o processo de taes auencas. 

Nas localidades, onde a pesca e feita somente em barcos, consi- 
derar-se-ha a somma total dos lucros liquidos e provaveis dos pesca- 
dofes calculada por cada um barco, observadas, emquanto a liquida- 
cão do imposto, as r egas  estabelecidas na presente lei. 

Estas dis osições deviam ter execucão desde o 1." de janeiro de 
1861; mas, a i n  ellas, ficam em pleno vigor o decreto da regenoia 
da Terceira. 

-Para por em aecão a carta de lei de 10 de julho de 1883, ex- 
pediu o 'tribunal do thesouro publico uma circular ás auctoridades 
competentes, ordenando-lhes que procedessem á matricula geral dos 
barcos de pesca das respectivas localidades, com:designacào de  suas 
companhas, mestres, arraes, mandadores ou administradores, dos quaes 
deveriam exigir-se declaracões authenticas, se queriam ou não sujei- 
tar-se, no pagamento do imposto, ús aventas annziaes com a fazenda 
publico, como a Iei as ermittia. 

Foi infructifera a i iligencia, na parte relativa ao estabelecimento 
das avencas annuaes dos pe.scadores com a fazenda ; poisque os pesca- 
dores, ou deixaram pela maior parte de fazer as declaracões exigidas, 
ou propozeram avenps tão diminutas, em compara~ão. com o imposto 
que então pagavam, que absolutamente se tornaram inadmissiieis e 
rejeitaveis. 

Em presenca d'esta circumstancia, lembrou efeituar a cobranca 
do im osto por meio de  arrernatagão; mas ninguem acudiu a praca. 

d r w s o  foi portanto recorrer á c o b r a ~ p  do imposto por meio de 
administracão por conta da hzenda: e n'esta conformidade foi decrc- 
tado o regulamento de 30 de dezembro do mesmo anno de 1883. 

Por efleito d'este decreto regulamentar, a cobra~z~a, arrecada- 
cão e fiscalisacão do noeo imposto foram incumbidas, nos differenteç 
portos niaritimos do continente e ilhas, aos chefes de  circulo das res- 

ectivas alfandegas, para as exercerem por interaencâo dos emprega- 
80s das mesmas alfandegas, suas delega@es e postos fiscaes, mediante 
as formalidades que o regulamento desenvolve. 

Em Lisboa, porém, a arrecadacão e fisealisa@io do i ~ p o s t o  foram 
provisoriamente eommettidas a um administrador especial, nomeado 
Pelo governo d'entre os empregados da alfande a granqe, ou das sete d casas, dando-se-lhe empregados e agentes, que evlam ficar-lhe subor- 
dinados, e marcando-se-lhe os locaes de sua jur~sdiccão. 

Tornava-se indispensavel um centro de inspeccão e direccão; e 
assim, 0 tribunal do thesouro publico, por uma das reparticões da sua 
contadoria, ficava encarregado de inspeccionar e dirigir superiormente 

&ta administracão, arrecadação e fiscalisacão ; de sorte que perante o 
mesnio tribunal hawiam de dar regularmente contas de  sua gerencia e 
respensabilidade os funccionarios encarregados da cobranca do novo 
imposto. 

-São estes os principaes lineamentos do decreto regulamentar 
de 30 de dezembro de 1863; e apenas me parece necessario particu- 
larisar o segiiinte : 

Nos sitios onde o peixe fôsse vendido em leilão pelos proprios pes- 
cadores, o direito (6 por cento) seria deduzido do producto da arrerna- 
ratão, e a sua cobranca effeituada em dinheiro corrente; não sendo em 
leilão, effeituar-se-ia a cobrança em especie, ou por aventas, por con- 
tagem ou por estiva, de manelra que nunca os coatribüintes fossem 
ohrigados a pagar mais do que  o equivalente de 6 por cento de suas 
respectivas quotas o11 quinhões. 

O peixe que se recebesse em pagamento do direito seria logo 
n'este mesmo local posto em leilão, para ser vendido por conta da fa- 
zenda. 

5 0 s  pontos das costas ou praias, onde os pescadores fossem ven- 
der peixe, e não ho~\-esse empregados de alfandegas, seriam com- 
mettidas aos regedores de parochia, e seus escrivães, a arrecadacão e 
fiscalisação do rmposto, para as exercerem sob a immediata inspeccão 
do chefe da aalfandega mais proxirna. 

-4 jurisdiccão do administrador do pescado em Lisboa compre- 
hcnderia não s9 o peixe conduzido pelos pescadores para venda ao 
mercado .da Aibeira n'ova, mas tambcm aquelle que para-o mesmo 
fim transportassem do Ribatejo, Sacavem, Belern, Pacos d'hrcos e Ce- 
zimbra, -em cada um dos quaes haveria um posto fiscal de arreca- 
dacão, sujeito ao administrador em Lisboa. 

A carta de lei de 1 0  de julho de 1843 ,  da qual nos occupámos 
na ultima parte do artigo antecedente, foi o resultado de discussões 
acaloradas oo parlamento; e ainda hoje é curioso trazer a lembranca 
alguns dos princigios diversos e factos que n'essas discussões foram 
estabelecidos ou allegados. 

Duas opiniões, capjtaes, e muito distinctas, dividiam os le8isla- 
dores: queriam uns que a classe dos pescadores estivesse sujeita a 
regra geral da derirna jndiistrial, Fomo as demais classes industriaes; 
queriam outros que houvesse um imposto espesial para os escadores. B Sabido é que o governo opinava n'este ultimo senti o, e n'essa 
conformidade apresentara a sua proposta, que alias foi modificada em- 
quanto 6 taxa do im osto, e a outros respeitos. 

Vamos a v i ~ a r  a 7 guns tracos da argumentacá? das duas parciali- 
dades, porque nos prqporcionam o ensejo de registar algumas parti- 
cularidades que ainda não tocamos, e que alias podem lancar luz so- 
bre a es ecialidade das pescarias em Portugal. 
- 8 barão do Tojal, então mmistro da fazenda, ponderou que 

das mais antigas paginas da nossa historia constava que a nagão pa- 



rrmjm um tributo muito hrte sobre o pescado fresco: pagou-o 
*mn 0 de D. Joáo 11 e no d e  D. Manuel. Logo, não podia apre- 
smMr-se o argumento de que o tributo proposto ía prejudicar o viveiro 
da navegagão. Kão são os barcos de esca os que formam o viveiro f da ~ ~ ~ ~ ~ ~ Q ;  mas sim as pescas de ongo curso, como por exemplo 
a do bacalhau rros bancos da Terra-Nova, onde os navios estão 

tres e quatro inezes debaixo de continuas temporaes e 
agaaceiros, entre ilhas de gelo, e aonde Os marinheiros se habituam 
a ao frio, e adqriirem a pratica liiaritima. Xão é nos barcos 
,&tesa,  que saem e entram com a maré, que sáem de noite, e en- 
mrn no outro dia: não 6 n'esses barcos, que se forrnam Iions mari- 
3ki.s. 

A primeira arte da  a s se r~so  do ministro da fazenda rcspondeii- 
se que classe los pescadores, em outro tempo nascida, erenda, e 
f8rniIiarisad~ com a dizipa G suas pessimas consepuencias.. . nem 
sequer sê lembrava de que os seus crueis padeciinentos podiam ad- 
mittir allivio; mas á geração presente, que estava gosându do hene- 
ficio do decreto da regencia da Terceira, nào acontecia o mesmo, - 
e jãmais poderia ella toierar a fi%alim$ao, que de noio a vinha tor- 
nar escrava, de livre que a fizera uma sabia, josba e providente le- 
gisla$~. 

h segunda parte da a-.sercão do ministro respondeu-se que ún- 
tes dos portugueees terem pescado na Terra-&ava, já tinham cm- 
prehendrdo e effeituado mortos' descobrimentos e conquistas. -Os 
melhores marinheiros saem da classe dos pescadores costeiros, que 
nunca navegaram eili na1ic.s de alto hordo, mas que estão familiari- 
s a h  com o Oceano e todas as suas tempestades, por isso mesnio que 
as affrontam em unta casca de-no?, como sigt:iEcat,ivamcnte 720 alcu- 
nbados os pequenos barcas. figo é no mar !argo, que os perigos e as 
ondas são mais violèntos; n tempestade augmenta na proximidade 
das costas, 

-O ministro da fazenda considerou a ~rofissào de pescador como 
uma proksão lucrativa, com telação á dass:: que a exercita: e esta- 
beleceu a seguint~  contraste : 

= < r 0  pescador não semeia, o pewador nzo traz capitaes emprc- 
pados, ,o pescador calhe 0 resultsdo do seu trabalho irninediatamente ; 
não é como o infeliz lavrador, qike seil~eia, que vem cheizs que !e- 
vain as sementes; e quando torna a semeiar segunda vez, m~ii tas  ~ c -  
zes as perde, porque ja é tarde; n.0 entretanio tem de pagar impostos, 
mltiese ou não, e .é sujeito a aariedade de irope~os e de embarasos; 
epuando um ramo da sua proessão prospera, o outro desfallecs O pes- 
cador me, colhe immediatamente o seu resliliado, bom ou mau, e 
@de no outro dia ter melhor fortuna.:r== 

A isto respondeu-se que apesar do trabalho do dia inteiro do jo!-- * e d,, lavrador, dormem elles descan.ados na cama; lcvantan- 
-?peitas o lavrador de noite para pensar a junta com que lavra 
e d l ~ .  Justamente a hora em que aqiiellw repousam socegadamente, 
e qoapdo o pescador, sempre miserave1, esta lutando com as ondas 
~ F ~ ( a m p e s t u o s l , - c o m  as ondas, pelas qoaes 6s rezes 6 tragado ! 

- ~ ~ e r v o n - s e  que em toda a parte a classe maritima é prediga 

e imprevidente. O ministro da fazenda, barito do Tojai, citou o facfo 
presenciado em Inglaterra, de voltarem marinheiros com avultadas 
presas, receberem quantiosas sommas, e gastarem tudo em desvarios 
e em quinquilherias; e ,  a final, disse elle, por não terem em que lhes 
dar consumo com a presteza que desejavam, tenho-os vrsto metterem 
notas de cinco libras e de dez dentro de bocados de pão com mdn- 
teiga, e comerem-n'as, e depois de nada terem que comer, irem para 
Iiordo outra 1 ez. 

Se derein algumas moedas aos pescadores, -ou as desperdiçam 
estonteadamente, ou as dão aos santos, não as guardam. 

O pescador gasta logo tudo no niomento ety que o recebe; não 
está mais na sua nião; não se pode emendar. E indispensavel ensi- 
nar-lhe a economia, e influir-lhe os habitos moralisadores da previ- 
dencia. 

-.Pssentou-se o iumirioso principio de que se deve acabar 
com as licencas para pescar. Xdmitte-se a lieenca para cayr ,  porque 
II casador e forcado a fazer uso de  armas perigosas; mas, os Instru- 
mentos necessarios para a pesca $20 innocentissimos. O de  que se ne- 
cessita, é de atatrirula, de uma especie de recenseamento, para que 
entre os pescadores se não i ã o  acolher homens, que fogem a accão 
da justica. 

-Yousinho de Albriquerqve defendeu corajosamente o decreto 
da regencia da Terceira, e muito se esmerou em apresentar como 
muito reqmmendavel a classe dos pescadores: 

-«E uma classe laboriosa, disse elle, e uma classe pobrissima, 
que está sempre n'um estado de indigeilcia; de que só pode ter co- 
nhecimento qaem tem vivido nas costas; a sorte do pescador .e de 
sua fdrnilia depezde d'aquillo que ha de menos estarel, de mais in- 
constante, depende do vento, e é csta a classe sobre que se quer Ian- 
car um imposto especial, e fiindar uma das receitas para dotar a Junta 
do Credito Publico! a= 

Tinha-se dito que a clas~e dos pescadores ?!Zo era pobre e mise- 
r a d ,  corno outros a pintalam, .porqt:e o pescador, na presenca de 
uma ro!heita abundarite, distrihni:~ com inào larga da sua pesca; daira 
á: irmandades, offeiecia aos sanlos, 1ii)eralisava aos amigos e aos vi- 
sinhos. 

lfousinho de Albuquerque :ião l ia n'este facto um sym toma de B abastanca. Os senntimenitos que dominam os pescadores po erão ser 
superskiciosoç e imprudentes, em um certo sentido; mas, no que t h ~  
de nobre e desinteressado, encontram, em outrb aspedo, uma expli- 
cação philosophica, de algum peso. - Essa explicacão, que Monsbho 
de Albuquerque apresentou, merece ser reproduzida: 

- N A  preçenca continua do perigo, do desamparo e da mwte, 
abtrahe o sentimento humano para alguma cousa de mais alio e de 
mais benefico, do que a furia das vagas e os escolhos da costa. O que 
sofire acode mais facilmente ao que çoffre; e queni nào viu todos os 
dias com qualito n~ais promptibão reparte o d e s g a ~ d o  com uritro des- 

a escassa fatia de  pão que lhe e necessaria, do que o opu- 
gt8%sfraníe os cordões da bolsa para tirar d'ella a millesima ou 
-sima milesima partc do que lhe sobra? Quem não viu o jorna- 



leiro, a cuja familia escasseia o pão da semana, pesar a trigo, por 
uma intengão votiva, o filho que a Providencia lhe arrancara das 
mãos da morte? A caridade com o desgracado, a generosidade quasi 
prodiga no voto nunca foram. distinctivo da opulencia ; são os cara- 
cteres inseparaveis de uma vida aventurosa, audaz e arriscada, eil; 
que o homem, em lucta continua com as privacões e os perigos, sc 
elevá instinctivarnente n alguma cousa de mais sublime do que os 
objectos que o rodeiam, e attende a tima voz mais forte que lhe bl la  
no cora~2o.x (Apoiados.) 

Ao lermos uma discussão ue j& dista de nós quasi um quarto 
de seculo, não podemos deixar j e  notar o como as com-enienriar da 
argumentagão, nas refregas da pulitica, apresentam diversamente uma 
entidade qualquer ! 

Assim, n'aquella discussSo, os pescadores foram apresentados; 
ora como miseraveis jornaleiros, pobres, e desgracados; ora como uma 
classe abastada, e muito mais ravorecida do que a dos lavradores; 
ora como respeitaveis por seus servisos na nairegago, nas conquistas, 
na paz, na guerra, protegidos pelos antigos soberanos; c ate como 
muito perigosos, e capazes de alterarem a ordem, se os desgostassem ! 

-O principal argumento dos que opinavam contra um tributo 
especial, era a consideracão dos horrores e vexames da fiscalisa~üo, 
-que tornaria escravos os pescadores. 

A antiga dizima do pescado cobrava-se por dois niodos: ou por 
meio de arrematantes, ou por meio de empregados de casas de por- 
tagem.-0s arrematantes cobravam tudo á risca, porque tudo era 

ara si; os empregados percebiam, a titulo de gratificasão, o que per- 
aoaram ou deixavam furtar.-Aas grandes estacúes, ou portos, os 
pescadores encontravam despacho mais prompto ; rnas nos portos me- 
nores, onde os arrematantes, ou os empregados tinham outras occu- 
pacões, era forca que os pescadores esperassem longo tempo pela fis- 
calisa~ão e cobranca dos direitos. Em ambos os casos eram esbiilha- 
dos; mas ao menos, quando não consumiam longas horas a espera dos 
seus algozeç,,sobra~a-Ihes algum espaco para irem vender o praducto 
-já bem dizioiado - da sua pesca.-N'esta reparticão, disse um de- 
putado pelo Algarve, acontecia o que succede em quasi todas; havia 
empregados, de notoria probidade; havia, porém, outros prevarica- 
dores e golosos, que torturavam os desgracados pescadores. Estes, 
para evitarem vlnganys e maiores extorsões, viam-se na precisão de  
remunerar com o mais mimoso e raro peixe, ou o favor, ou a sub- 
traccào; o que era sem re certo, era vir a perder o pescador, e vir 
r perder a fazenda.-$"e resultava &aqui? h triste dependencin e 
funesta escravidào em que vivia acabrunhado o pobre pescador. rlfóra 
roubos, exto.rsões e vingancas, encontrava fataes peias e estorvos ao 
livre exercieio de sua iadustria e a vantajosa venda dos seus productos. 
-D'esta arte, a fiscaiisacão tornava-se mais vexatoriz e damnosa do 
que o tributo em si meenio. 

Eram esses graves inconvenientes da fiscalisacão o argumen-to 
que os adversarios do imposto allegavam contra um ta! sgstema, con- 
siderarldo-os-como consequencia necessariia de !m trihuto incerto, e 
provavelmente tiío vexatorio como a antiga dazzma- no modo de o 

fiscaIisar e cobrar. Receiava-se que em toda a parte, e principalmente 
nos portos inferiores, surgissem famintos abutres, que houvessem de 
roer e devorar a substancia do tributo. 

Mas o mal, diziam alguns, poderia encontrar remedio no ele- 
mento da arrematacão !. . . 

A este appello acudia José Estevão, dizendo alto e bom som: 
A carnnra não sabe que o typo do despotismo e da. .oeiz:ac@o I um ar- 
remataate nas costas )maritimas! 

Mas I a  estava tambem o remedio das avengas t 
A este respeito, cutnpre dizer que Mram bem ao longe os depri- 

tados que as lulgaram inexequiveis, -- como depois a experiencia 
mostroir. 

Um depiitado pelo Algarve expoz com bastante energia e conhe- 
cimento de causa o seri modo de ver e m  ta1 assumpto: 

= a 0  pescador, pelo risco da contingencia da matanca da pesca- 
ria, que o póde arruinar de todo, não póde avensar-se senão por um 
prego muito arrastado, que járnais pode convir á fazenda.: isto e uma 
verdade indubitavel. Obrigando-o, aindaque por meios indirectas, a 
aventar-se, elle talvez o fará para evitar maior mal, mas-da mesma 
maneira e vontade com que aquelie, a quem se põe ao peito um pu- 
nhal, dizendo-lhe: ou bolsa ou vida!-As avencas de toda a maneira 

Õem o gesc.ador na dependencia c escravidão dos directores das al- 
kndegas, em cujas ,máas ficam inteiramente os manejas das avencas, 
como logo mostrarei. hão querendo o pescador siijeitar-se ás avenças 
esiá nas unhas avidas dos arrematantes- E não havendo arrematante, 
como não deixara de acontecer, ahi o temos nas garras dos tabarões 
fiscaes que, creados uma vez, jámals deixarão escapar a presa: e 
d'esta maneira as avencas não são outra cousa senão uma lousa para 
levar gradualmente o pescador a cair na fiscalisacão, que já se tem 
visto preferir a ellas. »= 

-Substanciei o essencial dos debates, *e creio que posso dispen- 
sar-me de alongar mais o exame retrospectivo em que entrei. 

Assisti, pelo pensaniento, a essas notaveis sessões parlamenta- 
res, em que desceram a arena do combate homens taes - como $10~- 
sinho de hlboquerque, e JosE! Estevão, -para se medirem com va- 
lentes campeões, em defezz de uma classe, que, embora humilde, 
não a sup unham, nem uns, nem outros, desmerecedora da proteccão 
poderosa i a eloquencia e das inspiracões beneficas do patriotismo. 

Sriumphou a final o principio que vimos assente na carta de lei 
de 10 de julho de 1 8 k 3 ;  inas ja desde I854 hão sido apresentados ao 

arlamento diversos projectos de lei, tendentes a melhorar a condicão 
i a  mesoia e ião recornrneodavel c-sse. 

Esses projectos hei de eu colligir e examinar, beni como as pro- 
videncias adoptadas pelo governo desde 1853 ate hoje. 

XII 
Nos artigos antecedentes occupamo-nos do anno de  1843, exami- 

nando as disposicóes da carta de lei de 10 de julho, e do decreto re- 
gulanientar de 30 de dezembro da mesmo anno. Capitaes são esses 



diplcmas em pontos de pescarias, - e  fôra uma falta imperdoavel a 
não to:!iarm especificado conhecimento das providencias que-elles 
encerrani. -Julgámos depois indispensavel repassar pela memoria al- 
guns dos principias e factos, que foram.estabelecidos ou allegados nas 
discussões acaloradas da camara electrva no mesmo anno de 1883. 

E muito demorado um tal sjstema de estudo; mas um dia se en- 
contrarão n'este repositorio niuitos e niuitos elementos de informacão, 
que fôra .difficil obter, espalhados como andam por um sem numero 
dc livros, relatorios, memorias, e collec~ões de legislacão. 

Tencionâmoe, no seguimento do nosso trabalho, tomar nota de 
todos os projectos de lei que na camara :lectiva hão sido apresentados 
desde o anno de 1853 acerca de pescarias; mas parece-nos indispen- 
savel não deixar esquecido o periodo intercalar entre os aunos.de 18!3 
e 1853. São é grandemente notacel em providencras esse decennio; 
mas, assim mesmo, não con16m omittir um ou outro diploma que de 
raro em raro foi apparecendo. 

Talvez hmbem me delibere a dizer duas hreves palavras acerca 
das companhias de  pescarias, antes de chegar ao anno de 1853; e 
n'esse caso seguir-se-ha a esse artigo aquelIe em que de tal assurn- 
pt? aos occupemos; aliás, reservaremos essa especialidade para de- 
pois de apresentarmos os diversos projectos de lei dos representantes 
<ia nacão. 

Conversando assim coni os leitores, foi meu intento dar-lhes uma 
idéa das jornadas que ainda temos que fazer. 

-Os pescadores do Sgixat, Barreiro, Trafaria e Olivaes, e as 
rendeiras dos Iogares de peixe na Ribeira Nova. queixaram-se da ca- 
(!!ara municipal de Lisboa, porque, sem receder postura, edital, ou 
ordem alguma legal, Ihes impozera o tri uto de 20 réis por cada ce- 
Iba, gig, o:i iodella, em que, de cada viagem, expozessem peixe a 
venda. 

Declarou o governo que os requerimentos dos queixosos não es- 
tavam nos termos de ser deferidos, porqye: tendo o regdamerito da 
p r a p  da Hibeira Kova sido confirmado pelo accordâo do conselho de 
districto, de 6 de abril de- 1863; sendo revestido de todas as mais for- 
rnalidades legaes; e sendo oiitrosim a camara municipal de  Lisboa 
poprietaria do terreno e do mercado de  que se trata, tem ella o ùi- 
reito de finar o aluguer de,quaiquer porçào do mesmo terreno occu- 
pado pelos vendedores. (E a doul~iaa do partar-ia de 'e1 de marco 
de 1844). 

Esta doutrina estava eni Iiarnionia com a da portaria de 22 de se- 
tembro tle 18:33.-5a parte d'este diploma mandou-se que ces- 
sasse o atiuso da cohranca do imposto denominado -o Terrado-, 
qxer elle fosse exigido pelas camaras mnnicipaes, quer por outras 
quaesquer corporacões ou individuos, ue antes da data do decreto de 
:3 de agosto dc 1832 a eai::assen.-%a 2.' parte, porlrn, foi deda- 
rado o seguinte: Como as camaras municipaes pGesuem terrenos de 

opriedade, 90s qiiaes podem exigir aluguer aos individuos que n'cl- L q~tizerem expdr, durante o tempo das feiras, ou.ern qualquer ou- 
-, as suas mercadorias 6 vend~ ,  não devia confundir-se o pagamento 
do aluguer, que c licito, com a cobranca de um tributo que está pro- 

hibido por lei. N'estes termos, convinha que nos terrenos de proprie- 
dade das camaras muokipaes se marcassv. devida e previamente, o 
preso de aluguer por deterrninad~ cspaco de terreno ou casas, ou cur- 
raes de gados, se os houver. -fl'eat'arte acabavam contendas odio- 
sas, resultantes da teima em continuar abusos, oir da  resistencia em 
subrnetter-se a elles. 

-Dai.a que fazer a qaest30 das aveneus. -Em 12 de fevereiro 
de 1844 declarava o Eribur!aI do thesouro publico, que as avencas dos 
peyadores de Setubal, Cascaes e Cezirnbra sO poderiam effeituar-se 
perante o director da all'anãcga grande de Lisboa. Era fundamento 
d'esta resolu$io, a circumstancia de ser manifesta a vactagem para a 
fa'azcnda nacional, e para os proprios interessados; porque, estando 
aquelles escadores sujeitos a jurisdiccão do administrador do pescado, S mais faci mente podia o director da alfandega obter d'aqueile a desi- 
g n a @ ~  dos peritos, e os esclarecimentos necessarios para a fixacão das 
indicadas arencas, -ao passo que tambeni os interessados podiam 
mais facilmente prover-se aqui dos recursos que o lei Ihes facultava, 
qoando tivessem que recorrer dos mesmos peritos. 

Pi'esta conformidade, convocou o director da zifandega por edi- 
%I de 26 de marco de 1864 os pescadores interes.-ados, heni como os 
demais individuos competentes, que pretendessem aventar-se d o  im- 
posto de 6 por cento criado pela carta de lei de 10 de julho f e 3843, 
-sob pena de se proceder, no caso de revelia, a cobranca do mesmo 
imposto, nos termos do decreto de 30 de dezembro do mencionado 
anno de 1843. 

Tinha havido grandes irregularidades n'este particular, antes da 
pmmulga~ão do decreto de 30 de dezembro de 1843 .  As a-i-encas lia- 
viam sido feitas, sem que os arbitramenlos se fixassem na presenca do 
director da alfandega, -e de mais d'isso, eram ellas sobremaneira le- 
sivas para a fazenda nacional. - Resultou d'aqui que o edital do dire- 
ctor da alfandega eomprehcndia, não só os l ~ r c o s  ainda não aventa- 
dos, como tambem aqrietles q r i e~a  o tinham sido na indicada reparticão 
e lahoraíarn nos defeitos apontatios. -Eruiim, este negocio das alen- 
p s  mallogrou-se inteiramente, como j& t i l  emos @:casiào de ponderar 
nos dois artigos antecedentes. 

-Grandes embaraco~ e dificuldades resultanz da administracão 
-pelo estado- do imposto dos 6 por cento do pescado nas iitias dos 
Açores e Madeira.-Em attencão pois, 1s circumstancias especiaes 
d'aquellas ilhas, resolveu o governo ordenar ás aiictoiidades compe- 
tentes, que procedessem a recep~ão de quaesquer lance- qne em p r a p  
se offerecessem pela arremataca0 do indicado imposto. otr em globo 
por districtos, ou separadamente por concelhos: a arrematacão effei- 
tuar-se-hia de ais como mais conviee~e aos interessés da fazenda pu- 
blica, e precelendo sempre a com etente appruvacíio do tribunal do 
thesouro, expedida em forma lega P .: (yeja a portariri do ministerio 
da fazenda de 26 de julho de 28.14, dirigida ao trihilrial do thesouro.) 

-Representaram os pescadores de Setub~il, pedindo serem alli- 
viados do pagamento, que desde o anno de 1835 estavam fazendo aos 
W r d a s  encarregados em vigiar - ue não lancassen pedras as mar, 9, W n d o  iam pescar na pancada da arra, conio costumavam praticar 



redes. Os pescadores tinham-se su- 
a condicão que a camara lhes 

pescar n'aqwlle local; certo era, 
ser bem penoso aqwile onns, obri- 

gados corno estavam ao pagamento dos direitos de todo o peixe que 
colhessem, -ao passo que a indicada fiscalisacão podia ser feita de 
forma, que d'ella não resultasse Texame aos mesmos pescadores. 

Resolveu o governo que ficassem os representantes dispensados 
de tal pagamento; ficando, porem, prohibido a todos 09 harcos, qoe 
fossem pescar na barra, o levarem lastro dt: pedras, mas somente de 
ferro ou de areia. Em caso de contravencão, ficariam os donos, ou 
mestres dos barcos sujeitos a pena que imp8e o artigo 2 . O  da lei de 'i 
de maio de 1838 aos capitães ou mestres de navios, que lancarem las- 
tro nos rios, portos ou ancoradouros. (Veja na sua ~ntegra, a portaria 
de 19 de agosto de 3884, expedida pelo ministerio da niarinhd.) 

-Um grande.abu50 commettiam os arraes e mestres das embar- 
cações de pesca, admittindo nas cornpanhas um numero indefinido de 
indivíduos, muito superior, pela maior parte a capacidade dos barcos, 
e des roporcionado as armacões de pesca. 6 move, d'este abuso era o intento de subtrair ao onus do recru- 
tamento muitos mancebos, que aliás não se occupavam todo o anno 
na pesca. 

As auctoridades era irnposçivel o verificarem o tempo de traba- 
lho de cada individuo das cornpanhas; e ainda quando certo fosse que 
um tamanho numero de pessoas se empregassem-nos harcos de pesca, 
viria a ser nocivo uma tdl acc~rnulz~ão, como podendo occasionar si- 
nistros durante a navegacão para a pesca, por não se guardar a de- 
vida proporcão com a capacidade dos barcos. 

O governo providenciou sobre este objecto, mandando formar um 
arrolamento exacto de todos os barcos de esca, regular o quantita- ! tivo das cornpanhas, e matricular os indivi uos -que rasoavelmente 
as deviam constituir. (Veja, na sua integra, a portaria circlilar de 10 
de janeiro de 1861 .) 

Em 22 de outubro, porém, d'esse mesmo anno foi decretada uma 
providencia geral, que regularisou cabalmente esta conveniencia do 
szrviko ublico. 

O ! ecreto d'aqueila data dividiu o litoral do reino e das ilhas ad- 
jacentes em depa~tamentos ~ a s e ' t i m ~ s ,  e estes em districtos, -pre- 
sidido cada um dos primeiros por um intendente d2 marinlta, e cada 
districto pelo capitgo do respectivo porto, detendo haber nos diversos 
pontos da costa, cornprehendidos em cada districto maritiino, delcga- 
dos de nzari~tha, sujeitos immediatamente ao capitão do porto, chefe 
do districto. 

Estabelecidas estas divisões e classifica~ões, mandava o decreto 
proceder á matric~~la -em cada districto- da gente maritinzu, que 
n'este tivesse residencia. 

N'esta matricula comprehendem-se os individuos que kabitual- 
mente se empregam nos barcos de pèsca no mar alto, nas costas ou 
nosYo~.tos de mnr. 

O mesmo decreto declarou exemptos de recrutamento para oexer- 

,;to os ma~itimos i n s ~ i p t o s  na matricula da armada. -Veio depois a 
carta de lei de 27 de j'ilho de 1855, e confirmou aquella exem cão na 

decret0.com forca de lei de 22 de outubro de 1851. 
F pessoa dos maritimos inscriptos na matricula da armada, con orme o 

-Comquanto seja meramente local a providencia que o governo 
tomou relativamente ao servigo do pescado em Ceairnbra, no fim do 
anno de 1830, -sempre me delibero a tomar nota d'ella. 

Por occasião de um requerimento da corporação maritima da casa 
do Espirito Santo, da villa de Cezimbra, determinou o governo o se- 
guinte: 

1." Que o servíco do pescado, quer de inverno, quer de verão, 
comece ao despontar da manhã, e finde ao pôr do sol; e que só se 
possam fazer algumas allotas, de noite, e no mar, quando, em conse- 
quencia da estacão, o chefe do porto observe que a pescaria se arruina 
deixando de ser salgada até ao amanhecer, ou quando for destinada 
para o mercado de Lisboa, e que por isso não convenha que seja alli 
demorada. 

1 . q u e  as allotas, ou vendas de qualquer porção de pescaria se 
realisem a hordo das barcas, que para isso deverão estar collocadas 
defronte da villa, e na distmcia de 80 varas, segundo o estylo; me- 
nos, porem, quando a pescaria for destinada para o consumo interno, 
e aos pescadores convenha deita-la em terra, -n'estes casos, as al- 
Iotas ou vendas terào logar na praia, proximo ao posto fiscal. 

3.0 Que aos empregados, a quem por turno competir o desem- 
penho do serviso das allotas a bordo, sejam fornecidos pelos pescado- 
res barcos para a sua ída e volta, logo que finde esse servio. 

8." Que na apreciacão das circunistancias declaradas na 9." parte 
do n."l, que motivam a excepqoá regra geral estabelecida na 1 ."parte 
do dito wmero, o chefe do posto fiscal se deverá haver com a maior 
imparcialidade. 

-Não desdenhemos estas miudezas. Se ordinariamente nos con- 
tentamos com o conhec~imento dos tragos geraes de qualquer assum- 
pto, nem por isso deixa de ser uma verdade inco?troversa que, para 
chegarmos ao amago das cousas importantes, é indispensavel não des- 
prezar os pormenores, as circumstancias peciiliares, e ate os inciden- 
tes e matizes, que muitas vezes caracteriçam e distinguem as entida- 
des diversas. 

-Em todo o caso, parámos em uma povqa~ão, de lindo e bar- 
monioso nome, á qual coube o grandioso destino, que mais de uma 
cidade invejaria, de ser perpetuada na memoria dos homens pelo can- 
tor immortal das glorias portuguezas. 

E a piscosa Cezimbra 

disse kamaeç, hem alheio por certo de que um parvo se lembrasse de 
o annotar, escrevendo que « a  rasão de  convir a Cezimbya o epitheto 
do pisco.sa, C! porque em certo tempo do anno se ajunta a111 uma grande 
quantidade de piseos, para se passarem para a Africa.? 

São  quero bem aoç que attribuem aos jesuitas a edrcão dos Lusia- 
das de 1684, onde vem aquella sublime annota~ão, e onde golpearam 
desapiedadamente o poeta, fazendo mutilagões barbaras no seu poema 



divino. Estou quasi em detestar Faria e Sousa, Jgaacio Garcez, o sa- 
bio Trigoso, e a tradicão, que asseveram ter sido obra dos padres da 
companhia rei a sacriiega eedicão; porque muito me custa pôr em du- 
vida a ingenuidade d'estes ultimos. 

Perdoem-me os Ieitorcs esta digressãosinha, de  que foi culpada 
a piscosa Cezimbra. 

XIII 

Em um dos artigos antecedentes apresentamos as convenientes 
noticias solire a organisa$ão da Cornpafihica das reaes pescarias do 
Algnroe, e acompanhimos a sua hiçtoria ate aos ultimos tempos da 
sua diiragão; s6 nos falta offerecer á consideracão dos leitores um ra- 
pido juizo critico sobre o estado a que a mesma companhia chegara, 
quando a nova organisagão palitica de Portugal occasionou a sua ex- 
tinccão. 

Graças ao estabelecimento d'aquella companhia, e aos pri~ile- 
gios e exttrnpc6es concedidas pela legislacão que apontámos, melho- 
rou effectivameilte a industria da pesca no hiparve, -e a companhia, 
colhendo grandiosos Iscroç, não deixou de proporcionar beneficias ao 
publico. Até ao Em de 1812 fci o prodocto total das arrnacões da 
com anhia -de muito perto de !2.0ii0:000$000 réia; só as de Lagos, 
desdie 1787 ate 1811. renderam perto de 6CO:000$,000 reis. Mas 
(mau fado das cousas portuguezas!) os directores da companhia per- 
petuara-se na direccào, tornaram-se vitalicios, e foram malbaratando , 
os fundos. São faziam provimento dos materiaes neeessarios para 
langar a tempo as armacões, -as qnaes, sendo em numero de nove 
ao principio, já desde i815 eram apenas lancadas duas, e ás vezes 
uma só. (1) 

-Seguia-se agora dar noticia das pescarias do Algarve no pe- 
r i o b  posterior a exlincção da antiga companhia; mas é tal a impor- 
tancia d'esse assumpto, que niio pode deixar de ser tratado em ar- 
tigo especial. 

Aqui, apenas temos espaoo bastante para dizer duas palavras 
acerca da Com$anhàa de pescarias làsbanense, - o que passimos a 
fazer. 

-Quando me dei ao trabalho de ler as discussões que houve na 
camara electiva no anna dc PSk3 áeerca de pescarias, tomei nota do 
que, de passagem, se disse a preposito da companhia de pescarias 
lisbonense. 

Um deputado, Iie j á  a esse tempo antevia a sorte fatal que 
aguardava a compan 'i ia, disse : 

=%Se a coinpanhia das pescarias se tivesse interessado com os 
pescadores, se tivesse promovido a obsercancia das leis contra os 
abusos que se fazem no modo, no tempo, e nas redes prohibidas com 
que se pesca; se ensinasse aos pescadores o verdadeiro methodo de 
salgar o pescado, teria Iiicrado muito, e melhorado a sorte dos pes- 
cadores, e melhorado este ramo importantissimo da industria nacio- 

nal. Nas  O que fez foi erigir 2cm bribztnal com direcfwes; grandes 
ordenados, contz.~uos, e perdeu tudo.s= 

Outro deputado, porém, levantou a voz em defezs da companhia, 
e disse que tinha ella feito grandes servisos á nacão, á custa de mui- 
tos sacrificios dos seus accionistas, e que em vez da censuras merecia 
elogios: podia lamentar-çe a sua pouca fortuna, mas, não era justo 
desconhecer o seu patriotismo ; e accrescentou : 

-((Esta companhia tem perdido mais de  COO:OQ0&080 reis, por 
se haver a plicado a pesca da baleia e do bacalhau, e n'este iiltimo 

c! anno mau ou ao banco 15 ou 16 embarcacões, com o que deu em- 
prego a perta de 300 pessoas, e pescou 30:00U peixes, a que n36 é 
muito comparativamente com o nosso grande cansqmmo; mas 6 bas- 
tante para iima empreza nasceote, que tem de lutar cem ou t~as  de 
igual natureza de paizes estrangeiros, constituidas com outras vaxta- 
gens, e fa~oreeidas pelos seus golernos.»- 

Sirvam-nos estas duas encontradas opiniòes de preliminar ao es- 
tudo que vamos fazer da historia d'esta companhia. 

b Companhia das pescarias lisbonease f ~ i  instituida em autiihro 
do anno de 1835, e comesou no exercicio da inissão qiie sAra si to- 
mlra, com os melhores auspicios. Justificadamente se disse mais rzrde 
que nenhuma sociedade mercantil fira constituida com mais enthu- 
siasmo, com mais confianca de lucros c vantagens, com maior amor 
do bem publico, que a Companhia de pescarias lisbonense. Ajas, des- 
grapdameate! Tambem com toda a rasào se disse mais tarde que 
este pi-estigio foi de poiica duracãc; eram apenas passados poucos aa- 
nos da existencia da companhia, e ji a descredito d'elia, a descoli- 
iianca nos prosperos resultados traaslu~iam por meios bem significa- 
tivos. (I\ 

Hoje, que já tem decorrido muito mais de tim quarto de seculo 
depois da epocha em que se constituiu a famosa companhia, e curioso 
avaliar as esperancas que esta fez nascer, ainda nas alias regiões da 
governacão publica. 

Comecava apenas o anno de 3 837, quando nm ministro patriota 
puniia na boca da soberana estas palavras:-nE reconhecenda Eu . .  . 
os bensficios que devem resultar a nacão de uma emprewa, que sendo 
seguida comda mesma louvavel energia, ha de evitar a importacão 
de um artigo de geral subsistencia, ate agora fornecido pw nacões 
estrangeiras; conservar a bem merecida fama da marinhagem prru-  
gueza; e abrir caminho a outras emprezas similhanteã, a que prin- 
cipalmente o estado das nossas possessões ult~amatinas esta. c ~ n v i -  
dando o patriotico e respeitavel cor o da eommaas, e capitalistas 
d'este~ reinos. Hei por bem, etc.)) (6 

Estas palavras tornam-se mais siaiiicativas, desde que virnios 
a accasião em que foram proferidas, e qual a pravidencia qus eram 
destinadas a justificar. 

, A direccáo da companhia representara aa governa a necessidade 
absoluta de ter n'esta cidade, á borda do Tejo, além do seu escripto- 

(i) Parecer da  comrnissüo.. . sobre a proposta. . . para a liqzlidaçcào do campa- -. Lisboa 1857. 
(2) Preambzclo do decreto de 2 de jsw8im de i837. 



rio, os armazens e estaleiros necessarios para recolher os utensilios 
da pesca, e os sobrecellentes de suas numerosas embarcacoes de alto 
mar, e costeiras, e para reparar os mesmas embarcacões. Allegara, 
em continuagão, que apesar das di!igencias que fizera para obter es- 
tas commodidades - ~ndispensaveis ao seu bom regimen, e tiscalisa- 
cão interna, não podéra descobrir edibcios proprios para os indicados 
fins, senão o do antigo pctco da -%fadeira, e os armazens proximos 
onde se recolhiam os escaleres da extincta Jtmra do colnmern'o,- 
tudo então entregue a arrecadacão da alfandega grande, e qiiasi des- 
occupado. Pedia, portanto, que á simillianca da mercê feita pelo se- 
nhor D. João VI ao banco de Lisboa lhe fossem concedidos os predi- 
tos edificios, menos a parte necessaria ao serrico da alfandega. 

Em abono do seu pedido, e para o tornar recomrnendnvel, alle- 
gava a direccão que devia ser animada esta empreza, verdadciramfnte 
nacional, visto como, sem os auxilios do governo (que oiitras siini- 
Ihantes obtiveram em tempos mais prosperos), c encontrando a cada 
passo qiiasi insuperareis obstact~los, teria já sido abandonada, em 
menoscabo dos nacionaes, e proveito dos estrangeiros, ,se não fosse a 
constancia, se não fosse o amor patrio da mesma direccão. 

Mas a requerente não se limitou a apresentar estas allegacões 
vagas; offereceu tambem a ponderacão do governo uma resenha dos 
bons servicos que a companhia tinha feito. -4 direccão fazia notar, 
que sem embargo de  pesados sacrilicios, no curto espaco de 14  me- 
zes, tinha já apresentado ao mercado de Lisboa, em av~iltadns qunn- 
tidades, bacalhau, solhos, atum, pescada secca, azede de baleln e 
sardinha prepa~.nda; empregando nos differentes ramos do seu tra- 
fico numerosos braos  portuguezes instruidos por habeis estrangeiros, 
que a peso de oiro rnandira escri turar. 

O governo reconheceu a ver i ade e forca d'estes fundamentos, e 
movido das consid,eracões que ha pouco reproduzimos, conferiu á 
companhia, por espaco de vinte annos, o uso do armazern que d'an- 
tes servia para os escaleres da extincta junta do commercio, e super- 
intendencia geral dos contrabandos, e o antigo edificio do Paço da 
Madeira, menos a parte do telheiro e a casa do guarda da fiscalisaqão, 

ue convinha deixar entregues a adniinistração da alfandeg? grande. 
&cava, porem, esta merc4 dependente da approvacão das cortes: en- 
tendendo-se que, se estas a não approvassem, pagaria a companhia o 
aluguer que legalmente fosse arbitrado. 

Particularisei todas estas circumstancias, porque muitos dos lej- 
tores as não terão presentes, - e tambem porque nos dão coilhecr- 
mento dos resultados que a companhia obteve nos primeiros quatorze 
mezes da sua existencia. , 

-A companhia foi instituida, como se l ê  do artjgo 2." dos seus 
estatutos, para a pescaria de toda a qualidade de peixe e arnphibios 
proprios para salgar e seccar e para serem d'elles extrahidos azeite, 
pelles e barbas, e bem assim para o recoIhime~to de qualquer outro 
producto marinho. 

As primeiras direcgões da companhia desenvolveram bastante 
solicitude e desvelo na creago dos differentes ramos da industria, a 
que a mesma companhia se destinava. 

Assim, guiando-me por um documento auctorisado, vejo que coni- 
praram, dentro e fora do reino, varios navios; mandaram construir 
em Portugal outros destinados a pesca do bacalhau; ajustaram es- 
trangeiros peritos a'ella, e com estes, e depois sem elles, enviaram 
as embarcacões aos bancos da Terra-Nova, e aos mares da Islandia, 
formando dois estabelecimentos para o enxugo e preparo do eixe, 
um no edificio do presidi0 da Trafaria e forte annexo, que me 7 bora- 
ram para aqiielle effeito, olitro na ilha do Faial, com o fim de habili- 
tar os navios para duas viagens por anno ao banco. Emprehenderarn 
tambem a pesca do atum, fazendo Iancar ao mar na costa do Algarve 
differentes arrnacões, e provendo a preparacão do peixe colhido, já 
com sal, já com azeite. Commctteram igualmente a pesca da baleia e 
de outros cetaceos, enviando aos mares do si11 duas barcas para este 
effeito compradas em Londres, jd munidas de  todos os utensilios ne- 
cessarios. Tentaram finalmente a pesca da sardinha na costa do Al- 
garve e a das pescadas nos mares de Laraclie, empregado n'ellas 
varias embarcacões; e nem ainda se esqueceram da pesca e conser- 
vacão do peixe v i ~ o ,  que effectuaram com um navio para este fim es- 
pecial construido (1). 

Confess&mos que e Iisonjeiro este quadro. As primeiras direccões 
não cruzaram os brafos, aqardando milagres da Providencia. Lan- 
Gram os olhos para os differentes mares, ainda os mais afastados, 
onde lucrativas pescas podessem realisar-se, excogilaram todas as 
o eracões que se afiguravam proveitosas, e recorreram a todos os 
a ! vitres que rasoavelmente deixavam antever excellentes resultados, 
-e, digamo-lo assim, percorreram todo o teclado do instrumento quc 
pretendiam fazer soar. 

A pesca do bacalhau da interesses a algumas nacóes,-e a com- 
anhia emprehendeu animosamente essa industria diffid1.-A pesca 

!o atum 6 ,  pela propria erperiencia de portuguaes, abundante e lu- 
crativa, - e a companhia não hesitou em Ian~ar  as suas armacões no 
mar onde esse peixe se encontra.-Tentadora, e esperancosa se an- 

.tolhoii a pesca da baleia e de outros cetaceos, -e a companhia tomou 
a resolucão de mandar ernbarcasaes apropriadas, e adequadamente 
providas de utensilios, ás paragens convenientes. -A sardinha na 
costa do Algarve, e as pescadas, nos mares de Larache, podiam dar 
bons lucros, -e  a companhia commetteu deliberadamente esse ge- 
nero de pesca. -Finalmente, e para não lhe escapar um só recurso, 
ale promoveu sollícita a pesca e conservação do peixe vivo. 

Segundo affianqa o auctorrsado documento que 'á citei, as direc- 
iões que se foram seguindo na gerencia da mmpankia não cederam 
vantagem as antecedentes, no ardor e zèlo pelos interesses da com- 
panhia. 

E comtudo.. . na colIeccão official da legislacão do anno de 1857 
encontro um decreto, que resa assim 

 sendo-me presente o re uerimento que por parte dos accio- 
nistas Compnnhj!~ de pescarias 1 irbonense me f o ~  apresentado, alle- 

(1) Par& dannos as noticias que regislamos, ti~eoios por indispensavel reprodu. 
''"9 proprias expressoes do ynrecw citado. 
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ando que, não obstante os continuados esforces e erseveranga que 
% d e  a iostitui@o desta empreza, em outubro de I) 835, tem empre- 
gado na pescaria do bacalhau em S. João da Terra Nova, e na de 
outros peixes, os successivo: rejuizos que a empreza tem supportado P reduziram o seu. fundo socia a ponto de, proseguindo no exerc!cio 
d'aquella industna, expor-se a soffrer uma perda total, e que por isso 
os respectivos acc!onistas convencionarap na dissolucão da mesma 
empreza e na liquidacão dos valores e ol?jectos ainda existentes, para 
o que haviam já escolhido os socios liquidatarios; considerando que 
a companhia de que se trata tem eflectivarnente quasi exbaiirido todo 
o capital com ue se instituiu, e que portanto é ainda de  vantagem 
para os associa 3 as a convencionada dissolucão social.. . Hei por bem 
auctorisar a dissolyáo da companhia de pescarias Iisbolzense, e or- 
denar que s e  proceda á li uidac6o dos objectos e valores da empreza, I etc.8 = (27 de abril de  1 57). 

Um homem de superior intelligencia, grandemente versado no 
conhecimento de todos os ramos do dzyeito, e no mais subido grau ha- 
bit e severo ria a plicacão dos princzpaos aos fartos e questões occor- 
rentes, José de 1! upertino de Aguiar Ottolini, que eu supponho ser o 
redactor do Parecer citado no artigo antecedente: Ottolini, digo, rcs- 
pondeu do modo mais cabal a pergunta que terminou o mesmo artigo 
antecedente, dizendo, depois de  efiumerar todos os esforcos (que apon- 
tamos) das primeiras direccões da companhia : 

=a  Foram, porbm, incprofzcztos todos esfes esforos. Ilguns dos 
navios comprados se venderam depois por improprios para os actosa 
que se destinavam; suspendeu-se por inutil o serlico do estabeleci- 
mento do Fayal; algumas das emprezas tentadas não sairam com os 
proveitos que d'ellas se prometteram; e as cousas correram de modo 

e no fim do anno de 1831 o fundo social já havia sotfrido a perda g avultada quantia de  68:468$29$ reis, conlo se manifesta do rela- 
brio de 31 de janeiro de 1838 da commissão que exaniinou as contas 
do anno antecedente. a= 

Fecho por um pouco o Payacer, e vou examinar a opinião de ho- 
mens muito competentes, e muito decididos pela conservacão da com- 
panhia no principio do anno de 6813, isto é, quando ella já tinha de 
existencia oito annos e, em vez de lucros, produzia perdas para os 
accionistas. 

Convinham em que nos primeiros annos tinham sido commetti- 
dos graves erros -os quaes provieram de Ires causas : 1 .", a falb de 
experiencia; 2.", a facilidade de obter ~lzeios pecuniurios; 3.", querer 
fazer muita cousa ao.mesmo terripo. 

A falta de expenencia era natural nas primeirãs tentativas; mas 
por isso mesmo de!-ja navegar-se cosi a sonda na mão durante a aven- 
turasa viagem. 

A facilidade de obter meios pecuniarios podia ser um elemento 
p o d ~ o s o  de prosperidade para a companhia, se, obtidos elles, fo:sem 
a~pllcados com discricão a emprezas bem traydas e bem encaminha- 

das; esterilisou-se, porém, desde que tudo se quiz fazer ao mesmo 
tempo, desde que se deu de mão aos avisados calculos que as opera- 
cões mencantis demandam. 

Expliqiiêrnos a,gora o - querer fazer mztita cousa ao mesmo tempo. 
-A cornpanlkia emprehendeu logo, simultaneamente, a pesca da 

baleia nos mares do sul; a do bacalhau nos bancos da Terra Rova; a 
da pescada para escalar, nos mares de Larache: a do atum, na costa 
do Algarve; e a da sardinha, onde podesse pescar-se. - Comprou para 
logo aviiltado numero de einbarcagões, de diversas lotagões; e alem 
d'estaç mandou construir 11 escunas na Vieira, em qtie tzve um pre- 
juizo enorme, por querer dar a prefereneia aos con$tructores nacio- 
naes: estas escunas custaram á companhia mais de 80:000&0UO reis, 
quando as poderia ter comprado por metade aos estrangeiros. -Teve 
grandes dificuldades que venccr para arranjar cornpanhas de pesca- 
dores praticos; e supposto a maior parte fossem portuguezes, e os in- 
structores estrangeiros, sujeitou-se a pagar-lhes os salarios que elles 
quizeram (nem podia ser de outra forma), ate que, depois de muitas 
e penosas diligencias, os pôde ajustar a partes; e actualmente {ja- 
neiro de  1543)  já vão pescar ao t e r p  ( I ) .  

Já isto era bastante para esterilisar os esforcos da companhia e a 
constante gtnerosidade dos accionistas; nias devemos accrescentar a 
falta de dois eIementos preciosos, quaes são os de uma administracão 
economica e severa, e de uma liscalisacão inte1ligente.e incessante. 
Estes elementos, a que não se attende muito em Portugal, e que a l i e  
parecem caracieíisticos de inglezes, francezes, americanos do norte, e 
de outros alguns povos da Europa, são indispznsaveis na geiencia de 
todas as associa~òes, e maiormente d'aguellas qiie se consagram á in- 
dustria e á mercancia. Forca é dize-10, em que nos pese: c~rne~árnos 
logo com um apparato custoso as nossas emprezas, e depois deixamos 
entregue tudo ao acaso, se não 6 esperteza e avidez de interesses mil 
particulares, que não tardam em explorar as minas que outros abri- 
ram. A ordem, o rnethodo, a luz da Bscalisacão, o festina lente, o ua- 
r8.s acquirik eundo . . . nada d'isso tem existencia aos nossos olhos. 

-Percorriirnos agora rapidamente os resultados. 
Os navios que a companhia mandara aos mares do sul, para a 

W c a  da baleia, regressaram maito deteriorados, -e demais d'isso, 
% fim do anno de 1881 já esse ramo de induslria tinha occasionado a 
W d a  de 11:'716&8Bs réis. Suspendeu-se, pois, a pesca da baleia, e 
Wwa mais foi tentada pela companliia. 

Limitou-se desde então a companhia á pesca do atum, da sardi- 
nha e do bacalhau. A pesca d'este ul~imo peixe era a mais importante, 
*e bem merece que a respeito d'ella nos demoremos em considerar 
6s factos. 

Era o bacalhau pescado nos bancos da Terra Nova pelos navios 
companhia; amontoavam-ao por alguas dias nas embarca@jes, e 

Assim se exprimiu Luiz José fiibeiro;~ictrrpre~idenle da gsembléa gerd da 
ia, m urna interessante carta yge pirblicpu aa Reoista uniumsal lisbohense de 
iro de 1813. Lniz José Ribeiro [(depois bariLde P a l ~ e j  sustenta~a, com todo 

indispensabilidade da conservacáo da companhia, q-l augura\-a grandes 
S. msto como os primeiros erros abriram a porta á expeneacra. 



quando chegava a vez de o escalarem, lavarem e salgarem, já elle ti- 
nha adquirido um ruim cheiro, que depois era impossivel destruir. 

Veiu a experiencia, com os seus amargos desenganos, e Ia se pro- 
videnciou, que apenas prscado o bacalhau! se cuidasse logo na sua 

reparacão. Não hastava isso ; foi neceesarro estabelecer melhor teor 
$e descargas no Tejo, melhor acondicionamento no estenda1 da Tra- 
faria. 

Graqas a estas providencias, melhorou a qualidade do bsralliau 
da companhia; o de 1811 teve prompta saida; o de 2842 diz-se ter 
sido optimo. 

A pesca da pescudu tambem ao principio fòra feita com imper- 
feigão; mas a final melhorou-se o systerna, e cuidou-se de remover os 
inconvenientes a que estava sujeito o peixe no preparo. Eacellente 
inxp.rovrnent era este; mas é certo que a companhia abriu m5o d'este 
genero de pesca, do qual não mais se faz mencão nos seus relatorios 
-posteriores ao de 1838. 

Continuava, diz o Parecer, continuava a pesca do att~nz, porem 
uasi sempre com prejuizo; o murine, satisfeita a rimeira curiosi- 

Bade,.não encontrou aeceita@o nem saída; accunru P ou-se nos srma- 
zens; foi despedido o mestre italiano que o preparava; e este genero 
chegou a termos taes de ruina, que foi passado pela prensa para res- 
tituir o azeite, e Ian~ado ao mar. Ainda por mais alguns annos a com- 
panhia porfiou na pesca d'este peixe, porém mais tarde foi abando- 
nada por desvantajosa, bem corno em 1840 foi largada a idea da pesca 
do peixe vivo, que havia deixado de proseguir por falta de navio pro- 
prio ( 3 ) .  

Mas ainda a respeito da pesca do atum, (que as demais, a exce- 
pcão da do bacalhau, devemos considerar mortas, em relacão a coni- 
panhia) é indis ensavel dizer duas palavras.-8 companhia tinha f sempre sido ma succedida com a pesca do atum ; mas e~plicara o seu 
infortunio pelas difficuldades e estorvos, que indevidamentc lhe im- 
punham as associa~ões rivaes existentes no Algarve, -associacões ri- 
vaes que os poderes ublicos não podiam cohibir.-Venha um reme- P dio! No anno de 18 6 conseguiu a companhia formar sociedade de 
pareel-ia com a do Algarve, e de ois, no anoo de 1889, com a com- e anhia Tavirense na armacão da ozeta. A T-erdade é que este reme- 
aio foi salutar em alguns annos, mas grandemente damnoso em ou- 
tros, pelos prejuizos que a Companhia lisbonense soffreu -e a tal 
onto, que no anno de 1854 foram dissolvidas as parcerios, proceden- 

80-se d liquidac30 de seus fundos, c nunca mais fui ernprehendidu a 
mesma esca ela companhia. 

- f a os r eitoreç vêem que ficou $8 em campo, deixem-me dizer 
assim, a pesca do bacalhau; -e cahe aqui dizer que no conceito de 
muitos accionistas, e porventura no do publico em geral, era essa in- 
dustria especialissima considerada como sendo a unica tábua de saE 
vacão da companhia. 

Quereis conhecer o enthuaiasmo com que o vice-presidente da 
assembléa geral da companhia, já citado, encarecia o esparaiicoso fu- 

(I) Parecer, pag. i. 

mo que aguardava a companhia, depois do preconisado inveni do pre- 
paro do bacalhau? Escutae : 

-« O bacaihau pescado no anno de 1841 já foi bom, e t q e  prom- 
pta saida, apesar dos preconceitos anteriormente estabelecidos; po- 
rém o de 18'19 é optimo, e não deixa nada que desejar, como agora 
demonstrarei : 

Pescarani-se no sobredito anno de 1842 -peixes.. . 441:930 
Venderam-sc até ao dia 94 de dezembro d'esic anno. 398:277 

Existem. .. . .. .. .. . . . 17:633 
O bacalhau vendido pesou 7:610 quintaes, e 22 arrateis, c pro- 

duzi!~ eni dinheiro 38:R38;SiOi réis, como consta dos livros da com- 
panhia, d'onde estes dados são extrahidos: os 47:6s3 peixes que exis- 
tem estarão ~endidos antes de 15 dias. Teni por conseguinte a com- 
panhia conseguido o fim principal, que se propoz, o qual consiste em 
pescar o bacalhau de optima qualidade, e em o acreditar no mercado; 
tudo o mais ira d'oro a diante bem, se a  deixarem.^)- 

Estc -se a deixarem - carece de explicacão: Havia por aquelle 
tempo quem lenihrasse ao governo a conveniencia de conceder um 
prenio pecuniario á companhia; mas o illustradu vice-presidente vo- 
tava contra orna ta! concessZo e declarava que a ccmpanhia só pedia 
e desejava que o governo conservasse a legislacão existente (a respeito 
dos direitos sobre o bacalhau estrangeiro), e deixasse a companhia 
li~re~nente prontocer as szkus oper~cões, 

Assim, esperava o mesmo vice-presidente, v que a com anhia hou- B vesse de prosperar ». 80 seu concejlo, quem havia de c01 er as prin- 
cipaes vantagens dos esforcas da companhia, e do empate de seus c&- 
pitaes (quasi 500:000$000 reis}, eram a nacào e o proprio governo; 
poisque a companhia haveria de manter a sua custa uma excellente 
estola de rnarinhagem -dar emprego e sustento a muitas farnilias por- 
tugrrezas -c evi:ar a exportagào de grande quantidade de moeda 
melallica; afcra ostras vantagens que Ibe parecia ocioso referir. 

Quem ousaria depreciar hoje as nobres inspiracôes de patriotismo 
que siiggeriain tSo altâs esperan~!~? Quem poderia ser severo para 
com portuguezes, que r.ão desanimavam diante do empate de reis 
500:00i)$000 de urna ccmpanhia, dirrnte de tantas tentativas mallo- 
gradas, diante de tantas perdas que a ineuoravel realidade trouxera 
-em vez de presumi~eis lucros? 

O engano, as il!usGes, que CG fortuna não deixou durar muito, 
eram respeitareis n'aquella cpocha, ainda quando supponh%mos que 
uma partícula de interesses individuaes, ou na actualidade, ou ante- 
vistos no futgyo, se alliasse com sentimentos essencialmente generosos. 

-Sob a influencia de taes crengas e esperancas, lembrou pro- 
mover a pesca do bacalhau em ponto grande; mas, porquanto o fundo 
social estava miiito a!t$nuado, e-impossivel era acudir a esse empenho 
com os recursos pi.oprios, occorreíi convidar os navios particu!ares para 
se associarem em parceria com a companhia. ilesgr?cadarnente, so 
tres navios particulares vieram associar-se á companhra, -e forca foi 
que ella se ativesse aos seus unicos meios. 



Logrou, ainda assim, em alguns annos obter abundantes resultar 
dos da pesca do bacalhau ; mas passou pelo desgosto de por vezes ver 
rejeitado o peixe ela classe dos hacalboeiros d'esta cidade. rc Já eram 
havidos por miri ! eiizes os annos, diz 0 Parecer, em qi!e pela liquida- 
cão do anterior a comp?nbia ticava habilitada para continuar no tra- 
fico d'esta pesca, e a satisfazer os mais encargos que a oneratam, sem 
necessidade de tomar capitaes a jriro, o que nem sempre aconteceu, e 
OS lucros disponiveis, que excepcionaln~ute appareceram em algrins 
annos, eram tão diminutos, que não fazram mudar o aspecto e condi- 
cão do fundo social, já mui arruinado». 

-Conviera agora noticiar a applicacáo que a companhia deu 
aos Iucros que de raro em raro appareceram, os desastres que sof- 
freu na perda de embarcações, e o modo por que foi mantendo a vida 
através das suas ti~issitudes. Mas antes d'isso me chama uma questao 
importante, e que mais quadra á especialidade do meu trabalho, qual 
6 a de saber, se a companhia luc ta~a  contra a natureza das cousas, 
mais poderosa que todos os esforcos do homem; isto 6, se a Bortiigal 
podia convir a pesca do bacalhau, 011 se esse geaero de industria é 
mais proprio de outras e determinadas nâcões, por efleito de circum- 
stancias especiatissimas que as favorecem, e de que o nosso paiz esta 
privado. 

xv 
A questão de saber, a proposito da Companhia de pescarios li$- 

bonsnses, se a Portugal podia convir a pesca do bacalhaai na Twra 
lVoua, preode com ccrlas noticias historicaç e outras particularmente 
relativas ao seculo xvr, - das quaes, em resumido quadro, ramos 
occupar-nos. 

-Na segunda metade do anno de 1859 apresentava iirn escri- 
ptor francez uma descripcão da Terra iiTova, basta~ternente oelica, 
sem a menor quehra - todavia - da exactidão geographica. $ez-me 
impressão o que n'aqiiella epocha li, e ainda hoje, passados já sete 
annos, releio com satisFa$%o aqueIIe interessante bosquejo: 

((Defronte. e a itma certa distancia do Canadá, dizia 111. Sules Du- 
val, na costa orienta1 do golpbo de S. Eourenco, se alevanta do seio 
das agiias a grande ilha triangular da Terra il'ova, que occupa nada 
menos de J graus de longitude sobre 6 de latitnde. Dir-se-ia qire é 
ella urna hnrrcira destinada a impedir o accesso da America septeii- 
trional. . . tanto se aproxima do continente pelas suas duas eutremi- 
dadcs do norte e siidoeste. Ao primeiro aspecto, carece a ilha de 
tudo o que pode atlrahir e fixar hahitanles. Um véu de espessa cerra- 
ção faz temer que estejas occultos perigosos e traicoeiros escolhos. 
Os contornos mclancliolicos das costas, ora se excavam em cavernas 
-onde se angolpham as ondas coro sinistros rtigidos, ou se oiiricarn 
de rochas a prumo e escafvadas; e quando, por entre os acridentes 
da praia, se apresenta ama planura, somente coberta está ella de 

edregulho e areias. D'aqirellas tristissimas paragens, d'aqrieltas so- 
lo6es oublosas, que são como que o lumiar das regifies arctieas, te- 
ria o homem fugido para sempre, se não h o i i ~ m e  descoberto nas vi- 

si&anças da Terra Nova bancos submarinos, povoados de peixes, dos 
p e s  poderia nutrir-se, e ate constituir um objecto de  commereio 
)O@I iio. O maior d'esses bancos é e denominado pande banco da 
T m R o u o ,  de não menos de  duzentas leguas de comprimento ro- 
bre cem de l a r g u r a ~ p a t r i a  nativa ou qtiartei general de  irnumeras 
legiões de pe~xes. -E n'este banco que se miiltiplica o bacalhau - 
ou seja porque alli vae desovar, ou porque lá se transporte de ois de 
a d i a r  as ovas aos sargacos das praias. Nas ultimas semanas ae abri! 
abandona as desconhecidas moradas de inverno, e vem buscar nutri- 
@o no grande banco.) (1 ). 

-Agora que já temos um tal ou qual conhecimento do tkeatro 
em que se representam as scenas da pescaria do bacalhau, vejamos 
a historia, e mais particrilarmente a de  Porlrigal, com relagão a esta 
especialidade, - 

Se consiiltardes qualquer tratado ou ciiccionario de  geogra hia,> 
haveis de eneontrsr a noticia, como oplniào geral, de que a f e r ra  
Nova foi descoberta em 1497 por Sebastião Cabot (Cabotto), filho de 
Joiio Cabotto, navegadores venezianas ao sercico de Benrique V11 de 
Inglaterra. -Escriyto encontro que Aí. d'hvezac demonstra com do- 
cumentos authenticus a chegada de Cabotlo áquellas paragens desde 
i&$&. 

Admittamos, por hypothese, o que a tal respeito se encontra es- 
cripto: para o nosso casc, o que desde já nos interessa saber, é que 
a hora em que, pela-vez primeira, foram francezes e inglezes pescar 
no banco da Terra hovq, jh lá encontraram riav:ns portuguezes e b s -  
panhoes, apro riadamente preparados para fazerem essa pescaria. 

Reinara R. NanueI em Portugal. -e  j& esse mnnarcha afortil- 
nado telre necessidade de expedir o alvark de 4 de outuiiro de 1806, 
pelo qual mariclava arrecadar pebs~nic iaes  de e!-rei o dizimo do ba- 
calhau da Terra Xowa, sem embargo de se ter jtilgado a posse d'este 
dizimo a outras pessoas. 

J L  ti-vemos oecasiãu de mencionar este diploiiia, altamente signi- 
ficativo da irnporkacia que logo no principio cmecou a ter em Por- 
tugal a pesca do bacalhau na Terra Sova. Aqui entraremos em a@- 
mas miudezas, que não cabia especificar quando de passagem toca- 
mos este ponto ; maç restringir-nos-hemos a historia das naveggões 
wrtuguezas e a indicacào da pesca effeittiada por elles no banco da 
TerrãNova durante o seculo xvr. 

-Se consultardes o Indice chronologico da! navegucões, etc., 
aliás muito apuradamente escriptO, ~ ã o  encontfareIs mencionado n'elle 
O descobrimento da Terra &o\a por João YYaz Corte-Beal e Alsaro 
Hartins Homenz, ahi pelos annos de 1469 ou 1464. 

&ias, se compulsardes a obra do padre Cordeiro, ahi encontrareis 
essa noticia, e c o a  tantos maior? y1SW de pla!sítPilidãde, quanto 
fôra iricrire! que esse escriptor forjasse a existencia de um facto, que 
muito de naçsaaem aponta, e que alias era desnecessario para as con- 
~ n i e n c i a i  de &a paiticuiar escriptura. 

(1) Politique colosia&e de la France. Les Pbcileries de Terre 5e11e:e. (Rev. des 
deus mondes, agosto de 1859.) 



No capitulo que o padre Cordeiro consagra ao primeiro doliata- 
rio da ilha Terceira, e depois de contar o m~sterioso fallecimento 
d'elle (Sacome de Bruges, natural do condado dc Flandres), diz o 
seguinte : 

((Estando pois vaga a Capitania da Terceyra pela falta do pri- 
meYi-0 capitão Jacome de Bruges, succedeo aportareln á Terceyra 
dow fidalgos, que clnhão da terra do bacalhao, que por mandado 
dei Reg de Portugal tinlião hido descubrir, hzi~n se chamava João 
Vaz Corte-real, e o outro Alvaro ~Tfartifzs Homem, e informando-se 
da terra, Ihes contentou tanto, que em chegando a Portugal, a pedi- 
rão de mercê por seus rerricos.~) 

E mais adiante: «Alvaro Martins Homem não era de menos 
qualidade e fidalguia que seu conipanheyro João Vaz Corte-real pok 
igualmente a ambos tinha Elrey mandado a desczrbrir n terra de ba- 
calliao, c della vindo ambos juntos aportárcío nu moca Ilha Tercepa, 
e de a vbrem vaga com a morte de seu primeyro donatario, ambos a 
forão pedir por seus servicos a EIRey: e por se não antepor algum 
dos dous ao outro, se Ihes reparti0 a Ilha em duas iguaes capitanias 
peIos dous egualmente pretendentes e com meritos igaaes; e repar- 
tida a Ilha, escolhe0 JoáoVaz Corte-real a capitania de Angra, e hl- 
varo Wartins Homem se ficou com a capitania da Prava, em que o 
donatario da Ilha tinha no principio posto seu assento. e a tinha mais 
cultivada. » (I) 

Qual valor historico tem esta assercão, que a resenta descoberta 
a Terra Nova por João Vaz Corte-Real e Alvaro {lartios Boniem no 
anno de 2462 ou 1463, senão um pouco inais tarde? Habilmente dis- 
cutiu este ponto um distincto oficial da marinha poriugueza, o sr. J. 
J. G. Mattos Correia nos iinnaes maritimos, e para o seu exame cri- 
tico remetto os leitores curiosos, visto nào quadrar a especialidade 
do meu trabalho demorar-me n'estas miudezas, alias interessantes. (-i) 

-Mais fira de  contestacões, devem ser consideradas as na- 
vegacões dos igualmente nobres ortuguezes Gaspar Corte-Real, e 
Iiiigiel de Corte-Real, nos annos c! e 1500 a 1503, a T e m  Kova. 

Gaspar Corte-Real tentou investigar o ultimo termo da Imerica 
septentrional, e descobrir caminho para a India pelo polo arctico; 
em 1500. - . . . - - - . . 

Saindo do Tejo, na primavera d'aquelie anno, descobriu e cor- 

( I  j IlistoTie ijrsulanu.. . pelo padre Inioiiio Cordeiro. Lisbos l i l i .  Li\-ro vi. 
Cap. 2 . O  e 3.0, n.OS 12 e 18. Pag. 236 e 238. 

Conf. com os -Annaes da Ilha Terceira por Francisco Fe~reira Drumliio,id. 
Anora. 1=0. Tomo I.0-blii  p6de tambem ver-se a rasào por que chamo ~nysterioso 
ao Taiiicimento de Jacorne de Bruges.-Estes Annacs são para mim preciosos, porquanto 
á frente do tomo se encontra o nome de - bfunuel Gomes Sanzpaio - meu honrado 
sogro: de haa memoria nn ilha Terceira. Naniiel Gomes Sampaio eri. presidente da  ça- 
mara de Angra do Heroismo no anno de.1850, em quB, por ordem da niesma camara, 
foi publicado a tomo 1.O, re~-isto por dois homens de  merecimento, os srs. dr. Antonro 
Moniz Barreto Corte-Real, e Jose bugusto Cabra1 de ilfello. - Desculpem os leitores 
esta digressào, talvez pcsscul em demasia. 

(2) Veja nos n.os 6 e 9 dos dnnaes mariti~nos de 1841 O esci.iplo: Acerca da 
priofidade das descoberbas feitas pelos portuguszes nas cosfur orientaes da America 
do norte. 

reu toda a terra de Labrador, e acima d'ella a costa até ao Rio das 
~?íaluas; descobriu tambem a terra o16 ilha dos bucalhazts. -Em 15 
de maio do anno seguinte {1501j repetiu a riagem; mas não voltou 
a patria! Em 1502 foi em busca d'elle, seu irmão Miguel Corte-Real; 
mas tambem este por lá ficou; pereceram ambos, sem que houvesse 
noticia dos tristes pormenores do tragico successo, de que foram vi- 
ctimas ! 

Restava ainda um irmão dos dois infelizes navegadores, Vasco 
Eannes de Corte Real. Fallou o sangue, e sem detensa quiz ir Vasco 
Eannes em busca dos irmãos queridos; mas eneontrou opposicáo em 
el-rei D. Manuel, que deliberadamente recusou licenca para a via- 
gem. Attribue-se esta opposicão do soberano a iim sentimento de  
desculparei egoismo; tinha perdido dois criados, dois amigos, -re- 
pugnava-lhe perder o terceiro. Vasco Eannes não pôde fazer o que o 
coração lhe pedia; mas logrou ao menos a consola~ão de ver que el- 
rei U.  Manuel não se esqueceu de providenciar, tanto quanto aqueX- 
Ies tempos comportavam, o que o infortunio dos dois Corte-Reaes e 
dos seus infelizes companheiros de viagem requeria e demandava. 
O inonarcha mandou fazer prestes para nova exploracão oritros na- 
vios ; desfraldaram as  elas, e. lá foram abordar aquellas praias- 
então inhospitas. Ainda estes tiveram que voltar a Portugai sem tra- 
zerem nova alguma do pesaroso desastre, nem ao+menos a mais leve 
indicacão de um so vestigio do amargurado episodio ! 

Ao tracar estas linhas, irresistivelmente me acode ao pensamento 
um triste successo da mesma natureza, occorrido em nossos dias. 
Quero fallar da lastimosa perda de sir John Franklin, famoso nave- 
gador ingIez que eni 1845 partiu pela terceira vez para as regiões 

olares, a fim de descobrir a passagem noroeste que presumivelmente 
Ravia de ligar o mar de BaBin com o oceano Pacifico. ~ a ~ t a r a m  noti- 
cias, e desde logo a esposa de Franklin, o almirantado inglez, e em 
geral a generosidade da nacão ingleza, se consagraram ao nobre em- 
pen ho de descobrir a-sorte do audaz navegador. Successivas expedi- 
cões foram em busca de Franklin, ou a pesquiza de indicios, mais o! 
menos csperanosos, do que lhe succedêra. Até um generoso ameri- 
cano, mr. GrinneI, fez a sua custa consideraveis despezas em expedi- 
cões tendentes ao mesmo fim. Só passados annos se encoqtraram ves- 
tigios do capitão Franklin e de seus infelizes com anheiros. Crê-se P que Franklin morreu de frio e fome no meio dos ge os doç mares ar- 
%tos, ao asso que não e fora de conta suppor viverem ainda alguns 
inglezes 2 a fatal expedirão, misturados e confundidos com os esqui- 
maus das terras de Boothia, de  Victoria e do Principe Alberto. 

Deixae-me referir algumas miudezas. h disposicão de Franklin 
ha~ iam sido postos dois na~ios,  de nomes de ruim agouro, o Erebus 
e o Terror. Partiu aos 19 de maio do anno de 1885. Passou o Lim do 
anno de 18t5 e o principio do de 1816, sem que houvesse noticias 
de Franklin; julgava-se que teria elle transposto a passagem noroeste 
e entrado no Estreito de Behring; de sorte que havia esperanga de 
receber noticias de algum ponto do Oceano Pacifico. Como nada trans- 
p a s s e ,  tornou-se extrema a in uietacão no fim de 1846. 1 Quereis agora ver os pro igios de dedicacão que houve para 



descobrir a sorte de Frankl-in e dos seus companheiros? -Desde 
1846 até 1837 en~liou o almirantado inglez vinte e duas expedicões, 
duas das quaes p r  terra. Lady Franklin sacrificou a sua fortuna para 
pr arar em 1831 o navio Principe Alberto, e em 1851 o Fox, o 
qua "P encontrou vestigios de Franklin. O generoso americano, M. Grin- 
nel, de quem já fallamos, despenderi eonsidera~eis sonirnas da sua 

articular fortuna nas espedicõcs Ao tenente Baven e do di. Elisah 
kane. O governo inglez derpendeu nas expedie0oi uns 5.800:000&000 
reis, ainda a esar das despezas immensas da guerra da Crimea e da 
insurreicáo R a Iridia. Ros primeiros annos, essas expedicões tiveram 
exclusivamente por fim o roposito du I;:iscar Franklin: mas de ois B I' tambem entrou ein linha e conta, da parte do almirantado ing ez, 
conservar a flor da reputacão da marinha ingleza, exercitar os offi- 
ciaes e tripulacões rta mais aspera escola naval que existe no mundo. 
alargar o campo dos descobrimentos geogaphicos, e cobrir de nomes 
inglezes toda a Amcrica Sorea1.-Todos estes resultados conseguiu o 
habil governo inglez. 

Agora, profundamente impressionado, no que respeita a essas 
arrojadas expedicões ao polo, pelo espectaculo sublime da luta do ho- 
mem contra as forcas da nalureza, não posso resistir á tentacão de  
saborear com os leitores as verdadeiramente grandiosas reflexões de  
um naturalista philosopho : 

=<(Ousaria alguem sustentar que homens taes como Franklin, 
os dois'Ross, Richardson, Parry, d'Urville, Belloi, Nac-Clure, Ingle- 
field, Mac Clintoik, e Kare, a euistencia dos quaes, e a de suas tri- 
pulacões, mil vezes correram perigo durante annos inteiros em luares 
desconhecidos c desertos, por ereito de :empcçtadcs, de correntes, 
de escollios, de moristruosos pedacoi dn gelo, de frio intensissimo, 
de es<oriiuto . . não S ~ O  comparaveis aos tão populares heroes da 
guerra? Ningoem o acreditará; estes heroes da paz fazem subir o ni- 
vel ~ io ra l  e inteltectxa! de  uma nzcão: nenliura seniimeato de des- 
agrado, nem de tristeza vem perturbar a admiracão c o respeito que 
elles inspiram: a sua gloria é pura de sangue dos seus siniilhantes, 
e o genio da tiumanidade não tem que gemer dos triumphoç, dc que 
a scieneia e a moral hão de recolher os frerctos. Aos mesquiahos es- 
piritos que se têem na conta de  positèeos, se nos perguntassem qiiaes 
1-antagens resrrltariam de uma viagem 20 polo, responderiamos raso- 
lutamente : vaiitage:is.. . nenhumas; I:!cros para o commercio de 
ambos os niundos.. . ne:ihuns. h expedição não piide por consequen- 
cia tradozir-se em aqúcs, nein proporcionar 1ttcros.-Graras a Deus, 
ha ainda uni certo niimero de homens, que não se ufanam c.m o ti- 
tulo de utilitccràos, e aos olhos dos quaes não e o lucro o iinico fim 
da existencia do homem. D= I) d -Não peco desculpa 'esta digressão. Sei muito bem que um 
tanto me dewiei do meu caminho; mas tambem sei qUe ao homem 
aproveita desprender-se, de vez em qiiando, dos prosaicas interesses 

( E ,  N. C ! ~ a r l * ~  Jiu~tins. Expeditions piojectézs uu Polt Xord. 
-Vej&-se tambem - Cn hioernaçe c4cz les Esquimau5. M. H. Blerzy. 
-LE POIS 3 ~ r d  c t  ler dec7uvertes arctiqucs duns les e~pidi t ions b lu vecherche 

de John Franktin, par ?+L huguste Laugel. (Roa. das ~ S U X  mondes. 1858 a 1856.) 

da vida ordinaria, para encarar de frente os espectaculw sirblinies, e 
entrenar-se a cogita@es que elevam a alma. 

6 sursiin corda nãodeve s6mente ser proferido no templo: iam- 
bem cá fora a verdadeira philcsophia o ent6a para enobrecer a alma, 
e faze-la remontar a regiões puras e elevadas. 

XVI 

Démos conta, no artigo antecedente, da infeliz sorte de Gaspar e 
Nigael Corte Real, na sua viagem a Terra Nova. 

Assim mesmo fez-se grande apreso dos descobrimentos por elbs 
effeituados,- a ponto de que Vasco Eannes, seu irmão, teve o senbo- 
rio da Terra Nova, com o titulo de capitáo donaturio da Terra Noea 
dos Cdrtes Reses,-titulo este, que ainda chegou a passar ao mar- 
uez de Casteilo Rodrigo, por se enilacar em casamento com a her- 

Beira d'aquella casa. 
Com o mais Iouvavel sentimento patnotico lastíma o a&tm do 

Indice C!~ronotogico das naveyagòes, etc., que as cartas geographicas 
modernas nào conservassem a memoria de illustres portuguezes no 
nome de 6'0ri~ Real, dado as terras descobertas. No entanto, o geo- 
grapho Pinkerton sempre diz que (1 no anno de 1500, Côrte Real, ca- 

itão portuguez, buscou uma passagem ao norte, e descobriu o La- 
Irador D. e em outra parte: u que a .asta entensão.das costas, com- 
prehendidas entre os 57' e 77" de latitude oeste de Paris, e entre os 
5 9 .  e 62" de latitude septentrional, foi chamada Terra do Labrador 
porqCorte Real, nave ador portuguez, que a dembriu em I5M.- 
LIIalte-Brun não duvi (i a dizer que a idea de i;m estrcito ao norte da 
America parece ter tido origem nas relacóes, aitida mal conhecidas, 
de Gaspar Corte Real, navegador portuguez. (1) 

-Será, porém, anterior, ou posterior a viagem dos Cortes Heaes 
a de Sebastião Cabotto? 

Questão e esta muito coriosa, que muito eruditamente trataram 
Mendo Trigoso, em 1813, e o Sr. Yattos Correia, em 1841. ( 2 )  

O auctor do Indire citou, como vimos, o testemunho do geogra- 
pho inglez, Pinkerton. Esse mesmo tcsterriunho é agora valioso na 
questão a que nos referimos. Fallando da parte da costa, actualmente 
coiihecida pela denominacão de Nem So~ouPh líale.9, cila um map a 
antigo do museu britannico, e confessa que o descobrimento da inli- 
cada parte da costa foi devido aos portiiguezes oti hespanhoes. Em 
nota ecrescenta que M. de Ia Roehelle lhe afirmara que, não só os 
nomes eram portuguezes, mas que os navegadores d'esta nacão tinham 

; I  j índice chronoloqico das aaoeqacúes, viagens, descobrimentos e cosgicistm dos  
?Jovtuglc.z.:s nos paizes ult~amarinos, desde o princzy3 dareculo xv ; por D. Francisco 
de S. J I I I ~  

("2) Enreio sobre os descobrimentos P commercio dos Portuguczes em as terras 
septentrionaec da Aqqerrca; por Sebastigo Francisro de Mendo Trigoso. (Lido na se~são 

~blica da Acad., do armo de 1813, e publicado depois no fomo wri das Nem. de LZlt. 
COKI ã c i e c e n i r m ~ n t g  de noias.) 

-Escripto do Sr. Jfaitos Correia, citado nc arligonntecedsnte, AanaesPda~. e Ccl. 
Wf * 



sido indubitavelmente os primeiros que haviam descoberto aquellaç 
paragens. Outrosim declara que V. Planta, primeiro bibliothecario do 
museu britannico, lhe mostrára uns mappas manirscriptos, feitos em 
3 5 í 5  por João Rotz. nos quaes -tanto a Terra de Lubrudor, como a 
Terra Nova são descriptas com muiios nomes portuguezes; o que tudo 
lhe fazia crer que os portuguezes e hespanhoes, incitados pelo enthu- 
siasmo das viagens de Magalhaes e Gama, descobriram outros muitos 
paizes, que ao depois Ecararn em esquecimento. (Pinckerton; Geogr., 
tomo i r ,  pag. 468, ed. de Londres, de 1801.) 

Xa edicão de Ptolomeu, publicada em Roma no anno de 1808, 
vem designada a Terra de Labrador com o nome de Corte-reulis, e 
sào apontadas as ilhas dos Bemonios, assim chamadas por causa da 
perseguicão que alli fizeram aos navios quando lá abordaram. 

Na Corographia de Sebaslião de Munster, impressa pela primeira 
vez em Basiléa no anno de 1545, vem a Terra -4oca designada pelo 
nome de Corterati. 

Abrahão Ortellio (Theatrum orbis terrarum. Arivers, 1;771), nPo 
so chama a Terra Noua (c corte real)), mas aponta o Rio ,Vevtzdo a 
Bahia do Serra, junto a eiiibocddura do Estreito, hqie chamado dc 
Audson, e nota quasi no meio d'elie iim rio com o nome de Rio da 
Tormenta, a que se segue ootra habia ctlaniada das Medas.- Cumpre 
notar que e possivel terem estes nomes sido dados pelos navegadores 
que se seguira= a Côrte Real.-dúvida esta, que não e ~ i s t e  a res- 
peito do Mio de S. Lout-etzco. E com egeito, qual era o principal in- 
tento dos navegadores? descobrir uma passagem para as Indias. ZVz- 
turalmente pois podia presumir-se que aquelle rio, de uina. largura 
coasideravel na sua foz, era um braco de mar, elo qiial podesse sea- 8 Iisar-se a desejada passagem. -No volume r r I  a colleccao de Harnri- 
sio, impresso em IS68, descrevendo-se as prjncipaes paragecs dacosta, 
diz-se que para diante do Cabo do  Gado, que esta em 5 B o ,  corre ella 
200 legiias para o poente, ate um grande rio cliarnado S. Loiirenco, c 
pelo qual acrma navegaram os portuguezes o espaco de muitas legtlas. 
-Seste mesmo ~oluine  i11 vem um mappa, no qual a Terra do Ln- 
brador traz desenhadas as armas reaes ~ortliguezas. 

Peco aos leitores que me acompanhrrn ainda na exposicão de iiriia 
circurnstancia curiosa. Os portiiguezes, que punham a mira em des- 
cobrir passagem para os mares da India, foram navegando pelo rio de 
S. Loureng acima, ate que, vendo estreitar-se o curso de agna que 
elies tornavam por um hraco de mar, se desenganaram de que nada 
podiam consegnir. 5 a  incrnoria dos sel~agens ficaram gravadas as 
pala~ras  que os portuguezes repetiram: Ca nada. Quando em 1539 
abordou ali o francez Jacques Cart'nier, encoztrou a tradiccão d'eshs 
pala~ras, e as interpretou como expressão do desengano que os por- 
tyguezcs tiveram de não existirem as minas de oiro que iiitscaram. 
E obvio o erro em que laborou Carihier : o que os portugirczes quize- 
rarn dizer, foi que pos ali nada podiam conseguir; e taikez dissesseni 
elles repetidas Tezes Cunnda, para caracterisarem fignradainente a 
estreitesa que progressivamente ia tendo o sapposto hraco de mar, 
-pois que aquelle termo tanto significa, nas cousas agricolas e de 
viação, como -caminho estreito, passagem que se deixa em terrenos 

coiitados para transito de gados, etc. - 0 que porém e certo é que o 
nome Canada, pronunciado com a ultima syllaba longa, á moda iran- 
ceza, Ficou designando a região, hoje tao celelire, assente na margem 
esquerda do rio de S. Lourenco. 

Der êrarnos ter coniecado por citar a notavel collec$ão de viagens, 
puMicada em Vicenza por Francazano Montaboldo, em 1507,-bem 
como uma men~oravel passagem de um dise~crso de Ramusio ; mas por 
bre~idade somos obrigados a remetter os leitores para os escriptos. já 
citados, de Menào Trigoso, e do sr. Wattos Correia. 

-Corneckmos agora a ver a importancia que teve a pesca do ba- 
calhati feita pelos portuguezes no seculo x . ~ .  

O padre hntocio Carvalho da Costa, fallando de hveiro, diz:= 
a Por causa d'esta cornmodidade se fabricavam oiitro tempo em Aveiro 
tantas embarcacães, que saíam (como diremos sessenta naus para a 
pescaria da Terra !Vovu; e mais cem carrega d as de sal para diversas 
partes. Depois ficando a barra com pouco fundo se foi diminuindo a 
napegacão e ~ommercio.»== 

,liais adiante diz o mesmo Carvalho: =«D'esta barra, que tica 
yuasi tres legiias distante da villa, saíram em poderosm n a w  os rno- 
radores d'ella, e descobriram na costaçeptentrional da hmerica a pe- 
ninszila que chamaram Terra n'o.ca; onde faziam a pesca de baca- 
lhaus, que largaram aos inglezes, ou por cobica, ou por muita \-ai- 
dade ,, - (1) 

, De passagem observarei, visto como estou estudando com os lei- 
tores, o quanto de falta de precisão historica, geographica, etc., se 
encontra em muitos dos nossos escriptores antigos, alias dc boa nota. 
{Oxala que tambem não encontrassemos a mesma falta em alguns die- 
cionarios estrangeiros, deetinados a vulgarisar conhecimentos!). O ~ p o -  
derosas nails a e uma amplificacão de ruim gosto. insustentavel até 
diante da severa realidade, que so falla de caravelas.- 0 chamar á 
Terra AToon uma peninsula, t! imperdoa~el a um homem, que escrelia 
ja nas principias do seculo xviir.-A Terra -Wova, que os inglezes 
chamam L!-e~foundlnnd, e uma ilha, uasi triangular, separada do 
continente americano pelo estreito de Rel~e-~sle,  q u e  d i  profunda e 
segura passagem para o gulpho de S. Lourenco. E de  toda: as rOas 
da America, incluindo o continente americano, a que fica mais proxima 
da Earo a. 
- 8 cosrnographo már Manuel Pirnentel, uando traea o Roteiro 9 da Terra Noua dos bacalhaus, corrieca or dec arar que o seu traba- 

Iho, n'este parlicular, é quasi uma inutlidade, visto como não nave- 
gavam já para aquella paragem os.portuguezes; no entanto, sempre 
apresentava o roteiro, por ser possitel que ainda algum dia renovas- 
sem tal na\ egacão- outr'ora tão florescente. 

Eis as suas niuito significativaç palavras: 
= C  Posto que os portuguezes já hoje não frequentam esta nave- 

g a @ ~ ,  sendo que antigamente iam todos os anmos de Aaeiro e Yiunna, 
e outros portos de Po~tugal,  mazs de cem caravelas a pescaria do ba- 
calhau; e a maior parte dos nomes da ilha da Terra Noaa süo por- 

(1) Chorog~aphiu po~tugueea, tomo jr, pag. lli e 118. 





polb~cguezes Abra. da Trindade, Abra da Graca, Abra da Pregttica, 
A6va dos Patos, Abra dos Homiziados. Da banda do norte d'esta ba- 
hia, como meia legaa distante da terra, está um ilhéo redondo, a que 
chamam o ilhéo do Bacalhau, muito nomeado n'esta navegacão, o qual 
esta em altura de 48" 3 0 ' ~ =  

Mais adiante : = a  Chegando a ella vereis o Cabo de Boa Vista, 
distante, etc.»= Tenho n'este momento diante de mim um mappa 
inglez, e ahi vejo estes nomes : C. Bonivista, Bonivista Bay. -Que- 
rem-no mais claro? 

Em outra parte : =((Duas leguas do Cabo para dentro (Cabo Raso) 
esta uma abra, a que chamam a Trepessu, na qual têem os francezes 
uma povoacão pequena, e Itie chamam Bahia de Trepasses, alterando 
o nome que os portuguezes lhe puzéram. >)= 

- -«. . . e chegando a esta abra, vereis da banda de oeste o Cato 
de Santa iMaráa.»= Na carta ingleza encontro: St. ,XaryJs Bay. 

=«Passando o Cabo de Santa Maria para dentro, como dez le- 
mas,  está uma abra, a que os portuguezes antigos chamam a Grão 
Presenca; mas hoje os francezes, que n'ella tem uma boa colonia, lhe 
chamam Bahia de Plaisance, e n'ella ha grande pescaria. »= Na carta 
ingleza encontro : Placentaa Bay. (1) 

-E lastima que fosse de~orado pelo incendio que se seguiu ao 
fatal terremoto de 1755 o manuscripto, citado por Diog? Barbosa 
quando falla de Francisco de Sousa. Esse rnanuscri to, da lrvraria da 
nobre casa de Abrantes, tinha o seguinte titulo: i ratado das ilhas 
nouas, e descobrimentos cl'ellas. . . e dos portuguezes que ornm de 
Viunna, e das ilhas dos Aco~es a ovoar a Terra Yooa do acalhau, Y d 
vtae em setenta annos, de que succe eu ò que ao adiante âe trata. dano 
do Senhor 1670 -Um tão significativo documento era bem proprio 
para satisfazer amplamente a nossa curiosidade. 

-Como acabou a pesca do bacalhau na Terra Kova, que os por- 
tuguezes fizeram no discurso do seculo xm? Como se estancou essa 
fonte de  riqueza? 

XVII 

No artigo antecedente perguntamos : Coir~o acabou a pesca do ha- 
calhau na Terra-Nova, que os portuguezes fizeram no decurso do se- 
culo xvr? Como se estancou essa fonte de riqueza? 

A estas perguntas respondem todos os escriptores portuguezes, 
dizendo que o dominio dos Filippes foi fatal a esse importante ramo 
de industria, do mesmo modo que áç restantes pescarias. 

1)  Arte de  navegar; já citada. 6 evo notar, a um ou outro leitor, que a Arte de nmegar foi composta 
nuel Pimante1,- o passo que o pae d este, Luii  Semão Pimentel: n r m o g r a p ~ % ~  
deixou quasi compósta a Arte prolica d e  nwegar, e regbento de ptlotos, que seu filho 
publicou em 1681.- Na Arte pratica, que eu tambem quiz examinar, vem igualmente 
um roteiro, com a denominac;io de Derrota da Terra Xow dos bacalhazcs. D'esta Der- 
rota aproveitou quasi tudo Banuel Pimeotel para o seu Roteiro, acrescentando aiias e 
aperfei~ando mais o trabalho de seu pae. A Derrota ofkrece uma expressão ainda au- 
tlga, que na0 deixa de ter graça; assim, em um dos ~aragraphos, enconkei este modo 
de-dizer: Adverti que h i d o  catar o banco da Term Nwa ma0 decais dos quare*?ff e 
scw gmw, etc. 

-Jose Bonifacio de Andrade, trazendo a lembrarica o paternal 
cuidado, com que os soberanos portuguezes se esmeraram em promo- 
ver as pescarias, e em as ailiviar de impostos, -observa que no tempo 
d'aquelle lastimoso captivejro a proprIo arrecada~ão dos impostos era 
mais penosa que elles inesnios. Cita o alvará de 30 de 'aneirode 1615, 
que constrangia os pe.codores, todas as tezes que )ossem a pcacar, 
ou aifssent tomar sal para as pescarias, a upre.sentarem certidão au- 
tlientaca.. . de que pagaram os direitos (1). 

3fas o que losé Bonifacio nfio dia" e que estou agora lendo n'esse 
mesmo alvará, é o seguinte: 
e(... . e outrosim mando aos juizes das alfandegas dos ditos por- 

tos ue, aleri1 da obrigacão, que hão de ter, de  fazer pagar os direitos 
dos 1 itos pescados, tit.e»t. com muita diligencia e cuidado em cada um 
anfLo devassa dos pescadores, e pesso:is, que não cun~prirem o ue por 
este mando; e acabada de tirar a dita devassa, a enviarão ? ogo ao 
conselho de minha fazenda, para n'elle se ordcnar corno. se deve pro- 
ceder contralos culpados, e arrecadar tudo o que for devido 5 dita mi- 
nha fazenda, assim como pelo dito conselho se tem ordenado pelos 
ditos mandados; e os juizes das ditas alfandegas, e mais officiaes e 
ministros, que ?ta crrrecadacao dos ditos dlreilos forem re~nissos e ne- 
gligentes, se haverá por seus bens e fazenda toda a perda e damno, 
que a minha recebeu por sua culpa e negligencia. »= 

Chama-se a isto espremer com a mais apertada prensa a substan- 
cia de uma cIasse desditosa! 

Do modo mais significativo enuncia Constantina Botelho a mesma 
opinião que Josk Bonifacio, dizendo:=« O adiantamento da pescaria 
do bacalhau, e de todas aquellas que então se faziam nas nossas cos- 
tas, continuou em todo o reinado do Senhor D. Manuel, e seus suc- 
cessores ate ao tempo em que os Filippeç usurparam Portugal. »- 

E, como se não fossem ainda bastantes estas palavras, accres- 
centa:=a h nossa marinha, ue antes da si~jercão da Bespanha fazia 
espanto a todas as nacões da ;E uropa, por efleito das vistas politicas de 
Filipye 11, III e IV, foi tendo uma progressi~a decadencia e abatimento, 
assim como tambem as nossas pescarias (9). »= 

-Lm homem muito competente nas cousas da marinha portu- 
gueza, e que chegou ainda a escreter os annaes d'esia até ao anno de 
1640, cita o testernu nho insuspeito do capitão hespanhol Thomé Cano, 
qae escr,e\-eu em 1611, c navegou por espace !e ciocoenta e quatro 
m o s .  E doloroso ouvir o que diz este compatrrota dos do~inadores 
e!tranhos; mas nada ba mais expressivo e energico para pintar a ra- 
prdez com qiie se apagou a vitalidade portugueza. Diz Thomé Cano: 
==.que eni Portugal sempre houve mais de quatrocentos navios do 
mar alto, e mais de mil quinhentas caravellas e taravellóes; e que por 
Eso El-Rei D. Sebastião pdde reunir oitocenlas e trinta emliarcacões 
bdas portuguezaç, sem deixar abandonadas as no~egacões da Iiidia, 
S. Thome, Brazil, Cabo-Verde, Guiné, Terrn-AToca, 
b s ;  e que na epocha em que elIe escrevia, só bavia em Portuga ai- 
i?Pmas caravellas ! . . . » = 

e de Outras par- 
1' Jfemoria sobre a pesca das baleias. k c itada aemoria sobre a decadencio das pescmin~ d e  Portagal. 
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eçta deploravel decadencia tem uma explicacão completa, 
d d a  d&aixo do ponto de usta da rapidez com que se operou. h in- 
corpracão de  portuga1 na Hespanha envolveu os ortuguezes em to- i' dgs .; smgui?osas e fataes guerras, q:ie a mesma espanha siistcntoii 
cogra potenaas europeas -anteriormente amigas dos agora subjuga- 
$0,. accorria este conflicto p,recisaniente na epocha eni que o com- 

portuguez,.alimentado pelas riqiiezas coloniaea, e petas pesca- 
rias, estava no maior avge, e em que, por consequencia, necessitavam 
oç pofluguezes ae maiores forcas maritimas para os protegerem em 
um e outro hemispherio. «Xas as riquezas, tropas, navios, artilheria, 
municões.. . tudo foi sacrificado para defender os dominios tão der- 
ramados da monarchia hespanhola, dando com isto a entender os seus 
soberanos que consideravam os portugnezes, não como mem$ros da 
mesma nacão peninsular, porem como ailiados, de que crinipria tirar 
o maior partido possivel emquanto durava a allianca. 1) 

Se a palavra nlliados substituirmos as de aencidos, subjugados, 
escravos. . . ficará completo o pensamento. 

Encerrando-nos nas consideracões maritimas, cumpre ainda oh- 
servar, com o escriptor que vamos çeguindo, qne o deperecimento do 
espirito publico, do commercio, da rndastria .das pescarias, fez recuar 
em Portugal os conhecimentos das artes nautrcas, a ponto de não achar 
já discipulos o cosmographo-mór. 

Arrendou-se a negociantes o contrato da pimenta; e, o que foi 
mil vezes mais funesto, contraton-se tambem eoni os negociantes o fa- 
brico e a construccão dos navios proprios para as. longas viagens; do 
que o procedeu cmprewarem os eontratadoreq nakioç demasiado gran- 
des, mal construidos, 8 e  pessimas madeiras. e mal fabricados, iom o 
tim de trazerem maiores cargas em menor numero de T-asos.)) Estas cir- 
cumstancias, embora secundarias, merecem ser ponderadas, porque 
dão a clave do segredo de tantos naufragios que acarretaram prrjuizos 
immensos a este infeliz reino. 

Em que nos peze, bavemos de parliciilarisar uma tristissima es- 
tatistica. -No reinado de Filippe 11 (1 .O de Portugal) saíram de Lis- 
boa para a India 87 naus, 1 naveta, e I caravela: arribaram O naus: 
e seguiram viagem para o Oriente 81 naus, a naveta e a caravela. 
Perderam-se a ída 4 naus, de uma das qnaes se salvou a guarni- 
cão, e parte da de outra; os ingluzes tomaram a na1 eta. -Xa tor- 
na-viagem da India perdevam-se 2% n a u ,  I 1  das quaes pereceram 
com toda a gente, escapando de uma d'estas s6 23 pessoas: total das 
naus perdidas 3 i ,  c l n a ~ e t a ;  ((o que, seiri exaggeração, devia causar 
a Portugal uma perda de 35 r2ilhõ.e~ de crazados (1). 

Ainda ha ouco ~ i m o ç  n'eçte jornal, em cIne ora escrevemos, a B relacão da per a da inuencivsl nrmnds, da qual faziam parte muitas 
embarcacóes portuguezas. e a flor dos hahiiantes d'este paiz. Quem 
esckeveu aquella relacáo, contemporaneo do mernorasel desastre, con- 
clue assim: =c( E d'esta maneira se perdeu tâo grande machina, sem 
d!? quanto ouvistes que partiu d'esta cidade, se salvar quasi nada, nem 

(1) Amues da marinha p@rtwgueza por Içn<rcio da Costa Quinlella. Tamo 4 O 

p q .  3 a 6. 

d'ella termos @ a o ,  nau, nem maior que, nem cousa que prestasse, 
etc. (1) n =  

Os melhores frrictos que esse terrivel desastre produziu foram o 
memorare1 dito de Fiilppe 11, aindaque não completamente exacto, 
-e o gracejo de Pasquino em Roma. 

Quando .o duque de Medina Sidonia foi articipar a Filippe 11 o 
destro50 da ~noenfioel armoda, estava aquele soberano escrevendo 
uma carta, e depois de ouvir a fatal noticia, disse: @que! eu tinha-te 
enviado a combater homens, e.laão os ebernenfos. Seja feita a ventads 
de Deus!-; e Filippe I1 continuou impassivel a escrever a carta. 

Tem rasão Cantu em obserrar que não pclde recusar-se a admi- 
rasgo a um tal rasgo de firmeza ainda mesmo em um tyqnno.-fJos 
tempos modernos, só Nahmoiid recebeu com serenidade igual a ncr- 
ticia da destruicão da sua esquadra em Navarino. - Cumpre confessar 
que Filippe II foi sublime de resignacão, e de todo o ponto seria elle 
exactamente historico, se não atlrihuisse o desastre exciusivamente a 
furia dos elementos. 

O gracejo de Paqchino em Roma é mais completo; nada lhe falta 
de fina ironia para castigar o orgulho de um despota, 9 apphuhr os 
desenganos que a Providencia d a ~ a  aos designios da 'intolerancia. Na 
estatua de Pascbino appareceu iim annuncio, em que se 4zi.t promet- 
ter o papa mil annos de indulgencias a quem lhe desse noticia da in- 
vencivel armada. . . 

-&lendo Trigoso responde muito bem as perguntas com que abri- 
mos o prpsente artigo. 

Depois de apresentar a noticia do estado prospero, a que chega- 
ram as pescarias dos portuguezes na Terra Nova, no discursg do se- 
ciilo xvr, faz estas mui judiciosas reflexões: 

«Com bom sentimento conhecemos que tão grande prosperidade 
passou como o sonho rim genero que fazia grande parte do anno o 
principal sustento do povo, e em ruja extraccão, preparacão e com- 
mercio, achavam siibsistencia um grande numero de individuos, caiu 
de todo nas mãos dos estrangziros, a quem somos obrigados a com- 
ora-10 a peço de ouro. )) 

Quaes causas, ou circumstancias foram parte, no conceito do eru- 
dito academico, para que os portugiiezes descêssem de tamanha al- 
tura? 

-4s revolucõeç politicas conspiraram com as revolugóes da na- 
tureza, para nos fazerem erder o fructo de todas as nossas fadigas. 
d o  pesado dominio das d iPPes ,  5 eniqujla$io da n n w  marinha de 
guerra e mercante, e ás desastrosas gaegas.de Qololfanda: ajuntou-se 
a decadencia da barra de Viauna, e a per&cão da de Aveiro: o seu 
comrnercio, até mesmo a sua popiilagão, soffreram tanto, que em 1690 
$ouco mais se conservava, do que a l e m b r a ~ p  de uma opulencia ja 

e todo extincta. 
Ainda, porém, n'aquelb tempo, djz depois o mesmo acadeniico, 

a maior parte dos geographos estrangeiros se seryi3m dos nomes por- 
tnguezes para descrever a mesma costa da Terrn ATooa. Mas isto mesmo 

(11 J o T P ~ ~ ~  d o  Commercio rr.0~ 336'1 e 2~86.8. 



foi desapparecendo pouco a pouco ; (c as outras nacões, que não dormem 
sobre os seus intere?es, se aproveitaram do lethargo em que a forca 
das circumstancias tinha sepultado a nossa, e apóz a perda de tantos 
lucros, seguiu-se a da memoria das emprezas dos portuguezes d'aquelle 
memoravel seculo, e o nome 40s Côrtereaes ficou quasi de todo des- 
conhecido ( I ) .  )) 

-A despraca de Portugal. na es~ecialidade de Que tratamos, não 
c o n s i ~ t e ~ r o ~ ~ i a m e o t e  na. dt?cadencia: nem até na cessacão das pesca- 
rias da l e r r a  IVova. A corisequencia mais funesta d'esse contratempo 
foi, que se aggravou o mal em tamanho extremo, que nem ainda de- 
pois de restituida a posse da soherania aos monarchas portuguezes, 
odéram ser efficazes as mais sabias e zelosas providencias. Porque? 

!oorque á proporfão que os portiiguezes se foram retirando do theatro 
maritimo, a proporcão que elles foram decahindo, comesaram a entrar 
em scena outros povos, a adiantar as suas pescarias, e a tomar uma 
tal superioridade, -que im ossivel se tornou a este reino aitingir, 
quanto mais vencer e exce $' er. Inglezes, francezes, americanos do 
norte.. . assentaram muito á vontade as suas tendas, -e não houve 
desaloja-los das posicões em que se fortificaram. 

-Uni exemplo muito convincente do que vale a actividade, do 
que vale a perseveranca nos bem tracados planos, nos oflerece a Hol- 
landa, collocada aliás em tão desvantajosas eircumstancias de solo e 
clima. 

Quando em Franca um grande ministro, de respeitada memoria 
perante a posteridade, que o admira e louva; quando Sulli; que as- 
sim se chama o personagem a quem alludo, pretendia signikcar a im- 
portancia que aos seus olhos tinha a agric?ltiira, empregava uma for- 
mula que a historia recolheu e nos transrnittiu: kabournge et pltttiraye 
s o ~ t  les deus rnamrlles de l ' itat. 

Os hollandezes, alludiado ás expressões de  Sullx, gabavam-se de 
que mais ganhavam elles, lavrando o mar com a quilha dos seus na- 
vios, do que os francezes iavrando e cultivando as suas terras. 

Sully exaggerava a importancia da lavoura, como que dispen- 
sando a industria e o commercio; os hollandezes exaggeravam, ao re- 
ves, as vantagens da navegacão e das pescarias, 

Mas, Sully e os hollandezes, embora collocados em terreno di- 
verso, davam irnportaocia a fontes de riquezas, que respectivamente 
proporcionam as maiores-vantagens. 

0 s  hollandezes referiam-se ás pescarias que os tinham elevado a 
condicão brilhante de um povo rnarrtiino, a despeito da exiguidade do 
seu territorio e populago. A Hollanda;, disse em 1855 muito imagi- 
nosamente &I. AI honse Esquiros, a Hollanda ti filha do Oceano, e, á 
simàlhanca do p k' antasma bibla'co, murchoic por sobre as  aguas para 
ir a conquista dasràqzlezas. Cêdo se entregaram os hollandezes á pesca, 
e cêdo exercitaram uma industria lucrativa, q i ~ ~ m a i s  e mais se des- 
envolveu com a liberdade que depois veiu feIic!ta-10s. Algumas das 
pescarias hollandeztls decairam um tanto; mas ainda hoje proporcio- 

(I), Ensaio sobre os descobrimentos e comm-cio dos porfuquezes em as terras 
sepbntrwnaes da America. -Por Sebastião Francisco de lendo Trigoso. 

iiam alimentà$ão ás classes laboriosas, sén um viveiro de intrepidua 
maririheircis, P perrnittem um cornmercio internacional, que eu devo 
sri por desembaraçado d;is pejas aduaneiras que nu indicado anno de 
Ih%S acfuraya ainda Y. dlphoare Eaquirns. 

-330 eslcs os exemplos qvc 6 co~venientt: pôr sempre diante 
dos o!hm dos yortuguezes, no scntido dc os incitar a esplura$bo de in- 
dusrrias surtimamente i~antajosas. 

d'a dcscmbara~amos o lerrena da nossa cscriptura, dando noticia 
do que  nuceedcn no discurso do sccuio xvr, com rcferencia i Terra 
Nu~a., a. csca do hacalhari, c em gcm1 as pexarias portugiiezas. R E e egada agora n ensejo de-indagar,, em presenca do que  oc.- 
correu ha quasi Ires seculos na pul~tica, na iridustria e navegago, se 
a companhia de pescarins lisbonense 1utal;a ou o20 contra a natu- 
reza das rousas, mais Forte. do que os esforcos hrimanoa, quando em- 
preherideu e rnantcve a pesca do bacalhau na Terra Nova. 

-0 Yarevr estabelecia csta proposig.~~: uX pesca rio bacalhau 
ncin a todas as nacòcs pbdc ronvir, porque neiu todas pusaucrn as 
coiidiçõcs neecssarias para 1 ue lhe5 seja proficira ; aos portiiguezes 
orem impnssirel o lucro d'ellr, sem logradouro na ilha da Teira 

kova para enxugo u preparo r io yciina.. 
Pmcderei ao esame dos hndamentns crn qiie =sentava esta .as- 

çercão, com alguma largueza, aproveitando elementos diversos de es- 
tudo e ial'arma$o. 

Ern dezcmbro de i S h 2  foi publicado aa Aecisfia ~~raivtsal  Li&- 
bovense um artigo, niuito bcm escrigto, i~ii i to patriotico, e i d o  in- 
spirado pelo pcnsamcnto de pràpiircioaaib facilidades c animação i' 
cortlpianbia das pescarias. 

Queria Q articulista que B coinpnnliia fossem concedidas niadci- 
ras do pi*al nticional de Leiria, de me&mo modo que se concediam 
grat~ijkta~ente i fabrica de vidros da Yariuha Grande. 

Qiicrria tarribein o articulista que sc abaixassem as direitos do ba- 
calhali esirartgeiro por ser+ gencro dc primeira np,cessidade; mas 
coni tanto í.iue aii riaclorial se concedesse urn prernro de ny tantqs 
Por cento. 'Iiraidse-ia este prcmIo i10 excesso da receila '[lã riliande@, 
P!~.nioi.idn pela baixa do direito, qiie então anda~a cr 50 por cenh !i subrc o custo. e que seili perigo icidia chegar a 30, ando-sc a diffe- 
renfu compohla.-Eau conibinaEáu, que n arfi<.nlista ineulcdva 

fn;:orcccdora do çonsiimidgr, era tanibap apresenbda rorno 
Podendo ser a base de nma ncgociaeão com o governo ,iriglez ~ o i r e  o 
@stabelccim~ento de  iri ira feitoria pportrrg.u@zo na 7'en.a fiosa. 

Poiico antes lamentára o articulista-que no tratado iiltiiriameilte 
concluido c.~m a Ins\atci.rà se ri30 hoiivese estipulado algiiha Tanta- 
wrn para Portrlgal, no que respeitava ao preparo do bacalhau wa 
Terra Xo~:a. - E nyr u a n t ~  tBem uma fcicão poetica, e um tanto hu- r 4 morislica, as cxpressoes do arsiliuliska: aqui aç reproduz0 para des- 
afaaiac o discurso : 



-@Ainda não ha  dqis dias que  ahi s e  engendrou com a Inglaterra 
um tratado.de commercio, que nem sequer nos deixou-mesquinhos 
e mal avenlurados d e  nos! -uma triste licenca para podermos sec- 
c a r o  nosso poucochinho de  bacalhau n'uma. braca de praia da ilha 
da Terra  Sora ,  que nós primeiro que ninguem bar-iamos descoberto. 
Vergonha d e  perdularios! como de mal estragamos a tamanha he- 
ranca que nos deixaram nossos avósi-nenhiima houve maior! e 
que feito e d'elia'? Que nào dirào de nOs os decheràados.iietos a quem 
roubamos? - Que farão á memoria de qiieo; Ihes não transmittiu in- 
teiro senão os appeltidos, porque esses não havia modo para os iagle- 
zar e afrancezar ! . . . que farão? N a x e r z t  in  pairios cineres. 1)- 

Ora, na carta do vice-presidente da assembI&a geral da compa- 
nhia, que ja tivemos occasizo d e  mencionar no artigo x r v ,  disse eile, 
(3 de janeiro de  "1843) em resposta ao articulista : (< Ka preseni,a dos 
factos que deixo e~pendidos,  posso e devo declzrar francameole, 
corno arcionrstn da cnmpanhia, e více-presidente da assemblé; geral, 
que  a dita companhia não pede, cem deseja possuir feitoria alguma 
na  Terra Nova; que 250 deseja, nem pede ao governo de siia mages- 
tade preinio algum pecuniario, e com mriita eçpecialidzde haveado 
rediic@o nos (lireitos do kacalhau estrangeiro, como se  indica no fim 
do artigo publicado na Revista liniversn~, n." 12. i, 

-Nem premio pecuriiario, nem a eoccessão de  madeiras do pi- 
nbal nacional d e  Leiria, nem reitoria na Terra Kova, desejala a com- 
panhia; o que só desejava, era que o goJerno conservasse a legisla- 
cão existente, e deixasse aquella associa~ão liiremente prornoser as 
suas operac5eç. 

Puis bem ; não otiriguenoos a comp:inhia a aceitar &ias das con- 
cessões que  o articulista generosamente queria liberaiisar-lhe. Eu, 
por mim, lembro-me das regras dè direito que toinei d e  rneinoria na 
mocidade, e lavo d'ahi minlias njãos. -dnczto bcneficiunz non datur. 
--jbn ?)otèsC 1iberal;tns nolenti acqziiri. 

S ã o  serei, porem tão facil emqrianto a feitoria na Tcrra  Xora, 
e a u m  logradouro nas costas d'aq,ieila ilha. 

Assim o erireoideu, e cxcel\entemente, a commiasão que a as- 
sembiea geral da companhia encarregou d e  exainirizr a proposta de  
dois accionistas para a liquidarão da meçriia companhia. 

Ponderou essa cominissão que na Terra B;o\a Ealtavam aos ar- 
madores portuguezes as  vantajosas circ:r~istai~cias, em que se encon- 
tram os armadores :nglezes, os da Imerica do Sorte, e os francezcs. 

Quaes sào as vantagens, de qiie. tiram partido os armadores das 
tres iiidiradas nações, e cjiic aliás faltarfr a YJortugal;i 

Os iriglezes si50 senhores e possuidorvs da ilha da Terra Nova, 
e como taes vão a eila, não tanto prtre se  crnpregayrn na pesca do 
hacalhau, como para adqtiirirern c comprarem ns p e x e s  (pie os habi- 
tantes coihem iia costa, seccam e preparam muito comnlodamente em - - 

terra. 
Os americanos do norte, se não têem a. propriedade da ilha da 

Terra Nova, logram a vantagem d e  estar muito perto d'efla, não me- 
nos que a de, terem u m  d ima igual ao da mesma ilha, e a de Ihes ti- 
car muito barato o custeio da pesca-em todos os seus ramos. 

Os francezes, se ficam distantes da Terra Nova, tèem como em 
couipensac50, não só a faculdzde de pescar em commum no grande 
banco. senZo tanibem, e exclusivamente, nas costas da p r t e  septen- 
trional da iflia, e de  seccar e preparar o peixe na terra adjacente as 
xesnias costas; e arora isso, têem a vantagem de se r  sentiores das 
pequenas ilhas de Saint-Yierre e 3Iiliquelon, das quaes tiram os seus 
armadores a s  iscas necessarias para a p w a .  

Ora, os portuguezes estão distantes da ilha da Terra Nova: so- 
mente podem pescar nos bancos da ilha, e não nas costas d'ella; e 
não tèern logradouso algum e33 terra pzra ncura  e secca do peixe. 

%as . .  . sera ;!caso essa ultima circumstancia tão ponderosa, que  
prejudique esscncialmcnte os armadores portuguezes, e esterilise em 
suas mãos a industria da  pesca do bricalhaii? - 

Sim; e capital. Como nRo têern Icgradouro em terra para a cura 
e secca do peixe, são forcados, logo com a primeira preparacáo, a 
conduzi-lo para Portiiga!, onde acn; encontrar a estação qirasi sem- 
pre hiimida e ainda quente, coctraria-pela natureza das cousas - 
a perfeirão da cura. Assim, succede que :im paradeiro na ilha da Terra 
Nova e condicao essencial, e abso!utamcnte indispensavel para que a 
pesca do bacalhaii seja vantajosa aos ernprehendedores portuguezes. 
Se ainda nào ~ C d e ç  isto com ~ o & a  :a clareza, reparae eni que,  não fi- 
cando o peixe preparado com enienteii~ente logo depois da pesca, corre 
o perigo de se arruinar, e não hlt ahi negociazte que o soffra, nem esta- 
mago qitg O digira, nem auctoridade sanitaria que permitta o seu uso. 

- 3tiito bem ! . . . dirão algumas pessoas. S e  a difficiildade se re- 
duz a isso.. . , rêrno\ &Ia 6 o mesrrio qtrc beher r:ni copo dc agua. Pois 
a nossa amiga fiel, a nossa antiga alliada, a Inglaterra, c até a Franca, 
u quem comprainos tantos livros, tanto3 c t a t o s  ojebctos de modas, 
tantos e tantos productos de sua primoiosa iiidustrja; hão d e  acasò re- 
cusar-nos urr.a tirasinha de cosia, rtnias policas brafas de terreno? 

As pessoas que assim formularem a sua con;iccãu, affigura-se- 
me que se destembram do bem trij-ia! proverhio: drnirjos, amigos, 
contralos a parte. 

Na sessão da  camara dos senadores de  á"3e outubra de  1841, 
em Portugal, dizia um senador, negociante de  profissão (reparae bem), 
o bariio, depois ccnde do  Tojal, es?as palasras, que na sua Sdca dei- 
xavam de ser epigranirnaticas, e ~ R S  qriaes eii tomei nota por esse 
tempo, con;o sommafi1ente si,pnilicativas: 

c0 oegocjanle 6 um anrmal sai g e ~ e r i s ;  vae unicamente atrás 
dcs seus interesses, e quando trata d'elies, cala todas as  idéas d e  pa- 
triotismo e de sentiiiieiitaiismo.~ 

QuCnndo en agora andava em busca d'este apontamento, encon- 
trei tamhem a observacão d e  i i a  escriptor Sramez, o nome do qual 
muito lamento não ter mareado, porque sempre gosto d e  dar,o seu a 
seu dono. Dizia assim o escriptor francez : 

« O  cornmercio aproveita-se de tudo para adquirir riqueza, in- 
clusicè da fomv; e não e este somente o seu vicio, é a sua natureza 
proaria. A $&de do ouro torna o homem duro, d o  mesmo modo que 
a sêde do sangue.)) 

E n?;o s e  pense que todas estas apreciações kancam desfavor so- 





vg i i i a  America do norte, e a F er muito florescentes as  suas pescarias, 
&eu no seculo immediato essas possessões. O primeiro golpe veiu- 

fhe do tratado de Utreeh: (1713); o segundo, do tratado de Paris (1763). 
Ficaram-lhe apenas as  iihotas d e  5aint-Pierre e ?tliquelon, e o direito 
de pescar e seccar o peixe em uma determinada parte da  cost? da 
Terra Nova com a expressa condicão d? somente alevantar estabeleci- 
mentos -limitados B durar30 da pesca em cada anno. 

Suscitarani-$e questões, surgirprn contIictoç entre os francezcs e 
inglezes, a té  que, pelo tratado de Veiaoilles (1783) f~rarn marcados 
novos limites; declarando o gocern:, i:;s!cz que, no sentido d e  evitar 
deeavenps entre os pescadores (?e ambas as nacUes, p re~eni r ie  os da 
nacão Dritannica de que n3o pertiirbassem os d e  Fransa, uma vez que 
estes acabassem com os estabelecimeritos sedentarios que tinham che- 
gado a formar. 

O periodo que decorreu de  1798 até 1815 fui um iiitcrvallo des- 
favoravel a Franca, no que respeita as pescarias da America. Os tra- 
tados de 181 b e 18 10 regozcrani as  cousaç no estado anterior i s  auer- 
ms da revolu~Ho: míis 6s vinte alilios (!e initerrup$20 -da p a r 6  dos 
francezcs, e de dominio exclusivo, da parte dos ingiczes, estabelece- 
ram uma siluacào, iie ainda depois de 1810 produzia conflictos em- 
b a r a ~ s o s  e ameaca ores ate d e  grave desinteiligencia entre os con- 
correrites. 

B 
Mais tarde o goverfio d e  Luiz Fiiippe (e para aqui chamo a atten- 

$20 dos leilores) viu a tal ponto aggavado  o nial. que por nicio de seus 
embaixadores em Londres fez representag8es ao gabinete inglez. E qiie 
ernbaikadores! nada menos qiie o principe d e  Tailelrand, e o general. 
Sehastiani. Forani ha!dados os esfcrcos ri'estcç diplomatas: verdade 
seja, que tinham diante de si fim contendor de aiguina cocsirlerayão. . . 
lord Palmerston ! 

Quereis agora sabcr o que succedeu? As negociacòes, ora sus- 
pensas, ora renovadas, duraram até ao anao dc 1857. 

$rn I4 de janeiro d'este i~ltimo anno foi eifectivamerite celebrada 
uma cqqren$2o entre a Franca e a Pnglzlvrra, em virtrrdc da qual a 
pakte nordeste e. norte da ilha da Torra Nova, denominada ja french 
s!lore, fgi exclusivamente vot3da ao nso dos franeezes, na costa do oeste 
obtivei-ain os inglezes o direito de concorrencia em uma parte, e. o di- 
reito exclusivo cin cu-tra. Como em cornpi.nso~ão, poderiam os france- 
zes concorrer com 07 rnglezes i pesca no Estreito do Belle-Isle; - Imi 

coino comprar ;! isca :?os pescadores inglezes, ou em czso de &]ta, pro- 
verem-se elles proprios ; - e ,  iinalinentc, pescar durante a estacão~corn- 
preheíidida entre 5 tle aliril e R de  ot~tubro roda a qualidade ãc peixe, e 
cortar lenha na co::i'crr:;idade dos estipulacòes dos tratados anteriores. 

Mas não pençeis qce  acabou ainda a q '~estão.  O artigo 13." da 
convenção occasioooc covo cniharaco. h lepislatura da Terra Kova re- 
C ~ S O I I  sanccionar a c3nvencão.. . e rtinda em 1859 não estal-a decidido 
o pleito ! (4) 

( I )  Veja na R ~ o i ~ l a  r ls a m b n  os munrlos, de l ã  de agosto de f859, o arligo: 
Pditiqzrr ra lvqa la  dc Ln France. Ler l>&cherzes d e  lu T e v e  hTeWe-par v. J U ~ S  UU- 
~aL-Vg;íe?a tLmbenx o D ~ c e  U ~ Z L '  theor. et prat. du commerce et de h navigalion. 

i86t, .*L Pêche~ies marftzim~s. 

Deveria proseguir na  exposigão do que succedeu posteriornente 
a 1859, c do estado actual das cousas ; mas o meu fim está preenchido, 
e não devo demorar-me mais sobre este incidente. Bem provado fica, 
ue as  d i h u l d a d e s  relativas a concessões na Terra Sova dependem 

!a natureza das eousas, e não da cireumstancia de ser Portugal uma 
nacão pouco poderosa. 

- Em presenfa* de  tudo o que  deixámos exposto, é d e  todo ponto 
acceitavel o segulnte enunciado do Parecer: 

«Em paradeiro, portanto, na ilha da Terra Nova para a cura e 
preparo do peixe, é a condicão essencial, ahsolbtamente necessaria, 
para que a pesca do hacalbau possa ser vantajosa aos emprehenkdo- 
res portuguezes, -e a prudencia humana não se púde prometter o 
conseguimento d'esta tão ~a l iosa  concessão. » 

Mas, s e  taes vantagens não podia obter a Gowpanl~ia de pesca- 
rias lisbonenses, nem sequer ainda pela intervencão atriotica e zelosa 
do governo, e dos esforços da habilidade diplomatica a os agentes d'este 
-era perniiltido esperar, ao menos, que a importante industria da 
pesca do bacalhau se reanimasse, por meio de  premios que o governo 
portuguez concedesse i companhia.. . 

Coritra este alvitre, que nliá; tinhr. exemplo cm Franca, insur- 
giu-se vivamente, e até  com unia certa indignacão, o Parecer, encos- 
tando-se ás  boas doutrinas economicas, e rcconhecendo avisadamente 
o predominio que naturalmente deve ter o interesse do maior numero 
das industrias sobre o de um s6. Ainda hoje h30 de  os leitores escu- 
tar, attentos e prasenteiros, as judiciosas considzracòes. qiie de todo, 
e sem possibilidade da rnenor impu$nacão, arredaram e repelliram os 
eupedientes, a que ainda alguns socios pretendiam recorrer, como s e  
fosse possivel galranisar um corpo que era já cadaver! Eis-aqui a s  in- 
dicadas consideracões, que abrangem todos os pontos que haveinos 
tocado n'este artigo : 

==(c Dos princi ios por que  se  regem os estados nas soas rnutiras 
relacões, não s e  po /i e prirdentemente esperar que iima nacão tão po- 
derosa e industrial (a !n.qlaterrui faca tão graride grar,a i o  de conce- 
der um logrado!wo na Terra iYoz;al, por mero doin gratuito, sem 
nenhuma compensacão; muito menos se  pode tambcni esperar da  
sabedoria do legislador portuguez, que  sacrifique oritras industrias na- 
cionaes mais fortes, rivazes, c pror (litosas, para favorecer esta com- 
panhia, que tem quasi aniquilado toda o seu capital, e que com a s  pe- 
quenas reliquias que ainda possue d'elle ja não póde tentar nenhuma 
graiide empreza industrial: e fôra oEender a p r~denc ia  e d i sc r i~ão  do 
mesmo legislador confiar d'elle que hauin de entrar no pernicioso ~ys- 
tema dos premios iadnstriaes, paro protqer, custa dos contribuin- 
tes, uma indusfria que, deixada aos seus proprz'os meios, não é pro- 
ductora. >) 

Assim, entendia o Parecer que  eram inteiramente destítuidas de 
fundamento qaaesqi?er esperancas de r,nxilios externos e superiores 
para a futura prosperidade da companhia 

Assim, entenaia o 2arrecer que era chegado o tempo, em q u e  de- 



viam estar dissipadas todas as illusões, embora honrosas pelo principio 
que as tinha inspirado. 

Bepetidas experiencias, tentativas de mais de um genero, esfar- 
gos admiraveis, e Iiei.Severanci1 -ainda nos casos mais adversos - : 
nada havia.fundido tudo isso, qiie n,?o fossc a successiva delenoracão 
do capital social. 

Esse capital estava, por i im,  quasi de todo aniquilado, e essa di- 
minutissima somma, que ainda existia, ficava muito abaixo de qual- 
quer em reza vantajosa que lembrasse promover ainda. -6 Parecer era eloquente, quando, depois de haver sgiiido 
passo e passo a historia da compaiihia desde o anno de 1835 ate 2857, 
chegava a concliisão. 

Era evidente a necessidade da dissolu~ão da companhia: a sua 
continuacão renovaria a serie de desastres e calamidades iguaes as já 
soffridas, que lhe consumiriam o ultimo reai da caixa. 

A qualqucr alvitre, que ainda fosse lembrado, respondia %.Pare- 
cer d'antemào, recordando o factos passados, apontando para a hrstoriri 
da cornaphia, e rophctisando um sinistro futuro.-((-4 permanencia, 
pois, da compan ia, n'estas circiimstaacias, a juizo da commissão, fôra 
grave imprudencia coni muitos quilates de prodigalidade, que as leis 
publicas do estado nao consentem aos individuos, e que não podem 
tambem permittir ás pessoas moraes e joridicas das associacões. Cun:- 
pre portanto agora obstar ao accelerado rriovimento qae leva a com- 
panhia para a sua total deçtruifão, e que ha de ser tanto mais rapido, 
quanto estiver mais prosiaio o termo; relei-a procurar recolheyos poii- 
cos fragmentos qcic porventiira ainda sobrenadam do naufragio, para 
que tambem os não absor~a o mar, conio já engoliu mais de tres ceii- 
tenas de contos do fundo social.-Por todas estas rações, pois, parece 
a commissào que se deve proceder, pelos meios Iegaes, a dissolucão 
da . .. Companhia . . de pescarias lisbonense, seguindo-se depois a respe- 
ctiva IiquidacTio. )) - 

O Parecer terri a data de 27 de ianeiro de 1857, c !ogo cem 2';: 
de abril do niesmo anno de 1807 auctiris~i~-a o gorerno w d~ss01t::üo 
da Conzpanhia de pescarias 2i.~boaense, e ordenava que se proceclesse 
íi 1iquicla.do dos objecto8 e ualores da entpreza. 

-Entendi que não podia dispensar-me dz faliar de uma compa~tiia 
celebre porlugueza, que etn iiossos dias, e por espaco de iiiais de I inte 
annos, se dedicou, em larga escala, 6 importante industria das pesca- 
rias maritimas. 

Por essa occasiào julguei necesszrio apontar diversas noticias, que 
muito naturahente se enlacam coin o ohjccto e historia d':icluclla as- 
socia$ão.-Demorado foi o exame; mas ccmpria nZo orniltir miudezas 
que vinham apresentar-se no mesi caminho. 

Conheco a insuficiencia do meu t:abalho; mas contento-me com 
a satisia$ão de trazer ê consideracio do piiblico assumptos de inte- 
resse nacional, e de indicar alguxs subsidias para estudo mais cabal, 
do que eu pude fazer. Em todo o caso, dar-mc-hei por feliz, se dcs- 
pertar os competentes a desertvclver e aperfeicoar os mesquinl~os rc- 
sultados das minhas lucubragóes. 

xx 
E bem de rrer que na proxima futura sessão legidativa se trate, 

e não e cedo, de melhorar a condicão dos pescadores, e de providen- 
ciar para que se anime e desenr olva consideravelniente a irnporlan- 
tissima industria das pesrarias. 

B'este sentido, e afim de que todos quanto se interessam pelo 
bem da patria tenham, commodamente, diante de si o quadro dos aI- 
vitres que n'estes ultimos doze annos hão sido lembrados a tal propo- 
sito, - julquei ser indispensavel reunir, por ordem chronatogica, os 
projectos de lei apresentados (mas não discutidos) na camara electiva 
desde o anno de 1883, bem como a serie de providencias governati- 
vas ue successivamente hão sido adoptadas até hoje sobre esta espe- 
ciali 1 ade. 

Os artigos dos projectos serão reproduzidos na sua integra; os 
con.sidarandos que os abonam -serão por mim resuniidos substancial- 
mente; - e para poupar eseriptura limitarei quanto podér as minhas 
ohserva~ões. 

Ser prestavel ao publico e o meu intento, n'este particular; não 
brilho - procuro apenas ser util, concorrendo com o meu apoucado 
contingente de trabalho para as lidas que o indicado melhoramento 
demanda. 

I855 
Com data de 19  de fevereiro de 1833, varias srs. de utados 

apresentaram um projecto de lei, deelaraiorio da carta de lei i 0  de 
julho de 3883.  

Vejamos as disposicões do projecto: 
 artigo 1 . O  A eootribui~ão directa dos 8 por cento, lanpda 

aos lucros dos pescadores pela lei de 10 de julho de 1843, deve ser 
tiraaa clos lucros li uidos das despezas, que annuaimente fazem na 
compra e concerto d" os utensilios necessarios para a pesca, e das co- 
medorias, ou caldeiradas, restomengas ou camadas. 

R S  unico. Nas costas, onde as companhas da pesca, em logar de 
caldeirada, repartem certa porcão de vinho ara o trabalho, deve ser 
abatida esta des eza, como se fosse caldeira a a. 

xart .  2." &ia cobronp do referido imposto deve-ser feita por 
uin arbitramento do termo rnedio dos lucros nos tres ultimos annos 
de cada uma das companhas, em vista dos livros da receita e des- 
peza de cada uma. 

1.0 Este arbitramento sera feito pelo presidente da camara e 
pelo administrador do concelho, e para o caso de empate servirá o 
advogdo mais antigo do auditorio; este processo sera requerido pelo 
ministcrio publico. 

((5 2.0 Este arbitramento uma vez feito, servira para sempre, 
emquanto durarem as mesmas seciedades. 

((9 3: Para as sociedades que de novo se instituirem, servira de 
base para a cobranca do iniposto o menor arbitramento das campa- 
nhas já existentes da mesma costa, ou na falta d'esta, na costa mais 
visinha, 



4.0 Por este arbitramento se regulara a cobranga do imposto, 
que esteja litigioso poy dividas, ou questões sobre ã sua liquidacão. 

d r t .  3.0 A qaantia arbitrada a cada unia d'estas sociedades da 
pesca, ser6 aga pelo arraeç, oa chefe, dehaixo das penas de fiel de- 
posiiario ju { rciai, em dois pagamentos iguaes, um no fim do mez de 
agosto, e outro no fim de dezen~hro (I).)>- 

-Como se ~ ê ,  deixava este projecto subsistir a contribuicão 
creada pela carta de lei de 111 de jtilbo de 1863; mas regulaca do 
modo mais equitativo o seu iancamento, e rodeala de avisadas pre- 
caucões a sua cobranca, seni a menor qiiebra dos interesses fiscaes. 

Com data de 18 de marco de 1854, apresentou um Sr. deputado 
o seguinte projecto de l e i  : 

-~hr t igo 3 . 0  Ficam restabelecidas em todo o seu vigor as dis- 
posicões do decreto da regencia da ilha Terceira, de 6 de novembro 
de 1830, que estabeleceli o imposto sobre os harcos de  pesca. 

ahrt .  2 " Fica abo!ida a lei de 10  de julho de 1843, que estabe- 
leceu o imposto de 6 por cento sobre o pescado.))= 

O preambulo do projecto explica as generosas intencões do 
proponente. Resuairei as al:ega$ões que eyontro n'esse documento. 

Os pescadores são n classe mais laboriosa, e das mais-interes- 
santes da sociedade ;-mas, ao mesmo tempo, a mais desvalida e so- 
brecarregada. 

Se a carta constitucional nsio mandasse contribuir todos os cida- 
dãos para as despezas do estado, em proporcão dos seus haveres, ne- 
nhuma duvida poderia pdr-se a que uma tal cIasse fosse dispensada 
de encargos;sei?do completamente abolidos todos e quaesquer direi- 
tos e impostos sobre o pescado: 

O'preceito, porém, da lei é generiro; e por isso a questão se 
reduz a conciliar a justica com a equidade, por maneira que uma 
parte dos lucros dos pexadores seja uma compensacão do risco a que 
se expóen: no exercicio de sua industria. 

E injusto obrigar o pescador a pagar do roducto liquido urha 
e e A  quantia, sem lhe lerar em conta os trabal os, prejuizos e peri- 
gos, seus tristes e permanentes companheiros. 

R 
- Ra ,  porem, n'esse preamhulo um $, que eu não de~o~subtrahir- 

me a regi~trar textualniente, visto como é ali pintada multo ao \i10 
a penosa condicão do pescador : 

=r -1 classe dos pescadores luta de continuo con as ondas, paga 
todos os annos uma pesada contribuicão de sangue, porque sempre 
morrem mais ou menos n'essa luta perigosa do mar; nascem, cres- 
cem, livem e morrem, sem re enaoltos na miserra, porque a maior 
parte d'elles definham com r rio e fome, quando as forcas lhes faltam 
para o trabalho, orque este nunca Ihes afiancou um pequeno patri- 
moni,o para a reliice; e tudo isto para que? Para lhes ser absorvida 

(I) Diario d a  carnara dos deputados. Vol. rir.-Marco de 1853. 

a compensacão imperfeita do  risco da vida e da erda da gropriedade, 
L? exigindo-lhes os 6 por cento do ~roducto  Iiqui o.))= 

A lei equiparou o pescador ao lavrador, exigindo a ambos igual- 
mente uma certa quantia do producto liqiiido; nlas a lei, contemplando 
igualmente condic5es tão n'esigunes, ioi injusta. 

Não e só a lei, impondo nm pesado tributo, quem avexa os in- 
felizes pescadores ; sgo tambem os executores irnmediatos d'ella, e as 
duras impertineacias da Gscrilisacão. (1) 

-Com a data de 16 de abril do mesmo anno de 1854, apresen- 
tou um senhor deputado o seguinte projecto de lei: 

  artigo 1." ãdmi~istragiio geral do pescado fresco e reunida 
á alfandega municipal de Lisboa. 

((g unico. 4 iiscalisaeCo c arrecada~20 do imposto do pescado 
fresco em Lisboa e portos tisinbos são coinmettidas a alfandega'mu- 
nicipal de EisLoa; e fírra de Lishoa são cornineitidas as alfandegas 
dos respectivos dislrictos. 

aArt.. 2." Com os empregadcs da administracão geral do pes- 
c ~ d o  fresco, que iiearem fora do sertico se praticará o niesmo 
ordenou o decreto de 31 de dezembro de 1932, para os emprega %"" os 
das alfandegas das sete casas e terreiro publico, que ficaram fora do 
quadro, se os houverem em identicas circumstacczas. (4j»= 

1-ejamos o pc?nsanaento que presidicr 5 f e h a  cl'este projec,to. 
Em I 852  apresentou o governo ao parlamento uma roposta de 

lei para serem reunidas á alfandega das sete casas a a I? apdega do 
Terreiro Pcblico e a oS:izini.~~racão Co pescado. Es€a proposta foi 
discutida na caniara electiva, passou para a or:tra casa do parlamento; 
mas não chegou a converter-se e;li lei. 

S'esse mesmo anno, e elo decreto de I1 de seiembro, euei- P tuou-se a reunião das indica~as alfandegas em uma so, debaixo da 
denonninac30 de alfandecjn mzlnicipaI de Lisboa, ficando toda~ia coa0 
reparti~ão separada e sobre si a ndmini.strncüo geral do pescado. 

O arictor do projecto de lei, que ora nos occupa, entendeu que 
existiam ainda os motivos qac Ieraram o golerno, e a camara ele- 
ctira a approvar a reunião da admir;istraclo geral do pescado no 
mesmo centro. 

Quaes motivos eram esses? a reglilaridade do servico; a utili- 
dade publica; a menor impressão d a  lnborzósa e arriscada iadustria 
dos pescadores; e a indispensahilidade do arredar x rnubiplicidade 
de reparticõe;, que a u p e n t a  e coiaiplica os trabalhos sem proveito 
da fazenda, e com prejuizo dos coiitribuintes. 

Qnando chegarmos ao anno de 1868 veremos qEe este pensa- 
mento se realisou por meio do decreto do governo. 

1862 
Com a data de 26 de iulho de 1852 apresentaram alguns senho- 

res deputados á camara electiva um projecto de lei, no'qual predo- 

(1 Diario da camara dos deputados. Vol. 111. Marco de 1854. 
I2{ Diario da  canora. 113, rol. IY. 



mina o pensamento de regular a industria das escarias pelo direito 
canmun, sujeitando-a A cootribui~ão industriae e extinguindo o im- 
posto especial creado pela carta de lei de 10 de julho de 1883. 

Era assim concebido O projecto : 
 artigo 1." Será repartido annualmente o imposto de reis 

60:000&000 por todas as pcssoas que fizerem profissso constante ou 
temporaria da rndustria da pesca, até que uma lei estatira definitiva- 
mente como ha de ser comprehendido no spstenia geral das contri- 
buicões o imposto sobre as pescarias. 

«Art. i 9 reparticão e cobrariqa d'esta somma será feita se- 
gundo os preceitos e formas estahelecidas na lei de 30 de junho de 
1860, que reguiia a contrihui$io industrial. 

S I." Para este effcito é o governo auctorisado a accommodar 
as disposicões d'aquella lei ao melhor regimento da contribuigão in- 
dustrial, que a presente Iei impõe á classe dos pescadores. 

C $  2." Fica extincto o imposto sobre as pescarias, creado pela 
lei de 10 de julho de 1843, bem como as administracões do pescado 
estabelecidas para a execucão da referida lei. 

( ( 5  3.+ OS empregados d'estas administracões, que pertenciam 
a repartip3es de serviço publico, voltar30 a occupar n'ellas os Jogares 
que anteriormente tinham; e aquelles que forem propriamente eni- 
pregados do pescado ficarão addldos as alfandegas, para entrarem no 
quadro effectivo d'ellas á proporcão que hoiiver vacaturas. 

aArt. 3." A i~dustria das pescarias fica desde ja restituida ao 
direito commum,' e livre de todas as sujeicões que não sejam as de 
policia ordinaria. (I) »- 

-Não triumphou ainda o principio capital d'este projecto; con- 
tinúa a existir o imposto especial, creado pela citada lei de 10 de ju- 
lho de 1843; e apenas, como veremos, houve em 1865 uma aitera- 
ção no que toca á administracão e fiçcalisa$ão do indicado imposto. 

No anno de 3 863 encontrâmos iim projecto de lei: qiie tem fei- 
côes caracteristicas, e muito distinctas de todos os que temos \*indo 
apontando. 

E o seguinte, apresentado por um senhor deputado pelo circulo 
eleitoral da Povoa de t'arzirn: 

=((Artigo 1 .O Desde a promulgacão da presente lei em diante, 
fica extincto em todo o reino o tributo denominado iinposto do pes- 
cado, assim como as respectivas repartigões publicas, actrtalmente 
encarregadas da sua frscalisacão e cobranga. 

u$ unico. 0 s  empregados das re articões extincbs, de que trata 
o artigo antecedente, serão aggreg-a8os çoni o vencimento das seus 
actuaes ordenados ás alfandegas de Lisboa e do Porto, para n'ellas 
fazerem servio, até serem com preferencia collocatlos roni-eniente- 
mente nos logres  que ficarem ragando. 

~ A r t .  A industria da pesca será exercida livremente sem depen- 

dencia de licença de auctoridade alguma local ; e cada individuo que 
n'ella se empregar por habitual profissão pagara annualmente de 
taxa de contrlbuicão pessoal em Lisboa e Porto 600 réis, e nas ou- 
tras terras do reino 400 reis. 

« S  I." A cada barco empregado n'esta industria será Iancada 
uma taxa de  contribuicão annual na rasgo de 100 réis por cada ho- 
mem que for dado á sua campanha. 

# 9.0 O governo fará os regulamentos precisos, tanto para a tis- 
caliçacão e cobranca das taxas de contribuisão, de  que tratam o ar- 
tigo e § antecedente, como para a organisacão de  um arrolamento 
ou matricula annual, que será gratuita, contendo todos os barcos e 
individuos empregados na industria da pesca, nas localidades onde 
ella costuma exercer-se» (I). 

Quaes idéas presidiam a elaboracão d'este projecto? O imposto 
do pescado não devia continuar a existir, por ser odioso e repugnante 
-em presenca de todos os principias economicos e de boa admiais- 
tracão - veratorio para o contribuinte - e demasiadamente caras 
para o estado a sua fiscalisacão e cohranca. 

Foram abolidos os dizirnos dos frtrctos da terra; que raaão ha- 
veria para ficar subsistindo o dizimo forcado dos frtictos do mar, - 
do mar, campo commum que não se resta a demarcacões, nem re- 
conhece dignàtario, ou senhorios feu aes da sua propriedade? B 

Arcando com o imposto do pescado, adduzia o auctor do projecto 
o exemplo do anno de 1868 no que respeita ao rendimento d'essa 
fonte de  receita publica. No anno de 1862 rendêra 81:00CI&S56 réis, 
e custoii a sua fiscalisacão a somiria de 10:367$348 réis, isto é, quaçi 
a quinta parte ou 20 or cento do seu prodiicto tota1 ! 

Orcava o auctor o projecto a total receita liquida em rLO:000&000 S 
réis, e considera~a como apoucada e mesquinha esta verha de re- 
ceita, em presenca dos \exames que a fiscalisacão fazia sofirer a mi- 
lhares de pescadores, e dos prejuizos manifestos que ao commercio e 
aos consumidores causa o embargo forcado que faz 6 venda do peixc. 
-Embargo forcado a ziendw do peixe? Como e isto.? Sim, a fiscali- 
sacào do imposto d i  occasiào a qiie o peixe germanêca exposto por 
algumas horas nas praias ao rigor do tempo, ((quando isto repugna 
com a natureza melindrosa de similhznte genero, que, sendo susce- 
ptivel de mui rapida corrupcão, reclama, para se poder fazer bom 
uw d'elle, o mais prompto preparo e apressada conduccão para os 
centros do conaummo que ficarem distantes das praias. 

Infeliz classe ! Xo mar, luta contra os perigos, na terra, contra 
as privacões e miseria, e contra os vexames da inexoravd iiscalisa- 
cão! E ainda mais do que isso: quando o pescador não pódc ir ao 
mar, ou não encontra peixe, vem ter por companheira a fome, 
que a economia da vespera não chega para o dia em que não .aba ha. r OiS 

&'estes termos, pareceu de toda a justip recorrer ao meio, mais 
Suave e eqilitaiivo, de um imposto de contrihuigáo directa lancado 
aos barcos, e aos indiriduo~ que sc empregam ;na pesca, apropriado 
aos seus pequenos Iucros. 

(1) -0 de Lisboa. 186%. pag. 1791. . !I) E u r i o  de Lisboa. 1863. pay. 1WZ. 
~ Y O  xI1r. 



-ft&paaas agora mencionar um notavel.projecto de lei, que 
m,mno 1g&i foi apresenlado a camara ,electiva; mas é primeira- 
@m w c e ~ ~ r i o  topar nota da providencia que o governo adoptou 
em 1844. 

xxi 
NO artigo antecedente cheaamos ao anno de 1563, e menciona- 

adg o projecto de  lei que então loi apresentado á cainara electiva ao- 
5fe 0 imposto do pescado. 

Depois d'este projecto, só no aniio de 1863 foi apresentado outro 
sobre o mesmo objecto, -do qual daremos noticia n'este artigo. 

Corno, porem, vamos seguindo a ordem chronologica, toniaremos 
notadas providencias governativag que encontramos nos annos de 1863 
e 1864, e sb depois d-elfas mencionaremos o projecto de lei do anno 
proximo passado de  1865. 

-Ainda em 17 de  janeiro de 1863 mandava o go17erno que o ad- 
ministrador geral do pescado. fizesse observar o alsara de 3 de maio 
de 1803, empregando os melos ao seu alcance, ou propondo os que 
julgasse necessarjos ; por constar ao nlesrno governo que a escassez de 
pescarias, que havia tempos se experimentava cm Lisboa, era princi- 
palmente devida ao uso das redes de arrastarr Se alalha miuda -tão 
prejudicial a creagão do peixe. 

A proposito de redes de arrastar de malha miuda, observarei que 
nos meus apontamentos encontro o que em 1843 se disse no parla- 
mento,-0s soberanos de Portugal ordenaram que se queimassem, 
urna vez que a malha não tivesse certa bitola, para deixar fugir a crea- 
são. 0s estrangeiros fornecem redes de malha miuda, que podem tra- 
ser  um cruzado novo em oiro deitado ao mar. Se não se suscitar a oh- 
servancia das leis n'este particular, está perdida grande parte da pesca. 

A rede de  arrastar, alem de  destruir a creação traz o pasto do 
outm peixe, o musgo, o limo, o marlsco pequeno, o golfão, o fitilho; 
e os w d u m e s  de arribago fogem das coslas, porque estão varridas 
pelás redes de arrastar. - 

Lembfo-me de  que a isto se respondeu: mão é da rede de malha 
pequena, não é da falta de ]!mo e coquilhagem, que provém a apro- 
ximação ou alongação do peixe a costa; mas sim das correntes, da 
largupa do campo, dos peixes inimigos, etc. 

E,porém, certo que não talem argumentos contra o que diz a ex- 
periencia dos homens com etenles, e o que está dizendo a ração con- S tra as redes de malha miu a. 

1864 

Realisou-se n'este anno o pensamento que ja vimos ser o de al- 
g o ~  representantes da nação, e até o do governo de 1862, acerca da 
admuiistracão do imposto do pescado. 

Pela carta de lei de 1 0  de 'unho de 3864, foi o governo auctori- 
sado a proceder a reforma das a 1 fandegas maiores ou menores do con- 
tinente do reino e ilhas adjacentes, sem comtudo poder agravar, na 
parte enal, as disposicões actualmente existentes. 

&do, pois, &essa auctorisacfio, fez o goi-erno a reforma que 

teire or conveniente, e por essa occasião decretou -em 7 da dezem- 
bro t o mesmo amo- a extinccão da adminis t~~$ão geral do pescado. 

O expediente central que ate então estava a cargo d'aquella ad- 
ministracão, ficava pertenqndo á direccão geral das contribui~ões 
indirectas do thesouro publico. 

As demais disposicões do decreto são, em substancia, as seguintes: 
A fiscalisa~ão e arrecadasão do imposto de 6 por cento sobre o 

pescado (carta de lei de 10 de julho de 1883) ficou pertencendo, tanto 
no continente do reino, como nas ilhas adjacentes, as alfandegas e suas 
dele~acões. 

w e 

80 continente do reino o imposto será fiscalisado e cobrado nw 
locaes designados na tabella que acompanha o decreto; nas ilhas sft- 
riam opportnnamente designados os locaes. 

E m  regra geral, o pagamento do im osto deve efleituar-se no lo- 
cal onde o peixe for exposto a lenda: J' o peixe, porem, que vier ao 
mercado de Lisboa, ou seja conduzido pelos proprios pescadores, ou 
por enviadeiros ou contratadores, pagar-se-ha o imposto na competente 
estacão tiscaI. - Pago o imposto, passar-se-ha documento da sua co- 
branca, e nada mais se exigira a titulo de imposto de  venda em qual- 
quer onto do paiz, para onde o peixe for transportado. 8 decreto estabeleceu uma providencia equitativa a respeito dos 
empregados que estavam servindo na fiecalisacão e arrecadacão do im- 
posto. Tirar o pão Bqiielles empregados fdra uma atrocidade. 

-Com grande satisfacão tomo nota da portaria de 13 de maio 
d'este mesmo anno de 1864, porque me proporciona a occasião de  
deixar bem assjgnaladas os princípios de liberdade relativos 6 pesca. 

O socío gerente de uma armacão de  pesca reqiiereu a camara de  
Cezimbra licenca para occitpar com uma armacão um dos logares des- 
occupados, da costa d'aqaella villa. -4 camara, fundando-se em suas 
posturas, denegou-lhe a Iicenga requerida; mas o soeio gerente eb- 
teve provimento perante o conselho de disiricto. Boiive depois questão 
sobre se lhe competia entrar na escala ou turno dos demais lo~ares.  e 

--v-- - - 7  - o interessado pe'diu ao governo que ordenasse a alteracão das men- 
cionadas posturas. 

O gõverno mandou pelos meios legaes, promover a revogacão das 
osturas invocadas, ou de quaesquer outras que tolhessem a industria 

i a  pesca. 
O que, porém, mais faz ao nosso caso 6 a especificacão dos lumi- 

nosos prrncipios, derivados de boa fonte juridica, em que assentouuma 
tal resofucào, e são os seguintes. 

E contraria a liberdade natural e ii publica utilidade, qualquer 
restriccão ou impedimento opposto ao augmento das pescarias. (Reso- 
lucão,regia de 2 de setembro de 1775). 

E livre a todos a pesca no alto mar e nas costas, independente- 
mente de qualquer licenca, -sendo os armadores apenas obrigados 
a declarar a qualidade das emharcac2ies e das redes de que usam, e 
bem assim das pessoas da companha. (Decreto de 3 de maio de 1808). 

Acabaram para sempre os privilegias concedidos a pessoas, cor- 
poracões ou companhias, para exercerem ou mandarem exercer qual- 
quer ramo de pescaria, com exclusão de  alguem: sendo deçlarado 



inteiramenle livre o iiso da pesca. (Artigo 17." do decreto de  6 de no- 
vemhro de 1830). 

Fenhum genero de trabalho, cultura, industria ou commercio 
pode ser prohibido, uma vez que não se opponha aos bons costumes 
publicas, á seguranca, e 5 çaiide dos cidadãos. (ii; 93." do artigo 145.0 
á a  carta consfitucional) . 

B par d'estes hellos priiieipios, licou tanibeni estabelecido o se- 
guinte enunciado de direito publico e ridminiçtrati~o: -As praias e 
mar adjacente são considerados como hens nacionaes, e como taes não 

odem estar sob a jiirisdiccào municipal, nem ter a condicão de logra- 
aoum eonimum dos concelhos para a effeito de ser regulado o seti uso 
por meio de posturas ou leis concelhias. E tal tem sido sempre o di- 
reito do reino.- 

1865 
N'este amo, e pela ortaria de  96 de outubro, explicou o governo 

o pensamento de uma As disposieões do decreto de i de dezembro 
de  1864, de que ha pouco démos noticia. 

Pretendia-se, por interpretacão do artigo 3." do indicado decreto, 
obrigar os condu$ores de peixe, que J em ao mercado de Lisboa, a 
pagar os direitos ~ntegralmente sem se lhec abonar os que j á  têem pago 
em algamas das estacões mencionadas na tabe1la.-0 governo de- 
clarou, e com toda a rasgo, que o mencionado artigo estakeleceu como 
regra, que o imposto do pescado se arrecade onde for ex osto a 1 enda E para entrar no consumo; e e a excepqão emquanto a isboa, é para 
continuar a antiga pratica se arrecadar o mesmo imposto nos lo- 
eaes da pesca ou primeira venda, ltüo podendo exigir a esfacüo aonde 
entrar no conszcmo mais do pite a differenca a maior, quando a hdja.  

-Foi apresentado na respectiva camara, or alguns srs. deputados, 
um projecto de lei mais favorecedor da infeiz classe dos pescadores, 
do que todos os apresentados anteriormente. 

Era assim come bido : 
((Artigo 1." extincto o imposto annual de CO:000$0iIO reis que 

pagam os pescadores de profissão constante ou temporaria da indus- 
tria da pesca. 

§ 1." Fica extincto o imposto sobre as pescarias, creado ela lei 
de  10 de julho de 1843, bem como as adniinistracões do pesca o esta- 
bclecidas para a execucão da referida lei. 

'! 
5 L." Os empregados d'estas administracões, que pertencem á re- 

partigão do servico publico, voltam aos logares que anteriormente ti- 
nham, e aquelles que forem empregados do pescado ficam addidos ás 
alfandegas para entrarem no quadro elfectivo d'ellas a proporcão que 
houver vacaturas 1) (1). 

E possi~el que se re ute den~asiaùamente radical, digamo-lo as- 
sim, o pensamento de alyiviar inteiramente os pescadores do onus 
.que a todos os cidadãos, sem excepcão, impõe a lei fundamental, de 
contribuir para as deçpezas do estado em proporcão dos seris haveres. 

E possivel que se queira distinguir o pescador propriamente dito, 
(1) Diario de Lisboa, 1865, pag. 418, 

.de outros individuos empregados ou interessados diversamente nas 
:pescarias. 

Em todo o caso, tratando-se de um projecto de lei, ue de tão re- 9 ;ente data estri submettido ao exame e resolucão do paramento, não 
é ~erniittido a\entar opinião, antecipando juizos que iienhum valor po- 
dem ter, quando comparados coni a ~uctoridarle de  unia estancia ião 
sriperiormente collocada. 

O que, porem, não pode pSr-se em duvida e que o preambulo do 
rojecto de lei contém uma pintura, viva e energica, quanto verda- 

!eira, da condicão infeliz dos pescadores. 
São repetidos e frequentes, diz o preambulo, os sinistros que ac- 

wmmetteni esta malfadada classe; o oceano engole todos os amos cen- 
renares de vidas, deixando na penuria e orfandade muitas familias de 
quem eram o iinico abrigo e remedio. 

Apresenta-os, com verdade, em luta constante com os elementos, 
e affrontando em fragil embarcacão a furia impetuosa das ondas. Ao 
largarem da praia por vezes vêem levantar-se de repente a tempes- 
tade, que, ou Ihes rouba a vida, ou Ihes destroe a sua unica riqueza 
-os apparelhos da pesca. Ainda ao tocarem o porto, os aguarda mui- 
tas vezes o perigo; nem tem sido raro o lastimoso quadro da perda de 
tripulacães inteiras de barcos de pesca! 

Quando os rigores da estacão iiivernosa Ihes não permittem irem 
ao mar, eil-os ahi reduzidos a penosa necessidade de mendigarem um 
bocado de ão para si e para suas amarguradas famitias. 

Consi 1 era como sendo aggravados estes males pelas exigencias 
do fisco, poisquc o imposto do pescado, sobre ser vexatorio pela fisca- 
lisacão, tira o pobre pescador uma parte do indispensavel para a sua 
sustentacão. 

O favor solicitado para os pescadores promoveria o desenvolvi- 
mento dos estabelecimentos de  pesca, hoje tanto mais esperançosos, 

uanto o progressivo melhoramento da viacão proporciona de  d ~ a  em 
l i a  mais numerosos e nrais &eis mercados para a ertraccão do peixe.. 

Não e pouco attendicel, em beneficio dos pescadores, a circum- 
stancia de  ser entre elles, que a marinha de guerra e mercante podem 
ir recrutar excellentes marinheiros. 

-Não fora possivel terminar a resenha dos projectos de lei com 
expressões mais sympathicas e aFectuosas para com a infeliz classe dos 
pescadores; e agora sii me falta exprimir o desejo e a esperanca de 
que a sabedoria e o patriotismo do goierno e do parlamento se iate- 
ressem devéras pela sorte de uma porgão desditosa da humanidade, 
e pelo desenvolvimento de uma industria irnportantissima. 

Apesar da irnperfeiçao do meu estudo - A s  Pescarias em 
Portugal-, cada vez me appIáudo mais de  o haver emprehen- 
dido. 

Não m e  passava pelo pensamento, que a especialissima in- 
dhstria das Pescarias representasse um papel notavel na ultima 



Exposiçao Universal; e comtudo, a verdade he que, na gran- 
diosa fésta dos principaes povos do globo, tambern aquelle mo- 
desto exercício industrial figurou de um modo muito lisongeiro. 

A Noruega expdz mui curiosas e interessantes amostras dos 
productos das suas Pescarias (na fórma commercial), e bem as- 
sim de instrumentos, utensílios e redes, de que U S ~ O  os pesca- 
dores Norireguezes. 

Seguia-se a exposição da Suécia, menos importante na Pesca 
maritima; mas, mais notavel do que a Noruega, na pksca flu- 
vial. 

Logo depois appareciáo as exposições especlaes -da in- 
dustria da pescá - da Riissia, da Inglaterra, da HolIanda, da 
França. 

A pesca flutial, e a piscraltura tambern farão representadas 
na Exposiçào Universal. 

Não podendo partieularisar miudezas, dou-me por obrigado 
a incuIcar aos Leitores um bellissirno escripto de Pia. Jules CIavé, 
intitulado: La P&ch et Ea Pisciculture à I'Exposition Univer- 
selle. (Vem na Revue des dalx Nondes do 1 .O de Janeiro do 
corrente anuo.) 

-Chamei a attenção dos Portuguezes sobre um assumpto, 
que a muitas nacões cultas do mundo est8 merecend~ a mais 
sollícita contemplaç30. 

Não ser8 ouvído o meu brado, porque he fraco; mas a mi- 
nha consciencia fíea socegada, porque fiz o que estava ao meu 
alcance,- e de todo o coração desejei, neste particular, como 
em tudo desejo, a prosperidade da mui querida terra de Por- 
tugal : 

Eu desta gloria sd fico cmtente, 
Que a minha terra amei, e Q minha gente. 

ERRATAS NO TOMO XII 

Ka pag. 16. lin. 18, ande se 16 : ratiom -1êia-se : raliom 
Na pag. 152, Iin. 1, onde se lê : CLVIX. - lêia-se: CEIX. 
Na pag. 139, lu]. %I, ande se lê: substancia de 13 de dezembro-Iêia-se: 

substancia da Portaria de 63 de dezembro. .. 

Lisboa, Abril de 1868. 

FIM DO TOMO DECI310 TERCEIRO* 
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